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Expediente: 

Aprece – Associação dos Municípios do Estado do Ceará 

 

DIRETORIA DO BIÊNIO 2025 – 2026 

 

Diretoria Executiva 
Presidente – Joacy Alves dos Santos Júnior – Jaguaribara 

Vice-Presidente – Antônio Amaro Pereira Oliveira – Ipaporanga 

Secretário-Geral – Flávio César Bruno Teixeira Filho – Amontada 
1° Secretário – Claudio Bezerra Saraiva – Capistrano 

Tesoureiro Geral – Alex Sandro Rufino Ferreira – Umari 

1° Tesoureiro – Ynara Furtado Vasconcelos Mota – Guaramiranga 
Presidente de Honra – Roberto Soares Pessoa – Maracanaú 

Conselho Fiscal 

Membro do Conselho Fiscal – Titular – Eduardo Coelho Rosa Cavalcante – 
Novo Oriente 

Membro do Conselho Fiscal – Titular – José Anderson Pedrosa Magalhães – 

Nova Russas 
Membro do Conselho Fiscal – Titular – Alex Anderson Nogueira Portela – 

Tianguá 

Membro do Conselho Fiscal – Suplente – Ruan Victor Araújo de Oliveira Lima 
– Moraújo 

Membro do Conselho Fiscal – Suplente – Sabrina Morais Lopes – Senador Sá 

Membro do Conselho Fiscal – Suplente – Lucas Arruda Martins – Mulungu 

Conselho Deliberativo 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 01 – Ronaldo Pedrosa Lima – Lavras 
da Mangabeira 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 02 – Francisco Nilson Alves Diniz – 

Cedro 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 03 – Izabella Maria Fernandes da Silva 

– Guaiúba 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 04 – Francisco Kleiton Pereira – Icapuí 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 05 – Jan Kennedy Paiva Pereira – 

Uruoca 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 06 – Judison Henrique Lopes Araújo – 
Umirim 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 07 – Marcio Gley Nascimento Silva – 

Barreira 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 08 – Eurico José Carneiro Fontenele 

Arruda – Viçosa do Ceará 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 09 – Francisco Gildecarlos Pinheiro – 
Deputado Irapuan Pinnheiro 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 10 – Crispiano Barros Uchoa – 

Madalena 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 11 – Edinardo Rodrigues Filho – 

Forquilha 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 12 – Luiz Marcelo Mota Leite – 
Tamboril 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 13 – Juliana Monteiro Abreu – 

Quiterianópolis 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 14 – Celso Gomes da Silva Neto – 

Iracema 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 01 – Marcos Roberio Ribeiro 

Monteiro Filho – Itarema 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 02 – Felipe Souza Pinheiro – 

Itapipoca 
Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 03 – Bruno Barros Gonçalves – 

Aquiraz 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 04 – Janaina Carla Farias – 
Crateús 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 05 – Dilmara Amaral Silva – 

Limoeiro do Norte 
Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 06 – José Adil Vieira Junior – 

Quixelô 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 07 – Glêdson Lima Bezerra – 
Juazeiro do Norte 
 

O Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará  é uma solução voltada à 

modernização e transparência da gestão municipal. 

 

 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAIARA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

 

Pregão Eletrônico nº 2026.06.15.2 
  

Objeto: Contratação de empresa para a execução dos serviços de 

Transporte Escolar dos Alunos da Rede Pública de Ensino do 

Município de Abaiara/CE. Licitante(s) Vencedor(es): B F 

EMPREENDIMENTOS LTDA inscrito no CNPJ nº 22.456.063/0001-

90 classificado(a) no(s) Lote 01 - ROTAS COMPLEMENTARES 

DOS TRANSPORTES ESTUDANTIS, no valor global de R$ 

253.604,33 (duzentos e cinquenta e três mil seiscentos e quatro reais e 

trezentos e trinta e dois milésimos), de conformidade com a Ata da 

Sessão e o Mapa de Preços acostado aos autos. Homologamos e 

Adjudicamos a presente Licitação na forma da Lei nº 14.133/21 – 

Alrízio Sergio Alves Borges, Ordenador(a) de Despesas da Secretaria 

Municipal de Educação. 

  

Data da Homologação: 07 de agosto de 2026. 

 

FRANCISCO CARDOSO DE SOUSA JÚNIOR, 
Pregoeiro Oficial do Município 

Publicado por: 
Francisco Cardoso de Sousa Junior 

Código Identificador:DBDB488E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E 

ARTICULAÇÃO POLÍTICA 

PORTARIA Nº 010708/2026 - SEMGAP 

 

DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DE SERVIDOR 

EFETIVO A PEDIDO DO MESMO. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ABAIARA, no uso de suas 

atribuições legais e nos termos do artigo n° 60 da Lei Orgânica do 

Município de Abaiara — CE; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Exonerar o Servidor Público Municipal JOSÉ 

MARCONDES LIMA DO NASCIMENTO, Matrícula Funcional nº 

0061297, do cargo de provimento efetivo de Professor Titular I – 

Português, lotado na Secretaria Municipal de Educação, a partir de 

07/08/2026. 

  

Parágrafo único. A exoneração de que trata este artigo se dá a pedido 

do próprio servidor, conforme Requerimento, parte integrante desta 

portaria. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 07 de Agosto de 2026. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAIARA – CE, 07 

DE AGOSTO DE 2026.  
  

ANGELO FURTADO SAMPAIO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Cícero Gonçalves Dantas 

Código Identificador:2F0DB468 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E 

ARTICULAÇÃO POLÍTICA 

PORTARIA Nº 011008/2026 - SEMGAP 

 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE LICENÇA 

POR MOTIVOS DE DOENÇA EM PESSOA DA 

FAMILIA A SERVIDRO PÚBLICO EFETIVO A 

PEDIDO DO MESMO. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ABAIARA, no uso de suas 

atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO o requerimento administrativo apresentado pela 

servidora MARIA DAS DORES RIBEIRO EVANGELISTA, 

ocupante do cargo efetivo de Professor Titular II, matrícula nº 233, 

por meio do qual solicita licença para acompanhamento de familiar 

enfermo; 

  

CONSIDERANDO que o pedido tem por finalidade possibilitar a 

servidora prestar assistência direta a seu filho, Sr. Francisco Alves 

Grangeiro Neto, acometido por enfermidade, conforme laudos e 

relatórios médicos constantes nos autos; 

  

CONSIDERANDO que a legislação municipal, em especial o art. 

101 do Estatuto dos Servidores Públicos do Município, prevê a 

possibilidade de concessão de licença ao servidor por motivo de 

doença em pessoa da família, quando comprovada a necessidade de 

assistência direta e indispensável; 

  

CONSIDERANDO que os documentos médicos apresentados 

atestam a gravidade do quadro clínico do familiar e a necessidade de 

acompanhamento contínuo por familiar próximo; 

  

CONSIDERANDO o parecer favorável da Secretaria de Assuntos 

Jurídicos, que opinou pelo deferimento do pedido por estarem 

preenchidos os requisitos legais; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Conceder LICENÇA POR MOTIVOS DE DOENÇA EM 

PESSOA DA FAMÍLIA a servidora MARIA DAS DORES 

RIBEIRO EVANGELISTA, ocupante do cargo efetivo de Professor 

Titular II, matrícula nº 233, lotada na Secretaria Municipal da 

Educação, para prestar assistência direta a seu filho, Sr. Francisco 

Alves Grangeiro Neto, nos termos do art. 101 do Estatuto dos 

Servidores Públicos do Município de Abaiara. 

  

Art. 2º A licença será concedida pelo período de 30 (trinta) dias, com 

início em 10/08/2026, sem prejuízo da remuneração, conforme 

determina o § 2º do artigo 101 do Estatuto dos Servidores Públicos 

do Município de Abaiara. 

  

Art. 3º Durante o período da licença, o servidor deverá observar as 

disposições previstas no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, 

especialmente quanto à manutenção das condições que justificaram a 

concessão do afastamento. 

  

Art. 4º Compete ao Departamento de Recursos Humanos proceder às 

devidas anotações nos assentamentos funcionais do servidor e adotar 

as providências administrativas necessárias ao cumprimento desta 

Portaria. 

  

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

  

Prefeitura Municipal de Abaiara – CE, em 10 de agosto de 2026. 

  

ANGELO FURTADO SAMPAIO 
Prefeito Municipal 

 

Publicado por: 
Cícero Gonçalves Dantas 

Código Identificador:F855EF87 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA 

 

PROCURADORIA DO MUNICÍPIO  

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO 

  

A Secretaria de Saúde do Município de Acopiara/CE torna público 

que, no uso de suas atribuições legais, homologou o Processo 

Administrativo nº 202606010005 – Processo de Adesão nº 007/2026, 

cujo objeto é a aquisição de material permanente hospitalar, 

compreendendo equipamentos novos e sem uso anterior, destinados 

ao Hospital Municipal de Acopiara/CE, por meio de adesão às Atas de 

Registro de Preços nº 07/2026-SES e nº 056/2026-SES, oriundas, 

respectivamente, do Pregão Eletrônico nº 08/2025 – SES/MA e do 

Pregão Eletrônico nº 031/2025 – CPC/SES/MA, gerenciadas pela 

Secretaria Adjunta de Licitações e Compras Estratégicas – 

SALIC/SEAD, do Governo do Estado do Maranhão. O processo foi 

homologado em favor da empresa RJN COMÉRCIO DE 

MÁQUINAS, APARELHOS E EQUIPAMENTOS LTDA, inscrita 

no CNPJ nº 54.469.120/0001-61, pelo valor global de R$ 162.499,00 

(cento e sessenta e dois mil, quatrocentos e noventa e nove reais).  

  

Acopiara/CE, 07 de agosto de 2026.  

  

ANTÔNIA NORMA TECLANE MARQUES LIMA - 
Secretária de Saúde.  

Publicado por: 
Francisco Marlúcio Paz Lima Junior 

Código Identificador:F9674CCF 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTANEIRA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

AVISO DE RETIFICAÇÃO - PRECESSO ADMINISTRATIVO 

N° 2026.07.21.1 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTANEIRA 

  

Aviso de Retificação – Processo Administrativo Nº 

2026.07.21.01.O(as) Ilmo(as). Sr(as). Francisco Adeilton da Silva, 

Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Educação, 

Janainny Duarte de Alencar, Ordenadora de Despesas da Secretaria 

Municipal de Saúde, Antônio Almeida Leite, Ordenador de Despesas 

da Secretaria Municipal de Infraestrutura, Anne Danielle Freire, 

Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal de Assistência 

Social, Antônio Clécio de Sousa, Ordenador de Despesas da 

Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Esporte e Juventude, 

Francisco Ferreira da Costa, Ordenador de Despesas da Secretaria 

Municipal de Agricultura, Pecuária e Pesca e Ricardo Botelho Rufino, 

Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

tornam público, para conhecimento dos interessados que Extrato de 

Adesão, corrige-se o valor. ONDE SE LÊ: “R$ 7.329.968,12 (sete 

milhões trezentos e vinte e nove mil novecentos e sessenta e oito 

reais e doze centavos)”, LEIA-SE: “R$ 5.999.821,41 (cinco milhões 

novecentos e noventa e nove mil oitocentos e vinte e um reais e 

quarenta e um centavos)”. Maiores informações na sede do Setor de 

Licitações, sito na Rua Deputado Furtado Leite, N° 272, Centro, CEP: 

63.195-000, no horário de 08:00 as 14:00 horas ou ainda pelo E-mail: 

licitacao@altaneira.ce.gov.br.  

  

Altaneira/CE, 05 de agosto de 2026. 

Publicado por: 
Bruna Fontes Fernandes da Silva 

Código Identificador:9798FA52 
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GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA N° 146/2026 

 

A PREFEITA DE ALTANEIRA, ESTADO DO CEARÁ, NO USO 

DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

  

Art.1°. EXONERAR, nos termos do Art. 32, I, da Lei Municipal nº 

540/2011, o servidor SEBASTIÃO RICARDO DE FARIAS, 

portador de RG nº 20221656795, SSPDS/CE e inscrito no CPF sob o 

nº 875.817.604-72, do exercício do Cargo de GERENTE DE 

DEPARTAMENTO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE junto a 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, em 

conformidade com o disposto no Art. 30, I, da Lei Municipal nº 

540/2011. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 03 de agosto de 2026, revogando as 

disposições contrárias. 

  

PUBLIQUE – SE 

  

Altaneira - CE, em 07 de agosto de 2026. 

  

ANA KESIA DE ALCANTARA SOARES 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:0013304F 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA N° 147/2026 

 

A PREFEITA DE ALTANEIRA, ESTADO DO CEARÁ, NO USO 

DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

  

Art.1°. Nomear, o senhor SEBASTIÃO RICARDO DE FARIAS, 

portador de RG nº. 20221656795, expedido pela SSPDS/CE, inscrito 

no CPF sob o nº. 875.817.604-72, para o exercício do Cargo de 

ASSESSOR DE GESTÃO junto a SECRETARIA MUNICIPAL 

DE MEIO AMBIENTE em conformidade com o disposto no Art. 

76, IX, da Lei Orgânica Municipal c/c Art. 9º, II, da Lei Municipal 

540/2011. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 04 de agosto de 2026, revogando as 

disposições contrárias. 

  

PUBLIQUE – SE 

  

Altaneira - CE, em 07 de agosto de 2026. 

  

ANA KESIA DE ALCANTARA SOARES 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:247DC50E 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO ADITIVO AO CONTRATO Nº 20240228 

 

EXTRATO DO CONTRATO 
  

A SECRETARIA DE SAÚDE MUNICÍPIO DE ALTO SANTO 

TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 20240228, RESULTANTE DA PREGÃO 

ELETÔNICO Nº. PE-02-2024-DIVERSAS, COM BASE NA 

CONFORMIDADE COM O QUE PRECEITUA A LEI FEDERAL 

Nº Lei 14.133/2021 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES, 

SUJEITANDO-SE OS CONTRATANTES ÀS SUAS NORMAS E 

ÀS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES A SEGUIR AJUSTADAS. 

  

ÓRGÃO LICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: OS RECURSOS NECESSÁRIOS 

AO ATENDIMENTO DAS DESPESAS DECORRENTES DESTE 

INSTRUMENTO NO PRESENTE EXERCÍCIO FINANCEIRO 

TÊM COMO FONTE A SEGUINTE DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 3001 10 301 0400 2.101 GESTÃO DOS 

SERVIÇOS DE ATENÇÃO PRIMÁRIA; ELEMENTO DE 

DESPESA: 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO 

PESSOA JURÍDICA, SUB ELEMENTO DE DESPESA: 

3.3.90.39.99 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO - PJ, FONTE 

DE RECURSOS: 1600000000 – TRANSFERÊNCIA SUS-BLOCO 

DE MANUTENÇÃO, CONSIGNADO NO ORÇAMENTO 

MUNICIPAL DE 2026. 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS DIVERSOS, DESTINADOS AO 

ATENDIMENTO DAS DIVERSAS UNIDADES 

ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS) DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ALTO SANTO, EM CONFORMIDADE COM AS 

QUANTIDADES CONSTANTES DO ANEXO I DO EDITAL 

  

CONTRATADO(A): J. J. LOCAÇÕES & CONSTRUÇÕES EIRELI 

  

ASSINA PELO(A) CONTRATADO(A): PAULO HENRIQUE 

BEZERRA PINTO 

  

ASSINA PELO(A) CONTRATANTE: RITA DE CASSIA 

CHAGAS BEZERRA - SECRETÁRIA DE SAÚDE. 

  

A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO 

CONTRATO POR MAIS 12 (DOZE) MESES, 

CORRESPONDENTE AO PERÍODO DE 03/07/2026 A 03/07/2027. 

  

ALTO SANTO (CE), 03 DE JULHO DE 2026. 

Publicado por: 
Socorro Alves Lima 

Código Identificador:AA502455 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO ADITIVO AO CONTRATO Nº 20240229 

 

EXTRATO DO CONTRATO 
  

A SECRETARIA DE SAÚDE MUNICÍPIO DE ALTO SANTO 

TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 20240229, RESULTANTE DA PREGÃO 

ELETÔNICO Nº. PE-02-2024-DIVERSAS, COM BASE NA 

CONFORMIDADE COM O QUE PRECEITUA A LEI FEDERAL 

Nº Lei 14.133/2021 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES, 

SUJEITANDO-SE OS CONTRATANTES ÀS SUAS NORMAS E 

ÀS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES A SEGUIR AJUSTADAS. 

  

ÓRGÃO LICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: OS RECURSOS NECESSÁRIOS 

AO ATENDIMENTO DAS DESPESAS DECORRENTES DESTE 

INSTRUMENTO NO PRESENTE EXERCÍCIO FINANCEIRO 

TÊM COMO FONTE A SEGUINTE DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 2301 12 122 0100 2.049 GERENCIAMENTO 

ADMINISTRATIVO E ESTRATÉGICO EM EDUCAÇÃO; 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS 

DE TERCEIRO PESSOA JURÍDICA, SUB ELEMENTO DE 

DESPESA: 3.3.90.39.99 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO - 

PJ, FONTE DE RECURSOS: 1500100100 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS DIVERSOS, DESTINADOS AO 

ATENDIMENTO DAS DIVERSAS UNIDADES 

ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS) DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ALTO SANTO, EM CONFORMIDADE COM AS 

QUANTIDADES CONSTANTES DO ANEXO I DO EDITAL 
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CONTRATADO(A): J. J. LOCAÇÕES & CONSTRUÇÕES EIRELI 

  

ASSINA PELO(A) CONTRATADO(A): PAULO HENRIQUE 

BEZERRA PINTO 

  

ASSINA PELO(A) CONTRATANTE: ANTONIA ZILVIELY DE 

LIMA DIOGENES RIBEIRO - SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO, 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA. 

  

A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO 

CONTRATO POR MAIS 12 (DOZE) MESES, 

CORRESPONDENTE AO PERÍODO DE 03/07/2026 A 03/07/2027. 

  

ALTO SANTO (CE), 03 DE JULHO DE 2026. 

Publicado por: 
Socorro Alves Lima 

Código Identificador:0AF449B6 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSARÉ 

 

SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E 

PESCA 

EXTRATO DO 4º (QUARTO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO REFERENTE À LICITAÇÃO NA MODALIDADE 

TOMADA DE PREÇOS N.º 2022.05.17.2 

 

4º (QUARTO) TERMO ADITIVO 
  

TOMADA DE PREÇOS Nº 2022.05.17.2 
  

Extratodo 4º (QUARTO) Termo Aditivo ao Contrato referente à 

Licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS N.º 

2022.05.17.2.Partes:o Município de Assaré, através da Secretaria 

Municipal de Agricultura e Meio Ambiente e a empresa LUGEO - 

CONSULTORIA AMBIENTAL LTDA.Objeto:Trata-se de 3º 

Termo Aditivo ao Contrato Administrativo, cujo objeto é a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 

SISTEMAS INFORMATIZADOS - SISTEMA OPERACIONAL 

PARA LICENCIAMENTO AMBIENTAL - PARA SUPRIR AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO 

AMBIENTE ASSARÉ/CE.Do Fundamento Legal:O presente 

instrumento será regido pelas disposições doArtigo 57 inciso II da Lei 

Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações 

posteriores.Do Aditamento:As partes, justas e contratadas, pelo 

presente e na melhor forma de direito, ACORDAM em prorrogar até 

22 de junho de 2027, o prazo de vigência do Contrato 

Administrativo.Signatários:ARMANDO GOIS DE LIMA JUNIOR e 

Erlan Freires de Oliveira,na forma recomendada pelo STJ, através do 

Recurso Especial nº 105.232 - (96.0056484-5) - 1ª Turma. 

  

Assaré/CE, 09 de junho de 2026. 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:532921B7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

2026.08.07.1. 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSARÉ/CE 

  

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

2026.08.07.1.A Prefeitura Municipal de Assaré torna público que 

será realizado Certame Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico -

Objeto:Contratação de serviços a serem prestados na confecção de 

material gráfico e vestuários, destinados a manutenção dos serviços 

realizados junto às diversas Secretarias do Município de 

Assaré/CE.Início de acolhimento das propostas: 11 de agosto de 

2026 a partir das 17:00 horas.Abertura das propostas:25 de agosto 

de 2026 às 07:30 horas.Início da sessão e disputa de preços:25 de 

agosto de 2026 às 08:00 horas - através do 

sitewww.comprasassare.com.br. Os interessados poderão obter o texto 

integral do Edital através dos endereços 

eletrônicos:https://pncp.gov.br;www.comprasassare.com.brehttps://m

unicipios-licitacoes.tce.ce.gov.br, ou no Setor de Licitações da 

Prefeitura situada à Rua Dr. Paiva, nº 415, Vila Mota Assaré - Ceará 

no horário de 08:00 às 12:00hrs. Informações pelo telefone (88) 3535-

1613.  

  

Assaré/CE, 07 de agosto de 2026 –  

  

FRANCISCO DÉRCIO DE ALENCAR – 
Agente de Contratação. 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:1F084AD2 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANABUIÚ 

 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E TRABALHO 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 
  

ESTADO DO CEARÁ – MUNICÍPIO DE BANABUIÚ – AVISO 

DE HOMOLOGAÇÃO – ADESÃO (CARONA) N°. 07.005/2026-

AD. OBJETO: ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

VISANDO A AQUISIÇÃO DE VEÍCULO DE PASSEIO PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E TRABALHO DO 

MUNICÍPIO DE BANABUIÚ/CE. ORIGEM: ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS N° 2026.03.30.02, ORIUNDA DO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06.002/2026 - SRP PE. ÓRGÃO 

ADERENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL E TRABALHO DE BANABUIÚ. DETENTORAS DO 

REGISTRO: CEVEMA COMÉRCIO DE VEÍCULOS 

MÁQUINAS, PEÇAS, SERVIÇOS E LOCAÇÃO LTDA, 

INSCRITA NO CNPJ Nº 35.307.250/0001-53, COM O VALOR 

GLOBAL DE R$ 90.000,00 (NOVENTA MIL REAIS), ADESÃO 

(CARONA) HOMOLOGADA NA FORMA LEI Nº. 14.133/2021 E 

DECRETO MUNICIPAL Nº 185/2024. MARIA JOELLE LOPES DE 

OLIVEIRA – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL E TRABALHO.  

  

BANABUIÚ/CE, 29 DE JULHO DE 2026.  

Publicado por: 
Francisca Iranir Alves de Sousa 

Código Identificador:1AAAEFBA 

 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E TRABALHO 

EXTRATO DE CONTRATO ADESÃO (CARONA) N° 

07.005/2026-AD 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

ADESÃO (CARONA) N° 07.005/2026-AD 
  

ESTADO DO CEARÁ-PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BANABUIÚ – EXTRATO DE CONTRATO Nº 2026.07.30.01. 

REFERENTE À ADESÃO (CARONA) Nº. 07.005/2026-AD. 

OBJETO PARA AQUISIÇÃO DE VEÍCULO DE PASSEIO 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E TRABALHO DO 

MUNICÍPIO DE BANABUIÚ/CE, CONTRATANTE: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E 

TRABALHO, MARIA JOELLE LOPES OLIVEIRA. 

CONTRATADA: CEVEMA COMÉRCIO DE VEÍCULOS 

MÁQUINAS, PEÇAS, SERVIÇOS E LOCAÇÃO LTDA, inscrito 

no CNPJ de n° 35.307.250/0001-53, REPRESENTADA POR 

WILLIAMS HENRIQUE PARENTE DE CASTRO. VALOR DO 

CONTRATO: R$ 90.000,00 (NOVENTA MIL REAIS). DATA DA 

ASSINATURA DO CONTRATO: 30 DE JULHO DE 2026. 

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES. 
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Publicado por: 
Francisca Iranir Alves de Sousa 

Código Identificador:710A8136 

 
SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO, INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO 

EXTRATO DE APOSTILMENTO DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Nº 08.004/2026-DL 

 

EXTRATO DE APOSTILMENTO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 08.004/2026-DL 
  

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BANABUIÚ – SECRETARIA DE CULTURA - EXTRATO DE 

APOSTILAMENTO REFERENTE AO CONTRATO Nº 

2026.06.18.01. OBJETO: AQUISIÇÃO DE FARDAMENTO 

PARA A BANDA DE MÚSICA OTACÍLIA ROCHA MOURA 

DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE CULTURA, 

TURISMO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO DO MUNICÍPIO DE 

BANABUIÚ/E BANABUIÚ/CE. APOSTILAMENTO PARA 

ALTERAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA AO TERMO 

DE CONTRATO Nº 2026.06.18.01. 

  

BANABUIÚ/CE, 28 DE JULHO DE 2026.   

Publicado por: 
Francisca Iranir Alves de Sousa 

Código Identificador:05BACFD8 

 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO (SAAE) 

EXTRATO DE CONTRATO DISPENSA DE LICITAÇÃO SOB 

O N° 13.005/2026-DL 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO SOB O N° 13.005/2026-DL 
  

ESTADO DO CEARÁ-PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BANABUIÚ/CE – EXTRATO DE CONTRATO Nº 2026.08.04.01. 

REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO SOB O N° 

13.005/2026-DL. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA 

JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA, 

DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS DEMANDAS 

JUDICIAIS DE RESPONSABILIDADE DO SERVIÇO 

AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO – SAAE, COM EMISSÃO 

DE PARECERES E SUPORTE JURÍDICO ÀS ATIVIDADES 

DA AUTARQUIA. CONTRATANTE: SERVIÇO AUTONOMO 

DE ÁGUA E ESGOTO. GESTOR ORDENADOR: FRANCISCO 

CARLOS FARIAS. VALOR DO CONTRATO: R$ 49.200,00 

(QUARENTA E NOVE MIL E DUZENTOS REAIS). 

CONTRATADO:JACKSON DOUGLAS LOPES REIS 

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, PESSOA 

JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO, INSCRITA NO CNPJ SOB O 

Nº 68.042.114/0001-38. DATA DA ASSINATURA DO 

CONTRATO: 04 DE AGOSTO DE 2026. VIGÊNCIA: ATÉ 12 

(DOZE) MESES.  

Publicado por: 
Francisca Iranir Alves de Sousa 

Código Identificador:047CBAE0 

 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO (SAAE) 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
  

A Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Banabuiú, em 

cumprimento da ratificação procedida pelo Serviço Autônomo de 

Água e Esgoto, faz publicar o extrato resumido do processo de 

Dispensa de Licitação nº. 13.005/2026-DL, a seguir tendo como 

objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA, DESTINADOS 

AO ATENDIMENTO DAS DEMANDAS JUDICIAIS DE 

RESPONSABILIDADE DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA 

E ESGOTO – SAAE, COM EMISSÃO DE PARECERES E 

SUPORTE JURÍDICO ÀS ATIVIDADES DA AUTARQUIA. Em 

favor da Empresa: JACKSON DOUGLAS LOPES REIS 

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ 

de Nº 68.042.114/0001-38, cujo valor global é de R$ 49.200,00 

(QUARENTA E NOVE MIL E DUZENTOS REAIS). Fundamento 

legal: artigo 75, inciso II, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021, e suas 

alterações. Declaração de Dispensa de Licitação emitida pelo Agente 

de Contratação de Licitação e ratificada pelo Serviço Autônomo de 

Água e Esgoto Sr. Francisco Carlos Farias.   

Publicado por: 
Francisca Iranir Alves de Sousa 

Código Identificador:3C6036BF 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARBALHA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 

2026.08.07.01 

 

A Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Barbalha/CE, em 

cumprimento da Ratificação/Autorização procedida pelo Senhor 

Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Assistência Social, 

faz publicar o extrato resumido do Processo de Inexigibilidade de 

Licitação Nº 2026.08.07.01, a seguir Objeto: é locação de bem 

imóvel, situado à Rua Dom Mário, nº 159, Bairro Santo Antônio, 

Barbalha/CE, destinado ao aluguel social de Maria Beatriz Oliveira 

Santos, dada sua situação de vulnerabilidade conforme relatório social 

(anexo), sendo o imóvel de responsabilidade/propriedade do Sr. 

Rafael Vieira da Silva, através da Secretaria Municipal de Assistência 

Social. Favorecida: Rafael Vieira da Silva. Assistida: Maria Beatriz 

Oliveira Santos. Valor Global: R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos 

reais). Fundamento Legal: Artigo 74º, inciso V, da Lei nº 

14.133/2021. Declaração de Inexigibilidade de Licitação emitido pelo 

Agente de Contratação e Ratificada/Autorizada pela Senhora 

Ordenadora de Despesas Thereza Raquel de Morais Pinheiro Horta 

Coelho da Secretaria Municipal de Assistência Social.  

  

Barbalha/CE, 06 de agosto de 2026.  

  

KARLA DEYANE DE CARVALHO CORTEZ - 
Agente de Contratação. 

Publicado por: 
Karla Deyane de Carvalho Cortez 

Código Identificador:D8F52E56 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRO 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 

 

A Secretaria Municipal de Administração e Cidadania do 

Município de Barro - CE, torna público o extrato referente ao 

primeiro aditivo contratual, decorrente do contrato administrativo de 

prestação de serviços, resultante do Tomada de Preço 

2023.03.30.1.UNIDADE ADMINISTRATIVA: Secretaria Municipal 

de Administração e Cidadania.OBJETO: Contratação de serviços a 

serem prestados na de publicações legais de divulgação e publicidade 

dos Atos Oficiais no Diário Oficial do Estado do Ceará, Diário Oficial 

da União, e em jornal impresso de grande circulação estadual, apara 

atender as necessidades da Secretaria Municipal de 

Educação.CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BARRO 

(PREFEITURA MUNICIPAL) ATRAVÉS DO (A) SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

CIDADANIA.CONTRATADA: HEDELITA NOGUEIRA VIEIRA 

LTDA.ASSINA PELA CONTRATANTE: José Evandro 

Tavares.ASSINA PELA CONTRATADA: Hedelita Nogueira 

Vieira., 

Barro (CE), 07 de agosto de 2026. 

  

A Secretaria Municipal de Educação do Município de Barro - CE, 

torna público o extrato referente ao primeiro aditivo contratual, 
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decorrente do contrato administrativo de prestação de serviços, 

resultante do Tomada de Preço 2023.03.30.1.UNIDADE 

ADMINISTRATIVA: Secretaria Municipal de Educação.OBJETO: 

Contratação de serviços a serem prestados na de publicações legais de 

divulgação e publicidade dos Atos Oficiais no Diário Oficial do 

Estado do Ceará, Diário Oficial da União, e em jornal impresso de 

grande circulação estadual, apara atender as necessidades da 

Secretaria de Educação do Município de 

Barro/CE.CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BARRO 

(PREFEITURA MUNICIPAL) ATRAVÉS DO (A) SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.CONTRATADA: HEDELITA 

NOGUEIRA VIEIRA LTDA.ASSINA PELA CONTRATANTE: 

Francisca Maria de Albuquerque Feitosa.ASSINA PELA 

CONTRATADA: Hedelita Nogueira Vieira. 

  

Barro (CE), 07 de agosto de 2026. 

  

A Secretaria Municipal de proteção Social do Município de Barro 

- CE, torna público o extrato referente ao primeiro aditivo contratual, 

decorrente do contrato administrativo de prestação de serviços, 

resultante do Tomada de Preço 2023.03.30.1UNIDADE 

ADMINISTRATIVA: Secretaria Municipal de proteção 

Social.OBJETO: Contratação de serviços a serem prestados na de 

publicações legais de divulgação e publicidade dos Atos Oficiais no 

Diário Oficial do Estado do Ceará, Diário Oficial da União, e em 

jornal impresso de grande circulação estadual, apara atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de proteção 

Social.CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BARRO 

(PREFEITURA MUNICIPAL) ATRAVÉS DO (A) SECRETARIA 

MUNICIPAL DE PROTEÇÃO SOCIAL.CONTRATADA: 

HEDELITA NOGUEIRA VIEIRA LTDA.ASSINA PELA 

CONTRATANTE: Anna Caroline Leite Pereira Feitosa.ASSINA 

PELA CONTRATADA: Hedelita Nogueira Vieira. 

  

Barro (CE), 07 de agosto de 2026. 

  

A Secretaria Municipal de Saúde do Município de Barro - CE, 

torna público o extrato referente ao primeiro aditivo contratual, 

decorrente do contrato administrativo de prestação de serviços, 

resultante do Tomada de Preço 2023.03.30.1.UNIDADE 

ADMINISTRATIVA: Secretaria Municipal de Saúde.OBJETO: 

Contratação de serviços a serem prestados na de publicações legais de 

divulgação e publicidade dos Atos Oficiais no Diário Oficial do 

Estado do Ceará, Diário Oficial da União, e em jornal impresso de 

grande circulação estadual, apara atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Saúde.CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE 

BARRO (PREFEITURA MUNICIPAL) ATRAVÉS DO (A) 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.CONTRATADA: 

HEDELITA NOGUEIRA VIEIRA LTDA.ASSINA PELA 

CONTRATANTE: Maria Pereira de Lira Silva.ASSINA PELA 

CONTRATADA: Hedelita Nogueira Vieira. 

  

Barro (CE), 07 de agosto de 2026.  

Publicado por: 
Francisco Diogo de Assis 

Código Identificador:FE00B30A 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARROQUINHA 

 

GABINETE  

PORTARIA N° 092/2026 

 

DISPÕE SOBRE A REVOGAÇÃO DA 

DESIGNAÇÃO DO SERVIDOR CONCURSADO, 

VICENTE PORTELA DE ARAÚJO, DA FUNÇÃO 

DE EXECUTOR DA UNIDADE MUNICIPAL DE 

CADASTRAMENTO – UMC, JUNTO A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO, MEIO 

AMBIENTE, DESENVOLVIMENTO RURAL E 

PESCA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARROQUINHA, ESTADO DO 

CEARÁ, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 65, 

inciso VI, IX e XIII da Lei Orgânica do Município, 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - REVOGAR a portaria n° 113/2024, de 10 de Outubro de 

2024, que dispõe sobre a designação designação do servidor 

concursado, VICENTE PORTELA DE ARAÚJO, inscrito no CPF 

nº 203.298.223-49, DA FUNÇÃO DE EXECUTOR DA UNIDADE 

MUNICIPAL DE CADASTRAMENTO – UMC, junto a 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO, MEIO 

AMBIENTE, DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCA, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, sendo 

revogadas as disposições em contrário. 

Publique-se. Cumpra-se. Dê-se Ciência. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Barroquinha, Estado do Ceará, 

aos 04 dias do mês de Agosto, do ano de 2026. 

  

JAIME VERAS SILVA FILHO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Francisco Leandro de Sousa Costa 

Código Identificador:DE9C6904 

 
GABINETE  

PORTARIA N° 093/2026 

 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DO 

SERVIDOR COMISSIONADO JOSÉ MAURÍCIO 

MAGALHÃES PARA DESEMPENHAR A 

FUNÇÃO DE EXECUTOR DA UNIDADE 

MUNICIPAL DE CADASTRAMENTO – UMC, 

JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE 

TURISMO, MEIO AMBIENTE, 

DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCA, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARROQUINHA, ESTADO DO 

CEARÁ, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 65, 

inciso VI, IX e XIII da Lei Orgânica do Município e, 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - DESIGNAR o servidor comissionado JOSÉ MAURÍCIO 

MAGALHÃES para desempenhar a função de EXECUTOR DA 

UNIDADE MUNICIPAL DE CADASTRAMENTO – UMC, junto 

a SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO, MEIO 

AMBIENTE, DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCA. 
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, sendo 

revogadas as disposições em contrário. 

Publique-se. Cumpra-se. Dê-se Ciência. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Barroquinha, Estado do Ceará, 

aos 04 dias do mês de Agosto, do ano de 2026. 

  

JAIME VERAS SILVA FILHO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Francisco Leandro de Sousa Costa 

Código Identificador:DBA1C9BA 

 
GABINETE  

PORTARIA Nº 067A/2026 

 

Dispõe sobre a exoneração de FRANCISCO 

NEWTON ROCHA FROTA do cargo de 

ASSESSOR JURÍDICO ADMINISTRATIVO, e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARROQUINHA, ESTADO DO 

CEARÁ, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 65, 

inciso VI da Lei Orgânica do Município, 
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RESOLVE: 
  

Art. 1º - EXONERAR a pessoa de FRANCISCO NEWTON 

ROCHA FROTA, inscrito no CPF nº 015.703.353-89, do cargo de 

ASSESSOR JURÍDICO ADMINISTRATIVO, junto a 

Procuradoria Geral do Município, vinculado ao Gabinete do Prefeito, 

integrante da Estrutura Administrativa do Município de Barroquinha-

Ce. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

  

Publique-se. Cumpra-se. Dê-se ciência. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Barroquinha, Estado do Ceará, aos 31 

dias do mês de Maio, do ano de 2026. 

  

JAIME VERAS SILVA FILHO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Francisco Leandro de Sousa Costa 

Código Identificador:6940C7D8 

 
GABINETE  

PORTARIA Nº 091/2026 

 

Dispõe sobre a nomeação de PEDRO ANDRÉ 

VIANA DE OLIVEIRA para o cargo de 

COORDENADOR DE DESENVOLVIMENTO 

RURAL, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARROQUINHA, ESTADO DO 

CEARÁ, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 65, 

inciso VI da Lei Orgânica do Município, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - NOMEAR a pessoa de PEDRO ANDRÉ VIANA DE 

OLIVEIRA, inscrito no CPF nº 119.083.063-94, para o cargo de 

COORDENADOR DE DESENVOLVIMENTO RURAL, junto a 

Secretaria Municipal de Turismo, Meio Ambiente, Desenvolvimento 

Rural e Pesca, integrante da Estrutura Administrativa do Município de 

Barroquinha-Ce. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

  

Publique-se. Cumpra-se. Dê-se ciência. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Barroquinha, Estado do Ceará, aos 28 

dias do mês de Julho, do ano de 2026. 

  

JAIME VERAS SILVA FILHO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Francisco Leandro de Sousa Costa 

Código Identificador:33B69D21 

 
GABINETE  

PORTARIA Nº 094/2026 

 

INSTITUI O GRUPO DE TRABALHO PARA A 

ELABORAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E 

AVALIAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE 

PREVENÇÃO DA AUTOLESÃO, DO SUICÍDIO E 

PÓSVENÇÃO, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 

BARROQUINHA-CE, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARROQUINHA, ESTADO DO 

CEARÁ, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 65, 

inciso VI da Lei Orgânica do Município, 

  

CONSIDERANDO que, segundo a Organização Mundial da Saúde 

(OMS), a cada 40 segundos uma pessoa morre por suicídio no mundo, 

representando um grave problema de saúde pública; 

CONSIDERANDO que o suicídio constitui uma das principais 

causas de morte entre jovens de 15 a 29 anos de idade, afetando 

pessoas de diferentes faixas etárias e contextos sociais; 

CONSIDERANDO que, entre adolescentes de 15 a 19 anos, o 

suicídio figura entre as principais causas de mortalidade, demandando 

ações integradas de prevenção; 

CONSIDERANDO as Diretrizes Nacionais para a Prevenção do 

Suicídio, instituídas pela Portaria GM/MS nº 1.876, de 14 de agosto 

de 2006; 

CONSIDERANDO a Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, de 28 

de setembro de 2017, que consolida as normas sobre as redes do 

Sistema Único de Saúde (SUS), incluindo as diretrizes para a atenção 

à saúde mental; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.819, de 26 de abril de 2019, 

que institui a Política Nacional de Prevenção da Automutilação e do 

Suicídio, a ser implementada pela União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios; 

CONSIDERANDO as ações desenvolvidas pelo Ministério Público 

do Estado do Ceará, por meio do Programa "Vidas Preservadas – O 

MP e a Sociedade pela Prevenção do Suicídio", que estimula a 

construção de políticas públicas de valorização da vida; 

CONSIDERANDO as orientações da Secretaria da Saúde do Estado 

do Ceará para a elaboração dos Planos Municipais de Prevenção da 

Autolesão, do Suicídio e Pósvenção; 

CONSIDERANDO o crescimento dos indicadores de mortalidade 

por suicídio no Estado do Ceará, evidenciando a necessidade de 

fortalecimento das ações preventivas em todos os municípios; 

CONSIDERANDO que a vulnerabilidade ao suicídio é influenciada 

por fatores individuais, sociais, econômicos, culturais e pelo acesso 

aos serviços públicos; 

CONSIDERANDO que a prevenção da autolesão e do suicídio exige 

atuação intersetorial, articulando as políticas públicas de saúde, 

assistência social, educação, segurança pública, justiça, cultura e 

demais setores; 

CONSIDERANDO a necessidade de instituir mecanismos 

permanentes de planejamento, monitoramento e avaliação das ações 

voltadas à promoção da vida, prevenção da autolesão, do suicídio e da 

pósvenção no Município de Barroquinha; 

RESOLVE: 
Art. 1º. Fica instituído o Grupo de Trabalho para Elaboração, 

Acompanhamento e Avaliação do Plano Municipal de Prevenção 

da Autolesão, do Suicídio e Pósvenção (2026–2029), vinculado à 

Secretaria Municipal da Saúde, de natureza consultiva, propositiva e 

intersetorial, com a finalidade de subsidiar a formulação, 

implementação, monitoramento e avaliação das estratégias municipais 

voltadas à promoção da vida, prevenção da autolesão, do suicídio e 

das ações de pósvenção, na perspectiva do cuidado integral em rede. 

Art. 2º. Compete ao Grupo de Trabalho: 
I – elaborar coletivamente o Plano Municipal de Prevenção da 

Autolesão, do Suicídio e Pósvenção, observando as diretrizes da 

Política Nacional de Prevenção da Automutilação e do Suicídio, as 

orientações da Secretaria da Saúde do Estado do Ceará e demais 

normas aplicáveis; 

II – articular os serviços e equipamentos integrantes da administração 

pública municipal e demais instituições parceiras, promovendo ações 

intersetoriais e integradas para implementação do Plano; 

III – acompanhar, monitorar e avaliar o cumprimento dos objetivos, 

metas, indicadores e eixos estratégicos do Plano Municipal; 

IV – propor estratégias de promoção da saúde mental, valorização da 

vida, prevenção da violência autoprovocada e fortalecimento da Rede 

de Atenção Psicossocial (RAPS); 

V – promover ações de educação permanente e capacitação dos 

profissionais envolvidos na rede de atenção; 

VI – elaborar relatórios técnicos e recomendações para subsidiar a 

tomada de decisões da gestão municipal; 

VII – propor atualizações do Plano Municipal sempre que necessárias. 

Art. 3º. O Grupo de Trabalho será composto por representantes 

titulares e respectivos suplentes, indicados pelos dirigentes dos órgãos 

e entidades abaixo relacionados: 

I – Secretaria Municipal da Saúde; 

II – Atenção Primária à Saúde; 

III – Vigilância em Saúde; 

IV – Hospital Municipal; 
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V – Secretaria Municipal do Trabalho, Desenvolvimento Social e 

Direitos Humanos; 

VI – Secretaria Municipal da Educação; 

VII – Conselho Tutelar; 

XIV – Organizações da Sociedade Civil que atuem na promoção da 

saúde mental; 

§1º. Os representantes serão designados por ato do Chefe do Poder 

Executivo Municipal. 

§2º. A Coordenação do Grupo de Trabalho será exercida pela 

Secretaria Municipal da Saúde. 

Art. 4º. O Grupo de Trabalho reunir-se-á, ordinariamente, uma vez 

por mês e, extraordinariamente, sempre que convocado por sua 

Coordenação. 

§1º. O Grupo de Trabalho constitui instância consultiva, sendo suas 

deliberações aprovadas por maioria simples dos membros presentes. 

§2º. As atividades desempenhadas pelos integrantes do Grupo de 

Trabalho são consideradas de relevante interesse público e não 

ensejam qualquer espécie de remuneração, vantagem ou gratificação. 

§3º. Poderão ser convidados representantes de órgãos e entidades 

públicas e privadas, instituições de ensino e pesquisa, conselhos, 

organizações da sociedade civil, pesquisadores e especialistas para 

contribuir com os trabalhos do Grupo, em caráter consultivo e 

informativo. 

§4º. O Chefe do Poder Executivo Municipal poderá, a qualquer 

tempo, incluir novos órgãos e entidades na composição do Grupo de 

Trabalho, mediante ato próprio. 

Art. 5º. O Plano Municipal de Prevenção da Autolesão, do Suicídio e 

Pósvenção deverá contemplar, no mínimo: 

I – diagnóstico situacional; 

II – objetivos gerais e específicos; 

III – metas e indicadores; 

IV – eixos estratégicos; 

V – responsabilidades institucionais; 

VI – cronograma de execução; 

VII – mecanismos de monitoramento e avaliação; 

VIII – estratégias de educação permanente e participação social. 

Art. 6º. O conteúdo técnico produzido pelo Grupo de Trabalho será 

amplamente divulgado, observadas as normas relativas à transparência 

pública e à proteção de dados pessoais, sendo submetido, sempre que 

pertinente, à validação por meio de audiências públicas, consultas 

públicas ou outros mecanismos de participação social. 

Art. 7º. Compete à Secretaria Municipal da Saúde prestar o apoio 

técnico, administrativo e logístico necessário ao funcionamento do 

Grupo de Trabalho e à execução de suas atividades. 

Art. 8º. Os casos omissos e as situações não previstas nesta Portaria 

serão resolvidos pela Coordenação do Grupo de Trabalho, em 

conjunto com a Secretaria Municipal da Saúde, observadas as 

disposições legais e regulamentares aplicáveis. 

Art. 9º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Publique-se. Cumpra-se. Dê-se Ciência. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Barroquinha, Estado do Ceará, aos 07 

dias do mês de Agosto, do ano de 2026. 

  

JAIME VERAS SILVA FILHO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Francisco Leandro de Sousa Costa 

Código Identificador:FC1D4C25 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJO SANTO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PUBLICAÇÕES 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA DE BREJO SANTO – 

SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA, TURISMO E 

EVENTOS – EXTRATO DO TERMO DE ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO. Eu, FRANCISCA EVANIA SANTOS 

BASÍLIO, Secretária Municipal da Cultura, Turismo e Eventos do 

Município de Brejo Santo/CE, no uso das atribuições que me foram 

conferidas por lei, em especial o que estabelece o inciso IV do caput 

do art. 71 da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021 e suas alterações 

posteriores, após deliberar acerca dos autos do processo 

administrativo de licitação na modalidade de PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº. PE-02.04.2/2026-PMBS/SECULTE, cujo 

objetivo é a Aquisição de equipamentos para estruturação do Cine 

Teatro Municipal Professor Júlio Macedo Costa, no Município de 

Brejo Santo Ceará, conforme especificações constantes no Termo de 

Referência, conforme especificações constantes no termo de 

referência, convertido em anexo do Edital, resolvi por ADJUDICAR 

o objeto da licitação em favor das empresa MARIA DANUBIA DOS 

SANTOS SOUZA, com sede à Rua Manoel Inácio de Lucena, 603, 

Centro, Brejo Santo, Ceará, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 

10.898.548/0001-54 e a empresa COMERCIAL RL LTDA, com 

sede na Av. Presidente Castelo Branco, 3318, Tiradentes, Juazeiro do 

Norte, Ceará, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 15.408.077/0001-72 e, 

em ato contínuo de controle, foi exaurado TERMO DE 

HOMOLOGAÇÃO do processo administrativo de licitação acima 

numerado, conforme termos de adjudicação e homologação acostados 

nos autos do processo.  

  

PREFEITURA DE BREJO SANTO –  
  

SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA, TURISMO E 

EVENTOS.  

  

Publique-se e Cumpra-se. 

  

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA DE BREJO SANTO – 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 16.03.001/2026-SECULTE. 

CONTRATANTE: Prefeitura de Brejo Santo/CE, por intermédio da 

Secretaria de Cultura, Turismo e Eventos. CONTRATADA: a 

empresa MARIA DANUBIA DOS SANTOS SOUZA, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº. 10.898.548/0001-54. FUNDAMENTAÇÃO 

LEGAL: Lei nº. 14.133, de 01/04/2021 e suas alterações posteriores. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 

PE-02.04.2/2026-PMBS/SECULTE. OBJETO: Aquisição de 

equipamentos para estruturação do Cine Teatro Municipal Professor 

Júlio Macedo Costa, no Município de Brejo Santo Ceará, conforme 

especificações constantes no Termo de Referência. VALOR 

GLOBAL: R$ 123.487,00 (cento e vinte e três mil, quatrocentos e 

oitenta e sete reais). DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 

16/03/2026. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 31/12/2026. 

SIGNATÁRIOS: FRANCISCA EVANIA SANTOS BASÍLIO e 

MARIA DANUBIA DOS SANTOS SOUZA, respectivamente 

contratante e contratado. 

  

MARIA DE FÁTIMA MELO –  
Membro da Equipe de Apoio e Planejamento do Município de Brejo 

Santo/CE. 

  

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA DE BREJO SANTO – 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 16.03.002/2026-SECULTE. 

CONTRATANTE: Prefeitura de Brejo Santo/CE, por intermédio da 

Secretaria de Cultura, Turismo e Eventos. CONTRATADA: a 

empresa COMERCIAL RL LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 

15.408.077/0001-72. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei nº. 

14.133, de 01/04/2021 e suas alterações posteriores. PROCESSO 

ADMINISTRATIVO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. PE-

02.04.2/2026-PMBS/SECULTE. OBJETO: Aquisição de 

equipamentos para estruturação do Cine Teatro Municipal Professor 

Júlio Macedo Costa, no Município de Brejo Santo Ceará, conforme 

especificações constantes no Termo de Referência. VALOR 

GLOBAL: R$ 108.647,99 (cento e oito mil, seiscentos e quarenta e 

sete reais e noventa e sete centavos). DATA DA ASSINATURA DO 

CONTRATO: 16/03/2026. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

31/12/2026. SIGNATÁRIOS: FRANCISCA EVANIA SANTOS 

BASÍLIO e MURILO NASCIMENTO DOS SANTOS, 

respectivamente contratante e contratado. 

  

MARIA DE FÁTIMA MELO –  
Membro da Equipe de Apoio e Planejamento do Município de Brejo 

Santo/CE. 
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Publicado por: 
José Wellington Cruz Andrade 

Código Identificador:869210B7 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIÚS 

 

CAMARA MUNICIPAL DE CARIUS 

PORTARIA Nº 28/2026, DE 01º DE JULHO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a designação de servidor(a) responsável 

para exercer a função de Ouvidor(a), sendo também 

responsável pelo Sistema Eletrônico do Serviço de 

Informações ao Cidadão – E-SIC, na Câmara 

Municipal de Cariús/CE, e dá outras providências. 

  

A Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Cariús, Estado 

do Ceará, EDNA ELMA CARVALHO PEREIRA, no pleno 

exercício de suas atribuições e prerrogativas legais, com fulcro nas 

disposições normativas da Lei Orgânica Municipal e do Regimento 

Interno desta Casa Legislativa; e 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 37, caput e inciso V, da 

Constituição Federal, que qualifica os cargos em comissão como 

destinados a atribuições de direção, chefia e assessoramento, o que 

autoriza que o ocupante de cargo em comissão exerça, 

cumulativamente, atribuições correlatas de assessoramento, como as 

ora conferidas; 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 9º, inciso II, da Lei Federal nº 

12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação), 

que determina a criação de serviço de informações ao cidadão, com 

atribuições de ouvidoria; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 13.460, de 26 de 

junho de 2017, que dispõe sobre participação, proteção e defesa dos 

direitos do usuário dos serviços públicos; 

  

CONSIDERANDO a Resolução Nº 2/2025, de 16 de abril de 2025, 

publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará no dia 

17/04/2025, Edição 3695, que dispõe sobre a criação, a estrutura e o 

funcionamento da Ouvidoria da Câmara Municipal de Cariús/CE; 

  

CONSIDERANDO que a designação ora efetivada não implica 

criação de cargo público ou de vínculo funcional distinto, tratando-se 

de atribuição cumulativa ao cargo em comissão já ocupado pelo 

servidor designado; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar à população e aos 

servidores canal permanente de comunicação, manifestação e 

acompanhamento das atividades desta Casa Legislativa, assim como a 

similaridade das funções ora atribuídas; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Designar JAMILE SOARES DA SILVA, ocupante do cargo 

em comissão de Assessor(a) da Mesa Diretora, Matrícula nº 60427, 

para exercer, cumulativamente com as atribuições de seu cargo, a 

função de OUVIDOR(A), sendo também responsável pelo Sistema 

Eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão – E-SIC, da Câmara 

Municipal de Cariús/CE. 

  

Art. 2º Compete ao(à) Ouvidor(a), sem prejuízo de outras atribuições 

previstas em ato próprio: 

  

I – receber, analisar e encaminhar aos setores competentes as 

manifestações, reclamações, denúncias, sugestões e elogios 

formulados por munícipes e servidores acerca das atividades da 

Câmara Municipal; 

II – acompanhar o andamento das manifestações recebidas e informar 

aos interessados as providências adotadas; 

III – propor à Presidência e à Mesa Diretora medidas de 

aperfeiçoamento da gestão, da transparência e do atendimento ao 

público desta Casa Legislativa; 

IV – exercer as demais atribuições compatíveis com a função, na 

forma da legislação aplicável. 

  

Art. 3º As manifestações relacionadas a atos da Presidência ou do 

setor de assessoria ao qual o(a) servidor(a) designado(a) esteja 

vinculado(a) serão encaminhadas diretamente à Mesa Diretora, a fim 

de preservar a imparcialidade no tratamento das demandas recebidas 

pela Ouvidoria. 

  

Art. 4º A designação de que trata esta Portaria não implica criação de 

cargo público ou de vínculo funcional distinto, tampouco acréscimo 

remuneratório automático. Eventual gratificação pelo exercício da 

função de Ouvidor(a) somente poderá ser fixada por lei específica ou 

por resolução da Mesa Diretora, observadas a disponibilidade 

orçamentária e financeira e os limites da legislação aplicável. 

  

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, retroagindo seus efeitos a 

partir de 01/07/2026. 

  

Registre-se, publique-se, cumpra-se. 

  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA, aos 01º de julho de 2026. 

  

EDNA ELMA CARVALHO PEREIRA 
Presidente da Câmara Legislativa de Cariús 

Publicado por: 
Edna Elma Carvalho Pereira 

Código Identificador:92771B2B 

 
FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA  

AVISO DE LICITAÇÃO. MODALIDADE: PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.08.06.01. 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
  

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CARIUS – AVISO DE LICITAÇÃO. MODALIDADE: PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.08.06.01. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE PRODUÇÃO, ORGANIZAÇÃO E EXECUÇÃO DE 

EVENTOS, COM O FORNECIMENTO DE BENS, SERVIÇOS, 

ESTRUTURAS, EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E DEMAIS 

RECURSOS NECESSÁRIOS À REALIZAÇÃO DE EVENTOS 

PROMOVIDOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

CULTURA, TURISMO E DESPORTO E PELA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CARIÚS/CE, 

CONFORME AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO EDITAL 

E SEUS ANEXOS. TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE. FORMA 

DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO. O PREGOEIRO 

COMUNICA AOS INTERESSADOS QUE A ENTREGA DAS 

PROPOSTAS COMERCIAIS DAR-SE-Á ATÉ O DIA 24.08.2026 

ÀS 07:30 HORAS (HORÁRIO DE BRASÍLIA). O EDITAL E 

SEUS ANEXOS ESTARÃO DISPONÍVEIS ATRAVÉS DOS 

SITES: https://licitacaocariusce.com.br e www.tce.ce.gov.br.  

  

JEFFERSON CÉSAR OLIVEIRA– 
Pregoeiro.  

Publicado por: 
Carla Weend de Souza Ledo 

Código Identificador:BCD29A76 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

7º EDITAL DE CONVOCAÇÃO DOS CANDIDATOS 

APROVADOS NO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 

002/2025 - CADASTRO RESERVA DE PROFESSORES 

TEMPORÁRIOS – SME. 

 

A Secretaria Municipal da Educação de Cariús/CE, representada pela 

sua SecretáriaPaula Rodrigues de Melo,a partir da divulgação do 

Resultado Final do Processo Seletivo Simplificado nº 

002/2025/SME,CONVOCAos candidatos aprovados no citado 

certame e seguir elencados, para comparecerem no dia10/08/2026no 

horário de 07:30 horas ás 10:30 na sede da Secretaria Municipal de 
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Educação, localizada na Rua Raul Nogueira II, Centro, Cariús/CE, 

para assinatura do contrato de trabalho como professor temporário, 

seguindo a ordem de classificação abaixo e por modalidade (Educação 

Infantil): 

Função: Professor da Educação Infantil (Creche e Pré-escola) 
  
N° DA 

INSC 
CANDIDATO (A) CLASSIFICAÇÃO GERAL 

45 INGREDY TEIXEIRA PESSOA MARTINS 73º 

  

Função: Professor Fundamental I (1º ao 5º ano) 
  
N° DA 

INSC 
CANDIDATO (A) CLASSIFICAÇÃO GERAL 

75 JORGE VICTOR DE PAULA AQUINO 71º 

  

A ausência à convocação promovida pelo presente instrumento 

importará em renúncia tácita à contratação e autorizará a convocação 

do candidato classificado na colocação imediatamente seguinte. 

  

Cariús/CE, 07 de agosto de 2026.  
  

PAULA RODRIGUES DE MELO 
Secretária Municipal de Educação 

Publicado por: 
Paula Rodrigues de Melo 

Código Identificador:EAC0D4EF 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOROZINHO 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

DECISÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 

 

DECISÃO 

  

Processo de Responsabilização nº 12.06.001.2026 

Interessado: SECRETARIA DE SAUDE 

Requerido: PANELA DE BARRO RESTAURANTE LTDA 

Assunto: PUNIÇÃO POR DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL – 

OMISSÃO EM ENTREGAR O OBJETO 

CONTRATADO/LICITADO. 

  

Trata-se de processo de responsabilização instaurado para apurar a 

omissão da empresa PANELA DE BARRO RESTAURANTE LTDA, 

adjudicatária do objeto licitado REGISTRO DE PREÇO PARA 

FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS PARA FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES TIPO: 

COFFEE BREAK, LANCHE PRONTO E REFEIÇÃO PRONTA 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DO 

TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 

CHOROZINHO-CE, no cumprimento das obrigações contratuais, em 

especial quanto à entrega do objeto acordado, conforme estabelecido 

no contrato nº 20250724002, assinado em 24 de julho de 2025. 

Ocorre que, conforme consta dos autos e da documentação juntada, 

após o contrato assinado, a empresa deixou de entregar os objetos 

licitados/contratados no prazo estipulado. 

Várias foram as tentativas para que a empresa cumprisse com suas 

obrigações contratuais, todas sem êxito. 

Em decorrência dos fatos detalhados, foi instaurado o Processo de 

Responsabilização de nº 12.06.001.2026 para análise da conduta da 

empresa PANELA DE BARRO RESTAURANTE LTDA, com vistas 

à aplicação das penalidades previstas na Lei de nº 14.133/2021, 

sendo-lhe facultado a apresentação de defesa preliminar, a qual o 

mesmo não se manifestou. 

  

É o relatório. Passo a julgar. 

  

De início, é importante destacar que: "a Administração e os licitantes 

ficam sempre adstritos aos termos do pedido ou do permitido no 

instrumento convocatório da licitação, quer quanto ao procedimento, 

quer quanto à documentação, às propostas, ao julgamento e ao 

contrato. 

  

Em outras palavras, estabelecidas as regras do certame, tornam-se 

obrigatórias para aquela licitação durante todo o procedimento e para 

todos os seus participantes, inclusive para o órgão ou entidade 

licitadora" (MEIRELLES, Hely Lopes Meirelles. Licitação e 

Contrato. Administrativo. 15 ed. São Paulo: Malheiros Editores, 2010, 

p. 51). 

Vale registrar, ainda, que comete infração administrativa, a referida 

omissão em entregar o objeto contratado, descumprindo integralmente 

a obrigação contratual assumida. 

Insta ressaltar que a inadimplência do contrato em relação às suas 

obrigações pode ensejar a aplicação de penalidades, sendo a omissão 

de entregar o objeto licitado/contratado fatore que configura 

descumprimento das cláusulas contratuais e da própria boa-fé objetiva 

que deve nortear as relações contratuais com a Administração Pública. 

A desistência do contrato, após sua formalização, implica também na 

omissão no cumprimento das obrigações pactuadas e ocasiona 

prejuízos à Administração Pública, uma vez que inviabiliza a 

consecução do interesse público que motivou a licitação. 

A referida conduta caracteriza descumprimento das obrigações 

contratuais assumidas e acarretam a responsabilização da empresa, 

nos termos do artigo 155, da Lei nº 14.133/21, vejamos: 

Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado 

administrativamente pelas seguintes infrações: 

(...) 

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

Ademais, em consequência das infrações administrativas cometidas, 

serão aplicadas ao responsável as seguintes sanções: 

Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 

I - Advertência; 

II - Multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

(...) 

Além disso, há de destacar e de se combater a manobra de diversos 

licitantes que mergulham no preço a fim de se consagrar vencedores 

de certames, e, logo após, não conseguirem honrar com propostas, em 

tese, inexequíveis, causando diversos transtornos à Administração 

Pública. 

Não resta dúvidas que a empresa contratada deixou de cumprir com 

suas obrigações contratuais ao não fornecer os itens solicitados pela 

Administração/Contratante, provocando prejuízos significativos no 

funcionamento da saúde pública do município de Chorozinho/CE. 

DISPOSITIVO 

Diante das condutas contrárias às normas legais e contratuais, com 

fulcro no princípio do interesse público, bem como amparado aos 

preceitos legítimos, adoto como minhas próprias razões de decidir, 

para DETERMINAR: 

  

• A suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 

de contratar com a Administração pelo prazo de 2 (dois) anos, 

contados da publicação do ato, com a Administração Pública no 

âmbito do Município de Chorozinho/CE, em face da empresa 

PANELA DE BARRO RESTAURANTE LTDA, nos termos da 

disposição legal constante no artigo 156, III da Lei 14.133, de 1º de 

abril de 2021. 

  

P.R.I. 

  

Chorozinho/CE, 07 de agosto de 2026. 

  

ANTÔNIO MAICON DA SILVA ALBANO 
Secretaria do Trabalho e Assistência Social 

Publicado por: 
Natália Moura Girão 

Código Identificador:A439923C 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ERERÉ 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

SECRETARIA DA SAÚDE PUBLICAÇÃO DE EXTRATO DE 

CONTRATO 

 

PROCESSO: PE-006/2025-SESA. MODALIDADE: PREGÃO 

ELETRÔNICO. OBJETO: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 

DE USO GERAL, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DO 

SISTEMA DE SAÚDE DESTE MUNICIPIO, EM 

CONFORMIDADE COM AS QUANTIDADES CONSTANTES DO 

ANEXO I DO EDITAL. DOS RECURSOS FINANCEIROS: AS 

DESPESAS DECORRENTES DO CONTRATO A SER 

CELEBRADO COM A LICITANTE VENCEDORA, CORRERÃO 

POR CONTA DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA Nº: 0901 10 301 

0002 2.051 MANUTENÇÃO E CUSTEIO GERAL DA ATENÇÃO 

BÁSICA; ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00 – MATERIAL 

DE CONSUMO; FONTE RECURSOS: 0901 1500.100.200-

RECEITA DE IMPOSTO E TRANSFERÊNCIA-SAÚDE; 06.02 10 

302 0002 2.055 - SERVIÇOS DE MÉDIA E ALTA 

COMPLEXIDADE (MAC), ELEMENTO DE DESPESA: 

3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO, FONTE DE 

RECURSOS: 1500.100.200-RECEITA DE IMPOSTO E 

TRANSFERÊNCIA-SAÚDE; 1600.000.000-TRANSFERÊNCIA 

SUS-BLOCO DE MANUTENÇÃO; 1601.000.000-

TRANSFERÊNCIA SUS-BLOCO DE ESTRUTURAÇÃO; 

1631.000.000-TRANSFERÊNCIA DE CONVÊNIO-

UNIÃO/SAÚDE, CONSIGNADO NO ORÇAMENTO MUNICIPAL 

DE 2026. VALOR GLOBAL: R$ 430.044,74 (QUATROCENTOS E 

TRINTA MIL, QUARENTA E QUATRO REAIS E SETENTA E 

QUATRO CENTAVOS). DURAÇÃO DO CONTRATO: 12 

MESES. CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ERERÉ, ATRAVÉS DA SECRETARIA DA SAÚDE. 

REPRESENTANTE: ANA NAIZA GUERRA SOUZA - 

SECRETÁRIA DA SAÚDE. CONTRATADA: JBM 

DISTRIBUIDORA DE MATERIAL HOSPITALARLTDA. 

REPRESENTANTE: JOSÉ MARDILSON BEZERRA DE 

MORAES – REPRESENTANTE LEGAL – CPF Nº. ***.298.303-**. 

 

Publicado por: 
Antônio Freire Bessa 

Código Identificador:3B9B8CA6 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

SECRETARIA DA SAÚDE PUBLICAÇÃO DE EXTRATO DE 

CONTRATO 

 

PROCESSO: PE-006/2025-SESA. MODALIDADE: PREGÃO 

ELETRÔNICO. OBJETO: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 

DE USO GERAL, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DO 

SISTEMA DE SAÚDE DESTE MUNICIPIO, EM 

CONFORMIDADE COM AS QUANTIDADES CONSTANTES DO 

ANEXO I DO EDITAL. DOS RECURSOS FINANCEIROS: AS 

DESPESAS DECORRENTES DO CONTRATO A SER 

CELEBRADO COM A LICITANTE VENCEDORA, CORRERÃO 

POR CONTA DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA Nº: 0901 10 301 

0002 2.051 MANUTENÇÃO E CUSTEIO GERAL DA ATENÇÃO 

BÁSICA; ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00 – MATERIAL 

DE CONSUMO; FONTE RECURSOS: 0901 1500.100.200-

RECEITA DE IMPOSTO E TRANSFERÊNCIA-SAÚDE; 06.02 10 

302 0002 2.055 - SERVIÇOS DE MÉDIA E ALTA 

COMPLEXIDADE (MAC), ELEMENTO DE DESPESA: 

3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO, FONTE DE 

RECURSOS: 1500.100.200-RECEITA DE IMPOSTO E 

TRANSFERÊNCIA-SAÚDE; 1600.000.000-TRANSFERÊNCIA 

SUS-BLOCO DE MANUTENÇÃO; 1601.000.000-

TRANSFERÊNCIA SUS-BLOCO DE ESTRUTURAÇÃO; 

1631.000.000-TRANSFERÊNCIA DE CONVÊNIO-

UNIÃO/SAÚDE, CONSIGNADO NO ORÇAMENTO MUNICIPAL 

DE 2026. VALOR GLOBAL: R$ 59.500,00 (CINQUENTA E 

NOVE MIL E QUINHENTOS REAIS). DURAÇÃO DO 

CONTRATO: 12 MESES. CONTRATANTE: PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ERERÉ, ATRAVÉS DA SECRETARIA DA 

SAÚDE.REPRESENTANTE: ANA NAIZA GUERRA SOUZA - 

SECRETÁRIA DA SAÚDE. CONTRATADA: LIMO MED 

DISTRIBUIDORA LTDA. REPRESENTANTE: IGOR JOSÉ 

GOMES HOLANDA – REPRESENTANTE LEGAL – CPF Nº. 

***.777.763-**.  

Publicado por: 
Antônio Freire Bessa 

Código Identificador:3E7E5B70 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

SECRETARIA DA SAÚDE PUBLICAÇÃO DE EXTRATO DE 

CONTRATO 

 

PROCESSO: PE-007/2025-SESA. MODALIDADE: PREGÃO 

ELETRÔNICO. OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL 

MÉDICO HOSPITALAR, ODONTOLÓGICO, 

INSTRUMENTAIS, MATERIAL PERMANENTE, DENTRE 

OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO, DESTINADOS AO 

ATENDIMENTO DO SISTEMA DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO, 

EM CONFORMIDADE COM AS QUANTIDADES CONSTANTES 

DO ANEXO I DO EDITAL. DOS RECURSOS FINANCEIROS: 

As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante 

vencedora, correrão por conta da dotação orçamentária nº: 0901 10 

301 0002 2.051 Manutenção e Custeio Geral da Atenção Básica; 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo; Fonte 

Recursos: 0901 1500.100.200-Receita de imposto e transferência-

Saúde; 06.02 10 302 0002 2.055 - Serviços de Média e Alta 

Complexidade (MAC), elemento de despesa: 3.3.90.30.00 – Material 

de Consumo, Fonte de recursos: 1500.100.200-Receita de imposto e 

transferência-Saúde; 1600.000.000-Transferência SUS-Bloco de 

Manutenção; 1601.000.000-Transferência SUS-Bloco de 

Estruturação; 1631.000.000-Transferência de Convênio-União/Saúde, 

consignado no Orçamento Municipal de 2026. VALOR GLOBAL: 

R$ 745.712,78 (SETECENTOS E QUARENTA E CINCO MIL 

SETECENTOS E DOZE REAIS E SETENTA E OITO 

CENTAVOS). DURAÇÃO DO CONTRATO: 12 MESES. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ERERÉ, 

ATRAVÉS DA SECRETARIA DA SAÚDE. REPRESENTANTE: 

ANA NAIZA GUERRA SOUZA- SECRETÁRIA DA SAÚDE. 

CONTRATADA: J B M DISTRIBUIDORA DE MATERIAL 

HOSPITALAR LTDA. REPRESENTANTE: JOSÉ MARDILSON 

BEZERRA DE MORAES – REPRESENTANTE LEGAL – CPF Nº. 

***.298.303-**.  

  

ERERÉ - CE, 07 de Agosto de 2026. 

Publicado por: 
Antônio Freire Bessa 

Código Identificador:6ACD0E81 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DESPORTO PUBLICAÇÃO 

DE EXTRATO DE CONTRATO 

 

MODALIDADE: CHAMADA PÚBLICA Nº 002/2026 - SEMED E 

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2026 - 

SEMED. OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS COMPLEMENTAR DA AGRICULTURA 

FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL, 

DESTINADO AO ATENDIMENTO DO PROGRAMA NACIONAL 

DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE, DESTE MUNICÍPIO. 

CRÉDITO PELO QUAL OCORRERÁ A DESPESA: As despesas 

decorrentes desta licitação correrão à conta da seguinte dotação 

orçamentária: 0801 12.306.0001.2.033.0000-Alimentação Escolar-

Educação Infantil/0801 12.306.0001.2.034.0000-Alimentação 

Escolar-Ensino Fundamental/0801 12.306.0001.2.035.0000-

Alimentação Escolar - Educação de Jovens; elemento de despesa: 

3.3.90.30.00 – Material de Consumo, sub elemento de despesa: 

3.3.90.30.07 – Gêneros de Alimentação, Fonte de Recursos: 

1500100100 Receita de imposto e transf. - Educação / 1552000000 

Transferência de recursos do PNAE. com recursos diretamente 

arrecadados ou transferidos da PME, consignados no Orçamento de 

2026. EMPREENDEDOR RURAL: Antônio Paiva de Freitas, 

residente e domiciliado na Rua Pedro Cavalcante de Paiva, n.º 640, 

Bairro José Moura, CEP: 63.470-000, Ereré, Ceará, portador do CPF 

n°. ***.662.733-**. VALOR: R$ 33.600,00 (trinta e três mil 

seiscentos reais). DATA DA ASSINATURA: 04 de agosto de 2026. 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/12/2026. ASSINA PELA 
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CONTRATANTE: MICHELSEN DIÓGENES DE OLIVEIRA - 

SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E DESPORTO. ASSINA PELA 

CONTRATADA: ANTÔNIO PAIVA DE FREITAS. 

  

MODALIDADE: CHAMADA PÚBLICA Nº 002/2026 - SEMED E 

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2026 - 

SEMED. OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS COMPLEMENTAR DA AGRICULTURA 

FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL, 

DESTINADO AO ATENDIMENTO DO PROGRAMA NACIONAL 

DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE, DESTE MUNICÍPIO. 

CRÉDITO PELO QUAL OCORRERÁ A DESPESA: As despesas 

decorrentes desta licitação correrão à conta da seguinte dotação 

orçamentária: 0801 12.306.0001.2.033.0000-Alimentação Escolar-

Educação Infantil/0801 12.306.0001.2.034.0000-Alimentação 

Escolar-Ensino Fundamental/0801 12.306.0001.2.035.0000-

Alimentação Escolar - Educação de Jovens; elemento de despesa: 

3.3.90.30.00 – Material de Consumo, sub elemento de despesa: 

3.3.90.30.07 – Gêneros de Alimentação, Fonte de Recursos: 

1500100100 Receita de imposto e transf. - Educação / 1552000000 

Transferência de recursos do PNAE. com recursos diretamente 

arrecadados ou transferidos da PME, consignados no Orçamento de 

2026. EMPREENDEDOR RURAL: Juliana Patrícia da Silva, 

residente e domiciliada na Avenida Editonha Batista, s/n, Bairro José 

Moura, CEP: 63.470-000, Ereré, Ceará, portador do CPF n°. 

***.709.473-**. VALOR: R$ 33.600,00 (trinta e três mil e seiscentos 

reais). DATA DA ASSINATURA: 04 de agosto de 2026. PRAZO 

DE VIGÊNCIA: 31/12/2026. ASSINA PELA CONTRATANTE: 

MICHELSEN DIÓGENES DE OLIVEIRA - SECRETÁRIO DE 

EDUCAÇÃO E DESPORTO. ASSINA PELA CONTRATADA: 

JULIANA PATRÍCIA DA SILVA.  

Publicado por: 
Antônio Freire Bessa 

Código Identificador:F64484FC 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FARIAS BRITO 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE FARIAS BRITO 

AVISO DE DISPENSA ELETRONICA Nº 009.07/2026-PE 

 

ESTADO DO CEARÁ – CÂMARA MUNICIPAL DE FARIAS 

BRITO – AVISO DE DISPENSA ELETRONICA - A Agente de 

Contratação, comunica aos interessados que no próximo dia 14 de 

agosto de 2026, às 14:30hs, estará abrindo sessão pública da 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 009.07/2026-PE, cujo objeto é a 

Aquisição de material de consumo do tipo diversos: gêneros 

alimentícios, material de limpeza e higiene, material de copa, cozinha 

e descartáveis, bebidas, para atendar as necessidades diárias da 

Câmara Municipal de Farias Brito/CE. O edital completo estará à 

disposição na sede do órgão e no site: https:// 

www.novobbmnet.com.br.  

  

Farias Brito/CE, em 10 de agosto de 2026 – 

  

FRANCISCA ROZIMERE DE SOUSA ALCANTARA – 

Agente de Contratação. 

Publicado por: 
Vinicius Aurélio Marinho Menezes 

Código Identificador:387C405B 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE FARIAS BRITO 

AVISO DE LICITAÇÃO DISPENSA ELETRÔNICA Nº 

006/2026-DE 

 

ESTADO DO CEARÁ – CÂMARA MUNICIPAL DE FARIAS 

BRITO – AVISO DE LICITAÇÃO - A Agente de Contratação, 

comunica aos interessados que no próximo dia 13 de maio de 2026, 

às 14:05hs, estará abrindo sessão pública da DISPENSA 

ELETRÔNICA Nº 006/2026-DE, cujo objeto é a Contratação de 

serviços acesso à internet fibra ótica de 500 MB ou superior, para 

atender as demandas da Câmara Municipal de Farias Brito, 

incluindo sua instalação, manutenção preventiva e corretiva. O 

edital completo estará à disposição na sede do órgão e no site: https:// 

www.novobbmnet.com.br.  

  

Farias Brito/CE, em 7 de maio de 2026 –  

  

FRANCISCA ROZIMERE DE SOUSA ALCANTARA – 
Agente de Contratação. 

Publicado por: 
Vinicius Aurélio Marinho Menezes 

Código Identificador:EECFFB19 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ART. 1° INSTITUIR A COMISSÃO ORGANIZADORA DO 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO N° 01/2026, DESTA 

SECRETARIA, VISANDO AO RECRUTAMENTO DE 

MOTORISTA PARA A FUNÇÃO CONTEMPLADA NO 

REFERIDO PROCESSO, COM FUNDAMENTO NA LEI 

8.745/93. 

 

PORTARIA N° 02070826/2026 
  

Institui Comissão organizadora para condução do 

Processo Seletivo Simplificado nº 01/2026 destinado 

à seleção de MOTORISTA para atender à 

necessidade de excepcional interesse público com 

base na Lei complementar nº 17 de 14 de março de 

2001 e suas alterações pela Lei complementar nº 22 

de março de 2001, e a Lei Federal nº 8.74593, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições e de conformidade 

com a Lei nº 8.745/93, 

RESOLVE: 

Art. 1° Instituir a Comissão Organizadora do Processo Seletivo 

Simplificado n° 01/2026, desta Secretaria, visando ao recrutamento de 

motorista para a função contemplada no referido processo, com 

fundamento na Lei 8.745/93. 

Art. 2º Ficam nomeados os servidores abaixo identificados para, sob a 

presidência do primeiro, comporem a Comissão: 

  
Nome do Servidor CPF Cargo 

Francisco Ferreira Sobrinho 308.***.**3-00 Presidente 

Maria Elizângela Beserra 812.***. **3-00 Membro 

Antônia Gonçalves Pinho 525.***. **3-04 Membro 

  

Art. 3º Ficarão a cargo da comissão organizadora todas as 

providências necessárias à realização do Processo Seletivo 

Simplificado nº 01/2026, obedecendo fielmente às normas legais 

pertinentes. 

Art. 4º Compete ao presidente da comissão solicitar todos os recursos 

materiais, humanos e financeiros necessários a realização do Processo 

Seletivo Simplificado, bem como encarregar-se da divulgação, 

organização, publicações e local da prova. 

Art. 5º Os serviços prestados pelos membros da Comissão serão 

considerados de caráter público relevante, sendo vedada qualquer 

remuneração. 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE – SE 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 07 DE AGOSTO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:FDEE31D2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DOS REPRESENTANTES 

DO FÓRUM MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – FME DO 

MUNICÍPIO DE FARIAS BRITO - CEARÁ. 

 

PORTARIA Nº 01070826/2026 
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Dispõe sobre a nomeação dos representantes do 

Fórum Municipal de Educação – FME do Município 

de Farias Brito - Ceará. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL: 

  

RESOLVE: 
Art. 1°. NOMEAR os representantes do Fórum Municipal de 

Educação (FME) de Farias Brito/CE, de conformidade com a Lei 

Complementar nº 220 de 31 de outubro de 2025, de âmbito nacional, 

que institui o Sistema Nacional de Educação – SNE, especialmente o 

disposto no art. 19, que prevê a instituição dos Fóruns Permanentes de 

Educação pelos Municípios 

I – Secretaria Municipal de Educação; 
Titular: FRANCISCO PEREIRA SILVA, inscrito no CPF: 

***.052.488-** 

Suplente: FRANCISCO FERREIRA SOBRINHO, inscrito no CPF: 

***.601.483-** 

II – Conselho Municipal de Educação – CME; 
Titular: TITULAR: FRANCISCA MERILANE DE MENEZES, 

inscrita no CPF: 436.669.063-20 

Suplente: SUPLENTE: ANTÔNIA SILVÂNETE SARAIVA 

SILVA, inscrita no CPF: 541.981.513-34 

III – Conselho de Acompanhamento e Controle Social do 

FUNDEB – CACS/FUNDEB; 
Titular: ANTÔNIA GONÇALVES PINHO, inscrita no CPF: 

***.558.603-** 

Suplente: VIRGÍNIA RAQUEL FERREIRA, CPF: ***.610.773-** 

IV – Conselho de Alimentação Escolar – CAE; 
Titular: VANUSA DE ALCÂNTARA PINHO, CPF: ***.238.303-** 

Suplente: LAYANE PEREIRA SILVA, inscrita no CPF: 

***.092.023-** 

V – Câmara Municipal; 
Titular: CAIO TOMAZ DE AQUINO, inscrito no CPF: 

***.664.693-** 

Suplente: NAYARA SALES DE ALENCAR, CPF: ***.217.294-** 

VI – Diretores Escolares; 
Titular: ANA PAULA FRANCIOSI DA SILVA DE LUCENA, 

inscrita no CPF: ***.428.393-* 

Suplente: MANALY RODRIGUES MATIAS FERREIRA, inscrita 

no CPF: ***.583.433-** 

VII – Coordenadores Pedagógicos; 
Titular: MARIA ELIZÂNGELA BESERRA, CPF: ***.183.703-** 

Suplente: MARIA GOMES DE LIMA, inscrita no CPF: 

***.934.963-** 

VIII – Professores da rede pública municipal; 
Titular: DANIEL DAMIÃO DA SILVA, inscrito no CPF: 

***.637.713-** 

Suplente: ANTÔNIA KARLA DE OLIVEIRA, inscrita no CPF: 

***.400.883-** 

IX – Profissionais de apoio da educação; 
Titular: ROZIANA DE SOUSA ALCÂNTARA, inscrita no CPF: 

***.694.963-** 

Suplente: LAIS DOS SANTOS SOUSA, inscrita no CPF: 

***.971.163-** 

X – Instituições privadas de ensino; 
Titular: ANTÔNIA BETIZA DE ALCÂNTARA, inscrita no CPF: 

***.807.833-** 

Suplente: ANTÔNIA ROZILÂNIA ALENCAR SILVA, inscrita no 

CPF: ***.274.503-** 

XI – Secretaria Municipal de Saúde; 
Titular: ROCHELLE COSTA E SILVA, inscrita no CPF: 

***.001.943-** 

Suplente: ROSEANA BARBOSA FERNANDES SILVA, inscrita no 

CPF: ***.496.613-** 

XII – Secretaria Municipal de Assistência Social; 
Titular: LAIANE FERREIRA DE ALMEIDA LIMA, inscrita no 

CPF: ***.309.203-** 

Suplente: BRUNA GILMARA AUGUSTO DE MELO, inscrita no 

CPF: ***.347.773-** 

XIII– Representantes Conselho Tutelar; 

Titular: CÍCERO ANTÔNIO PEREIRA DA SILVA, inscrito no 

CPF: ***.281.293-** 

Suplente: FRANCISCO GRACÉLIO FERREIRA SILVA, inscrito no 

CPF: ***.488.283-** 

XIV – Representantes da Educação Especial e Inclusiva; 
Titular: CÍCERO DIÓGENES CARLOS RODRIGUES, inscrito no 

CPF: ***.818.353-** 

Suplente: CÍCERA JÉSSICA GOMES DA SILVA, inscrita no CPF: 

***.435.453-** 

XV – Representantes da sociedade civil organizada; 
Titular: MANUEL KLÉBER DA PENHA SENA, inscrito no CPF: 

***375.863-** 

Suplente: SUELY BENTO DO NASCIMENTO, inscrita no CPF: 

***.940.873-** 

XVI – Representantes de pais ou responsáveis de estudantes; 
Titular: MARIA MACIANE DA SILVA, inscrita no CPF: 

***.680.283-** 

Suplente: YANCA MARIA RODRIGUES GOMES, inscrita no CPF: 

***.096.433-** 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, e tem duração de 1 (um) ano, 

podendo ser prorrogada por igual período. 

  

PUBLIQUE – SE 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 07 DE AGOSTO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Suzimara Gonçalves Santos 

Código Identificador:CAED09DE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

NOMEAR O(A) SR(A) FERNANDA COSME DA SILVA 

MILITÃO, BRASILEIRO(A), INSCRITO(A) NO CPF 

068.166.783-46, TÉCNICA DE ENFERMAGEM, INSCRITA NO 

CONSELHO REGIONAL DO ESTADO DO CEARÁ (COREN 

CE) SOB Nº 002.396.851-TE 

 

PORTARIA Nº 02100826/2026 
  

Dispõe sobre a nomeação de servidor público 

aprovado em cargo de provimento efetivo de que 

trata o Edital nº 001/2025 do concurso público 

municipal e o Edital de Convocação nº 007/2026, 

referente ao concurso público municipal. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

RESOLVE: 
Art. 1º. NOMEAR o(a) Sr(a) FERNANDA COSME DA SILVA 

MILITÃO, brasileiro(a), inscrito(a) no CPF 068.166.783-46, técnica 

de enfermagem, inscrita no Conselho Regional do Estado do Ceará 

(COREN CE) sob nº 002.396.851-TE, para o CARGO EFETIVO de 

TÉCNICO DE ENFERMAGEM - TEC, conforme disposto no art. 

69, inciso I, da Lei Orgânica Municipal c/c art. 9º, inciso I, da Lei nº 

1.178 de 20 de novembro de 2006 (Estatuto dos Servidores 

Municipais) c/c a Lei nº 1.623 de 05 de fevereiro de 2025 (Criação de 

Cargos e dá outras providências), bem como conforme o Edital nº 

001/2025 do Concurso Público Municipal e o Edital de Convocação 

nº 007/2026 referente ao concurso público municipal. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE – SE. PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, 

GABINETE DO PREFEITO, EM 10 DE AGOSTO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:AC4F3A8B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

NOMEAR O(A) SR(A) SABRINA LOURENÇO PIQUIÁ, 

BRASILEIRO(A), INSCRITO(A) NO CPF 029.408.263-82, 

LICENCIADO(A) EM PEDAGOGIA, PARA O CARGO 

EFETIVO DE PROFESSOR EDUCAÇÃO INFANTIL/CRECHE 

- PED 

 

PORTARIA Nº 01100826/2026 
  

Dispõe sobre a nomeação de servidor público 

aprovado em cargo de provimento efetivo de que 

trata o Edital nº 001/2025 do concurso público 

municipal e o Edital de Convocação nº 007/2026, 

referente ao concurso público municipal. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

RESOLVE: 
Art. 1º. NOMEAR o(a) Sr(a) SABRINA LOURENÇO PIQUIÁ, 

brasileiro(a), inscrito(a) no CPF 029.408.263-82, licenciado(a) em 

pedagogia, para o CARGO EFETIVO de PROFESSOR 

EDUCAÇÃO INFANTIL/CRECHE - PED, conforme disposto no 

art. 69, inciso I, da Lei Orgânica Municipal c/c art. 9º, inciso I, da Lei 

nº 1.178 de 20 de novembro de 2006 (Estatuto dos Servidores 

Municipais) c/c a Lei nº 1.623 de 05 de fevereiro de 2025 (Criação de 

Cargos e dá outras providências), bem como conforme o Edital nº 

001/2025 do Concurso Público Municipal e o Edital de Convocação 

nº 007/2026, referente ao concurso público municipal. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE – SE. PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, 

GABINETE DO PREFEITO, EM 10 DE AGOSTO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:365BC580 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

Aviso de ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. Pregão 

Eletrônico n.º 2026.07.22.1. Objeto: Contratação para o fornecimento 

de materiais de esportivos destinados ao atendimento das necessidades 

da Secretaria de Cultura, Esporte, Juventude e Turismo do Município 

de Farias Brito/CE. Licitante(s) Vencedor(es): a(s) empresa(s) GE 

COMÉRCIO ARTIGOS ESPORTIVOS E EVENTOS LTDA., 

inscrita no CNPJ n.º 60.844.462/0001-17, classificada no Lote 01, 

com valor global de R$ 7.374,99 (sete mil trezentos e setenta e quatro 

reais e noventa e nove centavos), Lote 02, com valor global de R$ 

35.850,00 (trinta e cinco mil oitocentos e cinquenta reais), Lote 03, 

com valor global de R$ 11.199,96 (onze mil cento e noventa e nove 

reais e noventa e seis centavos), e Lote 04, com valor global de R$ 

20.700,00 (vinte mil e setecentos reais), de conformidade com a ata da 

sessão acostada aos autos. Adjudico e Homologo a presente Licitação 

na forma da Lei Federal n.º 14.133/2021 – Maria Valéria Rodrigues 

Pereira– Ordenador(a) de Despesas do(a) Secretaria Municipal de 

Secretaria de Cultura, Esporte, Juventude e Turismo. Data da 

Adjudicação e Homologação: 7 de agosto de 2026. 

 

Publicado por: 
Tiago de Araújo Leite 

Código Identificador:6F9CF0C6 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM 

 

DEPARTAMENTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

ATO CONCESSIVO DE PENSÃO POR MORTE Nº 

0708.01/2026 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM, através do Sistema 

Único de Previdência Social do Servidor Público de Fortim – 

SUPSSP, tendo em vista o disposto nos arts. 42 e 55 da Lei Municipal 

nº 234/2005, e ainda art. 28, § 1º, e art. 43 da Lei Municipal 234/2025, 

alterada pela Lei Municipal nº 758/2020, que reestrutura o RPPS de 

Fortim; 

Resolve conceder PENSÃO POR MORTE com percentual de 50% 

(cinquenta por cento) cota familiar, acrescida de cotas de 10% (dez 

por cento) cota por dependente, aos senhores JOSE LEONARDO 

NOBERTO DA COSTA e EMANUEL SOUSA DA COSTA, 

companheiro e filho, respectivamente, da falecida servidora MARIA 

LUCIA SOUSA DA SILVA, que exercia o cargo de Professora, 

matrícula nº 0305650, lotada na Secretaria Municipal de Educação de 

Fortim, falecida em 25/06/2026. 

Os proventos de Pensão por Morte – Proporcionais 

  
Proventos/benefícios da Pensão Percentual Valor R$ 

Cota Familiar 50% 1.770,43 

Cota por dependente (2 dependentes) 10% cada 20% 708,17 

Total dos Proventos/Benefícios da Pensão 70% 2.478,60 

  

As despesas decorrentes deste ATO CONCESSIVO DE PENSÃO 

POR MORTE, correrão à conta de dotações próprias vigentes do 

orçamento do Sistema Único de Previdência Social do Servidor 

Público de Fortim - SUPSSP, o qual entrou em vigor desde o dia 

25/06/2026, conforme data da Certidão de Óbito, fls. 09, e que deverá 

ser homologada pelo Tribunal de Contas do Estado do Ceará – 

TCE/CE, revogadas as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM, 07 de agosto 

de 2026. 

  

DELMA DA COSTA DOS SANTOS  
Prefeita Municipal de Fortim 

  

EVERARDO PAULA DA SILVA 
Diretor Geral do SUPSSP de Fortim 

Publicado por: 
Ana Késia Gonçalves Oliveira Barbosa 

Código Identificador:542E8B0A 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 2026.08.03.005, DE 03 DE AGOSTO DE 2026 

 

Nomeia para o exercício do cargo, na forma que 

indica. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE FORTIM/CE, no uso de suas 

atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica Municipal; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Nomear para o exercício do cargo de Coordenadora Escolar 

CNE2 da EEIFTI Mauro Bonoto, da Secretaria Municipal de 

Educação, a Sra. Angélica Januário Pereira, de conformidade com a 

Lei Municipal nº 1.092/2025, de 17 de janeiro de 2025, e legislação 

correlata. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM - CE, aos 

03 de agosto de 2026. 

  

DELMA DA COSTA DOS SANTOS 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Ana Késia Gonçalves Oliveira Barbosa 

Código Identificador:3A5EA957 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 2026.08.04.002, DE 04 DE AGOSTO DE 2026 
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Concede licença para Tratar de Interesses Particulares 

a servidor, na forma que indica e dá outras 

providências. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE FORTIM/CE, no uso de suas 

atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica Municipal; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 96 da Lei Complementar 

Municipal nº 003/2011 (numeração em conformidade com o Decreto 

nº 276/2014, de 25/09/2014 – Lei Ordinária Municipal nº 183/2000, 

de 13/12/2000). 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Conceder Licença para tratar de Interesses Particulares, 

pelo período de 01/08/2026 até 31/07/2027, ao servidor Ricardo 

Alexandre de Paulo Vieira, ocupante do cargo de professor (a) PEB. 

III CLASSE III REF. 1, matrícula nº 061247-2, lotado na Secretaria 

Municipal de Educação, sem remuneração, conforme o art. 96 da Lei 

Complementar Municipal nº 003/2011 (numeração de conformidade 

com o Decreto nº 276/2014, de 25/09/2014 – Lei Ordinária Municipal 

nº 183/2000, de 13/12/2000), que dispõe sobre o Estatuto dos 

Servidores Públicos Municipais, com as alterações da Lei 

Complementar nº 004/2011, de 10 de junho de 2011. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos ao dia 01 de agosto de 2026. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM – CE, aos 

04 de agosto de 2026. 

  

DELMA DA COSTA DOS SANTOS 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Ana Késia Gonçalves Oliveira Barbosa 

Código Identificador:D09D2318 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 2026.08.07.001, DE 07 DE AGOSTO DE 2026 

 

Designa a Junta Médica Oficial do Município de 

Fortim, na forma que indica e dá outras providências. 

  

A PrefeitA Municipal de Fortim/CE, no uso de suas atribuições 

legais conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e, 

Considerando o positivado no art. 3º da Lei Municipal nº 459/2013, 

de 09 de maio de 2013; 

RESOLVE: 
Art. 1º. Designar a Junta Médica Oficial do Município de Fortim 

composta pelos seguintes membros: 

Dr. José Andrade Costa – 1º Perito / Clínico Geral / Obstetra 

CREMEC nº 2674 

  

Dr. Carlos Francisco Borges Reis – 2º Perito / Clínico Geral 

CREMEC nº 31.771 

  

Art. 2º. As atribuições dos médicos designados no art. 1º desta 

Portaria são as definidas na Lei Municipal nº 459/2013. 

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário, em especial a Portaria nº 

2025.05.21.003, de 21 de maio de 2025. 

  

Paço Municipal de Fortim/CE, em 07 de agosto de 2026. 

  

DELMA DA COSTA DOS SANTOS 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Ana Késia Gonçalves Oliveira Barbosa 

Código Identificador:4486FCDB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

RESULTADO FINAL DO PROCESSO SELETIVO PÚBLICO 

SIMPLIFICADO Nº 004/2026, MEDIANTE ANÁLISE DE 

CURRICULUM VITAE. 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE FORTIM, 

no uso de suas atribuições legais, em consonância com o art. 37, IX, 

da Constituição Federal e, em especial com o disposto na Lei 

Municipal nº 616/2017, de 10 de janeiro de 2017 e, 

  

CONSIDERANDO o disposto no Anexo I do Edital de Processo 

Seletivo Público Simplificado nº 004/2026, de 29 de julho de 2026, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Divulgar o Resultado Final da Avaliação de Curriculum Vitae 

e seus Anexos, por Cargo e por Ordem de Classificação, de acordo 

com o que estabelece o Anexo Único, parte integrante deste Ato 

Administrativo. 

  

PAÇO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

FORTIM, em 07 de agosto de 2026. 

  

IVONEIDE DE ARAÚJO RODRIGUES 
Secretária Municipal de Educação 

  

ANEXO ÚNICO 

RESULTADO FINAL DO PROCESSO SELETIVO 

SIMPLIFICADO Nº 004/2026, MEDIANTE ANÁLISE DE 

CURRICULUM VITAE. 
  

Função Pública: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO ESPECIAL – 

AEE 
  
CLASSIFICAÇÃO 

  

CANDIDATO (A) 

  

PONTUAÇÃO 

  

1 SUELI FERREIRA DE SALES 10 

2 ANA LOURDES FERREIRA SILVA 10 

3 MARIANA FERREIRA ALVES SOUZA 10 

4 ANA PAULA BATISTA DA COSTA 10 

5 ALESSANDRA LIRA SILVERIO 10 

6 MARIANA MOREIRA DA SILVA 10 

7 MARIA LUCINEIDE DA SILVA LIMA 9 

8 ANDREA PORTO ROSA 9 

9 REGIANE BERNARDO DE LIMA 9 

10 DAIANE RUFINO DE SOUSA 8 

11 
SAMARA DAS CHAGAS MOREIRA 

MAIA 
7,5 

12 
MARIA DO SOCORRO FERNANDES 

VALE 
7,5 

13 MEIRILANE JERONIMO DA SILVA 7,5 

14 HELTON RIBEIRO DA COSTA 7 

15 ADRIANE CORREIA DOS SANTOS 7 

16 ANA NERE NUNES DE SOUSA 6,5 

17 ALBA REGINA ANDRADE MENDES 6 

18 SILVIA MARIA MACÊDO LAVOR 5,5 

19 REGILANE BARBOSA DA SILVA 2,5 

20 LAIANE PEREIRA DE FREITAS 0 

  

PAÇO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, em 07 

de agosto 2026. 

  

IVONEIDE DE ARAÚJO RODRIGUES 
Secretária Municipal de Educação 

  

ANEXO ÚNICO 

RESULTADO FINAL DO PROCESSO SELETIVO 

SIMPLIFICADO Nº 004/2026, MEDIANTE ANÁLISE DE 

CURRICULUM VITAE. 
  

Função Pública: PROFESSOR PEB II – CLASSE I – 

MATEMÁTICA 
  
CLASSIFICAÇÃO 
  

CANDIDATO (A) 
  

PONTUAÇÃO 
  

1 
FRANCISCO SALES BEZERRA DA 

SILVA 
10 

2 CRISLAINE BARBOSA RAMOS 10 

3 JOÃO VICTOR FACUNDES DE SOUSA 9 

4 WALDEMIRO AFONSO LIMA FILHO 7,5 

5 MIRNA GOMES BARBOSA 7,5 

6 JOÃO JOAQUIM DOS SANTOS NETO 4,5 

7 JOELMA DOS SANTOS LIMA 2,5 

8 JOAO MOURA DOS SANTOS 2,5 

9 RENATO DE SOUSA ALVES 2 
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PAÇO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, em 07 

de agosto 2026. 

  

IVONEIDE DE ARAÚJO RODRIGUES 
Secretária Municipal de Educação 

  

ANEXO ÚNICO 

RESULTADO FINAL DO PROCESSO SELETIVO 

SIMPLIFICADO Nº 004/2026, MEDIANTE ANÁLISE DE 

CURRICULUM VITAE. 
  

Função Pública: : PROFESSOR PEB II – CLASSE I – 

CIÊNCIAS 
  
CLASSIFICAÇÃO 
  

CANDIDATO (A) 
  

PONTUAÇÃO 
  

1 ANA KAROLINE ROCHA DE OLIVEIRA 10 

2 NOEME VITORINO LIMA 9 

3 BRENDA KELIANE DA SILVA BRAGA 7,5 

  

PAÇO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, em 07 

de agosto 2026. 

  

IVONEIDE DE ARAÚJO RODRIGUES 
Secretária Municipal de Educação 

  

ANEXO ÚNICO 

RESULTADO FINAL DO PROCESSO SELETIVO 

SIMPLIFICADO Nº 004/2026, MEDIANTE ANÁLISE DE 

CURRICULUM VITAE. 
  

Função Pública: : PROFESSOR PEB II – CLASSE I – 

HISTÓRIA 
  
CLASSIFICAÇÃO 
  

CANDIDATO (A) 
  

PONTUAÇÃO 
  

1 ANA CARLA DA SILVA GONDIM 10 

2 GABRIEL GONÇALVES FALCÃO 8 

3 KATIA CILENE SOARES DOS SANTOS 0 

  

PAÇO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, em 07 

de agosto 2026. 

  

IVONEIDE DE ARAÚJO RODRIGUES 
Secretária Municipal de Educação 

  

ANEXO ÚNICO 

RESULTADO FINAL DO PROCESSO SELETIVO 

SIMPLIFICADO Nº 004/2026, MEDIANTE ANÁLISE DE 

CURRICULUM VITAE. 
  

Função Pública: : PROFESSOR PEB II – CLASSE I – 

EDUCAÇÃO FÍSICA 
  
CLASSIFICAÇÃO 
  

CANDIDATO (A) 
  

PONTUAÇÃO 
  

1 CARLOS ROBERTO BEZERRA DE SOUZA 10 

2 LUCIO FLÁVIO DA SILVA 9 

3 ARIDAYANE FREITAS DA SILVA 8 

4 
FRANCISCO AGNALDO JALES DA 

CUNHA FILHO 
7,5 

5 JACKSON DA SILVA BEZERRA 5,5 

6 
FRANCISCO EVERARDO FERNANDES 

BARBOSA 
4 

  

PAÇO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, em 07 

de agosto 2026. 

  

IVONEIDE DE ARAÚJO RODRIGUES 
Secretária Municipal de Educação 

  

ANEXO ÚNICO 

RESULTADO FINAL DO PROCESSO SELETIVO 

SIMPLIFICADO Nº 004/2026, MEDIANTE ANÁLISE DE 

CURRICULUM VITAE. 
  

Função Pública: : TÉCNICO DE INFORMÁTICA 
  

CLASSIFICAÇÃO 

  

CANDIDATO (A) 

  

PONTUAÇÃO 

  

1 IURI JORDAN PEREIRA AMARO 6,5 

2 RODRIGO FONTENELLE NOGUEIRA 2,5 

3 PEDRO HENRIQUE SILVA COSTA 0 

  

PAÇO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, em 07 

de agosto 2026. 

  

IVONEIDE DE ARAÚJO RODRIGUES 
Secretária Municipal de Educação 

  

ANEXO ÚNICO 

RESULTADO FINAL DO PROCESSO SELETIVO 

SIMPLIFICADO Nº 004/2026, MEDIANTE ANÁLISE DE 

CURRICULUM VITAE. 
  

Função Pública: : ASSISTENTE DE TRANSPORTE ESCOLAR 
  
CLASSIFICAÇÃO 

  

CANDIDATO (A) 

  

PONTUAÇÃO 

  

1 FRANCISCA CELIA SCIPIÃO DA SILVA 8,5 

2 PAULO CÉSAR REBOUÇAS 3,5 

3 LIDIA CAVALCANTE DE ALMEIDA 3,5 

4 DIOGO DA COSTA PEREIRA 3,5 

5 EMERSON LIMA COSTA 3,5 

6 RUTIELE RAYANE FIRMINO DA SILVA 2,5 

7 MARIA GRAZIELE LIMA DE MEDEIROS 2,5 

8 MARCO ANTONIO SENA BARBOSA 2,5 

9 GEOVANA PEREIRA DE LIMA 2,5 

10 STERFANNY FERREIRA DOS SANTOS 2,5 

11 NATALI DOS SANTOS MAIA 0 

12 CRYSLANE ALEXANDRE DA SILVA 0 

  

PAÇO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, em 07 

de agosto 2026. 

  

IVONEIDE DE ARAÚJO RODRIGUES 
Secretária Municipal de Educação 

  

ANEXO ÚNICO 

RESULTADO FINAL DO PROCESSO SELETIVO 

SIMPLIFICADO Nº 004/2026, MEDIANTE ANÁLISE DE 

CURRICULUM VITAE. 
  

Função Pública: : MERENDEIRA 
  
CLASSIFICAÇÃO 
  

CANDIDATO (A) 
  

PONTUAÇÃO 
  

1 
VALDENISA RODRIGUES DOS ANJOS 

VERAS 
4,5 

  

PAÇO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, em 07 

de agosto 2026. 

  

IVONEIDE DE ARAÚJO RODRIGUES 
Secretária Municipal de Educação 

Publicado por: 
Janaína Simões da Silva 

Código Identificador:0A86E99A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, GESTÃO, 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO DESERTA DISPENSA 

DE LICITAÇÃO Nº 3107.01/2026-SMS 

 

A Prefeitura Municipal de Fortim, através de seu Agente de 

Contratação, TORNA PÚBLICO para conhecimento dos interessados 

que a DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 3107.01/2026-SMS, 

publicado em 31 de julho de 2026, com início do recebimento das 

propostas em 03 de agosto de 2026, às 10h, e término em 06 de agosto 

de 2026, às 10h, foi DECLARADA DESERTA; MOTIVO: Não 

houve apresentação de propostas por parte de fornecedores durante o 

período de recebimento; OBJETO: Aquisição de material para 

atender às necessidades do serviço da estratégia de fortalecimento das 

ações de cuidado das crianças suspeitas ou confirmadas com síndrome 

congênita associada à infecção pelo vírus zika e outras síndromes, 

como o transtorno do espectro autista (TEA), e dos serviços de 
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fonoaudiologia atendidos pela atenção básica da secretaria municipal 

de saúde; o material será usado também como recurso terapêutico 

essencial, que promove a reabilitação psicossocial, a autonomia e a 

inserção social dos pacientes do centro de atenção psicossocial - 

CAPS I. Os interessados poderão obter mais informações na sede da 

prefeitura ou através do e-mail: licitacao@fortim.ce.gov.br e/ou 

telefone: (88) 3413-1053 no horário de expediente desta Prefeitura. 

  

Fortim/CE, 07 de agosto de 2026. 

  

AURELITA MARTINS DA SILVA LIMA - 
Agente de Contratação.  

Publicado por: 
Janaína Simões da Silva 

Código Identificador:AA8D2FE0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, GESTÃO, 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 0708.01/2026-SUPSSP - 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 0308.01/2026 - SUPSSP 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

FORTIM – EXTRATO DE CONTRATO Nº 0708.01/2026-

SUPSSP - Processo Administrativo de Dispensa de Licitação nº 

0308.01/2026 - SUPSSP; PARTES: Município de Fortim, por meio 

do Sistema Único de Previdência Social do Servidor Público, e a 

empresa contratada. OBJETO: Contratação de empresa especializada 

para realização de censo previdenciário dos servidores ativos, 

aposentados e pensionistas do Sistema Único de Previdência Social do 

Servidor Público do Município de Fortim - Ceará. CONTRATADO: 

AP SOLUCOES LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 48.625.770/0001-

56. VALOR GLOBAL: R$ 48.120,00 (quarenta e oito mil cento e 

vinte reais). VIGÊNCIA: Até 07 de agosto de 2027. SIGNATÁRIO: 

EVERARDO PAULA DA SILVA - Diretor Geral do Sistema Único 

de Previdência Social do Servidor Público.  

  

Fortim/CE, 07 de agosto de 2026.  

Publicado por: 
Janaína Simões da Silva 

Código Identificador:5550DE39 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GROAÍRAS 

 

GABINETE DA PREFEITA 

LEI MUNICIPAL Nº 1.077/2026, DE 07 DE AGOSTO DE 2026. 

 

INSTITUI O PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO 

FISCAL – REFIS 2026 NO MUNICÍPIO DE 

GROAÍRAS, DISPÕE SOBRE A 

REGULARIZAÇÃO DE CRÉDITOS 

TRIBUTÁRIOS E NÃO TRIBUTÁRIOS E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE GROAÍRAS, ESTADO DO 

CEARÁ, no uso e gozo de suas atribuições legais, FAZ SABER que 

a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona e promulga a seguinte lei: 

  

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
  

Art. 1º Fica instituído o Programa de Recuperação Fiscal – REFIS 

2026, destinado à regularização dos créditos tributários e não 

tributários devidos ao Município de Groaíras, constituídos até 31 de 

dezembro de 2025, inscritos ou não em Dívida Ativa, ajuizados ou 

não. 

§1º Poderão ser incluídos no Programa os créditos em cobrança 

administrativa ou judicial. 

§2º Os débitos objeto de execução fiscal poderão ser incluídos no 

REFIS mediante manifestação favorável da Procuradoria Geral do 

Município, permanecendo de responsabilidade do contribuinte o 

pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios 

eventualmente devidos. 

§3º Os débitos objeto de ação judicial somente poderão ser incluídos 

no Programa mediante desistência da ação, dos embargos ou de 

qualquer medida judicial que discuta o crédito tributário, com 

renúncia ao direito sobre o qual se funda a demanda. 

  

Art. 2º O REFIS 2026 abrange os créditos tributários e não tributários 

administrados pelo Município, inclusive os inscritos em Dívida Ativa. 

  

CAPÍTULO II 

DA ADESÃO AO PROGRAMA 
  

Art. 3º A adesão ao REFIS ocorrerá mediante requerimento formal do 

contribuinte junto ao setor competente da Administração Tributária. 

§1º A adesão implica: 

I - Reconhecimento irrevogável e irretratável dos débitos incluídos; 

II - Confissão extrajudicial da dívida; 

III - Renúncia à discussão administrativa ou judicial relativa aos 

créditos abrangidos; 

IV - Aceitação integral das condições previstas nesta Lei. 

§2º O prazo para adesão será de 120 (cento e vinte) dias, contados da 

publicação desta Lei. 

§3º O prazo poderá ser prorrogado por Decreto do Poder Executivo, 

conforme necessidade da Administração Pública Municipal. 

  

CAPÍTULO III 

DOS BENEFÍCIOS 
  

Art. 4º Os créditos incluídos no REFIS permanecerão atualizados 

monetariamente na forma da legislação tributária municipal até a data 

da consolidação. 

  

Art. 5º Os descontos incidentes exclusivamente sobre juros e multas 

moratórias serão: 

I - 100% (cem por cento) para pagamento em parcela única; 

II - 80% (oitenta por cento) para pagamento de 2 (duas) a 6 (seis) 

parcelas; 

III - 60% (sessenta por cento) para pagamento de 7 (sete) a 11 (onze) 

parcelas; 

IV - 40% (quarenta por cento) para pagamento de 12 (doze) a 16 

(dezesseis) parcelas; 

V - 20% (vinte por cento) para pagamento de 17 (dezessete) a 20 

(vinte) parcelas. 

Parágrafo único. Não haverá qualquer desconto sobre o valor 

principal do crédito nem sobre a atualização monetária. 

  

Art. 6º O valor mínimo de cada parcela mensal não poderá ser 

inferior a: 

I - R$ 50,00 para pessoas físicas; 

II - R$ 100,00 para pessoas jurídicas. 

  

Art. 7º O contribuinte poderá antecipar o pagamento das parcelas 

vincendas, hipótese em que será efetuado novo cálculo do saldo 

remanescente, observados os benefícios previstos nesta Lei. 

  

CAPÍTULO IV 

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRIBUINTE 
  

Art. 8º A primeira parcela deverá ser paga em até 3 (três) dias úteis 

após a formalização da adesão. 

  

Art. 9º A permanência no Programa fica condicionada: 

I - Ao pagamento das parcelas nas datas estabelecidas; 

II - Ao pagamento regular dos tributos municipais vencidos após a 

adesão ao REFIS. 

  

CAPÍTULO V 

DA EXCLUSÃO DO PROGRAMA 
  

Art. 10 Será excluído do REFIS o contribuinte que: 

I - Deixar de pagar 3 (três) parcelas consecutivas ou alternadas; 

II - Praticar qualquer ato tendente ao esvaziamento patrimonial com 

finalidade de frustrar a cobrança dos créditos; 

III - Prestar informações falsas para obtenção dos benefícios previstos 

nesta Lei. 
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Art. 11 A exclusão implicará: 

I - Cancelamento dos benefícios concedidos; 

II - Recomposição integral dos juros e multas anteriormente 

reduzidos; 

III - Prosseguimento ou ajuizamento das medidas administrativas e 

judiciais cabíveis. 

Parágrafo único. Antes da exclusão será assegurado ao contribuinte 

prazo de 15 (quinze) dias para regularização. 

  

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  

Art. 12. O disposto nesta Lei não se aplica aos créditos decorrentes de 

infrações praticadas mediante dolo, fraude ou simulação, quando 

assim reconhecidos em processo administrativo definitivo. 

  

Art. 13. Os pagamentos poderão ser realizados mediante Documento 

de Arrecadação Municipal – DAM, boleto bancário, PIX ou outro 

meio eletrônico oficialmente disponibilizado pelo Município. 

  

Art. 14. A adesão ao REFIS não gera direito adquirido à manutenção 

dos benefícios quando descumpridas as condições previstas nesta Lei. 

  

Art. 15. O Poder Executivo poderá expedir os atos regulamentares 

necessários à execução desta Lei. 

  

Art. 16. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias. 

  

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando 

as disposições em contrário. 

  

VIRGINA SOUZA AGUIAR 

Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Célia Maria Carneiro Braga 

Código Identificador:DE15C6D5 

 
GABINETE DA PREFEITA 

LEI MUNICIPAL Nº 1.078/2026, DE 07 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Reajusta o vencimento-base aplicável ao cargo 

efetivo de Fisioterapeuta e à função de Fisioterapeuta 

exercida mediante contratação temporária no 

Município de Groaíras e dá outras providências. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE GROAÍRAS, ESTADO DO 

CEARÁ, no uso e gozo de suas atribuições legais, FAZ SABER que 

a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona e promulga a seguinte lei: 

  

Art. 1º Fica reajustado o vencimento-base aplicável aos servidores 

ocupantes do cargo efetivo de Fisioterapeuta, bem como aos 

profissionais contratados temporariamente para o exercício da função 

de Fisioterapeuta, no âmbito do Município de Groaíras, passando de 

R$ 2.340,00 (dois mil trezentos e quarenta reais) para R$ 2.500,00 

(dois mil e quinhentos reais). 
  

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta de dotações orçamentárias próprias, podendo ser suplementadas, 

se necessário. 

  

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em 

vigor na data de sua publicação. 

  

PAÇO JOSÉ ARTUR RIBEIRO GUIMARÃES, aos 07 dias do 

mês de agosto de 2026. 

  

VIRGINA SOUZA AGUIAR 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Célia Maria Carneiro Braga 

Código Identificador:F877965F 

 

GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 175/2026, DE 07 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a designação da equipe do Serviço de 

Inspeção Municipal – SIM e revoga a Portaria nº 

283/2021, de 10 de março de 2021. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE GROAÍRAS, Estado do Ceará, no 

uso das atribuições que lhe conferem os incisos V e IX do art. 54 da 

Lei Orgânica do Município, bem como o art. 19 da Lei Municipal nº 

820/2021, de 07 de abril de 2021, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica designada a equipe responsável pela execução das 

atividades do Serviço de Inspeção Municipal – SIM, instituído pela 

Lei Municipal nº 820/2021, de 07 de abril de 2021, com a seguinte 

composição: 

I - Coordenador do Serviço de Inspeção Municipal: Pedro 

Henrique Maciel Vasconcelos, Médico Veterinário; 

II - Chefe do Setor de Inspeção de Produtos de Origem Vegetal: 

Evaristo Sales Ribeiro de Farias, Engenheiro Agrônomo; 

III - Auxiliar Administrativo: Domingos Filho Prado Gomes, 

ocupante do cargo de Chefe de Controle Administrativo. 

  

Art. 2º Compete à equipe designada executar as atribuições previstas 

na Lei Municipal nº 820/2021, de 07 de abril de 2021, bem como nas 

demais normas aplicáveis ao Serviço de Inspeção Municipal – SIM. 

  

Art. 3º Fica revogada a Portaria nº 283/2021, de 10 de março de 2021. 

  

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, 

PUBLIQUE-SE, 

NOTIFIQUE-SE  

E CUMPRA-SE. 
  

PAÇO JOSÉ ARTUR RIBEIRO GUIMARÃES, aos 07 dias do 

mês de agosto de 2026. 

  

VIRGINA SOUZA AGUIAR 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Célia Maria Carneiro Braga 

Código Identificador:02FB64CE 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARACIABA DO NORTE 

 

SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE – Título: AVISO DE ALTERAÇÃO 

DE CONTRATO – Tipo: Acréscimo – Espécie: 1ª Alteração – 

Termo Inicial: Contrato Nº 202605200001 – Processo Originário: 

DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO nº 1405001/2026 – 

Contratante: SECRETARIA DE SAÚDE – Contratada: VIANA 

EMPREENDIMENTOS & SERVICOS LTDA, CNPJ nº 

58.450.209/0001-37 – Finalidade: Alteração quantitativa que 

resultou no ACRÉSCIMO do contrato da CONTRATAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DE OBRA DE REFORMA E 

AMPLIAÇÃO DA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE DO SÍTIO 

BURACO D'AGUA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

GUARACIABA DO NORTE/CE – Valor do Acréscimo: R$ 1,30 

(um real e trinta centavos) – Novo Valor Global: R$ 101.971,19 

(cento e um mil novecentos e setenta e um reais e dezenove 

centavos) – Data da Assinatura do Termo de Alteração Contratual: 

08/06/2026 – Fundamentação Legal: Art. 25, da Lei Federal Nº 

14133/21, e ainda nas Cláusulas Editalícia e Contratual – 

Signatários: Raimundo José Aragão Martins (CONTRATANTE); 

Álvaro Alves Viana Carvalho (CONTRATADA).  
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Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:9EEF0089 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE – Título: AVISO DE ALTERAÇÃO 

DE CONTRATO – Tipo: Prorrogação de Prazo – Motivo: 

Escopo/Automática – Sequencial: 1ª Alteração – Termo Inicial: 

Contrato Nº 202503270003 – Processo Originário: DISPENSA 

ELETRÔNICA N° 2103001/2025 – Contratante: Secretaria 

Municipal de Saúde – Contratada: G A C MOTA - DIGIMAX, 

CNPJ nº 01.261.303/0001-20 – Finalidade: CONTRATACAO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTACAO DE 

SERVICOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NO 

PROCESSAMENTO, PREENCHIMENTO E TRANSMISSAO 

DAS INFORMACOES RELATIVAS AO SISTEMA SIOPS, 

ATENDENDO AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAUDE DE GUARACIABA DO NORTE-CE– 
Nova Vigência: 27/03/2026 à 27/03/2027 – Data da Assinatura do 

Termo de Alteração Contratual: 27/03/2026 – Fundamentação Legal: 

Art. 107, Lei Federal nº 14.133/21 e ainda nas Cláusulas Editalícia 

e Contratual – Signatários: Raimundo José Aragão Martins 

(CONTRATANTE); GIULIANO ARAUJO CAVALCANTE 

MOTA (CONTRATADA).  

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:EDC60B62 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE – Título: AVISO DE ALTERAÇÃO 

DE CONTRATO – Tipo: Prorrogação de Prazo – Motivo: 

Escopo/Automática – Sequencial: 1ª Alteração – Termo Inicial: 

Contrato Nº 202504290003 – Processo Originário: DISPENSA 

ELETRÔNICA N° 2204003/2025 – Contratante: Secretaria 

Municipal de Proteção Social – Contratada: G A C MOTA - 

DIGIMAX, CNPJ nº 01.261.303/0001-20 – Finalidade: 

CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

CONSULTORIA EM GESTÃO ESTRATÉGICA E APOIO 

QUANTO A GESTÃO E ELABORAÇÃO DO PCA (PLANO DE 

CONTRATAÇÕES ANUAL), JUNTO A SECRETARIA DE 

PROTEÇÃO SOCIAL– Nova Vigência: 29/04/2026 à 29/04/2027 – 

Data da Assinatura do Termo de Alteração Contratual: 29/04/2026 – 

Fundamentação Legal: Art. 107, Lei Federal nº 14.133/21 e ainda 

nas Cláusulas Editalícia e Contratual – Signatários: Raimundo 

José Aragão Martins (CONTRATANTE); GIULIANO ARAUJO 

CAVALCANTE MOTA (CONTRATADA).  

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:90733CB1 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE – Título: AVISO DE ALTERAÇÃO 

DE CONTRATO – Tipo: Prorrogação de Prazo – Motivo: 

Escopo/Automática – Sequencial: 1ª Alteração – Termo Inicial: 

Contrato Nº 202504290004 – Processo Originário: DISPENSA 

ELETRÔNICA N° 2204004/2025 – Contratante: Secretaria 

Municipal de Administração – Contratada: G A C MOTA - 

DIGIMAX, CNPJ nº 01.261.303/0001-20 – Finalidade: 

CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

CONSULTORIA EM GESTÃO ESTRATÉGICA E APOIO 

QUANTO A GESTÃO E ELABORAÇÃO DO PCA (PLANO DE 

CONTRATAÇÕES ANUAL), JUNTO A SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO – Nova Vigência: 29/04/2026 à 29/04/2027 – 

Data da Assinatura do Termo de Alteração Contratual: 29/04/2026 – 

Fundamentação Legal: Art. 107, Lei Federal nº 14.133/21 e ainda 

nas Cláusulas Editalícia e Contratual – Signatários: Raimundo 

José Aragão Martins (CONTRATANTE); GIULIANO ARAUJO 

CAVALCANTE MOTA (CONTRATADA). 

  

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:5F1EF08F 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE – Título: AVISO DE ALTERAÇÃO 

DE CONTRATO – Tipo: Prorrogação de Prazo – Motivo: 

Escopo/Automática – Sequencial: 1ª Alteração – Termo Inicial: 

Contrato Nº 202504290005 – Processo Originário: DISPENSA 

ELETRÔNICA N° 2204005/2025 – Contratante: Secretaria 

Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos – Contratada: G A 

C MOTA - DIGIMAX, CNPJ nº 01.261.303/0001-20 – Finalidade: 

CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

CONSULTORIA EM GESTÃO ESTRATÉGICA E APOIO 

QUANTO A GESTÃO E ELABORAÇÃO DO PCA (PLANO DE 

CONTRATAÇÕES ANUAL), JUNTO A SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS – Nova 

Vigência: 29/04/2026 à 29/04/2027 – Data da Assinatura do Termo de 

Alteração Contratual: 29/04/2026 – Fundamentação Legal: Art. 107, 

Lei Federal nº 14.133/21 e ainda nas Cláusulas Editalícia e 

Contratual – Signatários: Raimundo José Aragão Martins 

(CONTRATANTE); GIULIANO ARAUJO CAVALCANTE 

MOTA (CONTRATADA).  

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:22E1DCD7 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE – Título: AVISO DE ALTERAÇÃO 

DE CONTRATO – Tipo: Prorrogação de Prazo – Motivo: 

Escopo/Automática – Sequencial: 2ª Alteração – Termo Inicial: 

Contrato Nº 202507290001 – Processo Originário: DISPENSA 

ELETRÔNICA N° 23070001/2025 – Contratante: Secretaria 

Municipal de Saúde – Contratada: LOCMED HOSPITALAR 

LTDA, CNPJ nº 04.238.951/0001-54– Finalidade: Contratação De 

Serviços Especializados Em Locação De Concentradores De 

Oxigênio De 5lpm, Visando Atender A Demanda De Pacientes 

Domiciliares, De Interesse Da Secretaria De Saúde, Deste 

Município. – Nova Vigência: 18/05/2026 à 18/10/2026 – Data da 

Assinatura do Termo de Alteração Contratual: 18/05/2026 – 

Fundamentação Legal: Art. 107 e art. 94, Lei Federal nº 14.133/21 e 

ainda nas Cláusulas Editalícia e Contratual – Signatários: 

Raimundo José Aragão Martins (CONTRATANTE); Carlos 

Alberto Mendes Sousa (CONTRATADA).  

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:579FBEA5 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE – Título: AVISO DE ALTERAÇÃO 

DE CONTRATO – Tipo: Prorrogação de Prazo – Motivo: 

Escopo/Automática – Sequencial: 1ª Alteração – Termo Inicial: 

Contrato Nº 202504030001 – Processo Originário: DISPENSA 

ELETRÔNICA N° 2803001/2025 – Contratante: Secretaria 

Municipal de Proteção Social – Contratada: MARIA DO 

SOCORRO ARAUJO VIEIRA, CNPJ nº 04.734.220/0001-08 – 

Finalidade: AQUISIÇÕES DE URNAS MORTUÁRIAS PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DAS FAMILIAS EM 

SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL, DE 

INTERESSE DA SECRETARIA DE PROTEÇÃO SOCIAL DO 

MUNICÍPIO DE GUARACIABA DO NORTE - CE – Nova 
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Vigência: 06/04/2026 à 06/04/2027 – Data da Assinatura do Termo de 

Alteração Contratual: 01/04/2026 – Fundamentação Legal: Art. 107, 

Lei Federal nº 14.133/21 e ainda nas Cláusulas Editalícia e 

Contratual – Signatários: Raimundo José Aragão Martins 

(CONTRATANTE); Maria do Socorro Araújo Vieira 

(CONTRATADA).  

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:75CA9454 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE – Título: AVISO DE ALTERAÇÃO 

DE CONTRATO – Tipo: Prorrogação de Prazo – Motivo: 

Escopo/Automática – Sequencial: 1ª Alteração – Termo Inicial: 

Contrato Nº 202504030002 – Processo Originário: DISPENSA 

ELETRÔNICA N° 2803002/2025 – Contratante: Secretaria 

Municipal de Proteção Social – Contratada: MARIA DO 

SOCORRO ARAUJO VIEIRA, CNPJ nº 04.734.220/0001-08 – 

Finalidade: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS FUNERÁRIOS, 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS FAMÍLIAS EM 

SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL, DE 

INTERESSE DA SECRETARIA DE PROTEÇÃO SOCIAL DO 

MUNICÍPIO DE GUARACIABA DO NORTE - CE – Nova 

Vigência: 06/04/2026 à 06/04/2027 – Data da Assinatura do Termo de 

Alteração Contratual: 01/04/2026 – Fundamentação Legal: Art. 107, 

Lei Federal nº 14.133/21 e ainda nas Cláusulas Editalícia e 

Contratual – Signatários: Raimundo José Aragão Martins 

(CONTRATANTE); Maria do Socorro Araújo Vieira 

(CONTRATADA).  

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:3C4A4A53 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE – Título: AVISO DE ALTERAÇÃO 

DE CONTRATO – Tipo: Prorrogação de Prazo – Motivo: 

Escopo/Automática – Sequencial: 1ª Alteração – Termo Inicial: 

Contrato Nº 202504090002 – Processo Originário: DISPENSA 

ELETRÔNICA N° 0304003/2025 – Contratante: Secretaria 

Municipal de Políticas da Mulher – Contratada: 59.433.087 

MARCOS DE SOUZA CEDRO, CNPJ nº 59.433.087/0001-33 – 

Finalidade: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 

SOM TIPO PAREDÃO, DESTINADOS AS ATIVIDADES 

DESENVOLVIDAS PELA SECRETARIA DE POLÍTICAS DA 

MULHER, DO MUNICÍPIO DE GUARACIABA DO NORTE-

CE – Nova Vigência: 09/04/2026 à 09/04/2027 – Data da Assinatura 

do Termo de Alteração Contratual: 09/04/2026 – Fundamentação 

Legal: Art. 107, Lei Federal nº 14.133/21 e ainda nas Cláusulas 

Editalícia e Contratual – Signatários: Raimundo José Aragão 

Martins (CONTRATANTE); Marcos de Souza Cedro 

(CONTRATADA).  

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:FA71C887 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE – Título: AVISO DE ALTERAÇÃO 

DE CONTRATO – Tipo: Prorrogação de Prazo – Motivo: 

Escopo/Automática – Sequencial: 1ª Alteração – Termo Inicial: 

Contrato Nº 202505260001 – Processo Originário: DISPENSA 

ELETRÔNICA N° 0505001/2025 – Contratante: Secretaria 

Municipal de Educação – Contratada: CONDUE ASSESSORIA 

CONTABIL LTDA, CNPJ nº 40.948.836/0001-37 – Finalidade: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA 

E CONSULTORIA EM GESTÃO DE RISCOS NA ÁREA DE 

GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS PÚBLICOS, 

JUNTO A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO – Nova Vigência: 

26/05/2026 à 26/05/2027 – Data da Assinatura do Termo de Alteração 

Contratual: 26/05/2026 – Fundamentação Legal: Art. 107, Lei 

Federal nº 14.133/21 e ainda nas Cláusulas Editalícia e Contratual 

– Signatários: Marluce Torquato Lima Gonçalves 

(CONTRATANTE); TEREZA KAROLYNE TORRES DE PAIVA 

(CONTRATADA).  

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:DB99B480 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE – Título: AVISO DE ALTERAÇÃO 

DE CONTRATO – Tipo: Prorrogação de Prazo – Motivo: 

Escopo/Automática – Sequencial: 1ª Alteração – Termo Inicial: 

Contrato Nº 202505260003 – Processo Originário: DISPENSA 

ELETRÔNICA N° 0505002/2025 – Contratante: Secretaria 

Municipal de Saúde – Contratada: CONDUE ASSESSORIA 

CONTABIL LTDA, CNPJ nº 40.948.836/0001-37 – Finalidade: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA 

E CONSULTORIA EM GESTÃO DE RISCOS NA ÁREA DE 

GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS PÚBLICOS, 

JUNTO A SECRETARIA DE SAÚDE – Nova Vigência: 

26/05/2026 à 26/05/2027 – Data da Assinatura do Termo de Alteração 

Contratual: 26/05/2026 – Fundamentação Legal: Art. 107, Lei 

Federal nº 14.133/21 e ainda nas Cláusulas Editalícia e Contratual 

– Signatários: Raimundo José Aragão Martins (CONTRATANTE); 

TEREZA KAROLYNE TORRES DE PAIVA (CONTRATADA).  

 

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:0FD800A0 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE – Título: AVISO DE ALTERAÇÃO 

DE CONTRATO – Tipo: Prorrogação de Prazo – Motivo: 

Escopo/Automática – Sequencial: 1ª Alteração – Termo Inicial: 

Contrato Nº 202505260002 – Processo Originário: DISPENSA 

ELETRÔNICA N° 0505003/2025 – Contratante: Secretaria 

Municipal de Administração – Contratada: CONDUE 

ASSESSORIA CONTABIL LTDA, CNPJ nº 40.948.836/0001-37 – 

Finalidade: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS 

EM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO DE 

RISCOS NA ÁREA DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE 

CONTRATOS PÚBLICOS, JUNTO A SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO – Nova Vigência: 26/05/2026 à 26/05/2027 – 

Data da Assinatura do Termo de Alteração Contratual: 26/05/2026 – 

Fundamentação Legal: Art. 107, Lei Federal nº 14.133/21 e ainda 

nas Cláusulas Editalícia e Contratual – Signatários: Raimundo 

José Aragão Martins (CONTRATANTE); TEREZA KAROLYNE 

TORRES DE PAIVA (CONTRATADA).  

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:E443AE04 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE – Título: AVISO DE ALTERAÇÃO 

DE CONTRATO – Tipo: Prorrogação de Prazo – Motivo: 

Escopo/Automática – Sequencial: 1ª Alteração – Termo Inicial: 

Contrato Nº 202505260004 – Processo Originário: DISPENSA 

ELETRÔNICA N° 0505004/2025 – Contratante: Secretaria 
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Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos – Contratada: 

CONDUE ASSESSORIA CONTABIL LTDA, CNPJ nº 

40.948.836/0001-37 – Finalidade: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 

ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM 

GESTÃO DE RISCOS NA ÁREA DE GESTÃO E 

FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS PÚBLICOS, JUNTO A 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS 

PÚBLICOS – Nova Vigência: 26/05/2026 à 26/05/2027 – Data da 

Assinatura do Termo de Alteração Contratual: 26/05/2026 – 

Fundamentação Legal: Art. 107, Lei Federal nº 14.133/21 e ainda 

nas Cláusulas Editalícia e Contratual – Signatários: Raimundo 

José Aragão Martins (CONTRATANTE); TEREZA KAROLYNE 

TORRES DE PAIVA (CONTRATADA).  

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:E6C9CEA8 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE – Título: AVISO DE ALTERAÇÃO 

DE CONTRATO – Tipo: Prorrogação de Prazo – Motivo: 

Escopo/Automática – Sequencial: 1ª Alteração – Termo Inicial: 

Contrato Nº 202505260005 – Processo Originário: DISPENSA 

ELETRÔNICA N° 0505005/2025 – Contratante: Secretaria 

Municipal de Proteção Social – Contratada: CONDUE 

ASSESSORIA CONTABIL LTDA, CNPJ nº 40.948.836/0001-37 – 

Finalidade: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS 

EM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO DE 

RISCOS NA ÁREA DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE 

CONTRATOS PÚBLICOS, JUNTO A SECRETARIA DE 

PROTEÇÃO SOCIAL – Nova Vigência: 26/05/2026 à 26/05/2027 – 

Data da Assinatura do Termo de Alteração Contratual: 26/05/2026 – 

Fundamentação Legal: Art. 107, Lei Federal nº 14.133/21 e ainda 

nas Cláusulas Editalícia e Contratual – Signatários: Raimundo 

José Aragão Martins (CONTRATANTE); TEREZA KAROLYNE 

TORRES DE PAIVA (CONTRATADA).  

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:FA945B32 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE – Título: AVISO DE ALTERAÇÃO 

DE CONTRATO – Tipo: Prorrogação de Prazo – Motivo: 

Escopo/Automática – Sequencial: 1ª Alteração – Termo Inicial: 

Contrato Nº 202506170004 – Processo Originário: DISPENSA 

ELETRÔNICA N° 1106001/2025 – Contratante: Gabinete do 

Prefeito – Contratada: GRANDES VIAGENS TURISMO LTDA, 

CNPJ nº 07.596.851/0001-98 – Finalidade: CONTRATAÇÃO DE 

PESSOA JURÍDICA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

AGENCIAMENTO DE VIAGENS, COMPREENDO A 

EMISSÃO, RESERVA, MARCAÇÃO, ENDOSSO, 

REEMBOLSO, CANCELAMENTO E FORNECIMENTO DE 

PASSAGENS AÉREAS NACIONAL E HOSPEDAGEM EM 

TERRITÓRIO NACIONAL PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DO GABINETE DO PREFEITO DO 

MUNICÍPIO DE GUARACIABA DO NORTE/CE. – Nova 

Vigência: 13/01/2026 à 13/08/2026 – Data da Assinatura do Termo de 

Alteração Contratual: 13/01/2026 – Fundamentação Legal: Art. 107, 

Lei Federal nº 14.133/21 e ainda nas Cláusulas Editalícia e 

Contratual – Signatários: Raimundo José Aragão Martins 

(CONTRATANTE); Antonio Jose Antunes 

Barbosa(CONTRATADA).  

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:81596AA1 

 

SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE – Título: AVISO DE ALTERAÇÃO 

DE CONTRATO – Tipo: Prorrogação de Prazo – Motivo: 

Escopo/Automática – Sequencial: 1ª Alteração – Termo Inicial: 

Contrato Nº 202503240001 – Processo Originário: DISPENSA 

ELETRÔNICA N° 2002001/2025 – Contratante: Secretaria 

Municipal de Educação – Contratada: G A C MOTA - DIGIMAX, 

CNPJ nº 01.261.303/0001-20 – Finalidade: CONTRATAÇÃO DE 

PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

TÉCNICO PROFISSIONAL ESPECIALIZADO NA 

CONSULTORIA E ASSESSORIA E ENVIO DE 

INFORMAÇÕES E RELATÓRIOS JUNTO AO SISTEMA DE 

INFORMAÇÕES SOBRE ORÇAMENTOS PÚBLICOS EM 

EDUCAÇÃO – SIOPE, PARA ATENDER AS DEMANDAS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO 

DE GUARACIABA DO NORTE-CE. – Nova Vigência: 24/03/2026 

à 24/03/2027 – Data da Assinatura do Termo de Alteração Contratual: 

24/03/2026 – Fundamentação Legal: Art. 107, Lei Federal nº 

14.133/21 e ainda nas Cláusulas Editalícia e Contratual – 

Signatários: Marluce Torquato Lima Gonçalves 

(CONTRATANTE); GIULIANO ARAUJO CAVALCANTE 

MOTA (CONTRATADA).  

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:AAC2870A 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 00009.20260202/0002-80 

CONTRATO nº 202602230001 - ORIGEM: Dispensa nº 

0602001/2026 CONTRATANTE: SECRETARIA DE FINANÇAS 

CONTRATADA(O).....: J. ESTACIO DE OLIVEIRA COMERCIO E 

SERVICOS LTDA - OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

GESTÃO COMPREENDENDO ARMAZENAMENTO A DIGITAL 

DOCUMENTAL INFORMATIZADA, ORGANIZAÇÃO 

DIGITALIZAÇÃO, DE COMO E BEM DOCUMENTOS, 

FORNECIMENTO DOS EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS À 

EXECUÇÃO DOS -SERVIÇOS, DESTINADOS À SECRETARIA 

DE FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE GUARACIABA DO 

NORTE/CE VALOR TOTAL: R$ 62.150,00 (sessenta e dois mil, 

cento e cinquenta reais) PROGRAMA DE TRABALHO: 

0901.04.123.0022.2.098 GESTÃO DAS ATIVIDADES 

FAZENDÁRIAS E FISCAIS DO MUNICÍPIO, R$ 62.150,00 no 

elemento de despesa 33904023: Serviços de Tecnologia da 

Informação e Comunicação Pessoa Jurídica, Serviços de Tecnologia 

da Informação e Comunicação - Pessoa Jurídica DIGITALIZACAO, 

OUTSOURCING DE IMPRESSÃO E SERVIÇOS 

RELACIONADOS A COMPUTAÇÃO EM NUVEM- DATA 

DAVIGÊNCIA: de 11 meses - DATA DA ASSINATURA: 23 de 

fevereiro de 2026.  

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:F86F82F4 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE CONTRATAÇÃO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE – Título: AVISO DE 

CONTRATAÇÃO – Termo Original: Contrato Nº 1006002/2026-

SEDUC – Processo Originário: Inexigibilidade de Licitação INEX 

Nº 0906001/2026 - Objeto: LOCAÇÃO DE IMÓVEL 

DESTINADO PARA FUNCIONAMENTO DO NÚCLEO 

ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

(NEEJA), JUNTO A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE GUARACIABA DO NORTE/CE. – Contratante: 

Secretaria Municipal de Educação– Contratado: SUZIANE 

SOARES BRITO, CPF n°: 026.530.623-05 – Valor R$ 37.200,00 

(trinta e sete mil e duzentos reais), – Data da Assinatura do 
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Contrato: 10/06/2026 – Vigência: 10/06/2026 à 10/06/2027 – 

Fundamentação Legal: Art. 74, inciso V, da Lei 14.133/2021 – 

Signatários: Marluce Torquato Lima Gonçalves 

(CONTRATANTE); SUZIANE SOARES BRITO 

(CONTRATADO). 

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:395FF345 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBARETAMA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBARETAMA 

PORTARIA MUNICIPAL 

 

GABINETE DA PREFEITA 
  

PORTARIA 

Nº 337/2026 – GP 

04 de Agosto de 2026 
  

REVOGA A PORTARIA Nº 248C/2025-GP DE 02 

DE JULHO DE 2025, QUE DISPÕE SOBRE A 

ATRIBUIÇÃO DE RESPONSABILIDADE PELO 

CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL (CRAS) – PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA, 

DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

DO MUNICÍPIO DE IBARETAMA – CEARÁ. 

  

A Senhora ELÍRIA MARIA FREITAS DE QUEIROZ, Prefeita do 

Município de Ibaretama-CE, no uso de suas atribuições legais 

conferidas pela Lei Orgânica Municipal e demais legislações 

pertinentes, 

RESOLVE:  
Art. 1º Fica revogada a Portaria nº 248C/2025-GP, de 02 de julho de 

2025, que atribuiu à Senhora Emiliana Oliveira Santos, Secretária 

Executiva da Prefeita, a responsabilidade de exercer a função de 

Diretora do Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) – 

Proteção Social Básica, vinculado à Secretaria de Assistência Social 

do Município de Ibaretama-CE. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

ELÍRIA MARIA FREITAS DE QUEIROZ 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Claudia Maria Soares Dos Santos 

Código Identificador:C7F24173 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBARETAMA 

PORTARIA MUNICIPAL 

 

GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA 

Nº 338/2026 – GP 

04 de Agosto de 2026 

  

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DA 

SECRETÁRIA EXECUTIVA DA PREFEITA, 

LOTADA NA SECRETARIA DE GOVERNO DO 

MUNICÍPIO DE IBARETAMA – CEARÁ. 

  

A Senhora ELÍRIA MARIA FREITAS DE QUEIROZ, Prefeita do 

Município de Ibaretama-CE, no uso de suas atribuições legais 

conferidas pela Lei Orgânica Municipal e demais legislações 

pertinentes, 

CONSIDERANDO a Lei nº 285/2023 de 29 de dezembro de 2023. 

RESOLVE:  
Art. 1º - EXONERAR, a Senhora Emiliana Oliveira Santos, do 

cargo em comissão de Secretária Executiva da Prefeita, Simbologia 

EXE-3, lotada na Secretaria de Governo do Município de Ibaretama-

CE. 

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

Paço da Prefeitura Municipal de Ibaretama-CE., em 04 de Agosto de 

2026. 

  

ELÍRIA MARIA FREITAS DE QUEIROZ 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Claudia Maria Soares Dos Santos 

Código Identificador:D42EA6E2 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBARETAMA 

PORTARIA MUNICIPAL 

 

GABINETE DA PREFEITA 
  

PORTARIA Nº 339/2026 – GP 

04 de Agosto de 2026 
  

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DA DIRETORA 

DO CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL (CRAS) – PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA, 

LOTADA NA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 

IBARETAMA – CEARÁ. 

  

A Senhora ELÍRIA MARIA FREITAS DE QUEIROZ, Prefeita do 

Município de Ibaretama-CE, no uso de suas atribuições legais 

conferidas pela Lei Orgânica Municipal e demais legislações 

pertinentes, 

CONSIDERANDO 285/2023, de 29 de dezembro de 2023 e a Lei nº 

318/2025 de 06 de março de 2025. 

RESOLVE:  
Art. 1º - NOMEAR, a Senhora Emiliana Oliveira Santos, para o 

cargo em comissão de Diretora do Centro de Referência de 

Assistência Social (CRAS) – Proteção Social Básica, Simbologia 

EXE-2, lotada na Secretaria de Assistência Social da Prefeitura do 

Município de Ibaretama-CE., competindo-lhe as obrigações e 

encargos inerentes ao cargo em referência a partir desta data. 

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Ibaretama-CE., em 04 de Agosto de 

2026. 

  

ELÍRIA MARIA FREITAS DE QUEIROZ 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Claudia Maria Soares Dos Santos 

Código Identificador:8871518A 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPUÍ 

 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 

MUNICÍPIO DE ICAPUÍ-CE 

ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO 

Nº 014/2026 RETIFICANDO O ATO DE BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO DE Nº 007/2026  

 

ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO 

Nº 014/2026 RETIFICANDO O ATO DE BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO DE Nº 007/2026 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICAPUÍ, Sr. Francisco Kleiton 

Pereira, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o que 

consta dos autos RESOLVE, com fundamentos no art. 6º, da EC nº 

41/2003, combinado com o art. 45 parágrafo único e arts. 120 e 121, 

todos da Lei Municipal nº 479/2007, arts. 2º e 3º da Lei Municipal nº 

232/97 em consonância com o art. 201 § 8º e art. 40 § 5º da CF/1988 e 

art. 6º da EC nº 41/2003, combinado com o §5º do art. 40 da CF/88, 

sem prejuízo de posterior reajuste legalmente concedido conforme 

previsão do art. 122 da Lei Municipal nº 479/2007, art. 2º da EC nº 

47/2005 c/c art. 7º da EC nº 41/2003, observada ainda Nota Técnica 

SEI nº 12212/2019/ME; 

R E S O L V E: 
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CONCEDER a Sra. MARIA DO ROSÁRIO REBOUÇAS DA 

SILVA, brasileira, casada, servidora pública municipal, portadora do 

CPF de nº 472.xxx.xxx-87 e RG de nº 2021xxxx16-1 SSPDS-CE, 

ocupante do cargo de PROFESSORA DE EDUCAÇÃO BÁSICA 

IV – REFERÊNCIA 4, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 

carga horária de 100 (cem) horas/aula, matrícula sob o nº 000059-4 – 

BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA ESPECIAL DE 

PROFESSOR, com proventos integrais e PARIDADE, tendo como 

data do início do Benefício o dia 16 de novembro de 2021, conforme 

especificação abaixo: 

  
VENCIMENTO BASE (100 horas/aula)  
(Conforme Lei Complementar Municipal de nº 090/2020 - fls. 293/295 e Portaria de nº 

057/2020 – fls. 95/97) 

R$ 

2.716,96 

QUINQUÊNIO – 35%  

(Conforme art. 3º da Lei Municipal nº 232/97 de 19 de maio de 1997 – fls. 182/183) 
R$ 950,93 

GRATIFICAÇÃO INCORPORADA  
(Conforme art. 2º da Lei Municipal nº 232/97 de 19 de maio de 1997 – fls. 182/183 e 

Portaria nº 063/2020 – fls.125/127) 

R$ 272,73 

TOTAL 
R$ 

3.940,62 

  

REGISTRE-SE; PUBLIQUE-SE; CUMPRA-SE. 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPUÍ, em 30 de 

julho de 2026. 

  

FRANCISCO KLEITON PEREIRA 
Prefeito Municipal 

  

RAIMUNDO IVÃ DA SILVA E SOUZA 
Presidente do ICAPREV 

Publicado por: 
Raimundo Ivã da Silva e Souza 

Código Identificador:7EDE83AF 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 

067/2023 - SEGOV 

 

ESPÉCIE: Sétimo Termo Aditivo ao contrato nº 067/2023. 

OBJETO: Em razão da necessidade de prorrogação do contrato, fica 

a vigência deste contrato prorrogado por 06 (seis) meses, a contar de 

07/08/2026. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

02.01.04.122.0402.2.003; elemento de despesa nº 3.3.90.40.00. 

CONTRATANTE: Secretaria de Governo. CONTRATADA: 

COLIBRI SOLUÇÕES E IMPRESSÃO LTDA. FUNDAMENTO 

LEGAL: Artigo 57, inciso IV, da Lei nº 8.666/93. DATA DA 

ASSINATURA: 07/08/2026. N° DA LICITAÇÃO: Pregão 

Presencial N° 2022.06.27.01. ASSINAM: Rivânia Maria Borges da 

Silva Costa, pela contratante, e Joyce Figueredo Carneiro, pela 

contratada. 

Publicado por: 
Kleyver Radames da Paz Pinto 

Código Identificador:A5071D42 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 

068/2023 - SEPLAF 

 

ESPÉCIE: Oitavo Termo Aditivo ao contrato nº 068/2023. 

OBJETO: Em razão da necessidade de prorrogação do contrato, fica 

a vigência deste contrato prorrogado por 06 (seis) meses, a contar de 

07/08/2026. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

04.01.04.122.0402.2.010; elemento de despesa nº 3.3.90.40.00. 

CONTRATANTE: Secretaria de Planejamento, Administração e 

Finanças. CONTRATADA: COLIBRI SOLUÇÕES E IMPRESSÃO 

LTDA. FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 57, IV, da Lei nº 

8.666/93. DATA DA ASSINATURA: 07/08/2026. N° DA 

LICITAÇÃO: Pregão Presencial N° 2022.06.27.01. ASSINAM: 

Janice da Silva Pereira, pela contratante, e Joyce Figueredo Carneiro, 

pela contratada. 

Publicado por: 
Kleyver Radames da Paz Pinto 

Código Identificador:0493AFDB 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 

069/2023 - SEINFRA 

 

ESPÉCIE: Oitavo Termo Aditivo ao contrato nº 069/2023. 

OBJETO: Em razão da necessidade de prorrogação do contrato, fica 

a vigência deste contrato prorrogado por 06 (seis) meses, a contar de 

07/08/2026. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

08.01.15.122.1507.2.075; elemento de despesa nº 3.3.90.40.00. 

CONTRATANTE: Secretaria de Infraestrutura. CONTRATADA: 

COLIBRI SOLUÇÕES E IMPRESSÃO LTDA. FUNDAMENTO 

LEGAL: Artigo 57, IV, da Lei nº 8.666/93. DATA DA 

ASSINATURA: 07/08/2026. N° DA LICITAÇÃO: Pregão 

Presencial N° 2022.06.27.01. ASSINAM: Francisco José Rebouças 

dos Santos, pela contratante, e Joyce Figueredo Carneiro, pela 

contratada. 

Publicado por: 
Kleyver Radames da Paz Pinto 

Código Identificador:B204FE44 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 

070/2023 - SEDEMA 

 

ESPÉCIE: Oitavo Termo Aditivo ao contrato nº 070/2023. 

OBJETO: Em razão da necessidade de prorrogação do contrato, fica 

a vigência deste contrato prorrogado por 06 (seis) meses, a contar de 

07/08/2026. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

09.01.04.122.0402.2.083; elemento de despesa nº 3.3.90.40.00. 

CONTRATANTE: Secretaria de Desenvolvimento, Trabalho, 

Agricultura e Meio Ambiente. CONTRATADA: COLIBRI 

SOLUÇÕES E IMPRESSÃO LTDA. FUNDAMENTO LEGAL: 

Artigo 57, IV, da Lei nº 8.666/93. DATA DA ASSINATURA: 

07/08/2026. N° DA LICITAÇÃO: Pregão Presencial N° 

2022.06.27.01. ASSINAM: Jefson Borges dos Reis, pela contratante, 

e Joyce Figueredo Carneiro, pela contratada. 

Publicado por: 
Kleyver Radames da Paz Pinto 

Código Identificador:A4CC1868 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 

071/2023 - SECULT 

 

ESPÉCIE: Oitavo Termo Aditivo ao contrato nº 071/2023. 

OBJETO: Em razão da necessidade de prorrogação do contrato, fica 

a vigência deste contrato prorrogado por 06 (seis) meses, a contar de 

07/08/2026. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.01.13.122.0402.2.095; elemento de despesa nº 3.3.90.40.00. 

CONTRATANTE: Secretaria de Cultura e Turismo. 

CONTRATADA: COLIBRI SOLUÇÕES E IMPRESSÃO LTDA. 

FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 57, IV, da Lei nº 8.666/93. DATA 

DA ASSINATURA: 07/08/2026. N° DA LICITAÇÃO: Pregão 

Presencial N° 2022.06.27.01. ASSINAM: Jeorge Simão da Costa, 

pela contratante, e Joyce Figueredo Carneiro, pela contratada. 

 

Publicado por: 
Kleyver Radames da Paz Pinto 

Código Identificador:23533ED6 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 

072/2023 - SEJUV 

 

ESPÉCIE: Oitavo Termo Aditivo ao contrato nº 072/2023. 

OBJETO: Em razão da necessidade de prorrogação do contrato, fica 

a vigência deste contrato prorrogado por 06 (seis) meses, a contar de 

07/08/2026. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.01.27.122.2702.2.102; elemento de despesa nº 3.3.90.40.00. 

CONTRATANTE: Secretaria de Esporte e Juventude. 

CONTRATADA: COLIBRI SOLUÇÕES E IMPRESSÃO LTDA. 

FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 57, IV, da Lei nº 8.666/93. DATA 

DA ASSINATURA: 07/08/2026. N° DA LICITAÇÃO: Pregão 
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Presencial N° 2022.06.27.01. ASSINAM: Marcos Rubeno Braga, 

pela contratante, e Joyce Figueredo Carneiro, pela contratada. 

 

Publicado por: 
Kleyver Radames da Paz Pinto 

Código Identificador:6E652B7B 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 

073/2023 - ATMI 

 

ESPÉCIE: Oitavo Termo Aditivo ao contrato nº 073/2023. 

OBJETO: Em razão da necessidade de prorrogação do contrato, fica 

a vigência deste contrato prorrogado por 06 (seis) meses, a contar de 

07/08/2026. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.01.06.122.0601.2.110; elemento de despesa nº 3.3.90.40.00. 

CONTRATANTE: Autarquia de Trânsito Municipal de Icapuí. 

CONTRATADA: COLIBRI SOLUÇÕES E IMPRESSÃO LTDA. 

FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 57, IV, da Lei nº 8.666/93. DATA 

DA ASSINATURA: 07/08/2026. N° DA LICITAÇÃO: Pregão 

Presencial N° 2022.06.27.01. ASSINAM: Robson Rodrigues da 

Cunha, pela contratante, e Joyce Figueredo Carneiro, pela contratada. 

 

Publicado por: 
Kleyver Radames da Paz Pinto 

Código Identificador:ED414DC9 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 

074/2023 - IMFLA 

 

ESPÉCIE: Oitavo Termo Aditivo ao contrato nº 074/2023. 

OBJETO: Em razão da necessidade de prorrogação do contrato, fica 

a vigência deste contrato prorrogado por 06 (seis) meses, a contar de 

07/08/2026. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.01.18.122.0404.2.113; elemento de despesa nº 3.3.90.40.00. 

CONTRATANTE: Instituto Municipal de Fiscalização e 

Licenciamento Ambiental. CONTRATADA: COLIBRI SOLUÇÕES 

E IMPRESSÃO LTDA. FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 57, da 

Lei nº 8.666/93. DATA DA ASSINATURA: 07/08/2026. N° DA 

LICITAÇÃO: Pregão Presencial N° 2022.06.27.01. ASSINAM: 

Francinildo Nunes Rebouças, pela contratante, e Joyce Figueredo 

Carneiro, pela contratada. 

Publicado por: 
Kleyver Radames da Paz Pinto 

Código Identificador:4F7EBE35 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 

075/2023 - CGM 

 

ESPÉCIE: Oitavo Termo Aditivo ao contrato nº 075/2023. 

OBJETO: Em razão da necessidade de prorrogação do contrato, fica 

a vigência deste contrato prorrogado por 06 (seis) meses, a contar de 

07/08/2026. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

03.01.04.122.0402.2.008; elemento de despesa nº 3.3.90.40.00. 

CONTRATANTE: Controladoria Geral do Município. 

CONTRATADA: COLIBRI SOLUÇÕES E IMPRESSÃO LTDA. 

FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 57, IV, da Lei nº 8.666/93. DATA 

DA ASSINATURA: 07/08/2026. N° DA LICITAÇÃO: Pregão 

Presencial N° 2022.06.27.01. ASSINAM: Lucas Davi Santiago Reis, 

pela contratante, e Joyce Figueredo Carneiro, pela contratada. 

 

Publicado por: 
Kleyver Radames da Paz Pinto 

Código Identificador:77DB8260 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 

076/2023 - SMPS 

 

ESPÉCIE: Oitavo Termo Aditivo ao contrato nº 076/2023. 

OBJETO: Em razão da necessidade de prorrogação do contrato, fica 

a vigência deste contrato prorrogado por 06 (seis) meses, a contar de 

07/08/2026. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

07.04.08.122.0807.2.066; elemento de despesa nº 3.3.90.40.00. 

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Proteção Social. 

CONTRATADA: COLIBRI SOLUÇÕES E IMPRESSÃO LTDA. 

FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 57, IV, da Lei nº 14.133/2021. 

DATA DA ASSINATURA: 07/08/2026. N° DA LICITAÇÃO: 

Pregão Presencial N° 2022.06.27.01. ASSINAM: Elisamaira Pereira 

da Silva Gomes, pela contratante, e Joyce Figueredo Carneiro, pela 

contratada. 

Publicado por: 
Kleyver Radames da Paz Pinto 

Código Identificador:E6C44B41 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 

077/2023 - SMS 

 

ESPÉCIE: Oitavo Termo Aditivo ao contrato nº 077/2023. 

OBJETO: Em razão da necessidade de prorrogação do contrato, fica 

a vigência deste contrato prorrogado por 06 (seis) meses, a contar de 

07/08/2026. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

06.01.10.122.1001.2.038, 06.01.10.302.1003.2.046, 

06.01.10.302.1003.2.047; elemento de despesa nº 3.3.90.40.00. 

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Saúde. 

CONTRATADA: COLIBRI SOLUÇÕES E IMPRESSÃO LTDA. 

FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 57, IV, da Lei nº 8.666/93. DATA 

DA ASSINATURA: 07/08/2026. N° DA LICITAÇÃO: Pregão 

Presencial N° 2022.06.27.01. ASSINAM: Francisca Nathalia Barreto 

Rats, pela contratante, e Joyce Figueredo Carneiro, pela contratada. 

 

Publicado por: 
Kleyver Radames da Paz Pinto 

Código Identificador:31157B43 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 

078/2023 - SEME 

 

ESPÉCIE: Oitavo Termo Aditivo ao contrato nº 078/2023. 

OBJETO: Em razão da necessidade de prorrogação do contrato, fica 

a vigência deste contrato prorrogado por 06 (seis) meses, a contar de 

07/08/2026. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

05.01.12.122.0402.2.015, 05.01.12.361.1201.2.029, 

05.01.12.365.1208.2.033 05.02.12.361.1201.2.2029; elemento de 

despesa nº 3.3.90.40.00. CONTRATANTE: Secretaria Municipal de 

Educação. CONTRATADA: COLIBRI SOLUÇÕES E 

IMPRESSÃO LTDA. FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 57, IV, da 

Lei nº 8.666/93. DATA DA ASSINATURA: 07/08/2026. N° DA 

LICITAÇÃO: Pregão Presencial N° 2022.06.27.01. ASSINAM: 

Francisco Edmilson Fernandes da Silva, pela contratante, e Joyce 

Figueredo Carneiro, pela contratada. 

Publicado por: 
Kleyver Radames da Paz Pinto 

Código Identificador:34A32F19 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 

399/2022 - SEINFRA 

 

ESPÉCIE: Quinto Termo Aditivo ao contrato nº 399/2022. 

OBJETO: Em razão da necessidade de prorrogação do contrato, fica 

a vigência deste contrato prorrogada por 06 (seis) meses, a contar de 

07/08/2026. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: nº 

08.01.15.451.1502.1.026.4.4.90.51.00. CONTRATANTE: Secretaria 

Municipal de Infraestrutura. CONTRATADA: F I DOS REIS SILVA 

- ME. FUNDAMENTO LEGAL: Art. 57, II, Lei nº 8.666/93. DATA 

DA ASSINATURA: 07/08/2026. N° DA LICITAÇÃO: Tomada de 

Preços n°. 2022.06.01.01. ASSINAM: Francisco José Rebouças dos 

Santos, pela contratante, e Francisco Iatagam do Reis Silva, pela 

contratada. 

Publicado por: 
Kleyver Radames da Paz Pinto 

Código Identificador:C489D239 
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ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

ERRATA À PUBLICAÇÃO DO AVISO DE DISPENSA 

(REABERTURA) 

 

Aviso de Errata à Publicação do Aviso de Dispensa (Reabertura) no 

DOM, número de Edição 4023, referente a Dispensa de Licitação Nº 

2026.07.28.01-PMI/SME. 

  

Objeto: Aquisição de equipamentos motorizados para manutenção e 

conservação de áreas verdes, poda, capina e limpeza de espaços 

públicos das unidades de responsabilidade da Secretaria de Educação 

do município de Iguatu-CE, conforme Termo de Referência, anexo I 

deste Aviso de Contratação. 

  

Onde se lê: 10 de agosto de 2026; 

  

Leia-se: 11 de agosto de 2026; 

  

Signatário: Ezequiel Martins de Andrade (Agente de Contratação).  

  

Iguatu-Ce, 07 de agosto de 2026.  

Publicado por: 
Ezequiel Martins de Andrade 

Código Identificador:A52F686A 

 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

ERRATA À PUBLICAÇÃO DO AVISO DE DISPENSA 

(REABERTURA) 

 

Aviso de Errata à Publicação do Aviso de Dispensa (Reabertura) no 

DOM, número de Edição 4023, referente a Dispensa de Licitação Nº 

2026.07.28.02-PMI/ SEINFRA. 

  

Objeto: Aquisição de roçadeira profissional a combustão, para 

execução de serviços de roçada, capina, limpeza de terrenos, 

manutenção de áreas verdes, acostamentos, praças e jardins, destinada 

à Secretaria de Infraestrutura do município de Iguatu CE, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste termo de referência. 

  

Onde se lê: 10 de agosto de 2026; 

  

Leia-se: 11 de agosto de 2026; 

  

Signatário: Ezequiel Martins de Andrade (Agente de Contratação).  

  

Iguatu-Ce, 07 de agosto de 2026.  

Publicado por: 
Ezequiel Martins de Andrade 

Código Identificador:69FC0AB3 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO PARA 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 2026.08.03.01-PMI/SMS 

 

Estado do Ceará. Prefeitura Municipal de Iguatu. Secretaria de 

Saúde. Aviso de Licitação. Pregão Eletrônico para Registro de 

Preços nº 2026.08.03.01-PMI/SMS. Objeto: Registro de Preço para 

futura e eventual aquisição de equipamentos permanentes 

odontológicos, sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de 

Saúde. Julgamento: Menor Preço (Global). Data da Sessão: 24 de 

agosto de 2026, às 14h:00m. Local: Portal de Compras do Município 

de Iguatu-Ce, no endereço eletrônico (www.licitacaoiguatu.com.br). 

Edital: Disponível nos sítios eletrônicos: Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP (https://www.gov.br/pncp/pt-br); 

Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE/CE (https://municipios-

licitacoes.tce.ce.gov.br/); no portal de compras do município e, ainda, 

de forma presencial no Setor de Licitação e Contratos, situado na Rua 

Guilhardo Gomes de Araújo, s/n°, Esplanada II, Iguatu-CE, das 

07h:30m às 17h:30m. E-mail: licitacao.iguatu@gmail.com. Em 07 de 

agosto de 2026, Iguatu-Ce. Signatário: LEVIR DE ARAUJO 

SILVA– Agente de Contratação. 

Publicado por: 
Levir de Araújo Silva 

Código Identificador:00B37BDA 

 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00015.20251202/0001-68 - 

CONTRATO Nº 2026.01.09.CONT01 -SAAE - ORIGEM: Pregão Nº 

2025120201-SAAE - CONTRATANTE: SERVICO AUTONOMO 

DE AGUA E ESGOTO - SAAE - CONTRATADA(O): M. M. S. 

UCHOA COMBUSTIVEIS - OBJETO: Fornecimento parcelado de 

combustíveis automotivos, do tipo gasolina comum e óleo diesel, 

destinados ao abastecimento da frota oficial de veículos e 

equipamentos pertencentes e/ou vinculados ao Serviço Autônomo de 

Água e Esgoto de Iguatu – SAAE/Iguatu–CE. - VALOR 

ADITIVADO: R$ 15.000,00 (quinze mil reais) - VALOR 

ATUALIZADO: R$ 455.400,00 (quatrocentos e cinquenta e cinco 

mil, quatrocentos reais) - DATA DA ASSINATURA: 29 de julho de 

2026.  

Publicado por: 
Keylane Thurley Saraiva Amaro Brasil Morais 

Código Identificador:1F5D5BE8 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRAS 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

AVISO DE EXTRATO DE CONTRATO CONCORRENCIA 

ELETRÔNICA Nº 010.26-CP-FMS 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

CONSTRUÇÃO DE UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE – UBS, NOS 

DISTRITOS DE MATRIZ DE SÃO GONÇALO E NOVA FÁTIMA, 

NO MUNICÍPIO DE IPUEIRAS/CE. CONTRATANTE: FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE CONTRATADA(O): RVP 

CONSTRUCOES & SERVICOS LTDACONTRATO Nº: 20260736 

VALOR TOTAL: R$ 2.192.519,73 PROGRAMA DE 

TRABALHO: Exercício 2026 Projeto 0402.103010271.1.002 

Construção, Reforma e Ampliação das Unidades Basica de Saúde, 

Classificação econômica 4.4.90.51.00 Obras e instalações 

VIGÊNCIA: 06 de Agosto de 2026 a 06 de Agosto de 2027 DATA 

DA ASSINATURA DO CONTRATO: 06 de agosto de 2026,   

  

MARCOS KLINSMAN OLIVEIRA MELO, 
Agente de Contratação.  

Publicado por: 
Marcos Klinsman Oliveira Melo 

Código Identificador:759A1BAA 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

AVISO DE EXTRATO DE CONTRATO CONCORRENCIA 

ELETRÔNICA Nº 012.26-CP-DIV 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E 

CONSULTORIA NA ÁREA DE RECURSOS HUMANOS, FOLHA 

DE PAGAMENTO E OUTROS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 

RELACIONADOS AO SETOR PESSOAL DAS DIVERSAS 

SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE IPUEIRAS-CE 

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

CONTRATADA(O): EXCELLENT SOLUÇÕES EM GESTAO DE 

PESSOAL LTDA CONTRATO Nº: 20260732 VALOR TOTAL: 

R$ 36.000,00 PROGRAMA DE TRABALHO: Exercício 2026 

Atividade 1501.041220137.2.078 Manutenção da Secretaria de 

Governo , Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. 

pessoa jurídica. CONTRATANTE: SECRETARIA DE SAÚDE 

CONTRATADA(O): EXCELLENT SOLUÇÕES EM GESTAO DE 

PESSOAL LTDA CONTRATO Nº: 20260733 VALOR TOTAL: 

R$ 48.000,00 PROGRAMA DE TRABALHO: Exercício 2026 

Atividade 0401.101220271.2.004 Manutenção das Ações da Sec. de 

Saúde , Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. 

pessoa jurídica. CONTRATANTE: SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO CONTRATADA(O): EXCELLENT SOLUÇÕES EM 

GESTAO DE PESSOAL LTDA CONTRATO Nº: 20260734 
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VALOR TOTAL: R$ 60.000,00 PROGRAMA DE TRABALHO: 

Exercício 2026 Atividade 0501.121220137.2.018 Manutenção das 

Ações da Sec. de Educação , Classificação econômica 3.3.90.39.00 

Outros serv. de terc. pessoa jurídica. . CONTRATANTE: SEC. 

MUN. DE ASSIST. SOCIAL E DIR. HUMAN CONTRATADA(O): 

EXCELLENT SOLUÇÕES EM GESTAO DE PESSOAL LTDA 

CONTRATO Nº: 20260735 VALOR TOTAL: R$ 36.000,00 

PROGRAMA DE TRABALHO: Exercício 2026 Atividade 

1001.082440237.2.050 Manutenção das Ações da Sec. de Assistência 

Social e Direitos Humanos, Classificação econômica 3.3.90.39.00 

Outros serv. de terc. pessoa jurídica.VIGÊNCIA: 05 de Agosto de 

2026 a 05 de Agosto de 2027 DATA DA ASSINATURA DO 

CONTRATO: 05 de agosto de 2026,  

  

MARCOS KLINSMAN OLIVEIRA MELO, 
Agente de Contratação. 

Publicado por: 
Marcos Klinsman Oliveira Melo 

Código Identificador:353A4C89 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRONICO N° 018.26-

PE-FMS 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Ipueiras – CE- Aviso de 

Licitação - Realização dia 25 de agosto de 2026 às 09h00min, Pregão 

eletrônico, menor preço, N° 018.26-PE-FMS, o edital poderá ser 

adquirido nos endereços: www.licitanet.com.br e 

www.licitacoes.tce.ce.gov.br/. Objeto: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA EM LICENÇA MENSAL DE 

SOFTWARE DE GESTÃO HOSPITALAR, INTEGRADO, 

INCLUINDO LOCAÇÃO, MANUTENÇÃO, HOSPEDAGEM 

DE SERVIDOR NUVEM (CLOOD COMPUTING), 

CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES DO HOSPITAL. 

ABRANGENDO OS MÓDULOS DE PRONTUÁRIO 

ELETRÔNICO, INTERNAMENTO, OBSERVAÇÃO, PAINEL 

DE CHAMADOS, CONTROLE DE ESTOQUE, 

FATURAMENTO SUS, EXAMES LABORATORIAIS E DE 

IMAGEM DESTINADOS A MANUTENÇÃO DAS 

ATIVIDADES, GERENCIAMENTO, OPERACIONALIZAÇÃO 

E EXECUÇÃO DE AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE NO 

HOSPITAL E MATERNIDADE OTACÍLIO MOTA ATRAVÉS 

DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE IPUEIRAS/CE. E-

mail para contato/informações cpl.ipueiras@gmail.com, das 

08hs00min às 12hs00min e de 13hs00min às 16hs00min. 07 de agosto 

de 2026. Ipueiras/CE. 

  

MARCOS KLINSMAN OLIVEIRA MELO, 
Agente de Contratação.  

Publicado por: 
Marcos Klinsman Oliveira Melo 

Código Identificador:8CA85DA3 

 
SECRETARIA DE GOVERNO  

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 012.26-CP-DIV 

 

O Município de Ipueiras - CE, através das Diversas Secretarias: 

Secretaria de Educação, Secretaria de Governo, Secretaria de Saúde e 

Secretaria de Assistência Social e Direitos Humanos, ADJUDICA E 

HOMOLOGA a CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 012.26-CP-

DIV. Objeto: : CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ASSESSORIA E CONSULTORIA NA ÁREA DE RECURSOS 

HUMANOS, FOLHA DE PAGAMENTO E OUTROS 

SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS RELACIONADOS AO 

SETOR PESSOAL DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO 

MUNICÍPIO DE IPUEIRAS-CE, para a EXCELLENT 

SOLUCOES EM GESTAO DE PESSOAS LTDA, CNPJ: 

31.906.970/0001-84, com o valor global de R$ 180.000,00 (cento e 

oitenta mil reais).  

  

Ipueiras/CE, 05 de agosto de 2026, 

 

  

IAGO LUIS MESQUITA DE SOUSA 
(Secretário de Saúde), 

  

MADIAN MARIA BRITO DOS SANTOS  
(Secretaria de Educação),  

  

VALDIRENE MOURÃO CHAVES VASCONCELOS 
(Secretária de Assistência Social e Direitos Humanos), 

  

FRANCISCO SOUTO VASCONCELOS  
(Secretário de Governo). 

Publicado por: 
Marcos Klinsman Oliveira Melo 

Código Identificador:7BF4C073 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 010.26-CP-FMS 

 

O Município de Ipueiras - CE, através do FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE , ADJUDICA E HOMOLOGA a CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 010.26-CP-FMS. Objeto: : CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DE UNIDADE BÁSICA 

DE SAÚDE – UBS, NOS DISTRITOS DE MATRIZ DE SÃO 

GONÇALO E NOVA FÁTIMA, NO MUNICÍPIO DE 

IPUEIRAS/CE, para a RVP CONSTRUCOES & SERVICOS 

LTDA, CNPJ: 07.876.676/0001-92, com o valor global de R$ 

2.192.519,73 (dois milhões, cento e noventa e dois mil, quinhentos e 

dezenove reais e setenta e três centavos).  

  

Ipueiras/CE, 07 de agosto de 2026,  

  

IAGO LUIS MESQUITA DE SOUSA, 
Secretário de Saúde.  

Publicado por: 
Marcos Klinsman Oliveira Melo 

Código Identificador:CD9570BF 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA 

 

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO 1º TERMO ADITIVO – 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 2025.11.26.01 – OBJETO: 

Contratação de empresa especializada para executar os serviços de 

Construção de uma Escola com 13 salas de aulas com Ginásio 

Poliesportivo no Município de Irauçuba - CE. CONTRATADA: 

ROTEX CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA. ASSINA PELA 

CONTRATADA: Raimundo Wandernilson Negreiros Teixeira Filho. 

CONTRATANTE: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. ASSINA 

PELA CONTRATANTE: Alexsandra Braga de Sousa. MOTIVO: 

Replanilhamento. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 124, Inciso I, 

―b‖ e Art. 125, Art. 126 da Lei Federal n° 14.133/2021. DATA DE 

ASSINATURA DO ADITIVO: 06 de julho de 2026. 

 

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:2FC9714F 

 
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO QUINTO ADITIVO 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO QUINTO TERMO 

ADITIVO – CONTRATO Nº 2025.07.08.01 – SEDUC – PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2024.07.29.01 – OBJETO: Prestação dos 

serviços de Transporte Escolar gratuito de alunos da Rede Pública 

Municipal de Ensino de Irauçuba – CE. CONTRATADA: P.A.C 

PLUS SERVIÇOS LTDA. ASSINAM PELA CONTRATADA: 

Pedro Antônio da Costa Rocha de Oliveira Aragão. 

CONTRATANTE: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. ASSINA 

PELA CONTRATANTE: Alexsandra Braga de Sousa. MOTIVO: 

Prorrogação do prazo de vigência do contrato. FUNDAMETAÇÃO 
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LEGAL: com Art. 107, caput c/c art. 132 da Lei Federal n° 

14.133/2021. DATA DE ASSINATURA DO ADITIVO: 07 de julho 

de 2026. 

  

Irauçuba – CE, 07 de julho de 2026. 

  

ALEXSANDRA BRAGA DE SOUSA, 
Secretaria da Educação. 

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:5E2CF910 

 
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO SEGUNDO ADITIVO 

 

EXTRATO DO 2º (SEGUNDO) ADITIVO AO CONTRATO DE 

Nº 2025.09.30.03 – SEDUC, REFERENTE AO PREGÃO 

ELETRÔNICO DE Nº 2025.07.21.01. 
  

OBJETO: Aquisição de materiais diversos e de itens de cuidado e 

higiene pessoal para as crianças atendidas pelo berçário da rede 

infantil, de responsabilidade da Secretaria da Educação do Município 

de Irauçuba – CE. 

  

CONTRATADA: DISTRIBUIDORA SINDEAUX LTDA. 

ASSINA PELA CONTRATADA: DISTRIBUIDORA SINDEAUX 

LTDA. 

CONTRATANTE: Secretaria de Educação. 

ASSINA PELA CONTRATANTE: Alexsandra Braga de Sousa 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 124, inciso II, alínea "d", da 

Lei 14.133/2021. 

JUSTIFICATIVA: O aditamento contratual, visa 

exclusivamente,recompor a equação econômico-financeira inicia ldo 

contrato. 

  

Irauçuba/CE, 30 de julho de 2026. 

  

ALEXSANDRA BRAGA DE SOUSA 
Secretária de Educação 

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:B1A1A81B 

 
SECRETARIA DA INCLUSÃO E PROMOÇÃO SOCIAL 

EXTRATO DE TERMO DE ENTINÇÃO CONTRATUAL 

 

EXTRATO DE EXTINÇÃO CONSENSUAL DE CONTRATO 
  

A Prefeitura Municipal de Irauçuba, torna público o Extrato da 

Extinção do Contrato nº 2024.09.03.01 - SIPS, oriundo do processo 

de Inexigibilidade Nº 2024.09.02.02. 

  

OBJETO: Locação de imóvel destinado ao funcionamento da Agência 

Comunitária dos Correios de Boa Vista do Caxitoré, de 

responsabilidade da Secretaria de Inclusão e Promoção Social. 

  

LOCADORA: MARIA JUVANI MENDES CAXIAS; 

  

LOCATÁRIO: LUAN GIRÃO CAPISTRANO; 

  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 138, II, da Lei 14.133/2021. 

  

Irauçuba – CE, 26 de junho de 2026. 

  

LUAN GIRÃO CAPISTRANO 
Secretário de Inclusão e Promoção Social  

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:66D52D27 

 
SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO RURAL,MEIO 

AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO 

 

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

2025.07.31.01. 

  

PROCESSO DE ORIGEM: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

2025.07.02.01. 
  

OBJETO: Contratação de serviço de locação de software de 

Gerenciamento e Controle do Site Oficial do S.I.M Serviço de 

Inspeção Municipal, de responsabilidade da Secretaria do 

Desenvolvimento Rural, Meio Ambiente e Recursos Hídricos do 

Município de Irauçuba - CE. 

  

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, com início em 

01/08/2026 e término em 31/07/2027. 

  

ASSINA PELA CONTRATANTE: Maria Josiane Carneiro Braga – 

Secretária de Desenvolvimento Rural, Meio Ambiente e Recursos 

Hídricos. 

  

ASSINA PELA CONTRATADA: Janaina Carvalho Lima - ASSESI 

BRASIL LTDA. 

  

Irauçuba (CE), 30 de julho de 2026. 

  
MARIA JOSIANE CARNEIRO BRAGA 

Secretária de Desenvolvimento Rural, Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

 

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:458A71BD 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAIÇABA 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITAIÇABA 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

Portaria nº 063, de 04 de agosto de 2026. 
  

Dispõe sobre a concessão de diárias e dá outras 

providências. 

  

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITAIÇABA, no 

uso das atribuições que lhe confere o Art. 27, parágrafo 6º, Inciso II 

da Lei Orgânica Municipal, bem como a Resolução nº 002/2025, de 

30 de janeiro de 2025, 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º Conceder a Sra. MARIA ELANE DA SILVA, vereadora, 

matrícula nº 1200194, meia diária sem pernoite, no valor unitário e 

total de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais), considerando a 

necessidade de deslocamento até a cidade de Fortaleza/Ceará, no dia 

05 de agosto de 2026, para reunião na Assembleia Legislativa do 

Ceará, no gabinete do Deputado Antônio Granja, com a finalidade de 

tratar assuntos sobre as demandas do município de Itaiçaba- CE. 

Art. 2º As despesas decorrentes de diárias correrão à conta do projeto 

atividade 08.01.01.031.0001.2.133, elemento de despesa 3.3.90.14.00. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

SHEILA PEREIRA DAMASCENO 
Presidente da Câmara Municipal de Itaiçaba  

Publicado por: 
Francisco Ilton Pereira de Azevedo 

Código Identificador:7ECEADA0 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAIÇABA 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

Portaria nº 064, de 05 de agosto de 2026. 
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Dispõe sobre a concessão de diárias e dá outras 

providências. 

  

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITAIÇABA, no 

uso das atribuições que lhe confere o Art. 27, parágrafo 6º, Inciso II 

da Lei Orgânica Municipal, bem como a Resolução nº 002/2025, de 

30 de janeiro de 2025, 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º Conceder a Sra. SHEILA PEREIRA DAMASCENO, 

vereadora, matrícula nº 0900249, meia diária sem pernoite, no valor 

unitário e total de R$ 300,00 (trezentos reais), considerando a 

necessidade de deslocamento até a cidade de Fortaleza/Ceará, no dia 

06 de agosto de 2026, comparecendo à sede da União dos Vereadores 

e Câmara do Ceará - UVC, para realizar a retirada da carteira oficial 

de identificação da Vereadora Maria Elane da Silva. 

Art. 2º As despesas decorrentes de diárias correrão à conta do projeto 

atividade 08.01.01.031.0001.2.133, elemento de despesa 3.3.90.14.00. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

SHEILA PEREIRA DAMASCENO 
Presidente da Câmara Municipal de Itaiçaba  

Publicado por: 
Francisco Ilton Pereira de Azevedo 

Código Identificador:8717CBF7 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAIÇABA 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

Portaria nº 065, de 05 de agosto de 2026. 
  

Dispõe sobre a concessão de diárias e dá outras 

providências. 

  

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITAIÇABA, no 

uso das atribuições que lhe confere o Art. 27, parágrafo 6º, Inciso II 

da Lei Orgânica Municipal, bem como a Resolução nº 002/2025, de 

30 de janeiro de 2025, 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º Conceder ao Sr. ITALO AUGUSTO ARAUJO DA SILVA, 

motorista, matrícula nº 1200206, meia diária sem pernoite, no valor 

unitário e total de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), considerando a 

necessidade de deslocamento até a cidade de Fortaleza/Ceará, no dia 

06 de agosto de 2026, acompanhando a Presidente Sheila Damasceno 

na sede da União dos Vereadores e Câmara do Ceará - UVC, para 

realizar a retirada da carteira oficial de identificação da Vereadora 

Maria Elane da Silva. 

Art. 2º As despesas decorrentes de diárias correrão à conta do projeto 

atividade 08.01.01.031.0001.2.133, elemento de despesa 3.3.90.14.00. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

SHEILA PEREIRA DAMASCENO 
Presidente da Câmara Municipal de Itaiçaba  

Publicado por: 
Francisco Ilton Pereira de Azevedo 

Código Identificador:F4F94E30 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAIÇABA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 05.20-001/2026 

 

DISPENSA ELETRÔNICA N.º 005/2026-DL 
  

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 05.20-001/2026. DISPENSA 

ELETRÔNICA N.º 005/2026-DL. OBJETO: Contratação de serviços 

técnicos especializados para prestação de assessoria técnica 

continuada em apoio administrativo aos agentes responsáveis pelas 

contratações públicas, abrangendo o planejamento de todas as fases 

das contratações, orientações técnico-jurídicas, acompanhamento de 

processos, elaboração de peças técnicas, defesas e esclarecimentos 

junto aos órgãos de controle internos e externos, visando atender às 

necessidades da Câmara Municipal de Itaiçaba, Estado do Ceará. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 75, Inciso II da Lei n.º 

14.133/2021. VENCEDOR: SOLUTIONS CONTABILIDADE 

LTDA, CNPJ n.º 21.276.541/0001-17, valor total R$ 60.960,00. 

AUTORIZAÇÃO: 17/07/2026. Adjudicação/Homologação: 

17/07/2026.  

  

Itaiçaba, Estado do Ceará, 17/07/2026.  

  

SHEILA PEREIRA DAMASCENO, 
Presidente. 

  

EXTRATO DE CONTRATO 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 05.20-001/2026. DISPENSA 

ELETRÔNICA N.º 005/2026-DL. CONTRATO N.º 2026.08.03-

0001. DATA: 03/08/2026. CONTRATANTE: Câmara Municipal de 

Itaiçaba, CNPJ 01.598.356/0001-31. OBJETO: Contratação de 

serviços técnicos especializados para prestação de assessoria técnica 

continuada em apoio administrativo aos agentes responsáveis pelas 

contratações públicas, abrangendo o planejamento de todas as fases 

das contratações, orientações técnico-jurídicas, acompanhamento de 

processos, elaboração de peças técnicas, defesas e esclarecimentos 

junto aos órgãos de controle internos e externos, visando atender às 

necessidades da Câmara Municipal de Itaiçaba, Estado do Ceará. 

CONTRATADO: SOLUTIONS CONTABILIDADE LTDA, CNPJ 

n.º 21.276.541/0001-17. VALOR GLOBAL: R$ 60.960,00 (sessenta 

mil, novecentos e sessenta reais). VIGÊNCIA: 03/08/2026 a 

02/08/2027. DATA ASSINATURA: 03/08/2026.  

  

SHEILA PEREIRA DAMASCENO, 
Presidente.   

Publicado por: 
Francisco Ilton Pereira de Azevedo 

Código Identificador:27FC9D6C 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAIÇABA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 05.20-002/2026 

 

EXTRATO DE DISPENSA ELETRÔNICA N.º 006/2026-DL 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 05.20-002/2026. DISPENSA 

ELETRÔNICA N.º 006/2026-DL. OBJETO: Contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços técnicos especializados de 

assessoria e consultoria em recursos humanos, compreendendo o 

suporte às rotinas de administração de pessoal, gestão funcional e 

cumprimento das obrigações legais e administrativas. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 75, Inciso II da Lei n.º 

14.133/2021. VENCEDOR: ASSCON - SERVICOS CONTABEIS E 

CONSULTORIA LTDA, CNPJ n.º 39.242.006/0001-00, valor total 

R$ 61.200,00. AUTORIZAÇÃO: 17/07/2026. 

Adjudicação/Homologação: 17/07/2026. 

  

Itaiçaba, Estado do Ceará, 17/07/2026.  

  

SHEILA PEREIRA DAMASCENO,  
Presidente. 

  

EXTRATO DE CONTRATO 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 05.20-002/2026. DISPENSA 

ELETRÔNICA N.º 006/2026-DL. CONTRATO N.º 2026.08.03-

0002. DATA: 03/08/2026. CONTRATANTE: Câmara Municipal de 

Itaiçaba, CNPJ 01.598.356/0001-31. OBJETO: Contratação de 

empresa especializada para prestação de serviços técnicos 

especializados de assessoria e consultoria em recursos humanos, 

compreendendo o suporte às rotinas de administração de pessoal, 

gestão funcional e cumprimento das obrigações legais e 

administrativas. CONTRATADO: ASSCON - SERVICOS 

CONTABEIS E CONSULTORIA LTDA, CNPJ n.º 39.242.006/0001-

00. VALOR GLOBAL: R$ 61.200,00 (sessenta e um mil, duzentos 
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reais). VIGÊNCIA: 03/08/2026 a 02/08/2027. DATA 

ASSINATURA: 03/08/2026. 

  

SHEILA PEREIRA DAMASCENO,  
Presidente. 

Publicado por: 
Francisco Ilton Pereira de Azevedo 

Código Identificador:F7C3A579 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

FINANÇAS E PLANEJAMENTO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 022/2025-PE 

 

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVO 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 00002.20250526/0001-00. 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 022/2025-PE. CONTRATO N.º 

2025.06.27-0001. ORDEM APOSTILAMENTO: Primeiro. TIPO: 

Apostilamento. OBJETO APOSTILAMENTO: Realinhamento do 

Item 2263 SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES LEGAIS NO DIÁRIO 

OFICIAL DO ESTADO DO CEARÁ - DOE, preço atual R$ 130,00 

realinhado para R$ 135,80. CONTRATANTE: Secretaria Municipal 

de Administração, Finanças e Planejamento. CONTRATADO: 

HEDELITA NOGUEIRA VIEIRA LTDA, CNPJ n.º 

07.779.242/0001-74. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 124, Inciso 

II, alínea ―d‖ da Lei n.º 14.133/2021. DATA DA ASSINATURA: 

02/03/2026. 

  

Itaiçaba, Estado do Ceará, 02/03/2026. 

  

MAURO FERNANDES DE SOUZA, 
Secretário Municipal de Administração, Finanças e Planejamento. 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 00002.20250526/0001-00. 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 022/2025-PE. CONTRATO N.º 

2025.06.27-0002. ORDEM APOSTILAMENTO: Primeiro. TIPO: 

Apostilamento. OBJETO APOSTILAMENTO: Realinhamento do 

Item 2263 SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES LEGAIS NO DIÁRIO 

OFICIAL DO ESTADO DO CEARÁ - DOE, preço atual R$ 130,00 

realinhado para R$ 135,80. CONTRATANTE: Gabinete do Prefeito. 

CONTRATADO: HEDELITA NOGUEIRA VIEIRA LTDA, CNPJ 

n.º 07.779.242/0001-74. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 124, 

Inciso II, alínea ―d‖ da Lei n.º 14.133/2021. DATA DA 

ASSINATURA: 02/03/2026. 

  

Itaiçaba, Estado do Ceará, 02/03/2026.  

  

JOSENILTON JOSINO DA SILVA, 
Chefe de Gabinete. 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 00002.20250526/0001-00. 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 022/2025-PE. CONTRATO N.º 

2025.06.27-0003. ORDEM APOSTILAMENTO: Primeiro. TIPO: 

Apostilamento. OBJETO APOSTILAMENTO: Realinhamento do 

Item 2263 SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES LEGAIS NO DIÁRIO 

OFICIAL DO ESTADO DO CEARÁ - DOE, preço atual R$ 130,00 

realinhado para R$ 135,80. CONTRATANTE: Secretaria Municipal 

de Educação, Ciência e Tecnologia. CONTRATADO: HEDELITA 

NOGUEIRA VIEIRA LTDA, CNPJ n.º 07.779.242/0001-74. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 124, Inciso II, alínea ―d‖ da Lei 

n.º 14.133/2021. DATA DA ASSINATURA: 02/03/2026. 

  

Itaiçaba, Estado do Ceará, 02/03/2026. 

  

FRANCISCO DAVI FALCÃO DE OLIVEIRA, 
Secretário Municipal de Educação, Ciência e Tecnologia. 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 00002.20250526/0001-00. 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 022/2025-PE. CONTRATO N.º 

2025.06.27-0004. ORDEM APOSTILAMENTO: Primeiro. TIPO: 

Apostilamento. OBJETO APOSTILAMENTO: Realinhamento do 

Item 2263 SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES LEGAIS NO DIÁRIO 

OFICIAL DO ESTADO DO CEARÁ - DOE, preço atual R$ 130,00 

realinhado para R$ 135,80. CONTRATANTE: Secretaria Municipal 

de Saúde. CONTRATADO: HEDELITA NOGUEIRA VIEIRA 

LTDA, CNPJ n.º 07.779.242/0001-74. FUNDAMENTAÇÃO 

LEGAL: Art. 124, Inciso II, alínea ―d‖ da Lei n.º 14.133/2021. DATA 

DA ASSINATURA: 02/03/2026. 

  

Itaiçaba, Estado do Ceará, 02/03/2026.  

  

ISADORA LORENA DA SILVA FIDELIS, 
Secretária Municipal de Saúde. 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 00002.20250526/0001-00. 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 022/2025-PE. CONTRATO N.º 

2025.06.27-0005. ORDEM APOSTILAMENTO: Primeiro. TIPO: 

Apostilamento. OBJETO APOSTILAMENTO: Realinhamento do 

Item 2263 SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES LEGAIS NO DIÁRIO 

OFICIAL DO ESTADO DO CEARÁ - DOE, preço atual R$ 130,00 

realinhado para R$ 135,80. CONTRATANTE: Secretaria Municipal 

de Assistência Social, Juventude, Trabalho e Renda. 

CONTRATADO: HEDELITA NOGUEIRA VIEIRA LTDA, CNPJ 

n.º 07.779.242/0001-74. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 124, 

Inciso II, alínea ―d‖ da Lei n.º 14.133/2021. DATA DA 

ASSINATURA: 02/03/2026. 

  

Itaiçaba, Estado do Ceará, 02/03/2026.  

  

GRAZIELE DE SOUSA BARBOSA, 
Secretária Municipal de Assistência Social, Juventude, Trabalho e 

Renda. 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 00002.20250526/0001-00. 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 022/2025-PE. CONTRATO N.º 

2025.06.27-0006. ORDEM APOSTILAMENTO: Primeiro. TIPO: 

Apostilamento. OBJETO APOSTILAMENTO: Realinhamento do 

Item 2263 SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES LEGAIS NO DIÁRIO 

OFICIAL DO ESTADO DO CEARÁ - DOE, preço atual R$ 130,00 

realinhado para R$ 135,80. CONTRATANTE: Secretaria Municipal 

de Agricultura, Pecuária, Aquicultura e Meio Ambiente. 

CONTRATADO: HEDELITA NOGUEIRA VIEIRA LTDA, CNPJ 

n.º 07.779.242/0001-74. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 124, 

Inciso II, alínea ―d‖ da Lei n.º 14.133/2021. DATA DA 

ASSINATURA: 02/03/2026. 

  

Itaiçaba, Estado do Ceará, 02/03/2026.  

  

AURINIMARA DOS SANTOS ARAÚJO, 
Secretária Municipal de Agricultura, Pecuária, Aquicultura e Meio 

Ambiente. 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 00002.20250526/0001-00. 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 022/2025-PE. CONTRATO N.º 

2025.06.27-0007. ORDEM APOSTILAMENTO: Primeiro. TIPO: 

Apostilamento. OBJETO APOSTILAMENTO: Realinhamento do 

Item 2263 SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES LEGAIS NO DIÁRIO 

OFICIAL DO ESTADO DO CEARÁ - DOE, preço atual R$ 130,00 

realinhado para R$ 135,80. CONTRATANTE: Secretaria Municipal 

de Infraestrutura, Indústria e Comércio. CONTRATADO: 

HEDELITA NOGUEIRA VIEIRA LTDA, CNPJ n.º 

07.779.242/0001-74. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 124, Inciso 

II, alínea ―d‖ da Lei n.º 14.133/2021. DATA DA ASSINATURA: 

02/03/2026. 

  

Itaiçaba, Estado do Ceará, 02/03/2026.  

  

SÉRGIO BARBOSA DE PAULA, 
Secretário Municipal de Infraestrutura, Indústria, Comércio e 

Turismo.  

Publicado por: 
Adila Barbosa Costa Gomes 

Código Identificador:B8D68949 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

FINANÇAS E PLANEJAMENTO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 022/2025-PE 
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EXTRATOS DE TERMOS ADITIVO 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 00002.20250526/0001-00. 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 022/2025-PE. CONTRATO N.º 

2025.06.27-0001. ESPÉCIE: Renovação. N.º ADITIVO: Segundo. 

OBJETO ADITIVO: Prorrogação de prazo do contrato n.º 

2025.06.27-0001 e consequente aditivos, por mais 12 (doze) meses, 

na forma do Art. 107 da Lei n.º 14.133/2021. CONTRATANTE: 

Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento. 

CONTRATADO: HEDELITA NOGUEIRA VIEIRA LTDA, CNPJ 

n.º 07.779.242/0001-74. VALOR DA PRORROGAÇÃO: R$ 

84.840,00. NOVA VIGÊNCIA: 27/06/2026 a 26/06/2027.  

  

Itaiçaba, Estado do Ceará, 24/06/2026.  

  

MAURO FERNANDES DE SOUZA, 
Secretário Municipal de Administração, Finanças e Planejamento. 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 00002.20250526/0001-00. 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 022/2025-PE. CONTRATO N.º 

2025.06.27-0002. ESPÉCIE: Renovação. N.º ADITIVO: Segundo. 

OBJETO ADITIVO: Prorrogação de prazo do contrato n.º 

2025.06.27-0002 e consequente aditivos, por mais 12 (doze) meses, 

na forma do Art. 107 da Lei n.º 14.133/2021. CONTRATANTE: 

Gabinete do Prefeito. CONTRATADO: HEDELITA NOGUEIRA 

VIEIRA LTDA, CNPJ n.º 07.779.242/0001-74. VALOR DA 

PRORROGAÇÃO: R$ 56.560,00. NOVA VIGÊNCIA: 27/06/2026 a 

26/06/2027.  

  

Itaiçaba, Estado do Ceará, 24/06/2026. 

  

JOSENILTON JOSINO DA SILVA, 
Chefe de Gabinete. 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 00002.20250526/0001-00. 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 022/2025-PE. CONTRATO N.º 

2025.06.27-0003. ESPÉCIE: Renovação. N.º ADITIVO: Segundo. 

OBJETO ADITIVO: Prorrogação de prazo do contrato n.º 

2025.06.27-0003 e consequente aditivos, por mais 12 (doze) meses, 

na forma do Art. 107 da Lei n.º 14.133/2021. CONTRATANTE: 

Secretaria Municipal de Educação, Ciência e Tecnologia. 

CONTRATADO: HEDELITA NOGUEIRA VIEIRA LTDA, CNPJ 

n.º 07.779.242/0001-74. VALOR DA PRORROGAÇÃO: R$ 

142.520,00. NOVA VIGÊNCIA: 27/06/2026 a 26/06/2027.  

  

Itaiçaba, Estado do Ceará, 24/06/2026.  

  

FRANCISCO DAVI FALCÃO DE OLIVEIRA, 
Secretário Municipal de Educação, Ciência e Tecnologia. 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 00002.20250526/0001-00. 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 022/2025-PE. CONTRATO N.º 

2025.06.27-0004. ESPÉCIE: Renovação. N.º ADITIVO: Segundo. 

OBJETO ADITIVO: Prorrogação de prazo do contrato n.º 

2025.06.27-0004 e consequente aditivos, por mais 12 (doze) meses, 

na forma do Art. 107 da Lei n.º 14.133/2021. CONTRATANTE: 

Secretaria Municipal de Saúde. CONTRATADO: HEDELITA 

NOGUEIRA VIEIRA LTDA, CNPJ n.º 07.779.242/0001-74. VALOR 

DA PRORROGAÇÃO: R$ 113.120,00. NOVA VIGÊNCIA: 

27/06/2026 a 26/06/2027. 

  

Itaiçaba, Estado do Ceará, 24/06/2026.  

  

ISADORA LORENA DA SILVA FIDELIS, 
Secretária Municipal de Saúde. 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 00002.20250526/0001-00. 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 022/2025-PE. CONTRATO N.º 

2025.06.27-0005. ESPÉCIE: Renovação. N.º ADITIVO: Segundo. 

OBJETO ADITIVO: Prorrogação de prazo do contrato n.º 

2025.06.27-0005 e consequente aditivos, por mais 12 (doze) meses, 

na forma do Art. 107 da Lei n.º 14.133/2021. CONTRATANTE: 

Secretaria Municipal de Assistência Social, Juventude, Trabalho e 

Renda. CONTRATADO: HEDELITA NOGUEIRA VIEIRA LTDA, 

CNPJ n.º 07.779.242/0001-74. VALOR DA PRORROGAÇÃO: R$ 

56.560,00. NOVA VIGÊNCIA: 27/06/2026 a 26/06/2027. 

  

Itaiçaba, Estado do Ceará, 24/06/2026.  

  

GRAZIELE DE SOUSA BARBOSA, 
Secretária Municipal de Assistência Social, Juventude, Trabalho e 

Renda. 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 00002.20250526/0001-00. 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 022/2025-PE. CONTRATO N.º 

2025.06.27-0006. ESPÉCIE: Renovação. N.º ADITIVO: Segundo. 

OBJETO ADITIVO: Prorrogação de prazo do contrato n.º 

2025.06.27-0006 e consequente aditivos, por mais 12 (doze) meses, 

na forma do Art. 107 da Lei n.º 14.133/2021. CONTRATANTE: 

Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária, Aquicultura e Meio 

Ambiente. CONTRATADO: HEDELITA NOGUEIRA VIEIRA 

LTDA, CNPJ n.º 07.779.242/0001-74. VALOR DA 

PRORROGAÇÃO: R$ 45.248,00. NOVA VIGÊNCIA: 27/06/2026 a 

26/06/2027.  

  

Itaiçaba, Estado do Ceará, 24/06/2026.  

  

AURINIMARA DOS SANTOS ARAÚJO, 
Secretária Municipal de Agricultura, Pecuária, Aquicultura e Meio 

Ambiente. 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 00002.20250526/0001-00. 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 022/2025-PE. CONTRATO N.º 

2025.06.27-0007. ESPÉCIE: Renovação. N.º ADITIVO: Segundo. 

OBJETO ADITIVO: Prorrogação de prazo do contrato n.º 

2025.06.27-0007 e consequente aditivos, por mais 12 (doze) meses, 

na forma do Art. 107 da Lei n.º 14.133/2021. CONTRATANTE: 

Secretaria Municipal de Infraestrutura, Indústria e Comércio. 

CONTRATADO: HEDELITA NOGUEIRA VIEIRA LTDA, CNPJ 

n.º 07.779.242/0001-74. VALOR DA PRORROGAÇÃO: R$ 

142.520,00. NOVA VIGÊNCIA: 27/06/2026 a 26/06/2027.  

  

Itaiçaba, Estado do Ceará, 24/06/2026.  

  

SÉRGIO BARBOSA DE PAULA, 
Secretário Municipal de Infraestrutura, Indústria, Comércio e 

Turismo.  

Publicado por: 
Adila Barbosa Costa Gomes 

Código Identificador:08D4FC42 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA N.º071 /2026/SEDUC/FUNDEB JAGUARETAMA-

CE, 07 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Designa Gestor e Fiscal de Contrato para 

acompanhamento e fiscalização do Contrato nº 

20260474/20260475 e dá outras providências. 

  

O Secretário Municipal de Educação o Sr. José Jorge Rodrigues de 

Oliveira, Ordenador de Despesas da Secretaria de Educação, no uso 

de suas atribuições legais e com fundamento no Decreto Municipal nº 

060/2023, que regulamenta a aplicação da Lei Federal nº 14.133/2021 

no âmbito do Município de Jaguaretama/CE, 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 que 

trata em seus artigos da execução contratual e da designação de 

agentes responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização dos 

contratos administrativos; 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 060/2023, que 

regulamenta no âmbito do Município de Jaguaretama a aplicação da 

Lei Federal nº 14.133/2021, disciplinando as competências e 

responsabilidades dos gestores e fiscais de contratos; 

CONSIDERANDO a necessidade de garantir a transparência, 

eficiência e regularidade na execução dos contratos administrativos, 

conforme os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
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publicidade e eficiência, previstos no artigo 37 da Constituição 

Federal; 

CONSIDERANDO a importância da segregação de funções e da 

responsabilização individualizada dos agentes públicos envolvidos na 

gestão e fiscalização contratual, conforme preceitua a legislação 

vigente; 

RESOLVE: 
Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para atuarem, 

respectivamente, como GESTOR e FISCAL do Contrato nº 

20260474/20260475, oriundo do Processo Licitatório nº PE 010-

2026-DIVERSAS, celebrado entre a Secretaria Municipal de 

Educação, na qualidade de CONTRATANTE, e a sociedade 

empresária VLC LOCAÇÃO DE VEICULOS CONSTRUÇÃO E 

SERVIÇOS DE TRANSPORTES LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

22.577.181/0001-56, na qualidade de CONTRATADA. O referido 

contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE PNEUS, CÂMARAS, 

AROS E PROTETORES (TODOS NOVOS DE PRIMEIRO USO), 

DESTINADOS Á MANUTENÇÃO DOS VEICULOS 

PERTENCENTES OU VINCULADOS DA FROTA DA 

SECRATARIA DE EDUCAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE JAGUARETAMA-CE, conforme as especificações e quantidades 

constantes no anexo I do edital. 

I – Gestora do Contrato: Luclecia da Silva Lopes, Matrícula: 300183-

0 

II – Fiscal do Contrato: Antônio Ronielle Matias Bezerra, Matrícula: 

141739-8 

Art. 2º Compete aos agentes designados o exercício das atribuições 

estabelecidas nos arts. 22 e 23 do Decreto Municipal nº 060/2023 e 

alterações posteriores, observando-se o disposto na Lei Federal nº 

14.133/2021, especialmente quanto ao acompanhamento, fiscalização 

e controle da execução contratual, devendo zelar pela legalidade, 

eficiência e regularidade da execução do objeto pactuado. 

Art. 3º O(a) Gestor(a) e o(s) Fiscal(is) de contrato deverão manter 

registros formais de acompanhamento das etapas de execução, 

comunicando à autoridade superior e à Controladoria Geral do 

Município qualquer ocorrência relevante, sob pena de 

responsabilização solidária nos termos da legislação vigente. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 
  

Gabinete da Secretaria Municipal de Educação de Jaguaretama, aos 07 

de Agosto de 2026. 

  

JOSÉ JORGE RODRIGUES DE OLIVEIRA 
Secretário de Educação  

Publicado por: 
Francisca Sandra da Silva 

Código Identificador:EB7A50D4 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM 

 

GABINETE 

PORTARIA Nº 0708001/2026-GP JARDIM-CE, 07 DE AGOSTO 

DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE 

SERVIDOR, NO ÂMBITO DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE JARDIM-CE E ADOTA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE JARDIM, ESTADO DO 

CEARÁ, Antonio Fernando Coutinho, em pleno exercício do cargo 

e no uso de suas atribuições legais, que confere o Art. 76, Incisos VIII 

e XI, da Lei Orgânica Municipal: 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - EXONERAR, a pedido, o Sr. LINK EDUARDO DA 

SILVA, Matrícula n° 0016958, portador da Carteira de Identidade/RG 

nº 20XXXXXXXX587 SSP/CE, inscrito no CPF nº XXX.906.843-

XX, do cargo comissionado de DIRETOR DO SETOR DE 

COMPRAS, junto a Secretaria Municipal de Administração. 

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Jardim-CE, Em, 07 de Agosto de 

2026. 

  

ANTONIO FERNANDO COUTINHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sheyla Rodrigues do Nascimento 

Código Identificador:40B58607 

 
GABINETE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM – CE GABINETE DO 

PREFEITO 

 

CONSCURSO PÚBLICO MUNICIPAL Nº 001/2020-PMJ,  DE 

17 DE DEZEMBRO DE 2020 
  

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA POSSE Nº 

37/2026,  DE 07 DE AGOSTO DE 2026. 

  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM, ESTADO DO 

CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e 

considerando a homologação do resultado do CONCURSO 

PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS DO QUADRO DE 

EFETIVOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM-CE – 

EDITAL DE ABERTURA Nº 001/2020-PMJ, DE 17 DE 

DEZEMBRO DE 2020, e considerando o resultado da análise 

documental realizada em conformidade com o Edital de Convocação 

nº 036/2026, CONVOCA os candidatos habilitados relacionados no 

Item 2 deste Edital para a ASSINATURA DO TERMO DE POSSE 

e exercício do cargo, observadas as seguintes condições: 

  

1. DA POSSE 
1.1. Os candidatos relacionados no Item 2 do presente edital deverão 

comparecer, pessoalmente, no Setor de Recursos Humanos, localizado 

na Prefeitura Municipal, com endereço na Rua Leonel Alencar, nº 

370, Bairro Centro, Jardim-CE, no dia 10 de agosto de 2026 as 

10:00 horas, para formalização do ato de posse. 

1.2. O não comparecimento na data e horário estipulados, sem 

justificativa legal aceita pela Administração, implicará na renúncia 

tácita à nomeação e à vaga. 

  

2. DOS CANDIDATOS CONVOCADOS PARA POSSE 
  
PORTEIRO 

Classificação CPF Nome 

12 611.2**.***-57 MAURICIO GONÇALVES DA SILVA 

13 056.6**.***-46 RAFAEL LEITE SILVESTRE 

15 033.9**.***-44 LINK EDUARDO DA SILVA 

  

3. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
3.1. Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Jardim-CE,  Em 07 de Agosto de 

2026. 
  

ANTONIO FERNANDO COUTINHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sheyla Rodrigues do Nascimento 

Código Identificador:774A1146 

 
LICITAÇÃO 

AVISO DE JULGAMENTO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

2026.07.03.1 

 

AVISO DE JULGAMENTO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 

2026.07.03.1. O Pregoeiro Oficial/Agente de Contratação da 

Prefeitura Municipal de Jardim/CE, torna público, que fora concluído 

o julgamento final do PregãoEletrôniconº 2026.07.03.1, tendo o 

seguinte resultado: A empresa TOP CONSTRUCOES E SERVICOS 



Ceará , 10 de Agosto de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4027 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               32 

 

LTDA, vencedora junto ao Lote Único. A(s) empresa(s) se 

sagrou(ram) vencedora(s) por ter(em) apresentado a(s) proposta(s) 

estando os preços compatíveis com o orçamento, sendo a(s) mesma(s) 

declarada(s) habilitada(s) por cumprimento integral às exigências do 

Edital Convocatório. Maiores informações na sede da Prefeitura 

Municipal de Jardim no Setor de Licitações, sito na Rua Leonel 

Alencar, nº 370, Centro, Jardim/CE, pelo telefone (88) 2018-1258, no 

horário de 08:00 às 16:00 horas ou ainda através do endereço 

eletrônico: licitacao@jardim.ce.gov.br.  

  

Jardim/CE, 07 de agosto de 2026. 

  

MIGUEL BENTO DE SOUZA NETO - 
Pregoeiro Oficial/Agente de Contratação.  

Publicado por: 
Jerre Aurelio Neves da Cruz 

Código Identificador:C1056073 

 
LICITAÇÃO 

AVISO DE JULGAMENTO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

2026.07.10.1 

 

AVISO DE JULGAMENTO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 

2026.07.10.1. O Pregoeiro Oficial/Agente de Contratação da 

Prefeitura Municipal de Jardim/CE, torna público, que fora concluído 

o julgamento final do PregãoEletrôniconº 2026.07.10.1, tendo o 

seguinte resultado: A empresa CMF DISTRIBUIDORA DE 

MEDICAMENTO LTDA, vencedora junto ao(s) Lote(s) I e III; A 

empresa DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS CEDRO LTDA, 

vencedora junto ao(s) Lotes II e IV; A empresa MEDMAIA 

COMÉRCIO DE PRODUTOS MÉDICOS LTDA, vencedora junto ao 

Lote V. A(s) empresa(s) se sagrou(ram) vencedora(s) por ter(em) 

apresentado a(s) proposta(s) estando os preços compatíveis com o 

orçamento, sendo a(s) mesma(s) declarada(s) habilitada(s) por 

cumprimento integral às exigências do Edital Convocatório. Maiores 

informações na sede da Prefeitura Municipal de Jardim no Setor de 

Licitações, sito na Rua Leonel Alencar, nº 370, Centro, Jardim/CE, 

pelo telefone (88) 2018-1258, no horário de 08:00 às 16:00 horas ou 

ainda através do endereço eletrônico: licitacao@jardim.ce.gov.br.  

  

Jardim/CE, 07 de agosto de 2026.  

  

MIGUEL BENTO DE SOUZA NETO 
- Pregoeiro Oficial/Agente de Contratação.  

Publicado por: 
Jerre Aurelio Neves da Cruz 

Código Identificador:927EDE94 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JATI 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

LEI ORDINÁRIA MUNICIPAL Nº 715 DE 22 DE JULHO DE 

2026 

 

LEI ORDINÁRIA MUNICIPAL Nº 715 DE 22 DE JULHO DE 

2026. 
  

EMENTA: Institui o Fórum Municipal de Educação – 

FME como instância permanente de participação 

social, articulação, monitoramento e avaliação das 

políticas públicas educacionais do Município de Jati 

e dá outras providências. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE JATI, Estado do Ceará, faz saber que 

a Câmara Municipal de Vereadores, aprovou em Sessão 

Extraordinária realizada no dia 22 de julho de 2026 e ela sanciona a 

seguinte Lei: 

  

Art. 1º Fica instituído o Fórum Municipal de Educação – FME, como 

instância permanente de participação social, articulação, 

monitoramento e avaliação das políticas públicas educacionais do 

Município de Jati. 

  

Art. 2º Compete ao Fórum Municipal de Educação – FME: 

  

– coordenar a realização das Conferências Municipais de Educação e 

aprovar seu regulamento; 

– acompanhar a elaboração, implementação, monitoramento e 

avaliação do Plano Municipal de Educação – PME, bem como o 

cumprimento de suas metas e estratégias; 

– promover debates, estudos e discussões sobre a política educacional 

municipal; 

– acompanhar e contribuir para a articulação das políticas 

educacionais entre os entes federativos; 

– promover a participação da sociedade civil na formulação, 

acompanhamento e avaliação das políticas públicas educacionais; 

– acompanhar indicadores educacionais e propor medidas voltadas à 

melhoria da qualidade da educação; 

– acompanhar a execução das políticas de inclusão, equidade, 

valorização dos profissionais da educação, educação integral, 

educação digital e demais políticas educacionais estratégicas; 

– contribuir para o fortalecimento do Sistema Municipal de Ensino; 

– elaborar e aprovar seu Regimento Interno. 

  

Art. 3º O Fórum Municipal de Educação – FME será composto por 

representantes titulares e suplentes dos seguintes órgãos, instituições e 

segmentos: 

  

– Secretaria Municipal de Educação; 

– Conselho Municipal de Educação – CME; 

– Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB – 

CACS/FUNDEB; 

– Conselho de Alimentação Escolar – CAE; 

– Câmara Municipal; 

– Diretores escolares; 

– Coordenadores pedagógicos; 

– Professores da rede pública municipal; 

– Profissionais de apoio da educação; 

– Secretaria Municipal de Saúde; 

– Secretaria Municipal de Assistência Social; 

– Conselho Tutelar; 

– representantes da modalidade de Educação Especial; 

– representantes das instituições privadas de ensino; 

– representantes da sociedade civil organizada; 

– representantes de pais ou responsáveis de estudantes; 

– representantes dos estudantes, quando houver representação 

organizada. 

  

§ 1º Na composição do Fórum Municipal de Educação será 

assegurada a representação do Poder Público e da sociedade civil, 

observados os princípios da gestão democrática, da participação 

social, da pluralidade de ideias e da representatividade dos segmentos 

educacionais. 

  

§ 2º Os representantes titulares e suplentes serão indicados pelos 

respectivos órgãos, instituições e segmentos que representam. 

  

Art. 4º Os representantes do Fórum Municipal de Educação serão 

nomeados por ato do Chefe do Poder Executivo. 

  

Art. 5º A coordenação do Fórum Municipal de Educação será 

definida em seu Regimento Interno, observados os princípios da 

gestão democrática e da participação social. 

  

Art. 6º O Fórum Municipal de Educação terá funcionamento 

permanente e reunir-se-á: 

– ordinariamente, no mínimo, a cada seis meses; 

– extraordinariamente, sempre que convocado por sua coordenação ou 

por requerimento da maioria de seus membros. 

  

Art. 7º O Fórum Municipal de Educação poderá instituir, para 

subsidiar estudos, monitoramentos e discussões específicas 

relacionadas às políticas educacionais: 

– comissões temáticas; 

– grupos de trabalho; 

– câmaras técnicas. 
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Art. 8º A Secretaria Municipal de Educação prestará apoio técnico, 

administrativo e operacional ao Fórum Municipal de Educação. 

  

Art. 9º A participação no Fórum Municipal de Educação será 

considerada serviço público relevante e não remunerado. 

  

Art. 10 O Fórum Municipal de Educação elaborará seu Regimento 

Interno no prazo de até 30 dias após sua instalação. 

  

Art. 11 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias, ficando desde já 

autorizado eventual suplementação em caso de insuficiência de 

recursos no orçamento vigente. 

  

Art. 12 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-

se as disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Jati-CE, 28 de julho de 2026. 

  

MÔNICA ROSANY PEREIRA MARIANO 
Prefeita Constitucional  

Publicado por: 
Bianca Silva Santos 

Código Identificador:3523BD03 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

LEI ORDINÁRIA MUNICIPAL Nº 716, DE 22 DE JULHO DE 

2026. 

 

LEI ORDINÁRIA MUNICIPAL Nº 716, DE 22 DE JULHO DE 

2026. 
  

EMENTA: Institui a Política Pública Municipal de 

Alfabetização no âmbito da Rede Pública Municipal 

de Ensino de Jati, estabelece a governança e os 

instrumentos de implementação, monitoramento e 

avaliação, e dá outras providências. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE JATI, Estado do Ceará, faz saber que 

a Câmara Municipal de Vereadores, aprovou em Sessão 

Extraordinária realizada no dia 22 de julho de 2026 e ela sanciona a 

seguinte Lei: 

  

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  

Art. 1º Fica instituída a Política Pública Municipal de Alfabetização, 

no âmbito da Rede Pública Municipal de Ensino de Jati, com a 

finalidade de assegurar o direito à alfabetização de todas as crianças 

na idade adequada, promover a recomposição das aprendizagens e 

orientar a implementação de ações articuladas de formação, gestão 

pedagógica, monitoramento e avaliação, em consonância com a 

Constituição Federal, a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB), a Lei nº 15.388, 

de 14 de abril de 2026 (Plano Nacional de Educação – PNE), a Lei nº 

15.247, de 31 de outubro de 2025, que institui o Compromisso 

Nacional Criança Alfabetizada, e o Plano Municipal de Educação. 

  

Art. 2º São objetivos da Política Pública Municipal de Alfabetização: 

– garantir a alfabetização das crianças até o final do 2º ano do Ensino 

Fundamental; 

– promover a recomposição das aprendizagens dos estudantes dos 

Anos Iniciais do Ensino Fundamental; 

– fortalecer as práticas de ensino da leitura, da escrita e da 

matemática, assegurando o desenvolvimento das habilidades 

essenciais de alfabetização e letramento; 

– assegurar a formação continuada dos profissionais da educação, com 

foco nas práticas de alfabetização, avaliação e recomposição das 

aprendizagens; 

– fortalecer a gestão pedagógica das unidades escolares, por meio do 

acompanhamento sistemático, do planejamento pedagógico e da 

utilização de evidências para a melhoria da aprendizagem; 

– monitorar continuamente os indicadores de aprendizagem, 

utilizando avaliações internas e externas para subsidiar o 

planejamento, o acompanhamento e a tomada de decisões; 

– promover a equidade educacional, reduzindo as desigualdades de 

aprendizagem e assegurando a todos os estudantes condições de 

acesso, permanência, aprendizagem e sucesso escolar. 

  

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES 
  

Art. 3º A Política Pública Municipal de Alfabetização observará os 

seguintes princípios: 

– garantia do direito à alfabetização na idade adequada; 

– equidade educacional, com prioridade para a redução das 

desigualdades de aprendizagem; 

– garantia da aprendizagem com foco no desenvolvimento integral e 

na progressão das aprendizagens dos estudantes; 

– valorização dos profissionais da educação, por meio da formação 

continuada e do desenvolvimento profissional; 

– gestão democrática e fortalecimento do regime de colaboração entre 

os entes federados, a Secretaria Municipal da Educação, as unidades 

escolares, as famílias e a comunidade; 

– utilização de evidências pedagógicas e de resultados de avaliações 

para subsidiar o planejamento, o monitoramento e a tomada de 

decisões; 

– respeito à diversidade, à inclusão, à equidade e à educação integral; 

– articulação entre as políticas públicas educacionais e as demais 

ações voltadas ao desenvolvimento integral das crianças. 

  

Art. 4º Constituem diretrizes da Política Pública Municipal de 

Alfabetização: 

– assegurar práticas pedagógicas fundamentadas em evidências 

científicas e alinhadas à Base Nacional Comum Curricular – BNCC; 

– promover ações permanentes de formação continuada destinadas aos 

professores, gestores escolares e demais profissionais da educação; 

– realizar o acompanhamento sistemático da aprendizagem dos 

estudantes por meio de avaliações diagnósticas, formativas e 

somativas; 

– implementar estratégias de recomposição das aprendizagens para 

estudantes com defasagens educacionais; 

– fortalecer a gestão pedagógica das unidades escolares, com foco na 

melhoria da aprendizagem; 

– incentivar a participação das famílias no processo de alfabetização e 

no acompanhamento da vida escolar dos estudantes; 

– promover a articulação entre a Educação Infantil e os Anos Iniciais 

do Ensino Fundamental, assegurando a transição pedagógica e a 

progressão das aprendizagens; 

– desenvolver ações de monitoramento e avaliação da política, com 

base em indicadores educacionais e metas estabelecidas pelo 

município; 

– promover a utilização de recursos pedagógicos, tecnológicos e 

materiais didáticos adequados ao processo de alfabetização e à 

recomposição das aprendizagens. 

  

CAPÍTULO III 

DA GOVERNANÇA DA POLÍTICA PÚBLICA MUNICIPAL 

DE ALFABETIZAÇÃO 
  

Art. 5º Fica instituído o Comitê Estratégico Municipal de 

Alfabetização, órgão colegiado de caráter consultivo, propositivo, 

articulador e de acompanhamento, vinculado à Secretaria Municipal 

da Educação, com a finalidade de coordenar, monitorar e avaliar a 

implementação da Política Pública Municipal de Alfabetização no 

Município. 

  

Art. 6º O Comitê Estratégico Municipal de Alfabetização será 

composto por representantes, titulares e suplentes, da Secretaria 

Municipal da Educação e de outros órgãos, instituições e segmentos 

relacionados à educação, na forma disciplinada em ato normativo do 

Poder Executivo. 

Art. 7º Compete ao Comitê Estratégico Municipal de Alfabetização: 

– acompanhar a implementação da Política Pública Municipal de 

Alfabetização; 
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– propor estratégias, ações e prioridades para o alcance dos objetivos e 

das metas da política; 

– monitorar os indicadores de alfabetização, de fluência leitora e de 

recomposição das aprendizagens; 

– analisar os resultados das avaliações educacionais e propor medidas 

para a melhoria da aprendizagem; 

– promover a articulação entre a Secretaria Municipal da Educação, as 

unidades escolares, as famílias e a comunidade; 

– emitir recomendações para o aperfeiçoamento da Política Pública 

Municipal de Alfabetização; 

– analisar os relatórios de monitoramento e avaliação da Política 

Pública Municipal de Alfabetização; 

– acompanhar, monitorar e avaliar a execução do Plano de Trabalho 

Anual – PTA e dos demais instrumentos de planejamento da Política 

Pública Municipal de Alfabetização. 

  

Art. 8º A composição, a organização, o funcionamento, a 

periodicidade das reuniões e as atribuições complementares do 

Comitê Estratégico Municipal de Alfabetização serão disciplinados 

por ato normativo do Poder Executivo Municipal. 

  

Parágrafo único. A participação no Comitê Estratégico Municipal de 

Alfabetização será considerada de relevante interesse público e não 

será remunerada. 

  

Art. 9º A implementação da Política Pública Municipal de 

Alfabetização será orientada por Plano de Trabalho Anual – PTA, 

elaborado pela Secretaria Municipal da Educação, em consonância 

com esta Lei, com o Plano Municipal de Educação, com o Plano 

Nacional de Educação e com os demais instrumentos de planejamento 

e políticas educacionais aplicáveis. 

  

§ 1º O Plano de Trabalho Anual conterá, no mínimo: 

– diagnóstico da realidade educacional; 

– objetivos, metas e estratégias; 

– ações, programas e projetos; 

– indicadores e metas de acompanhamento; 

– cronograma de execução; 

– responsáveis pela implementação das ações; 

– mecanismos de monitoramento e avaliação. 

  

§ 2º O Plano de Trabalho Anual poderá ser atualizado sempre que 

necessário, observadas as diretrizes desta Lei. 

  

CAPÍTULO IV 

DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA E PEDAGÓGICA 
  

Art. 10. A Secretaria Municipal da Educação organizará a estrutura 

administrativa e pedagógica necessária à implementação, 

coordenação, acompanhamento, monitoramento e avaliação da 

Política Pública Municipal de Alfabetização, observadas as diretrizes 

desta Lei. 

  

Art. 11. Fica instituída, no âmbito da Secretaria Municipal da 

Educação, a estrutura administrativa e pedagógica da Política Pública 

Municipal de Alfabetização, composta por: 

– 1 (um) Coordenador da Política Pública Municipal de 

Alfabetização; 

– 3 (três) Coordenadores Pedagógicos de Monitoramento; 

– 1 (um) Coordenador Técnico-Administrativo. 

  

§ 1º Os membros da estrutura de gestão de que trata o caput deste 

artigo serão designados por ato do Chefe do Poder Executivo. 

  

§ 2º A estrutura administrativa e pedagógica atuará de forma 

articulada com as unidades escolares, as equipes gestoras, os 

professores alfabetizadores, os demais profissionais da educação e os 

órgãos, instituições, programas e projetos vinculados às políticas de 

alfabetização. 

  

§ 3º A composição, a organização, as competências, as atribuições 

específicas e o funcionamento da estrutura administrativa e 

pedagógica de que trata este artigo serão regulamentados por Portaria 

da Secretaria Municipal da Educação. 

Art. 12. O Município poderá instituir o Programa Municipal de 

Bolsas de Apoio à Alfabetização, destinado a estudantes regularmente 

matriculados em cursos de licenciatura e a profissionais licenciados, 

para atuação em ações de apoio à implementação da Política Pública 

Municipal de Alfabetização. 

  

§ 1º As bolsas de que trata este artigo terão caráter educacional e de 

incentivo à formação, não gerarão vínculo empregatício ou estatutário 

com a Administração Pública e não integrarão a remuneração de 

qualquer natureza. 

  

§ 2º Os critérios de seleção, os requisitos de participação, os valores 

das bolsas, a duração da concessão, as atribuições dos bolsistas e as 

demais normas de execução do Programa serão estabelecidos em 

decreto do Poder Executivo e em edital público. 

  

CAPÍTULO V 

DOS EIXOS DE ATUAÇÃO 
  

Art. 13. A Política Pública Municipal de Alfabetização será 

desenvolvida por meio dos seguintes eixos de atuação: 

– formação continuada, destinada aos professores, gestores escolares e 

demais profissionais da educação, com foco na alfabetização, no 

letramento, na numeracia, na avaliação educacional e na 

recomposição das aprendizagens; 

– gestão pedagógica, voltada ao fortalecimento do planejamento, do 

acompanhamento pedagógico, da utilização de evidências e da 

melhoria dos processos de ensino e aprendizagem; 

– avaliação e monitoramento, compreendendo a realização de 

avaliações diagnósticas, formativas e somativas, bem como o 

acompanhamento sistemático dos indicadores de aprendizagem e de 

alfabetização; 

– recomposição das aprendizagens, mediante o desenvolvimento de 

estratégias pedagógicas para assegurar a aprendizagem dos estudantes 

com defasagens, respeitando suas necessidades e ritmos de 

aprendizagem; 

– materiais e recursos pedagógicos, por meio da produção, aquisição, 

disponibilização e utilização de materiais didáticos, tecnológicos e 

outros recursos educacionais que apoiem o processo de alfabetização; 

– acompanhamento às unidades escolares, mediante assessoramento 

técnico e pedagógico, visitas, orientações, monitoramento e apoio à 

implementação das ações da política; 

– participação das famílias e da comunidade, mediante ações que 

fortaleçam o vínculo entre a escola, a família e a comunidade, 

incentivando a corresponsabilidade pelo processo de alfabetização; 

– articulação interinstitucional, promovendo o regime de colaboração 

entre o Município, os demais entes federativos e outras instituições, 

quando pertinente, para o fortalecimento das ações da Política Pública 

Municipal de Alfabetização. 

  

Parágrafo único. Os eixos de atuação previstos neste artigo poderão 

ser desenvolvidos por meio de programas, projetos, ações, parcerias e 

outras iniciativas promovidas pela Secretaria Municipal da Educação, 

observadas as diretrizes desta Lei e a disponibilidade orçamentária e 

financeira do Município. 

  

Art. 14. No âmbito do eixo de formação continuada, a Secretaria 

Municipal da Educação promoverá ações formativas destinadas aos 

gestores escolares, coordenadores pedagógicos, professores da 

Educação Infantil (Pré-escola) e dos Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental, voltadas ao fortalecimento das práticas de alfabetização, 

da recomposição das aprendizagens, da gestão pedagógica e do 

desenvolvimento da alfabetização em Língua Portuguesa e 

Matemática. 

  

§ 1º As ações de formação continuada poderão ser desenvolvidas por 

meio de cursos, oficinas, seminários, encontros pedagógicos, grupos 

de estudo, atividades presenciais ou a distância e outras estratégias 

formativas. 

§ 2º A Secretaria Municipal da Educação poderá realizar ações de 

certificação ou de reconhecimento institucional pela participação e 

conclusão das ações de formação continuada promovidas no âmbito 

da Política Pública Municipal de Alfabetização. 

§ 3º As certificações conterão, no mínimo: 
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– a identificação do profissional participante; 

– o título da ação formativa; 

– a carga horária; 

– o período de realização; 

– o registro da emissão do certificado ou do reconhecimento 

institucional. 

  

§ 4º Os critérios para certificação, frequência mínima, aproveitamento 

e demais requisitos serão definidos em regulamento. 

  

CAPÍTULO VI 

DOS MATERIAIS E DOS RECURSOS PEDAGÓGICOS 
  

Art. 15. O Município poderá adquirir, produzir, adaptar ou 

disponibilizar materiais didáticos complementares e recursos 

pedagógicos, impressos e digitais, destinados à implementação da 

Política Pública Municipal de Alfabetização. 

  

Parágrafo único. Os materiais e recursos de que trata o caput poderão 

destinar-se: 

– ao apoio ao processo de alfabetização; 

– ao apoio à recomposição das aprendizagens dos estudantes do 3º, 4º 

e 5º anos do Ensino Fundamental; 

– às avaliações diagnósticas, formativas e somativas; 

– às intervenções pedagógicas; 

– à formação continuada dos profissionais da educação; 

– ao fortalecimento das práticas pedagógicas nas unidades escolares. 

  

CAPÍTULO VII 

DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO 
  

Art. 16. A Política Pública Municipal de Alfabetização será objeto de 

monitoramento e avaliação contínuos, com a finalidade de 

acompanhar sua implementação, verificar o alcance de seus objetivos 

e subsidiar o aperfeiçoamento das ações desenvolvidas. 

  

Art. 17. O monitoramento e a avaliação da Política Pública Municipal 

de Alfabetização considerarão, entre outros aspectos: 

– os indicadores de alfabetização e de aprendizagem dos estudantes; 

– a implementação das ações previstas na política; 

– a participação dos profissionais da educação nas ações de formação 

continuada; 

– os resultados das avaliações internas e externas; 

– outros indicadores e instrumentos definidos pela Secretaria 

Municipal da Educação. 

  

Art. 18. O Município realizará avaliações periódicas da aprendizagem 

dos estudantes, com a finalidade de diagnosticar o desenvolvimento 

das habilidades de alfabetização, acompanhar o desempenho escolar e 

subsidiar o planejamento das ações pedagógicas e da gestão 

educacional. 

§ 1º As avaliações poderão ser promovidas pelo Município ou 

realizadas em regime de colaboração com a União, o Estado e outras 

instituições, mediante adesão a programas e avaliações educacionais. 

  

§ 2º As avaliações poderão compreender instrumentos diagnósticos, 

formativos e somativos, observadas as diretrizes da Secretaria 

Municipal da Educação. 

  

Art. 19. Os resultados do monitoramento e das avaliações subsidiarão 

o planejamento pedagógico, a implementação de ações de 

recomposição das aprendizagens, a formação continuada dos 

profissionais da educação, a gestão educacional e o aperfeiçoamento 

da Política Pública Municipal de Alfabetização. 

  

Art. 20. A Secretaria Municipal da Educação elaborará relatórios 

periódicos sobre a implementação da Política Pública Municipal de 

Alfabetização e sobre a execução do Plano de Trabalho Anual – PTA, 

com vistas ao acompanhamento de seus resultados, ao fortalecimento 

da transparência e ao aperfeiçoamento da gestão educacional. 

  

CAPÍTULO VIII 

DO RECONHECIMENTO INSTITUCIONAL DAS BOAS 

PRÁTICAS 

Art. 21. Fica instituído o Programa Municipal de Reconhecimento 

Institucional das Boas Práticas de Alfabetização e Recomposição das 

Aprendizagens, com a finalidade de valorizar e incentivar iniciativas 

desenvolvidas pelas unidades escolares, gestores escolares, 

coordenadores pedagógicos e docentes da rede pública municipal de 

ensino que contribuam para a melhoria da alfabetização e da 

recomposição das aprendizagens nos Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental. 

  

Art. 22. Poderão receber reconhecimento no âmbito do Programa: 

– as unidades escolares da rede pública municipal de ensino; 

– os gestores escolares; 

– os coordenadores pedagógicos; 

– os docentes que atuem nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. 

  

Art. 23. O reconhecimento institucional poderá considerar, entre 

outros critérios: 

– os resultados de aprendizagem dos estudantes; 

– a implementação de práticas pedagógicas inovadoras; 

– a redução das desigualdades de aprendizagem e a promoção da 

equidade educacional; 

– o desenvolvimento de estratégias de recomposição das 

aprendizagens; 

– o fortalecimento da gestão e da coordenação pedagógica; 

– a contribuição para o alcance dos objetivos da Política Pública 

Municipal de Alfabetização. 

  

Art. 24. Os critérios de avaliação, as modalidades de reconhecimento, 

os procedimentos de seleção e as formas de valorização serão 

estabelecidos em regulamento, observados os princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, transparência e 

valorização do mérito educacional. 

  

Art. 25. O Município poderá promover, anualmente, o Seminário 

Municipal de Boas Práticas em Alfabetização e Recomposição das 

Aprendizagens, com a finalidade de divulgar experiências exitosas, 

promover a troca de conhecimentos, incentivar a inovação pedagógica 

e fortalecer a implementação da Política Pública Municipal de 

Alfabetização. 

  

Parágrafo único. O reconhecimento poderá compreender 

certificação, troféus, medalhas, premiações ou outras formas de 

valorização institucional, na forma estabelecida em regulamento. 

  

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 26. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, 

por meio de ato normativo. 

  

Art. 27. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à 

conta das dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento 

vigente, suplementadas, se necessário, observadas a disponibilidade 

orçamentária e financeira do Município e as normas de 

responsabilidade fiscal. 

  

Art. 28. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Jati-CE, 28 de julho de 2026. 

  

MÔNICA ROSANY PEREIRA MARIANO 
Prefeita Constitucional  

Publicado por: 
Bianca Silva Santos 

Código Identificador:9DACC65C 
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CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2025 — DECRETO DE 

HOMOLOGAÇÃO Nº 194/2026 SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE — PRIMEIRA CHAMADA O PREFEITO MUNICIPAL 

DE MARTINÓPOLE, ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições 

que lhe conferem a Constituição Federal e a Lei Orgânica do 

Município, com fundamento no artigo 37, incisos II, III e IV, da 

Constituição Federal, na Lei Municipal nº 618/2024, na Lei Municipal 

nº 351/2010 (Estatuto dos Servidores Públicos do Município de 

Martinópole), no Edital do Concurso Público nº 001/2025, de 06 de 

outubro de 2025, e no Decreto Municipal nº 194, de 08 de maio de 

2026, que homologou o resultado final e classificatório do certame, 

TORNA PÚBLICA a CONVOCAÇÃO dos candidatos aprovados e 

classificados nos cargos vinculados à Secretaria Municipal de Saúde, 

relacionados no Anexo II deste Edital, para apresentação da 

documentação comprobatória dos requisitos de investidura, submissão 

ao procedimento de heteroidentificação, quando cabível, e realização 

de inspeção médica oficial, nos termos e prazos a seguir estabelecidos. 

1 — DO OBJETO E DO ALCANCE DA CONVOCAÇÃO 1.1. O 

presente Edital convoca os candidatos aprovados e classificados no 

Concurso Público nº 001/2025, homologado pelo Decreto Municipal 

nº 194/2026, para os cargos de provimento efetivo do quadro 

permanente da Secretaria Municipal de Saúde, observados 

rigorosamente a ordem de classificação e o número de vagas previstas 

no item 1.1, Quadro A, do Edital nº 001/2025. 1.2. A convocação 

abrange, nesta primeira chamada, os cargos de Técnico de 

Enfermagem, Dentista, Enfermeiro, Farmacêutico, Fisioterapeuta, 

Nutricionista (código NUT-B) e Psicólogo (código PSI-B), 

totalizando 20 (vinte) candidatos convocados, conforme 

demonstrativo do Anexo II. 1.3. Não há convocação para os cargos de 

Fonoaudiólogo (código FON) e Terapeuta Ocupacional (código 

TOC), em razão da inexistência de candidatos aprovados, conforme 

consignado no resultado final e classificatório homologado. 1.4. A 

convocação de que trata este Edital NÃO configura, por si só, 

nomeação, tampouco investidura em cargo público, a qual somente se 

aperfeiçoa com a posse, na forma do artigo 7º da Lei Municipal nº 

351/2010. 1.5. A convocação observa a disponibilidade orçamentária 

e financeira e a compatibilidade com os limites da Lei Complementar 

Federal nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), conforme 

declaração e estimativa de impacto 

orçamentário____________________ Página1 Avenida Capitão 

Brito, s/n, Centro - Cep:62.450-000 – Martinópole-Ceará. 

Email:pgm.martinopole@gmail.com GABINETE DO PREFEITO 

financeiro constantes do processo administrativo respectivo. 2 — DA 

REVERSÃO DE VAGA RESERVADA 2.1. Para o cargo de 

Enfermeiro (código ENF), inexistindo candidato aprovado na lista de 

reserva para candidatos negros (preto ou pardo), a vaga reservada foi 

revertida à ampla concorrência, sendo preenchida pelos demais 

candidatos aprovados na estrita ordem de classificação geral, na forma 

do item 7.5 do Edital nº 001/2025. 2.2. A reversão de que trata o item 

2.1 é medida vinculada, decorrente de previsão editalícia expressa, e 

não implica supressão da reserva legal, que permanece aplicável às 

vagas que vierem a surgir durante o prazo de validade do certame. 3 

— DO PROCEDIMENTO DE HETEROIDENTIFICAÇÃO 3.1. Nos 

termos dos itens 7.7 e 7.8 do Edital nº 001/2025, os candidatos que 

concorreram e foram classificados nas vagas reservadas a candidatos 

negros (preto ou pardo) ficam CONVOCADOS a comparecer ao 

Procedimento de Heteroidentificação, etapa obrigatória e prévia à 

nomeação. 3.2. O Procedimento de Heteroidentificação será realizado 

em sessão presencial, na sede da Prefeitura Municipal de Martinópole, 

no dia 26 de agosto de 2026, quartafeira, às 09h00, perante Comissão 

de Heteroidentificação designada por portaria específica, composta 

por 5 (cinco) membros, observada a diversidade de gênero e de cor. 

3.3. A Comissão de Heteroidentificação utilizará 

EXCLUSIVAMENTE o critério fenotípico do candidato, aferido no 

momento da sessão, vedada a consideração de ascendência, de 

documentos ou de autodeclarações apresentadas em outros certames, e 

será decidido pela maioria de seus membros. 3.4. A sessão será 

integralmente filmada, e a gravação constituirá prova em eventual fase 

recursal ou de controle, ficando arquivada pelo prazo de validade do 

certame, inclusive em caso de prorrogação. 3.5. O candidato que não 

comparecer ao Procedimento de Heteroidentificação, ou que não for 

enquadrado na condição de pessoa negra, será DESCLASSIFICADO, 

na forma do item 7.8 do Edital nº 001/2025, ressalvado o direito de 

recurso. 3.6. Do resultado do Procedimento de Heteroidentificação 

caberá recurso, dirigido à Comissão Recursal, no prazo de 2 (dois) 

dias úteis contados da publicação do resultado, ou seja, nos dias 28 de 

agosto e 31 de agosto de 2026, conforme cronograma do Anexo III. 

3.7. Na hipótese de desclassificação de candidato aprovado em vaga 

reservada, a vaga será preenchida pelo candidato negro 

posteriormente classificado, nos termos do item 7.4 do Edital nº 

001/2025, e, na sua falta, revertida à ampla concorrência, 

Página2GABINETE DO PREFEITO item 7.5. 3.8. O comparecimento 

à sessão de heteroidentificação é ônus exclusivo do candidato, 

correndo às suas expensas as despesas de deslocamento, na forma do 

item 15.22 do Edital nº 001/2025. 4 — DO PRAZO, DO LOCAL E 

DA FORMA DE APRESENTAÇÃO 4.1. Os candidatos convocados 

deverão comparecer PESSOALMENTE, ou por procurador com 

poderes específicos e firma reconhecida, junto ao Departamento de 

Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Martinópole, situado 

na Avenida Capitão Brito, s/n, Centro, Martinópole/CE, CEP 62.450-

000, no prazo IMPRORROGÁVEL de 10 (dez) dias úteis contados da 

data de publicação deste Edital, ou seja, no período de 10 de agosto de 

2026 a 21 de agosto de 2026, na forma do artigo 3º do Decreto 

Municipal nº 194/2026. 4.2. O atendimento será realizado de segunda 

a sexta-feira, das 08h00 às 12h00, encerrando-se 

IMPRETERIVELMENTE em 21 de agosto de 2026, conforme 

cronograma do Anexo III deste Edital. 4.3. A contagem do prazo 

exclui o dia da publicação e inclui o do vencimento, prorrogando-se 

para o primeiro dia útil subsequente quando o termo final recair em 

dia sem expediente ou em que o expediente seja encerrado antes do 

horário normal, na forma do artigo 175 da Lei Municipal nº 351/2010. 

4.4. A documentação deverá ser apresentada em ORIGINAL E 

CÓPIA, ou em cópia autenticada, na forma exigida pelo item 14.1 do 

Edital nº 001/2025, conforme relação do Anexo I deste Edital. 4.5. A 

apresentação incompleta da documentação, ou a não comprovação de 

qualquer dos requisitos de investidura, importará a impossibilidade de 

nomeação, na forma dos itens 15.16 e 15.19 do Edital nº 001/2025. 5 

— DOS REQUISITOS PARA A INVESTIDURA 5.1. São requisitos 

básicos para a investidura em cargo público municipal, nos termos do 

artigo 5º da Lei Municipal nº 351/2010, cumulativamente: I — a 

nacionalidade brasileira, ou a condição de cidadão português 

amparado pelo Decreto Federal nº 70.391/72, ou de estrangeiro na 

forma da lei; II — o gozo dos direitos políticos; III — a quitação com 

as obrigações militares e eleitorais; IV — o nível de escolaridade e a 

habilitação legal exigidos para o exercício do cargo, incluído, quando 

for o caso, o registro regular e ativo no conselho de classe 
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competente; V — a idade mínima de 18 (dezoito) anos completos na 

data da posse; VI — a aptidão física e mental, atestada em prévia 

inspeção médica oficial, na forma do artigo 14 da Lei Municipal nº 

351/2010. 5.2. A escolaridade, a habilitação legal e o registro no 

conselho de classe deverão estar plenamente comprovados na data da 

posse, não se admitindo declaração de conclusão pendente, promessa 

de colação de grau ou protocolo de requerimento de registro 

profissional. 5.3. Não será admitido candidato ex-servidor de qualquer 

órgão da Administração Pública que tenha sido exonerado ou 

demitido por justa causa, na forma do item 15.17 do Edital nº 

001/2025. 5.4. A acumulação de cargos, empregos ou funções 

públicas somente será admitida nas hipóteses expressamente previstas 

no artigo 37, incisos XVI e XVII, da Constituição Federal, com estrita 

compatibilidade de horários, cabendo ao candidato firmar a 

declaração constante do Anexo V do Edital nº 001/2025. 6 — DA 

INSPEÇÃO MÉDICA OFICIAL 6.1. A posse em cargo público 

dependerá de PRÉVIA INSPEÇÃO MÉDICA OFICIAL, somente 

podendo ser empossado aquele que for julgado apto física e 

mentalmente para o exercício do cargo, nos termos do artigo 14 e 

parágrafo único da Lei Municipal nº 351/2010. 6.2. A inspeção 

médica oficial será realizada por médico do trabalho ou junta médica 

oficial designada pelo Município, no período de 03 a 04 de setembro 

de 2026, em local e horário divulgados na forma do cronograma do 

Anexo III, mediante apresentação dos exames complementares que 

vierem a ser exigidos em ato próprio. 6.3. O laudo de aptidão emitido 

na inspeção médica oficial é documento indispensável à posse e 

integrará o processo administrativo individual do candidato. 7 — DA 

NOMEAÇÃO, DA POSSE E DO EXERCÍCIO 7.1. Concluídas as 

etapas de apresentação documental, de heteroidentificação e de 



Ceará , 10 de Agosto de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4027 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               37 

 

inspeção médica oficial, e verificado o atendimento integral dos 

requisitos de investidura, os candidatos habilitados serão 

NOMEADOS por ato do Prefeito Municipal, na forma do artigo 6º da 

Lei Municipal nº 351/2010, respeitada rigorosamente a ordem de 

classificação. 7.2. A POSSE ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias 

contados da publicação do ato de provimento, podendo ser prorrogada 

por igual período, uma única vez, a ______________ Página4 
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PREFEITO requerimento do interessado e a critério da 

Administração, nos termos do artigo 13, §§ 1º e 2º, da Lei Municipal 

nº 351/2010. 7.3. Será TORNADO SEM EFEITO o ato de 

provimento se a posse não ocorrer nos prazos previstos no item 7.2, na 

forma do artigo 13, § 7º, da Lei Municipal nº 351/2010. 7.4. No ato da 

posse, o servidor apresentará declaração de bens e valores que 

constituem seu patrimônio e declaração quanto ao exercício ou não de 

outro cargo, emprego ou função pública, na forma do artigo 13, § 6º, 

da Lei Municipal nº 351/2010. 7.5. O prazo para o servidor 

empossado entrar em EXERCÍCIO é de 15 (quinze) dias 

IMPRORROGÁVEIS, contados da data da posse, sob pena de 

exoneração, nos termos do artigo 15, §§ 1º e 2º, da Lei Municipal nº 

351/2010. 7.6. A posse poderá dar-se mediante procuração específica, 

na forma do artigo 13, § 4º, da Lei Municipal nº 351/2010. 8 — DA 

RECLASSIFICAÇÃO E DA DESISTÊNCIA 8.1. O candidato que, 

ao ser convocado, não possuir a habilitação legal exigida para o 

exercício do cargo poderá requerer, POR ESCRITO e UMA ÚNICA 

VEZ, sua reclassificação, passando a figurar na última posição da lista 

de classificação dos aprovados relativa ao cargo, na forma do item 

14.2 do Edital nº 001/2025. 8.2. O requerimento de reclassificação 

deverá ser protocolizado dentro do prazo de apresentação previsto no 

item 4.1 deste Edital, sob pena de preclusão. 8.3. Ocorrendo nova 

convocação, o candidato reclassificado que não apresentar os 

documentos exigidos dentro do prazo estabelecido no ato 

convocatório PERDERÁ o direito de ocupar a vaga para a qual 

concorreu. 8.4. O candidato que não tiver interesse na nomeação 

poderá firmar TERMO DE DESISTÊNCIA expresso, hipótese em que 

será convocado o candidato imediatamente subsequente na respectiva 

lista de classificação. 9 — DAS ADVERTÊNCIAS E DA 

PRECLUSÃO 9.1. O candidato convocado que NÃO SE 

APRESENTAR no prazo fixado no item 4.1 deste Edital será 

considerado desistente e ELIMINADO da classificação, 

convocandose o candidato imediatamente subsequente, na forma do 

artigo 2º do Decreto Municipal nº 194/2026 e do item 15.10 do Edital 

nº 001/2025. 9.2. A inexatidão das afirmativas, a irregularidade nos 

documentos ou a não comprovação do atendimento a todos os 

requisitos e condições estabelecidos no Edital nº 001/2025, mesmo 

que verificadas após a posse, acarretarão a nulidade da inscrição e a 
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eliminação do candidato, na forma do item 15.16 do Edital nº 

001/2025. 9.3. Constatada a apresentação de informação fraudulenta, 

o candidato será eliminado do certame e, se já admitido, será 

demitido, sem prejuízo das demais medidas cíveis e penais cabíveis, 

na forma do item 15.20 do Edital nº 001/2025. 9.4. É ônus exclusivo 

do candidato manter atualizado seu endereço junto à Prefeitura 

Municipal durante todo o prazo de validade do certame, não lhe 

cabendo qualquer reclamação caso se torne impossível a 

comunicação, na forma do item 15.18 do Edital nº 001/2025. 10 — 

DA PUBLICIDADE 10.1. Este Edital será publicado no átrio da sede 

da Prefeitura Municipal de Martinópole, na forma do artigo 2º do 

Decreto Municipal nº 194/2026, e, cumulativamente, no Diário 

Oficial do Município, no sítio eletrônico oficial 

www.martinopole.ce.gov.br e no mural da Secretaria Municipal de 

Saúde. 10.2. Sem prejuízo da publicação oficial, que constitui a forma 

legal de comunicação e produz todos os efeitos do prazo previsto no 

item 4.1, o Departamento de Recursos Humanos promoverá 

comunicação individual aos candidatos convocados, por via postal 

com aviso de recebimento, por mensagem eletrônica ou por aplicativo 

de mensagens, aos endereços e contatos informados na inscrição, 

providência de caráter meramente informativo e suplementar. 10.3. As 

diligências de comunicação individual serão certificadas nos autos do 

processo administrativo, para fins de comprovação da publicidade e 

do contraditório. 11 — DA VALIDADE DO CERTAME 11.1. O 

Concurso Público nº 001/2025 tem prazo de validade de 02 (dois) 

anos, contados da publicação da homologação, podendo ser 

prorrogado por igual período uma única vez, nos termos do artigo 37, 

inciso III, da Constituição Federal, do item 15.7 do Edital nº 001/2025 

e do artigo 4º do Decreto Municipal nº 194/2026. 12 — DAS 

DISPOSIÇÕES FINAIS 12.1. As despesas relativas à participação do 

candidato nas etapas de que trata este Edital, bem como à posse e ao 

exercício, correrão às expensas do próprio candidato, na forma do 

item 15.22 do Edital nº 001/2025. 12.2. O candidato empossado 

poderá ser lotado, transferido ou remanejado para prestar serviços em 

secretarias, órgãos ou unidades em qualquer localidade do Município, 

de acordo com o interesse da Administração, na forma do item 15.9 

do Edital Página6GABINETE DO PREFEITO nº 001/2025. 12.3. 

Integram este Edital, como partes indissociáveis: ANEXO I — 

Relação da documentação exigida para a apresentação e para a posse; 

ANEXO II — Nominata dos candidatos convocados, por cargo e por 

lista de classificação; ANEXO III — Cronograma das etapas da 

convocação e da investidura. 12.4. Os casos omissos serão resolvidos 

pelo Prefeito Municipal, ouvida a Assessoria Jurídica do Município, 

observadas as disposições do Edital nº 001/2025, da Lei Municipal nº 

351/2010 e da legislação aplicável. 12.5. Este Edital entra em vigor na 

data de sua publicação.  

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Martinópole, Estado do Ceará, em 

07 de agosto de 2026.  

  

FRANCISCO EDIBERTO DE SOUZA 
Prefeito Municipal de Martinópole/CE 

  

ANEXO I RELAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA I.1 — 

DOCUMENTAÇÃO PESSOAL (item 14.1 do Edital nº 001/2025) Nº 

DOCUMENTO 01 Diploma ou certificado de conclusão do curso 

exigido para o cargo, expedido por instituição de ensino reconhecida, 

com o respectivo histórico 02 Registro regular e ativo no conselho de 

classe competente, com certidão de regularidade (adstrito aos cargos 

que o exigem) 03 Carteira de Trabalho e Previdência Social — página 

de identificação do trabalhador, frente e verso 04 Certidão de 

nascimento ou de casamento 05 Cédula de identidade civil ou militar, 

conforme o caso 06 Cadastro de Pessoa Física — CPF 07 

Comprovante de situação cadastral do CPF, emitido pela Receita 

Federal do Brasil 08 Título de eleitor e comprovante de votação na 

última eleição ou certidão de quitação eleitoral 09 Documento militar, 

para candidatos do sexo masculino com até 45 (quarenta e cinco) anos 

10 Comprovante de endereço atualizado, emitido há no máximo 90 

(noventa) dias 11 Comprovante de inscrição no PIS, PASEP ou NIT 

12 Última Declaração de Imposto de Renda ou declaração de isento 

13 Certidão de nascimento e CPF dos dependentes 14 Uma fotografia 

3x4, colorida e de frente, recente 15 Certidão negativa de débitos 

municipais do Município de Martinópole/CE 16 Comprovante de 

dados bancários (conta em nome do candidato) I.2 — CERTIDÕES 

DE ANTECEDENTES E DIREITOS POLÍTICOS Declaração de não 

possuir antecedentes criminais e de estar em pleno gozo dos direitos 

civis e políticos, comprovada pelas seguintes certidões, todas dentro 

do prazo de validade: ________________________ Avenida Capitão 

Brito, s/n, Centro - Cep:62.450-000 – Martinópole-Ceará. 
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PREFEITO Nº CERTIDÃO 01 Certidão negativa criminal da Polícia 

Civil do Estado do Ceará 02 Certidão negativa criminal da Polícia 

Federal 03 Certidão negativa criminal da Justiça Federal — 

www.jfce.gov.br 04 Certidão negativa criminal da Justiça Estadual — 

www.tjce.jus.br I.3 — DECLARAÇÕES A SEREM FIRMADAS Nº 

DECLARAÇÃO 01 Declaração quanto ao exercício ou não de outro 

cargo, emprego ou função pública, em qualquer esfera administrativa 

(Anexo V do Edital nº 001/2025 e art. 13, § 6º, da Lei Municipal nº 

351/2010) 02 Declaração de bens e valores que constituem o 

patrimônio do candidato (art. 13, § 6º, da Lei Municipal nº 351/2010) 

— a ser firmada no ato da posse 03 Declaração de que não foi 

exonerado ou demitido por justa causa de órgão da Administração 

Pública (item 15.17 do Edital nº 001/2025) 04 Declaração de 

disponibilidade para cumprimento da carga horária do cargo e de 

ciência da possibilidade de lotação em qualquer localidade do 

Município (item 15.9 do Edital nº 001/2025) I.4 — INSPEÇÃO 

MÉDICA OFICIAL Laudo de aptidão física e mental emitido por 

médico especialista e a análise será reaizada pela inspeção médica 
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oficial do Município, na forma do artigo 14 da Lei Municipal nº 

351/2010, condição indispensável à posse. I.5 — OBSERVAÇÕES 

a)Todos os documentos deverão ser apresentados em ORIGINAL E 

CÓPIA, ou em CÓPIA AUTENTICADA, sendo as cópias simples 

conferidas e autenticadas pelo servidor responsável mediante 

confronto com o original; b)A escolaridade, a habilitação legal e o 

registro profissional deverão estar plenamente comprovados, não se 

admitindo declaração de conclusão pendente ou protocolo de 

requerimento de registro; c)Toda a documentação será autuada em 

processo administrativo individual, numerado e rubricado, com termo 

de recebimento entregue ao candidato; d) A ausência de qualquer 

documento será registrada em termo próprio, com indicação expressa 

do prazo remanescente para regularização dentro do período do item 

____________ Avenida Capitão Brito, s/n, Centro - Cep:62.450-000 – 

Martinópole-Ceará. Email:pgm.martinopole@gmail.com GABNETE 

DO PREFEITO 4.1 deste Edital. ______________ Página10 Avenida 

Capitão Brito, s/n, Centro - Cep:62.450-000 – Martinópole-Ceará. 

Email:pgm.martinopole@gmail.com Página11 GABINETE DO 

PREFEITO ANEXO II NOMINATA DOS CANDIDATOS 

CONVOCADOS Secretaria Municipal de Saúde — Primeira 

Chamada — 20 (vinte) candidatos TÉCNICO DE ENFERMAGEM 

— CÓDIGO: TEC Vagas do Edital nº 001/2025: 06 (seis) de ampla 

concorrência e 02 (duas) reservadas a candidatos negros. Total de 

convocados: 08 (oito). Carga horária: 40 horas semanais. Vencimento 

básico: R$ 1.518,00, acrescido de gratificação para cumprimento do 

piso salarial da enfermagem. LISTA DE RESERVA — 

CANDIDATOS NEGROS (PRETO OU PARDO) CLASS. 

INSCRIÇÃO CANDIDATO NOTA FINAL 1º 1003089 ANA LÍVIA 

ARAÚJO SOUSA 70,40 2º 1001375 ANTÔNIA KEVYLLYN 

CARNEIRO OLIVEIRA 60,80 LISTA DE AMPLA 

CONCORRÊNCIA CLASS. INSCRIÇÃO CANDIDATO NOTA 

FINAL 1º 1000158 CAMILI ISABELI DA SILVA SIMPLÍCIO 

83,20 2º 1001507 DANIEL ALBERTO DO NASCIMENTO LIMA 

76,80 3º 1000252 FELIPE RAMON OLIVEIRA DOS REIS 76,80 4º 

1001995 PEDRO HENRIQUE SILVA DOS REIS 73,60 5º 1002003 

DIÉSSICA DA SILVA CAMILO 73,60 6º 1003112 VIVIANE 

BRITO DOS SANTOS 70,40 DENTISTA — CÓDIGO: DEN Vagas 

do Edital nº 001/2025: 02 (duas) de ampla concorrência e 01 (uma) 

reservada a candidatos negros. Total de convocados: 03 (três). Carga 

horária: 40 horas semanais. Vencimento básico: R$ 4.236,00. LISTA 

DE RESERVA — CANDIDATOS NEGROS (PRETO OU PARDO) 

CLASS. INSCRIÇÃO CANDIDATO NOTA FINAL 1º 1003914 

FRANCISCO ANDERSON ANGELO ARAGÃO 75,50 LISTA DE 

AMPLA CONCORRÊNCIA _________________________ Avenida 

Capitão Brito, s/n, Centro - Cep:62.450-000 – Martinópole-Ceará. 

Email:pgm.martinopole@gmail.com GABINETE DO PREFEITO 

CLASS. INSCRIÇÃO CANDIDATO NOTA FINAL 1º 1002629 

MARIA VERLAINE DO NASCIMENTO SOUSA 75,50 2º 1001536 

MARIA BRENDHA BARROS PESSOA ENFERMEIRO — 

CÓDIGO: ENF 67,80 Vagas do Edital nº 001/2025: 03 (três) de 

ampla concorrência e 01 (uma) reservada a candidatos negros. 

Inexistindo candidato aprovado na lista de reserva, a vaga foi 

revertida à ampla concorrência, na forma do item 7.5 do Edital nº 

001/2025. Total de convocados: 04 (quatro). Carga horária: 40 horas 

semanais. Vencimento básico: R$ 2.600,00, acrescido de gratificação 

para cumprimento do piso salarial da enfermagem. LISTA DE 

AMPLA CONCORRÊNCIA CLASS. INSCRIÇÃO CANDIDATO 

NOTA FINAL 1º 1002108 JOÃO MATHEUS COSTA RIPARDO 

65,90 2º 1002272 MARISBELY DOS SANTOS AZEVEDO 62,70 3º 

1003361 VICENTE DIEGO PEREIRA FREIRE 62,70 4º 1000722 

CAIO SAN RODRIGUES FARMACÊUTICO — CÓDIGO: FAR 

60,80 Vagas do Edital nº 001/2025: 01 (uma) de ampla concorrência. 

Total de convocados: 01 (um). Carga horária: 30 horas semanais. 

Vencimento básico: R$ 2.700,00. LISTA DE AMPLA 

CONCORRÊNCIA CLASS. INSCRIÇÃO CANDIDATO NOTA 

FINAL 1º 1000076 JEFERSON APARECIDO ALVES 

FISIOTERAPEUTA — CÓDIGO: FIS 65,90 Vagas do Edital nº 

001/2025: 01 (uma) de ampla concorrência. Total de convocados: 01 

(um). Carga horária: 30 horas semanais. Vencimento básico: R$ 

2.400,00. LISTA DE AMPLA CONCORRÊNCIA 

_______________________ Página12 Avenida Capitão Brito, s/n, 

Centro - Cep:62.450-000 – Martinópole-Ceará. 

Email:pgm.martinopole@gmail.com Página13 GABINETE DO 

PREFEITO CLASS. INSCRIÇÃO CANDIDATO NOTA FINAL 1º 

1000881 BÁRBARA MARIA ARAÚJO DE BRITO 68,10 

NUTRICIONISTA — CÓDIGO: NUT-B Vagas do Edital nº 

001/2025: 01 (uma) de ampla concorrência, vinculada à Secretaria 

Municipal de Saúde (código NUT-B), distinta do cargo de código 

NUT-A, vinculado à Secretaria Municipal de Educação. Total de 

convocados: 01 (um). Carga horária: 40 horas semanais. Vencimento 

básico: R$ 2.400,00. LISTA DE AMPLA CONCORRÊNCIA 

CLASS. INSCRIÇÃO CANDIDATO NOTA FINAL 1º 1003424 

CONCEIÇÃO DE MARIA FÉLIX BARROS 64,30 PSICÓLOGO — 

CÓDIGO: PSI-B Vagas do Edital nº 001/2025: 02 (duas) de ampla 

concorrência, vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde (código 

PSI-B), distintas dos cargos de códigos PSI-A (Assistência Social) e 

PSI-C (Educação). Total de convocados: 02 (dois). Carga horária: 40 

horas semanais. Vencimento básico: R$ 2.400,00. LISTA DE 

AMPLA CONCORRÊNCIA CLASS. INSCRIÇÃO CANDIDATO 

NOTA FINAL 1º 1000393 MAURICIANE ALVES MEDEIROS 

68,10 2º 1000769 CECÍLIA SOUSA DA PONTE 64,00 QUADRO-

RESUMO DA CONVOCAÇÃO CARGO CÓDIGO AMPLA CONC. 

RESERVA NEGROS TOTAL Técnico de Enfermagem TEC 6 2 8 

Dentista DEN 2 1 3 Enfermeiro ENF 4 (*) 0 4 Farmacêutico FAR 1 0 

1 Fisioterapeuta FIS 1 0 1 Nutricionista NUT-B 1 0 1 ____________ 

Avenida Capitão Brito, s/n, Centro - Cep:62.450-000 – Martinópole-

Ceará. Email:pgm.martinopole@gmail.com Avenida Capitão Brito, 

s/n, Centro - Cep:62.450-000 – Martinópole-Ceará. 

Email:pgm.martinopole@gmail.com ____________ Não há 

convocação para os cargos de Fonoaudiólogo (FON) e Terapeuta 

Ocupacional (TOC), por inexistência de candidatos aprovados no 

resultado final homologado pelo Decreto Municipal nº 194/2026. 

Página14 (*) Inclui 01 (uma) vaga originalmente reservada a 

candidatos negros, revertida à ampla concorrência por inexistência de 

candidato aprovado na lista de reserva, na forma do item 7.5 do Edital 

nº 001/2025. TOTAL GERAL — Psicólogo PSI-B 17 3 20 2 0 2 

CONC. CARGO CÓDIGO AMPLA NEGROS TOTAL RESERVA 

GABINETE D PREFEITOPágina15 GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO III CRONOGRAMA DAS ETAPAS DA CONVOCAÇÃO 

E DA INVESTIDURA O cronograma abaixo toma por data-base a 

publicação deste Edital, em 07 de agosto de 2026. As datas nele 

fixadas são vinculantes para a Administração e para os candidatos, 

ressalvada a hipótese de superveniência de feriado municipal ou ponto 

facultativo, caso em que o Anexo será republicado com o ajuste 

correspondente. Nº ETAPA PRAZO / DATA FUNDAMENTO 

LEGAL 1 Publicação do Edital de Convocação nº 001/2026 no átrio 

da Prefeitura, no Diário Oficial do Município e no sítio eletrônico 

oficial 07/08/2026 (sexta-feira) Art. 2º do Decreto Municipal nº 

194/2026; art. 37, caput, da Constituição Federal 2 Comunicação 

individual suplementar aos candidatos convocados (via postal com 

AR, correio eletrônico e aplicativo de mensagens) 07/08 a 11/08/2026 

Item 10.2 deste Edital; princípios da publicidade e da ampla defesa 3 

Apresentação da documentação no Departamento de Recursos 

Humanos — das 08h00 às 12h00 — prazo improrrogável de 10 (dez) 

dias úteis 10/08 a 21/08/2026 Art. 3º do Decreto Municipal nº 

194/2026; item 14.1 do Edital nº 001/2025 4 Prazo final para 

protocolo de requerimento de reclassificação para o final da lista 

21/08/2026 Item 14.2 do Edital nº 001/2025 5 Publicação da relação 

de candidatos convocados para o Procedimento de 

Heteroidentificação e das regras da sessão 24/08/2026 Item 7.7 do 

Edital nº 001/2025 6 Sessão presencial do Procedimento de 

Heteroidentificação, com filmagem integral — às 09h00 26/08/2026 

(quarta-feira) Itens 7.7 e 7.8 do Edital nº 001/2025 7 Publicação do 

resultado preliminar do Procedimento de Heteroidentificação 

27/08/2026 Item 7.7 do Edital nº 001/2025 8 Prazo recursal do 

resultado da heteroidentificação — 2 (dois) dias úteis 28/08 e 

31/08/2026 Art. 5º, LV, da Constituição Federal; item 15.11 do Edital 

nº 001/2025 9 Publicação do julgamento dos recursos e do resultado 

definitivo da heteroidentificação 02/09/2026 Art. 5º, LV, da 

Constituição Federal 10 Inspeção médica oficial dos candidatos 

habilitados 03/09 a 04/09/2026 Art. 14 da Lei Municipal nº 351/2010 

11 Publicação da relação final de candidatos habilitados à nomeação 

07/09/2026 Art. 37, caput, da Constituição Federal 12 Edição e 

publicação da Portaria de Nomeação 09/09/2026 Arts. 6º, 11 e 12 da 

Lei Municipal nº 351/2010 _______________________ Avenida 

Capitão Brito, s/n, Centro - Cep:62.450-000 – Martinópole-Ceará. 

Email:pgm.martinopole@gmail.com GABINETE DO PREFEITO Nº 

ETAPA PRAZO / DATA FUNDAMENTO LEGAL 13 POSSE — 
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prazo de 30 (trinta) dias contados da publicação do ato de provimento 

10/09 a 11/10/2026 Art. 13, § 1º, da Lei Municipal nº 351/2010 14 

Prorrogação da posse por igual período, a requerimento do interessado 

e a critério da Administração, uma única vez até 10/11/2026 Art. 13, § 

2º, da Lei Municipal nº 351/2010 15 ENTRADA EM EXERCÍCIO — 

prazo de 15 (quinze) dias improrrogáveis contados da data da posse 

até 15 dias após a posse Art. 15, § 1º, da Lei Municipal nº 351/2010 

16 Registro do início de exercício no assentamento individual e início 

do estágio probatório na data do exercício OBSERVAÇÕES SOBRE 

A CONTAGEM DOS PRAZOS Arts. 16 e 20 da Lei Municipal nº 

351/2010 a) Na contagem dos prazos exclui-se o dia do começo e 

inclui-se o do vencimento, ficando prorrogado para o primeiro dia útil 

seguinte o prazo que vencer em dia sem expediente, na forma do 

artigo 175 da Lei Municipal nº 351/2010; b) O prazo de apresentação 

previsto na etapa 3 é contado em DIAS ÚTEIS e é 

IMPRORROGÁVEL, por força do artigo 3º do Decreto Municipal nº 

194/2026; c) Os prazos de posse e de exercício previstos nas etapas 13 

a 15 são contados em DIAS CORRIDOS, a partir, respectivamente, da 

publicação do ato de provimento e da data da posse; d) O prazo de 

posse admite uma única prorrogação, por igual período, a 

requerimento do interessado e a critério da Administração; o prazo de 

exercício é improrrogável. O termo final de 17/10/2026 recai em 

sábado, ficando prorrogado para 19/10/2026, primeiro dia útil 

seguinte; PRAZO DE VALIDADE DO CERTAME O Concurso 

Público nº 001/2025 tem validade de 02 (dois) anos contados da 

publicação da homologação (Decreto Municipal nº 194, de 08 de maio 

de 2026), prorrogável por igual período, uma única vez. Todas as 

etapas deste cronograma se desenvolvem integralmente dentro do 

prazo de validade original do certame. 

  

Martinópole/CE, 07 de agosto de 2026. 

  

FRANCISCO EDIBERTO DE SOUZA 
Prefeito Municipal de Martinópole/CE  

Publicado por: 
Fábio Ferreira Cunha 

Código Identificador:C1615BD2 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MAURITI 

ATO Nº 12/2026, DE 5 DE AGOSTO DE 2026 

 

REGULAMENTA, EXCLUSIVAMENTE PARA O 

ANO DE 2026, O PROCESSO DE INDICAÇÃO, 

HABILITAÇÃO E ENTREGA DA MEDALHA 

THIAGUINHO VAQUEIRO, INSTITUÍDA PELA 

RESOLUÇÃO Nº 69/2025, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MAURITI, 

Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e em 

cumprimento ao disposto nos arts. 4º e 6º da Resolução nº 69/2025, 

  

CONSIDERANDO que a Resolução nº 69/2025 instituiu, no âmbito 

do Município de Mauriti, a Medalha Thiaguinho Vaqueiro, destinada 

a homenagear vaqueiros e personalidades que contribuam para a 

valorização da cultura do vaqueiro e da vaquejada; 

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar, para o ano de 2026, 

o procedimento de indicação, a comprovação dos requisitos de 

elegibilidade, a organização da solenidade e a entrega da honraria; 

CONSIDERANDO a relevância de assegurar transparência, 

organização, igualdade de tratamento entre as indicações 

parlamentares e adequada divulgação da trajetória dos agraciados; 

CONSIDERANDO a importância histórica, social e cultural da 

figura do vaqueiro para a formação da identidade sertaneja e para a 

preservação das tradições do Município de Mauriti; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Este Ato regulamenta, exclusivamente para o ano de 2026, o 

processo de indicação, habilitação, organização e entrega da Medalha 

Thiaguinho Vaqueiro, instituída pela Resolução nº 69/2025. 

Art. 2º A Medalha Thiaguinho Vaqueiro será entregue em sessão 

solene da Câmara Municipal de Mauriti a ser realizada no dia 11 de 

setembro de 2026, às 17h30, em alusão ao Dia Municipal do 

Vaqueiro. 

Parágrafo único. A Presidência, com o apoio dos setores 

administrativos da Câmara, adotará as providências necessárias à 

organização, ao cerimonial, à confecção das medalhas, à expedição 

dos convites e à divulgação institucional da solenidade. 

Art. 3º Poderão ser agraciados vaqueiros ou outras personalidades 

cuja trajetória revele contribuição relevante para a valorização da 

cultura do vaqueiro, da vaquejada, do meio rural ou da cultura 

sertaneja no Município de Mauriti, observados os critérios 

estabelecidos no art. 3º da Resolução nº 69/2025. 

Art. 4º Cada vereador poderá indicar até 01 (um) nome para receber a 

Medalha Thiaguinho Vaqueiro na edição de 2026, nos termos do art. 

4º da Resolução nº 69/2025. 

§ 1º A indicação deverá ser apresentada por escrito à Secretaria 

Legislativa da Câmara Municipal, mediante protocolo, até o dia 20 de 

agosto de 2026. 

§ 2º A indicação deverá ser acompanhada, obrigatoriamente, dos 

seguintes documentos: 

I – biografia do agraciado, contendo seu nome completo, breve 

histórico pessoal e a descrição objetiva das atividades, iniciativas ou 

contribuições que justifiquem a concessão da medalha; 

II – 01 (uma) fotografia atual e nítida do agraciado, preferencialmente 

em formato digital e com qualidade adequada para divulgação e 

composição do material institucional da solenidade. 

§ 3º A responsabilidade pela veracidade das informações 

apresentadas, pela correta identificação do agraciado e pela obtenção 

da fotografia incumbirá ao vereador autor da indicação. 

§ 4º A ausência da biografia ou da fotografia, bem como a 

apresentação da indicação após o prazo estabelecido no § 1º, impedirá 

sua inclusão na programação oficial da solenidade de 2026. 

Art. 5º Compete à Secretaria Legislativa receber, protocolar e conferir 

a documentação apresentada, certificando o cumprimento do prazo e 

dos requisitos previstos neste Ato e encaminhando a relação das 

indicações habilitadas à Presidência. 

§ 1º A conferência realizada pela Secretaria Legislativa terá caráter 

estritamente formal, sem substituição da responsabilidade política e 

institucional do vereador pela escolha do homenageado. 

§ 2º Havendo dúvida objetiva quanto ao enquadramento do indicado 

nos critérios da Resolução nº 69/2025 ou deste Ato, a Presidência 

poderá solicitar ao vereador autor, antes da consolidação da 

programação, esclarecimentos ou informações complementares. 

Art. 6º Encerrado o prazo para as indicações, a Presidência fará 

consolidar a relação dos agraciados, as respectivas biografias e a 

ordem de entrega das medalhas, para fins de elaboração do roteiro 

cerimonial e dos materiais de divulgação. 

Art. 7º A sessão solene compreenderá, sem prejuízo de ajustes 

próprios do cerimonial: 

I – abertura oficial pela Presidência; 

II – referência à memória de Francisco Thiago Martins Furtado, 

Thiaguinho Vaqueiro, patrono da honraria; 

III – apresentação dos agraciados e síntese de suas trajetórias; 

IV – entrega individual das medalhas; e 

V – encerramento oficial. 

Art. 8º A medalha será entregue, preferencialmente, pelo vereador 

responsável pela indicação, observada a ordem definida pelo 

cerimonial da Câmara Municipal. 

Parágrafo único. Na ausência ou impossibilidade do vereador autor 

da indicação, a entrega poderá ser realizada pelo Presidente da 

Câmara, por integrante da Mesa Diretora ou por outro vereador por 

ele designado. 

Art. 9º A biografia e a fotografia apresentadas poderão ser utilizadas 

pela Câmara Municipal exclusivamente para a organização, o 

cerimonial, o registro histórico e a divulgação institucional da 

Medalha Thiaguinho Vaqueiro, respeitados a dignidade, a honra e a 

imagem dos agraciados. 

Art. 10. No dia 11 de setembro de 2026 não será realizada sessão 

ordinária da Câmara Municipal de Mauriti, destinando-se a data à 

realização da sessão solene de entrega da Medalha Thiaguinho 

Vaqueiro. 
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Parágrafo único. As matérias eventualmente destinadas à sessão 

ordinária da referida data observarão o calendário e os procedimentos 

regimentais aplicáveis às sessões subsequentes. 

Art. 11. Os casos omissos serão decididos pela Presidência da Câmara 

Municipal, observadas a Resolução nº 69/2025, as normas regimentais 

e os princípios que regem a Administração Pública. 

Art. 12. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Paço da Câmara Municipal de Mauriti-CE, Vereador Antônio Leite de 

Araújo Lima, em 5 de agosto de 2026. 

  

ROBERTO SIMÃO DA SILVA 
Presidente 

Publicado por: 
Lourdiana Leite de Oliveira 

Código Identificador:5DA37A18 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MAURITI 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 399, DE 7 DE AGOSTO DE 2026. 

 

―OUTORGA O TÍTULO DE CIDADANIA 

MAURITIENSE AO DEPUTADO FEDERAL 

YURY BRUNO ALENCAR ARAÚJO, E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS‖. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Mauriti, Estado do Ceará, faz 

saber que o Plenário aprovou e ele sanciona o seguinte Decreto 

Legislativo de autoria do Vereador Sebastião Rogério dos Santos: 

  

Art. 1º - Fica concedido o Título de Cidadania Mauritiense ao 

Deputado Federal Yury Bruno Alencar Araújo.  

  

Art. 2º - O agraciado com o referido Título recebe com este ato o 

reconhecimento deste Poder Legislativo pelos inestimáveis serviços 

prestados a nossa comunidade. 

  

Art. 3º - Para constar e que seus efeitos legais se reproduzam, anexa 

está a biografia do agraciado. 

  

Art. 4º - O presente Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MAURITI, 

ESTADO DO CEARÁ, VEREADOR JOSÉ RAMALHO 

SOBRINHO, 7 DE AGOSTO DE 2026. 

  

ROBERTO SIMÃO DA SILVA 
Presidente 

Publicado por: 
Lucilene Maria da Silva 

Código Identificador:10664220 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MAURITI 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 400, DE 07 DE AGOSTO DE 

2026. 

 

―OUTORGA O TÍTULO DE CIDADANIA 

MAURITIENSE AO SENHOR JOSÉ 

VALDEILSON LIMA DOS SANTOS, E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS‖. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Mauriti, Estado do Ceará, faz 

saber que o Plenário aprovou e ele sanciona o seguinte Decreto 

Legislativo de autoria do Vereador Sebastião Rogério dos Santos: 

  

Art. 1º - Fica concedido o Título de Cidadania Mauritiense ao Senhor 

José Valdeilson Lima dos Santos.  

  

Art. 2º - O agraciado com o referido Título recebe com este ato o 

reconhecimento deste Poder Legislativo pelos inestimáveis serviços 

prestados a nossa comunidade. 

  

Art. 3º - Para constar e que seus efeitos legais se reproduzam, anexa 

está a biografia do agraciado. 

Art. 4º - O presente Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MAURITI, 

ESTADO DO CEARÁ, VEREADOR JOSÉ RAMALHO 

SOBRINHO, 07 DE AGOSTO DE 2026. 

  

ROBERTO SIMÃO DA SILVA 
Presidente 

Publicado por: 
Lucilene Maria da Silva 

Código Identificador:5685A60E 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MAURITI 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 401, DE 7 DE AGOSTO DE 2026. 

 

―OUTORGA O TÍTULO DE CIDADANIA 

MAURITIENSE AO POLICIAL MILITAR TIAGO 

ARAGÃO DA SILVA, E ADOTA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS‖. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Mauriti, Estado do Ceará, faz 

saber que o Plenário aprovou e ele sanciona o seguinte Decreto 

Legislativo de autoria da Vereadora Maria Jocelma Santana Furtado: 

  

Art. 1º - Fica concedido o Título de Cidadania Mauritiense ao Policial 

Militar Tiago Aragão da Silva.  

  

Art. 2º - O agraciado com o referido Título recebe com este ato o 

reconhecimento deste Poder Legislativo pelos inestimáveis serviços 

prestados a nossa comunidade. 

  

Art. 3º - Para constar e que seus efeitos legais se reproduzam, anexa 

está a biografia do agraciado. 

  

Art. 4º - O presente Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MAURITI, 

ESTADO DO CEARÁ, VEREADOR JOSÉ RAMALHO 

SOBRINHO, 7 DE AGOSTO DE 2026. 

  

ROBERTO SIMÃO DA SILVA 
Presidente  

Publicado por: 
Lucilene Maria da Silva 

Código Identificador:AD90D468 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MAURITI 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 402, DE 07 DE AGOSTO DE 

2026. 

 

―OUTORGA A COMENDA BURITI GRANDE AO 

SENHOR FRANCISCO AGACI DAMÁSIO, E 

ADOTA OUTRAS PROVIDÊNCIAS‖. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Mauriti, Estado do Ceará, faz 

saber que o Plenário aprovou e ele sanciona o seguinte Decreto 

Legislativo de autoria do Vereador Horaciano Praça Dionizio 

Montenegro: 

  

Art. 1º - Fica concedida a Comenda Buriti Grande ao Senhor 

Francisco Agaci Damásio. 

  

Art. 2º - O agraciado com a referida Comenda recebe com este ato o 

reconhecimento deste Poder Legislativo pelos inestimáveis serviços 

prestados a nossa comunidade. 

  

Art. 3º - Para constar e que seus efeitos legais se reproduzam, anexo 

está o Curriculum Vitae do agraciado. 

  

Art. 4º - O presente Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 
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SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MAURITI, 

ESTADO DO CEARÁ, VEREADOR JOSÉ RAMALHO 

SOBRINHO, 07 DE AGOSTO DE 2026. 

  

ROBERTO SIMÃO DA SILVA 
Presidente 

Publicado por: 
Lucilene Maria da Silva 

Código Identificador:91A43183 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MAURITI 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 403, DE 7 DE AGOSTO DE 2026. 

 

―OUTORGA O TÍTULO DE CIDADANIA 

MAURITIENSE À DEPUTADA FEDERAL 

FERNANDA ENEIDA PESSOA CARACAS DE 

SOUZA, E ADOTA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS‖. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Mauriti, Estado do Ceará, faz 

saber que o Plenário aprovou e ele sanciona o seguinte Decreto 

Legislativo de autoria do Vereador Horaciano Praça Dionizio 

Montenegro: 

  

Art. 1º - Fica concedido o Título de Cidadania Mauritiense à 

Deputada Federal Fernanda Eneida Pessoa Caracas de Souza. 

  

Art. 2º - A agraciada com o referido Título recebe com este ato o 

reconhecimento deste Poder Legislativo pelos inestimáveis serviços 

prestados a nossa comunidade. 

  

Art. 3º - Para constar e que seus efeitos legais se reproduzam, anexa 

está a biografia da agraciada. 

  

Art. 4º - O presente Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MAURITI, 

ESTADO DO CEARÁ, VEREADOR JOSÉ RAMALHO 

SOBRINHO, 7 DE AGOSTO DE 2026. 

  

ROBERTO SIMÃO DA SILVA 
Presidente  

Publicado por: 
Lucilene Maria da Silva 

Código Identificador:1DD7D421 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MAURITI 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 404, DE 07 DE AGOSTO DE 

2026. 

 

―OUTORGA O TÍTULO DE CIDADANIA 

MAURITIENSE AO CAPITÃO ANTONIO 

MARCOS GOMES, E ADOTA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS‖. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Mauriti, Estado do Ceará, faz 

saber que o Plenário aprovou e ele sanciona o seguinte Decreto 

Legislativo de autoria do Vereador Roberto Simão da Silva: 

  

Art. 1º - Fica concedido o Título de Cidadania Mauritiense ao Capitão 

Antônio Marcos Gomes.  

  

Art. 2º - O agraciado com o referido Título recebe com este ato o 

reconhecimento deste Poder Legislativo pelos inestimáveis serviços 

prestados a nossa comunidade. 

  

Art. 3º - Para constar e que seus efeitos legais se reproduzam, anexa 

está a biografia do agraciado. 

  

Art. 4º - O presente Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MAURITI, 

ESTADO DO CEARÁ, VEREADOR JOSÉ RAMALHO 

SOBRINHO, 07 DE AGOSTO DE 2026. 

  

ROBERTO SIMÃO DA SILVA 
Presidente  

Publicado por: 
Lucilene Maria da Silva 

Código Identificador:C3E6EBD8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 2.001/2026 

 

LEI MUNICIPAL Nº 2.001/2026  
  

ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 1.331, DE 06 DE 

AGOSTO DE 2015, QUE AUTORIZA A DOAÇÃO 

DE IMÓVEL PÚBLICO MUNICIPAL À 

ASSOCIAÇÃO FRATERNIDADE A CAMINHO 

DA LUZ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MAURITI/CE, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber que o povo de 

Mauriti-Ceará submete à apreciação desta Augusta Casa Legislativa o 

seguinte Projeto de Lei: 

  

Art. 1º. O artigo 1º da Lei Municipal nº 1.331, de 06 de agosto de 

2015, passa a dispor com a seguinte redação: 

  

―Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a doar à 

ASSOCIAÇÃO FRATERNIDADE A CAMINHO DA LUZ, inscrita 

no CNPJ sob o nº 20.473.797/0001-51, imóvel pertencente ao 

patrimônio do Município de Mauriti, Estado do Ceará, com área total 

de 675,00 m² (seiscentos e setenta e cinco metros quadrados), 

registrado sob o R.242/1 da Matrícula nº 1.522 do Cartório de 

Registro de Imóveis competente, conforme Memorial Descritivo 

constante do Anexo Único desta Lei, que dela passa a fazer parte 

integrante para todos os fins de direito.‖ 

  

Art. 2º. Fica incluído o Anexo Único à presente Lei, contendo o 

Memorial Descritivo e o Levantamento Planimétrico do imóvel objeto 

da doação, os quais passam a integrar a Lei Municipal nº 1.331, de 06 

de agosto de 2015, para todos os fins legais. 

  

Art. 3º. O art. 3º da Lei Municipal nº 1.331, de 06 de agosto de 2015, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

  

"Art. 3º As despesas com a lavratura e o registro da escritura pública 

de doação, bem como os encargos dela decorrentes, permanecerão sob 

responsabilidade da donatária, ficando estabelecido o prazo até 31 de 

dezembro de 2028 para a lavratura da escritura pública e efetivação do 

respectivo registro imobiliário." 

  

Art. 4º. Permanecem inalteradas as demais disposições da Lei 

Municipal nº 1.331, de 06 de agosto de 2015. 

  

Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Mauriti, Estado do Ceará, 07 de 

agosto de 2026. 

  

JOÃO PAULO FURTADO 
Prefeito Municipal de Mauriti/CE 

  

EDITAL DE PUBLICAÇÃO 
  

O Prefeito Municipal de Mauriti, no uso de suas atribuições legais e 

nos termos do art. 177, parágrafo 1º da Lei Orgânica Municipal, de 30 

de março de 1990, torna público achar-se afixada no Quadro de 

Editais da sede desta Prefeitura, a Lei Municipal n° 2.001/2026, de 07 

de agosto de 2.026, que “ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 1.331, 

DE 06 DE AGOSTO DE 2015, QUE AUTORIZA A DOAÇÃO 

DE IMÓVEL PÚBLICO MUNICIPAL À ASSOCIAÇÃO 
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FRATERNIDADE A CAMINHO DA LUZ, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS”. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Mauriti, Estado do Ceará, em 07 de 

agosto de 2026. 

  

JOÃO PAULO FURTADO 
Prefeito Municipal de Mauriti/CE 

Publicado por: 
Julya Maria Barbosa Pereira 

Código Identificador:C48BBD07 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 2.002/2026 

 

LEI MUNICIPAL Nº 2.002/2026  
  

DENOMINA DE UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE 

CENTRO ALBANITA CRUZ MARTINS – "DONA 

ALBANITA" A UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE 

SITUADA NA RUA OTÁVIO PIMENTA DE 

SOUSA, BAIRRO CENTRO, NO MUNICÍPIO DE 

MAURITI, ESTADO DO CEARÁ, E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MAURITI, ESTADO DO 

CEARÁ, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, faz saber 

que a Câmara Municipal de Mauriti aprovou e eu sanciono a seguinte 

Lei, de autoria da Vereadora Maria Evânia Sousa Furtado - PT: 

  

Art. 1º Fica denominada UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE 

CENTRO ALBANITA CRUZ MARTINS – "DONA 

ALBANITA" a Unidade Básica de Saúde situada na Rua Otávio 

Pimenta de Sousa, Bairro Centro, no Município de Mauriti, Estado do 

Ceará. 

  

Art. 2º O Poder Executivo Municipal adotará as providências 

necessárias para a identificação da unidade de saúde com a 

denominação instituída por esta Lei, promovendo, se necessário, a 

atualização dos registros, cadastros e demais atos administrativos 

pertinentes. 

  

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Mauriti, Estado do Ceará, 07 de 

agosto de 2026. 

  

JOÃO PAULO FURTADO 
Prefeito Municipal de Mauriti/CE 

  

BIOGRAFIA 

ALBANITA CRUZ MARTINS (Dona Albanita) 
Albanita Cruz Martins, carinhosamente conhecida como Dona 

Albanita, nasceu em 30 de abril de 1928, na cidade de Barbalha, 

Ceará. Filha de Luiz Antônio da Cruz ―Lulu da Cruz‖ e de Maria da 

Luz Macêdo, cresceu ao lado de seus irmãos entre a cidade de 

Barbalha e a Serra da Cana Brava, localizado no distrito de Palestina, 

no município de Mauriti, terra que viria a escolher para construir sua 

história e deixar um legado que atravessa gerações.  

  

Aos quatorze anos de idade, enfrentou a dolorosa perda de sua mãe, 

experiência que marcou profundamente sua formação. Em seguida, 

passou a estudar no Colégio Sagrado Coração de Jesus, em Quixadá, 

instituição dirigida por religiosas, onde recebeu sólida formação 

educacional, moral e cristã. Durante as férias escolares, retornava a 

Serra da Cana Brava, ocasião em que conheceu Miguel Martins de 

Moraes, companheiro com quem dividiria a vida. 

  

O casamento foi celebrado em 1949 e, ao lado de Seu Miguel, 

edificou uma família pautada nos valores da fé, da honestidade, do 

trabalho e da solidariedade. Dessa união nasceram nove filhos, que 

deram continuidade a uma família hoje composta por dezenove netos, 

treze bisnetos e uma tataraneta. 

  

Muito à frente de seu tempo, Dona Albanita revelou desde cedo uma 

admirável vocação empreendedora. Em uma época em que o 

protagonismo feminino no comércio ainda era exceção, iniciou suas 

atividades confeccionando roupas para batizados e vestidos de noiva 

em sua própria residência. O talento, a dedicação e o espírito inovador 

rapidamente transformaram aquele pequeno trabalho doméstico em 

um dos mais tradicionais empreendimentos da história de Mauriti: a 

Boutique Berimbau Modas. 

  

Mais do que uma loja, a Boutique Berimbau Modas representou um 

marco para o comércio local. Inspirada nos grandes centros urbanos 

da época, introduziu em Mauriti um conceito moderno de atendimento 

ao público, tornando-se pioneira ao instalar a primeira vitrine 

comercial do município, inovação que simbolizou uma nova fase para 

o comércio mauritiense e permaneceu na memória de gerações de 

clientes. 

  

O espírito empreendedor de Dona Albanita sempre caminhou lado a 

lado com seu compromisso com a comunidade. Católica fervorosa, 

dedicou boa parte de sua vida às atividades da Paróquia da Imaculada 

Conceição, colaborando na organização de celebrações religiosas e 

das tradicionais festividades do calendário católico, especialmente a 

Festa da Imaculada Conceição, realizada em dezembro, e a Festa do 

Coração de Nossa Senhora, celebrada em maio. Sua presença 

constante refletia uma fé vivida por meio do serviço ao próximo. 

  

Sua dedicação ao desenvolvimento social de Mauriti também se 

manifestou em inúmeras iniciativas comunitárias. Participou da 

idealização do SOREMA CLUB, espaço que marcou época ao 

promover eventos sociais, culturais e recreativos que fortaleceram a 

convivência entre as famílias mauritienses. Sempre sensível às 

necessidades da população, abraçou diversas causas beneficentes, 

colaborando para a reestruturação da Associação Pestalozzi em 

momentos de dificuldades financeiras e participando de campanhas de 

distribuição de alimentos às famílias em situação de vulnerabilidade. 

Entretanto, foi na área da saúde que Dona Albanita escreveu um dos 

capítulos mais extraordinários de sua trajetória. 

  

Convencida de que cuidar das pessoas era uma missão, tornou-se uma 

das mais importantes colaboradoras da campanha liderada pelo 

saudoso Padre Argemiro para a construção do Hospital e Maternidade 

São José. Em um período em que Mauriti carecia de assistência 

hospitalar adequada, abraçou a causa com absoluta dedicação, 

compreendendo que aquele projeto significava esperança, dignidade e 

a possibilidade de salvar incontáveis vidas. 

  

Com reconhecida capacidade de mobilização, esteve à frente de 

campanhas beneficentes, eventos e ações de arrecadação de recursos, 

percorrendo o comércio local, visitando famílias, sensibilizando 

empresários e buscando o apoio de mauritienses residentes tanto no 

município quanto em outras cidades. Não media esforços para reunir 

doações, angariar colaboradores e garantir que o sonho do hospital se 

transformasse em realidade. 

  

Sua missão, contudo, não terminou com a inauguração da instituição. 

Ao longo de décadas, manteve-se profundamente vinculada ao 

Hospital e Maternidade São José, acompanhando de perto sua 

evolução, suas necessidades e seus desafios. Mesmo em idade 

avançada, permaneceu exercendo papel ativo na administração da 

entidade, primeiro como integrante da direção e, posteriormente, 

como conselheira. Era presença constante, acompanhando o 

funcionamento da instituição, participando das decisões, contribuindo 

para a superação das dificuldades financeiras e administrativas e 

incentivando todos aqueles que compartilhavam da missão de oferecer 

atendimento digno à população mauritiense. 

  

Sua dedicação permanente tornou-se um dos pilares da consolidação 

do Hospital e Maternidade São José como um dos mais importantes 

equipamentos de saúde da região. Graças ao trabalho de pessoas como 

Dona Albanita, a instituição permaneceu firme ao longo dos anos, 

acolhendo milhares de pacientes e tornando-se referência para 

incontáveis famílias mauritienses. 

  



Ceará , 10 de Agosto de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4027 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               43 

 

Sua vida, contudo, não foi marcada apenas por conquistas. Enfrentou 

a dor irreparável da perda prematura de quatro filhos — Maria, 

Aldenor, Alba e Adailton. Mas, em vez de permitir que o sofrimento a 

afastasse da vida comunitária, transformou cada adversidade em 

combustível para servir ainda mais ao próximo. Sua capacidade de 

encontrar na dor motivos para exercer a solidariedade tornou-se uma 

das características mais admiráveis de sua personalidade. 

  

Em reconhecimento aos relevantes serviços prestados à coletividade, 

recebeu da Câmara Municipal de Mauriti o Título de Cidadã 

Mauritiense, honraria que simbolizou o carinho e a gratidão de um 

povo que a acolheu como filha e que nela reconheceu uma de suas 

maiores benfeitoras. 

  

Dona Albanita faleceu em 28 de novembro de 2016, deixando muito 

mais do que lembranças. Deixou um legado construído pelo trabalho, 

pela fé, pela generosidade e pelo compromisso inabalável com o bem 

comum. Sua trajetória permanece viva na memória daqueles que 

tiveram o privilégio de conhecê-la, na história do Hospital e 

Maternidade São José, nas instituições que ajudou a fortalecer, no 

comércio que ajudou a modernizar e, sobretudo, no coração do povo 

mauritiense. 

  

A história de Mauriti não pode ser contada sem mencionar o nome de 

Dona Albanita Cruz Martins. Sua vida é exemplo de liderança, 

coragem, empreendedorismo e amor ao próximo, virtudes que 

continuam inspirando as presentes e futuras gerações e que fazem de 

sua memória um verdadeiro patrimônio moral e histórico do 

Município. 

  

EDITAL DE PUBLICAÇÃO 
  

O Prefeito Municipal de Mauriti, no uso de suas atribuições legais e 

nos termos do art. 177, parágrafo 1º da Lei Orgânica Municipal, de 30 

de março de 1990, torna público achar-se afixada no Quadro de 

Editais da sede desta Prefeitura, a Lei Municipal n° 2.002/2026, de 07 

de agosto de 2.026, que “DENOMINA DE UNIDADE BÁSICA DE 

SAÚDE CENTRO ALBANITA CRUZ MARTINS – "DONA 

ALBANITA" A UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE SITUADA NA 

RUA OTÁVIO PIMENTA DE SOUSA, BAIRRO CENTRO, NO 

MUNICÍPIO DE MAURITI, ESTADO DO CEARÁ, E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Mauriti, Estado do Ceará, em 07 de 

agosto de 2026. 

  

JOÃO PAULO FURTADO 
Prefeito Municipal de Mauriti/CE 

Publicado por: 
Julya Maria Barbosa Pereira 

Código Identificador:2E09C41F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº646/GP/2026 

 

PORTARIA Nº646/GP/2026 
  

EXONERA OCUPANTE DO CARGO DE 

COORDENADORA PEDAGÓGICA DA ESCOLA 

DE ENSINO FUNDAMENTAL PROF. MARIA 

NININHA DA SILVA (TIPO E), VINCULADO A 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO 

E ADOTA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DA CIDADE DE MAURITI, 

ESTADO DO CEARÁ, JOÃO PAULO FURTADO, NO USO DE 

SUAS ATRIBUIÇÕES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS,... 
  

CONSIDERANDO o disposto no artigo 115, inciso VII, da Lei 

Orgânica do Município de Mauriti, que atribui ao Chefe do Poder 

Executivo a competência para nomear e exonerar servidores para os 

cargos de provimento em comissão em conformidade com os 

princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e 

eficiência que regem a administração pública; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 1.311/2015, e suas posteriores 

alterações, que estabelece a estrutura administrativa do Município de 

Mauriti, dispondo sobre a criação, organização e funcionamento dos 

órgãos e entidades municipais, bem como sobre os cargos e funções 

necessários para a implementação das políticas públicas e a gestão 

eficiente dos recursos públicos; 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º - EXONERAR a Sra. ANGELA MARIA DE SOUSA 

DANTAS, CPF: 347.099.323-87 ocupante do cargo de 

COORDENADORA PEDAGÓGICA DA ESCOLA DE ENSINO 

FUNDAMENTAL PROF. MARIA NININHA DA SILVA (TIPO 

E). 
  

Art. 2º - DETERMINAR que cópia da presente Portaria seja 

encaminhado ao Departamento de Recursos Humanos da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI e demais departamentos 

interessados para que se cumpram as formalidades administrativas 

necessárias. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor mediante assinatura, revogando 

as demais disposições em contrário, devendo ser dada ampla 

divulgação e devidamente publicada no Diário Oficial dos Municípios 

do Estado do Ceará, nos termos da Lei Municipal nº 1.255/2014. 

  

Art. 4º - Registre-se publique-se e cumpra-se. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Mauriti, Estado do Ceará, 05 de 

agosto de 2026. 

  

JOÃO PAULO FURTADO 
Prefeito Municipal de Mauriti/CE  

Publicado por: 
Julya Maria Barbosa Pereira 

Código Identificador:5929159A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº647/GP/2026 

 

PORTARIA Nº647/GP/2026 
  

EXONERA OCUPANTE DO CARGO DE 

DIRETORA PEDAGÓGICA DA ESCOLA DE 

ENSINO FUNDAMENTAL PROF. MARIA 

NININHA DA SILVA (TIPO E), VINCULADO A 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO 

E ADOTA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DA CIDADE DE MAURITI, 

ESTADO DO CEARÁ, JOÃO PAULO FURTADO, NO USO DE 

SUAS ATRIBUIÇÕES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS,... 
  

CONSIDERANDO o disposto no artigo 115, inciso VII, da Lei 

Orgânica do Município de Mauriti, que atribui ao Chefe do Poder 

Executivo a competência para nomear e exonerar servidores para os 

cargos de provimento em comissão em conformidade com os 

princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e 

eficiência que regem a administração pública; 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 1.311/2015, e suas posteriores 

alterações, que estabelece a estrutura administrativa do Município de 

Mauriti, dispondo sobre a criação, organização e funcionamento dos 

órgãos e entidades municipais, bem como sobre os cargos e funções 

necessários para a implementação das políticas públicas e a gestão 

eficiente dos recursos públicos; 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º - EXONERAR a Sra. FRANCISCA FLAENES PEREIRA 

DE SOUSA, CPF:004.031.333-60 ocupante do cargo de 

DIRETORA PEDAGÓGICA DA ESCOLA DE ENSINO 

FUNDAMENTAL PROF. MARIA NININHA DA SILVA (TIPO 

E). 
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Art. 2º - DETERMINAR que cópia da presente Portaria seja 

encaminhado ao Departamento de Recursos Humanos da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI e demais departamentos 

interessados para que se cumpram as formalidades administrativas 

necessárias. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor mediante assinatura, revogando 

as demais disposições em contrário, devendo ser dada ampla 

divulgação e devidamente publicada no Diário Oficial dos Municípios 

do Estado do Ceará, nos termos da Lei Municipal nº 1.255/2014. 

  

Art. 4º - Registre-se publique-se e cumpra-se. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Mauriti, Estado do Ceará, 05 de 

agosto de 2026. 

  

JOÃO PAULO FURTADO 
Prefeito Municipal de Mauriti/CE  

Publicado por: 
Julya Maria Barbosa Pereira 

Código Identificador:C496FC00 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº648/GP/2026 

 

PORTARIA Nº648/GP/2026 
  

NOMEIA OCUPANTE DO CARGO DE 

DIRETORA PEDAGÓGICA DA ESCOLA DE 

ENSINO FUNDAMENTAL PROF. MARIA 

NININHA DA SILVA (TIPO E), VINCULADO A 

secretaria de educação DO MUNICÍPIO E ADOTA 

OUTRAS PROVIDENCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DA CIDADE DE MAURITI, 

ESTADO DO CEARÁ, JOÃO PAULO FURTADO, NO USO DE 

SUAS ATRIBUIÇÕES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS,... 
  

CONSIDERANDO o disposto no artigo 115, inciso VII, da Lei 

Orgânica do Município de Mauriti, que atribui ao Chefe do Poder 

Executivo a competência para nomear e exonerar servidores para os 

cargos de provimento em comissão em conformidade com os 

princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e 

eficiência que regem a administração pública; 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 1.311/2015, e suas posteriores 

alterações, que estabelece a estrutura administrativa do Município de 

Mauriti, dispondo sobre a criação, organização e funcionamento dos 

órgãos e entidades municipais, bem como sobre os cargos e funções 

necessários para a implementação das políticas públicas e a gestão 

eficiente dos recursos públicos; 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º - Art. 1° NOMEAR a Sra. ANGELA MARIA DE SOUSA 

DANTAS CPF:347.099.323-87, para ocupar o cargo de DIRETORA 

PEDAGÓGICA DA ESCOLA DE ENSINO FUNDAMENTAL 

PROF. MARIA NININHA DA SILVA (TIPO E).  
  

Art. 2º - DETERMINAR que cópia da presente Portaria seja 

encaminhado ao Departamento de Recursos Humanos da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI e demais departamentos 

interessados para que se cumpram as formalidades administrativas 

necessárias. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor mediante assinatura, revogando 

as demais disposições em contrário, devendo ser dada ampla 

divulgação e devidamente publicada no Diário Oficial dos Municípios 

do Estado do Ceará, nos termos da Lei Municipal nº 1.255/2014. 

  

Art. 4º - Registre-se publique-se e cumpra-se. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Mauriti, Estado do Ceará, 06 de 

agosto de 2026. 

JOÃO PAULO FURTADO 
Prefeito Municipal de Mauriti/CE  

Publicado por: 
Julya Maria Barbosa Pereira 

Código Identificador:5E776385 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº649/GP/2026 

 

PORTARIA Nº649/GP/2026 
  

NOMEIA OCUPANTE DO CARGO DE 

DIRETORA PEDAGÓGICA DA ESCOLA DE 

ENSINO FUNDAMENTAL FIRMINO ARARUNA 

DE SOUSA (TIPO E), VINCULADO A secretaria de 

educação DO MUNICÍPIO E ADOTA OUTRAS 

PROVIDENCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DA CIDADE DE MAURITI, 

ESTADO DO CEARÁ, JOÃO PAULO FURTADO, NO USO DE 

SUAS ATRIBUIÇÕES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS,... 
  

CONSIDERANDO o disposto no artigo 115, inciso VII, da Lei 

Orgânica do Município de Mauriti, que atribui ao Chefe do Poder 

Executivo a competência para nomear e exonerar servidores para os 

cargos de provimento em comissão em conformidade com os 

princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e 

eficiência que regem a administração pública; 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 1.311/2015, e suas posteriores 

alterações, que estabelece a estrutura administrativa do Município de 

Mauriti, dispondo sobre a criação, organização e funcionamento dos 

órgãos e entidades municipais, bem como sobre os cargos e funções 

necessários para a implementação das políticas públicas e a gestão 

eficiente dos recursos públicos; 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º - Art. 1° NOMEAR a Sra. FRANCISCA FLAENES 

PEREIRA DE SOUSA CPF:004.031.333-60, para ocupar o cargo de 

DIRETORA PEDAGÓGICA DA ESCOLA DE ENSINO 

FUNDAMENTAL FIRMINO ARARUNA DE SOUSA (TIPO E).  
  

Art. 2º - DETERMINAR que cópia da presente Portaria seja 

encaminhado ao Departamento de Recursos Humanos da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI e demais departamentos 

interessados para que se cumpram as formalidades administrativas 

necessárias. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor mediante assinatura, revogando 

as demais disposições em contrário, devendo ser dada ampla 

divulgação e devidamente publicada no Diário Oficial dos Municípios 

do Estado do Ceará, nos termos da Lei Municipal nº 1.255/2014. 

  

Art. 4º - Registre-se publique-se e cumpra-se. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Mauriti, Estado do Ceará, 06 de 

agosto de 2026. 

  

JOÃO PAULO FURTADO 
Prefeito Municipal de Mauriti/CE  

Publicado por: 
Julya Maria Barbosa Pereira 

Código Identificador:51EB4481 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº650 

 

ERRATA A PUBLICAÇÃO 

PORTARIA Nº650/GP/2026, DE 07 DE AGOSTO DE 2026 
  

A publicação da Portaria nº 640/GP/2026, de 04 de agosto de 2026, a 

qual circulou no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará 
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em 04 de agosto de 2026, Edição nº 4024, apresentou uma 

inconsistência que vem, por meio desta errata, ser corrigida: 

  

ONDE SE LÊ: 

CHEFE DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DA 

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
  

LEIA-SE: 

COORDENADOR GERAL DE CONTROLE DE 

COMBUSTÍVEIS 
  

A presente errata entra em vigor mediante assinatura, devendo ser 

dada ampla divulgação e devidamente publicada no Diário Oficial dos 

Municípios do Estado do Ceará, nos termos da Lei Municipal nº 

1.255/2014. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Mauriti/CE, em 07 agosto de 2026. 

  

JOÃO PAULO FURTADO 
Prefeito Municipal de Mauriti/CE 

Publicado por: 
Julya Maria Barbosa Pereira 

Código Identificador:777D6E25 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

CONTRATO Nº 2026.07.27.01/SECULT 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 2026.07.27.01/SECULT. Partes: 

Prefeitura Municipal de Mauriti, através da SECRETARIA DE 

CULTURA E TURISMO e a empresa BILACORP VIAGENS E 

TURISMO LTDA-EPP. OBJETO: a CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA AGENCIAMENTO DE VIAGEM, 

COMPREENDENDO OS SERVIÇOS DE RESERVA, 

EMISSÃO, REMARCAÇÃO E CANCELAMENTO DE 

PASSAGENS RODOVIÁRIAS E AÉREAS NACIONAIS PARA 

A SECRETARIA DE PROTEÇÃO SOCIAL E DO TRABALHO 

DO MUNICÍPIO DE MAURITI/CE. Valor: (R$9.000,00). 

Vigência: 12 (doze) meses.  

  

Mauriti/CE, 27 de julho de 2026.  

  

Signatários: Raquel da Silva Linhares e Elioenai Silva de Oliveira  

 

Publicado por: 
Iarinda Franca de Almeida 

Código Identificador:B22B8252 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

ESTADO DO CEARÁ. PREFEITURA MUNICIPAL DE 

MAURITI/CE. AVISO DE ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO. CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 

2026.06.09.01/CE. Objeto: contratação de empresa especializada em 

serviços de engenharia para a execução das obras de pavimentação no 

município, conforme MAPP nº 3362, de interesse da Secretaria de 

Infraestrutura, Obras e Serviços Públicos de Mauriti-CE. Empresa 

vencedora: CONSTRUSER CONSTRUÇÃO E SERVIÇOS DE 

TERRAPLENAGEM, inscrita no CNPJ sob o nº 08.701.149/0001-00, 

no valor de R$ 549.579,59 (quinhentos e quarenta e nove mil, 

quinhentos e setenta e nove reais e cinquenta e nove centavos). 

Adjudico e Homologo o processo na forma da Lei. 

  

Mauriti/CE, 07 de agosto de 2026.  

  

SANTINO MARCONES FERNANDES LACERDA - 
Ordenador de Despesas da Secretaria de Infraestrutura, Obras e 

Serviços Públicos.  

Publicado por: 
Iarinda Franca de Almeida 

Código Identificador:FE4B87CE 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

CONTRATO Nº 2025.07.29.01/SPST 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 2025.07.29.01/SPST. Partes: 

Prefeitura Municipal de Mauriti, através da SECRETARIA DE 

PROTEÇÃO SOCIAL E DO TRABALHO e a empresa 

BILACORP VIAGENS E TURISMO LTDA-EPP. OBJETO: a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AGENCIAMENTO DE 

VIAGEM, COMPREENDENDO OS SERVIÇOS DE RESERVA, 

EMISSÃO, REMARCAÇÃO E CANCELAMENTO DE 

PASSAGENS RODOVIÁRIAS E AÉREAS NACIONAIS PARA 

A SECRETARIA DE PROTEÇÃO SOCIAL E DO TRABALHO 

DO MUNICÍPIO DE MAURITI/CE. Valor: (R$54.000,00). 

Vigência: 12 (doze) meses.   

  

Mauriti/CE, 29 de julho de 2026.  

  

Signatários: Claudia Fernanda Moreira e Elioenai Silva de Oliveira  

 

Publicado por: 
Iarinda Franca de Almeida 

Código Identificador:136123F4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

CONTRATO Nº 2026.07.29.03/SPST 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 2026.07.29.03/SPST. Partes: 

Prefeitura Municipal de Mauriti, através da SECRETARIA DE 

PROTEÇÃO SOCIAL E DO TRABALHO e a empresa LOGUI 

TURISMO LTDA-EPP. OBJETO: a CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA AGENCIAMENTO DE VIAGEM, 

COMPREENDENDO OS SERVIÇOS DE RESERVA, 

EMISSÃO, REMARCAÇÃO E CANCELAMENTO DE 

PASSAGENS RODOVIÁRIAS E AÉREAS NACIONAIS PARA 

A SECRETARIA DE PROTEÇÃO SOCIAL E DO TRABALHO 

DO MUNICÍPIO DE MAURITI/CE. Valor: (R$54.000,00). 

Vigência: 12 (doze) meses.  

  

Mauriti/CE, 29 julho de 2026.  

  

Signatários: Claudia Fernanda Moreira e Lorena Neves Guilherme 

Ferreira 

Publicado por: 
Iarinda Franca de Almeida 

Código Identificador:23CB1765 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 2026.08.06.01/SPST. 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 2026.08.06.01/SPST. Partes: 

Prefeitura Municipal de Mauriti, através da SECRETARIA DA 

PROTEÇÃO SOCIAL E DO TRABALHO e a ATTIVAS 

ASSESSORIA E CONSULTORIA EM SERVIÇO SOCIAL E 

PSICOLOGIA LTDA. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA A REALIZAÇÃO DO PLANO 

ANUAL MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO PERMANENTE SUAS 

2026/2027, POR MEIO DA REALIZAÇÃO DE CURSOS E 

OFICINAS, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE 

PROTEÇÃO SOCIAL E DO TRABALHO DO MUNICÍPIO DE 

MAURITI-CE. Valor: (R$ 188.790,00). Vigência: 12 (doze) meses. 

Mauriti/CE, 06 de Agosto de 2026. Signatários: Cláudia Fernanda 

Moreira e Tereza Luisa Sampaio Fernandes Távora. 

 

Publicado por: 
Iarinda Franca de Almeida 

Código Identificador:A51A0D19 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MERUOCA 
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SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 2107.001-2025- 01. 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2107.001-2025 - CONTRATO 

Nº 2107.001-2025-01 - ORIGEM: Dispensa Nº 2107.001-2025 - 

CONTRATANTE: FUNDO DES DA EDUCAÇAO BASICA E VAL 

DO MAGISTERIO - CONTRATADA(O): F D SELESTINO 

CANUTO - OBJETO: SERVIÇO DE INSTALAÇÃO E 

MANUTENÇÃO EM CENTRAIS DE AR CONDICIONADO PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO DE MERUOCA-CE - VALOR ADITIVADO: R$ 0,00 

(zero reais) - VALOR ATUALIZADO: R$ 36.625,00 (trinta e seis 

mil, seiscentos e vinte e cinco reais) - DATA DA ASSINATURA: 07 

de agosto de 2026.  

  

FRANCISCO ALDIR LIMA PEREIRA 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Francisco Aldir Lima Pereira 

Código Identificador:36BD8724 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MILAGRES 

 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E INOVAÇÃO 

DIGITAL 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) ADITIVO AO CONTRATO 

 

Extrato do 1º (PRIMEIRO) Termo Aditivo ao Contrato 

Administrativo nº 24.07.01/2026, referente ao processo de 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 2026.07.22.1. Partes: o 

Município de Milagres, através da Secretaria Municipal de 

Planejamento, Gestão e Inovação Digital e a empresa SAMYRA 

SHOW GRAVAÇÕES EDIÇÕES MUSICAIS E EVENTOS LTDA, 

inscrita no CNPJ sob o n.º 22.917.407/0001-10. Objeto: Contratação 

de Show Artístico da Cantora Samyra Show, a se realizar durante a 

Festa de Agosto do Município de Milagres/CE. Fundamento Legal: 

Art. 124, inciso I, alínea ―b‖ da Lei Federal nº 14.133/2021. Do 

Aditamento: As partes, justas e contratadas, pelo presente e na 

melhor forma de direito, ACORDAM em acrescer R$ 42.000,00 

(quarenta e dois mil reais) no valor do contrato original pactuado, em 

virtude do acréscimo dos quantitativos dos itens do contrato. 

Signatários: Gean Karlo Alves Feitosa e Fábio Roberto Silva 

Oliveira.  

  

Milagres/CE, 07 de agosto de 2026.  

Publicado por: 
Felipe Sampaio de Araújo 

Código Identificador:5A8E9F88 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO 

DECISÃO DE RECURSOS – CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 

001-2026SEAD-CR 

 

DECISÃO DE RECURSOS – CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 

001-2026SEAD-CR – PROCESSO Nº 00005.20260302/0002-26: A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA/CE, por meio do 

Responsável pelo Planejamento, com fundamento no art. 165 da Lei 

nº 14.133/2021, CONHECE dos recursos interpostos por Fernando 

Caetano Moreira Filho (JUCEC 53), Jonas Gabriel Antunes Moreira 

(JUCEC 52) e Lucas Rafael Antunes Moreira (JUCEC 55), por 

tempestivos, e NEGA-LHES PROVIMENTO, mantendo as 

inabilitações, por descumprimento do item 4.3.c (ausência de certidão 

da Fazenda Estadual do Ceará, local da matrícula na JUCEC) e, 

quanto a Lucas Rafael, também por ausência da certidão de 

falência/insolvência civil (item 4.4), sendo vedada a juntada de novos 

documentos em sede recursal (art. 64 da Lei 14.133/2021), não se 

tratando de formalismo excessivo, mas de requisitos objetivos de 

habilitação.  

Mombaça/CE, 10 de agosto de 2026. 

  

FERNANDO FERNANDES DA ROCHA PINHEIRO – 
Agente de Contratação.  

Publicado por: 
Karoline Andrade Abrante 

Código Identificador:8E87ECD5 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO 

PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO DE 

ACRÉSCIMO DE VALOR AO CONTRATO Nº 

22012601SEINFRA 

 

PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO DE 

ACRÉSCIMO DE VALOR AO CONTRATO Nº 

22012601SEINFRA 
  

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE 

MOMBAÇA/CE/SECRETARIA DE OBRAS E 

INFRAESTRUTURA.CONTRATADA: AEDIFICATUM 

SERVICOS ENGENHARIA & EMPREENDIMENTOS LTDA, 

inscrita no CNPJ Nº 37.694.558/0001-24. OBJETO: Contratação de 

empresa especializada para construção de casas populares, com 

recursos da ação orçamentária Apoio à Provisão Habitacional de 

Interesse Social do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social 

(FNHIS SUB50), integrante do Programa Minha Casa, Minha Vida, 

na sede do município de Mombaça-CE, acréscimo de valor contratual, 

em conformidade com o art. art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133/2021.VALOR DO ACRÉSCIMO: O Contrato acima 

mencionado, que tem o seu valor global atualmente em R$ 

5.423.833,90 (cinco milhões, quatrocentos e vinte e três mil, 

oitocentos e trinta e três reais e noventa centavos). Agora, com a 

reparação da planilha, o valor global é ajustado para R$ 5.717.366,66 

(cinco milhões, setecentos e dezessete mil, trezentos e sessenta e seis 

reais e sessenta e seis centavos), ficando assim um acréscimo de R$ 

293.532,76 (Duzentos e noventa e três mil, quinhentos e trinta e dois 

reais e setenta e seis centavos), correspondendo à 5,41% do valor do 

contrato inicial. VIGÊNCIA: Permanece inalterada. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 124, II, alínea d, da Lei nº 

14.133/2021.DATA DA ASSINATURA: Mombaça/CE, 03 de agosto 

de 2026. ASSINA PELA CONTRATANTE - FRANCISCO 

REGINALDO CAVALCANTE DE SOUSA – Ordenador de 

Despesas da Secretaria de Obras e Infraestrutura. 

 

Publicado por: 
Karoline Andrade Abrante 

Código Identificador:2A890DA4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

CONVÊNIO PARA CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMOS A 

SERVIDORES PÚBLICOS 

 

Por este instrumento particular, de um lado, Prefeitura de 

Mombaça/CE com sede na Rua Anesia Castelo, Bairro Centro, nº 01, 

Mombaça/CE, inscrita no CNPJ sob o nº 07.736.390/0001-01, neste 

ato representada por Orlando Benevides Cavalcante Filho, Prefeito 

(―CONVENIADA‖), e, de outro lado, 

  

SOMAPAY SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A., inscrita 

no CNPJ sob o nº 44.705.774/0001-93, com sede na Av. Washington 

Soares, 4335 - Lagoa Sapiranga (Coité), Fortaleza - CE, 60833-005, 

neste ato representada na forma de seu estatuto social 

(―SOMAPAY‖); 

Sendo SOMAPAY e CONVENIADA em conjunto denominadas 

como ―Partes‖, e de forma individual e indistintamente como ―Parte‖; 

  

Têm entre si justo e acordado este Convênio de Adesão do Sistema 

SomaPay (―Contrato‖), de acordo com as cláusulas e condições 

abaixo. 

  

1.  

OBJETO DO CONVÊNIO 
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1.1. Nos termos da Lei nº 1.181 de 07-05-2026, as partes celebram 

este instrumento (―Convênio‖), para que a SOMAPAY possa oferecer 

empréstimo de recursos financeiros aos servidores públicos que 

mantenham vínculo com a CONVENIADA (―Servidores‖). 

  

1.2. Em razão do Convênio, a CONVENIADA disponibilizará a oferta 

de operações de crédito aos Servidores (―Produtos Financeiros‖); os 

quais poderão, a seu exclusivo critério, realizar a contratação com a 

SOMAPAY. 

  

1.3. Na oferta e contratação dos Produtos Financeiros, as Partes 

deverão observar os limites estabelecidos na legislação aplicável, 

possibilitando que os Servidores possam manter recursos para o 

custeio de suas atividades vitais básicas, como moradia, alimentação, 

educação, saúde, lazer, vestuário, higiene e transporte. 

  

1.4. A SOMAPAY poderá: (i) oferecer os Produtos Financeiros aos 

Servidores, de acordo com as modalidades de empréstimo 

disponíveis; e (ii) formalizar a contratação dos Produtos Financeiros 

com os Servidores que entender conveniente, sempre em 

conformidade com os seus critérios e políticas próprios. 

  

1.4.1. A contratação dos Produtos Financeiros será realizada 

diretamente entre os Servidores e a SOMAPAY, sem que haja a 

intermediação da CONVENIADA na recepção e encaminhamento de 

propostas. A concretização da contratação está sujeita à análise e 

aprovação de crédito dos Servidores. 

  

1.4.2. A contratação de Produtos Financeiros será realizada por meio 

de instrumento adequado celebrado entre SOMAPAY e Servidor, 

podendo ser formalizado por meio escrito e link com assinatura digital 

ou por aceite de voz se não houver impedimento na legislação 

aplicável. 

  

1.5. Não haverá, de uma Parte à outra, qualquer contraprestação ou 

remuneração pela indicação de Servidores, tendo em vista que este 

Contrato irá gerar benefícios para ambas as Partes. 

  

1.6. Cada uma das Partes deverá arcar, exclusivamente, com todas as 

despesas necessárias para a divulgação dos Produtos Financeiros aos 

Servidores e a execução de qualquer atividade relacionada com o 

Convênio. 

  

2.  

EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS 
  

2.1. Caso, dentre os Produtos Financeiros, seja oferecido aos 

Colaboradores a possibilidade de contratação de empréstimo 

consignado, aplicam-se as condições previstas nesta cláusula. 

  

2.2. A CONVENIADA deverá informar à SOMAPAY, mensalmente, 

mediante o envio de arquivo eletrônico, na forma e data a ser definida 

entre as Partes, ou no dia útil subsequente: (i) as informações dos 

Servidores; (ii) o valor líquido da remuneração devida aos Servidores 

(―Remuneração‖); (iii) as alterações no valor da Remuneração 

ocorridas no mês anterior; (iv) os descontos que devem ser aplicados 

ao valor da Remuneração, por qualquer motivo; (v) os novos 

Servidores que foram admitidos; e (vi) a rescisão dos contratos com 

os antigos Servidores. 

2.2.1. O valor da Remuneração deverá ser correspondente à quantia 

líquida a ser creditada pela CONVENIADA aos Servidores; cabendo 

à CONVENIADA, antes de informar o valor à SOMAPAY, realizar a 

dedução de todos os impostos, taxas, contribuições, benefícios, 

dívidas e despesas, sejam eles fiscais, previdenciários, trabalhistas, 

acidentários, parafiscais ou de qualquer outra natureza, que incidam 

ou venham a incidir na Remuneração. 

  

2.2.2. Se, mediante o envio de novo relatório, a CONVENIADA 

deixar de repassar as informações de determinado Servidor, a 

SOMAPAY poderá considerará a rescisão do contrato existente ou a 

exoneração do Servidor, e deixará de ofertar os Produtos Financeiros 

a tal Servidor. 

  

2.2.3. A CONVENIADA é responsável pelas informações prestadas à 

SOMAPAY com relação ao valor da Remuneração, inclusive quanto 

às alterações realizadas. 

  

2.3. A CONVENIADA será comunicada assim que o Servidor realizar 

a contratação do Produto Financeiro; cabendo: (i) à SOMAPAY 

informar o valor, a quantidade de parcelas e o prazo previsto para a 

quitação do Produto Financeiro; e (ii) à CONVENIADA realizar a 

retenção e o repasse do valor devido pelo Servidor (―Valor 

Consignado‖), diretamente à SOMAPAY. 

2.3.1. A CONVENIADA efetuará o repasse do Valor Consignado 

devido por cada Servidor: (i) na data original acordada para 

pagamento da Remuneração devida ao Servidor, caso a contratação do 

Produto Financeiro tenha sido realizada até o dia de fechamento da 

folha de pagamento; ou (ii) na data de pagamento da folha do mês 

subsequente, caso a contratação do Produto Financeiro tenha sido 

realizada após o fechamento da folha de pagamento do mês em vigor. 

  

2.3.2. O Valor Consignado, conforme informado pela SOMAPAY, 

deverá ser descontado, pela CONVENIADA, da folha de pagamento 

ou das parcelas vincendas devidas aos Servidores. 

  

2.3.3. O pagamento do Valor Consignado, pela CONVENIADA, será 

realizado mediante transferência para a conta indicada pela 

SOMAPAY. 

  

2.3.4. Caso a CONVENIADA deixe de realizar o pagamento na data 

de vencimento, deverá realizar o repasse do Valor Consignado em até 

30 (trinta) dias contados da notificação encaminhada pela 

SOMAPAY. 

  

2.3.5. A ausência de pagamento, após o decurso do prazo acima 

indicado, ensejará, automaticamente: (i) na suspensão da oferta dos 

Produtos Financeiros aos Colaboradores da CONVENIADA, que não 

poderão realizar novos empréstimos ou utilizar os demais serviços; e 

(ii) na aplicação de multa moratória em valor equivalente a 10% (dez 

por cento), juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, calculados 

pro rata die, e correção monetária pelo IGP-M (ou outro índice que 

vier a substituí-lo). 

  

2.4. A CONVENIADA será responsável pelo desconto do Valor 

Consignado na folha de pagamento dos Servidores, de acordo com os 

valores e condições informados pela SOMAPAY. 

  

2.4.1. Os valores a serem descontados serão repassados para a 

conveniada por meio de arquivo formulado pela SOMAPAY. 

  

2.4.2. Na hipótese acima, caberá à CONVENIADA, caso constato 

culpa exclusiva da mesma, dirimir diretamente com os Servidores 

quaisquer reclamações ou demandas relacionadas com o repasse de 

valores superiores aos devidos, de modo a isentar a SOMAPAY de 

qualquer responsabilidade. 

  

2.4.3. CASO a CONVENIADA, por equívoco, e culpa exclusiva da 

mesma, realize a retenção e repasse de quantia superior à devida, ela 

se compromete a comunicar à SOMAPAY, que realizará a devolução 

da quantia paga indevidamente. 

  

2.5. A CONVENIADA se compromete a informar à SOMAPAY 

sobre a rescisão do contrato firmado com qualquer Servidor, em até 

02 (dois) dias úteis após a notificação de aviso prévio contratual ou do 

recebimento da comunicação do Servidor de sua intenção de 

desligamento. 

  

2.5.1. Na hipótese prevista acima, a SOMAPAY deixará de oferecer 

os Produtos Financeiros para o Servidor que não mais possuir vínculo 

com a CONVENIADA. 

  

2.5.2. Todos os Produtos Financeiros contratados até a data da 

comunicação de rescisão com o Servidor deverão ser cumpridas pela 

CONVENIADA, que se compromete a proceder a retenção do Valor 

Consignado, antes de realizar o pagamento da Remuneração devida ao 

Servidor em razão da rescisão. 
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2.5.3. Caso o valor da Remuneração a ser paga na rescisão seja 

inferior ao Valor Consignado, a CONVENIADA deverá realizar a 

retenção parcial, para repasse à SOMAPAY. A CONVENIADA não 

será responsável pelo pagamento do saldo devedor, o qual será 

cobrado pela SOMAPAY diretamente do Servidor. 

  

3.  

RELACIONAMENTO COM OS SERVIDORES 
  

3.1. Este Contrato destina-se unicamente a fornecer benefícios para 

ambas as Partes, sem alterar, de qualquer modo, os direitos ou a 

relação das Partes com os Servidores. 

  

3.2. A CONVENIADA compromete-se a cumprir fielmente a 

legislação aplicável ao seu relacionamento com os Servidores o que 

inclui as regras administrativas, previdenciárias, cíveis e tributárias, 

isentando a SOMAPAY de quaisquer responsabilidades e assumindo 

com exclusividade todas as consequências por eventuais 

descumprimentos das referidas disposições legais. 

  

3.2.1. A CONVENIADA deverá arcar com o pagamento de todos os 

salários, remuneração, benefícios, deduções, tributos e despesas de 

qualquer natureza que incidam ou venham a incidir sobre a 

Remuneração devida aos Servidores, cabendo realizar a retenção e 

pagamento na forma da legislação vigente, antes de efetuar qualquer 

repasse à SOMAPAY em razão dos Produtos Financeiros contratados. 

  

3.3. Do mesmo modo, a SOMAPAY será exclusivamente responsável 

por quaisquer reclamações ou demandas decorrentes dos Produtos 

Financeiros contratados com os Servidores, comprometendo-se a 

isentar a CONVENIADA de qualquer responsabilidade. 

  

3.4. Na hipótese de qualquer litígio, controvérsia ou reclamação 

decorrente ou relacionada a este Contrato, as partes concordam em 

tentar resolver a questão amigavelmente por meio de negociação 

direta. 

  

3.5. Na hipótese de ajuizamento de processos judiciais e/ou 

administrativos (―Litígio‖) contra uma das Partes (―Parte Inocente‖), 

relativamente ao descumprimento das obrigações cabíveis à outra 

Parte (―Parte Responsável‖), a Parte Responsável se obriga a assumir 

de imediato o Litígio, na qualidade de única parte legítima, 

reivindicando para si a responsabilidade pelas obrigações exigidas ou 

reivindicadas e requer a exclusão da Parte Inocente do polo passivo do 

Litígio, isentando-a de qualquer responsabilidade solidária ou 

subsidiária. 

3.5.1. No caso de não haver a exclusão da Parte Inocente do Litígio, a 

Parte Responsável obriga-se a ressarci-la de todos os valores 

comprovadamente despendidos e de adiantar pagamentos a serem 

efetuados em razão de eventuais condenações, no prazo de 05 (cinco) 

dias contados da solicitação. 

  

4.  

VIGÊNCIA E CONDIÇÕES DE TÉRMINO 
  

4.1. Este Contrato é celebrado por prazo indeterminado, entrando em 

vigor na data de sua assinatura. 

  

4.1.1. Este Contrato poderá ser denunciado, sem nenhum ônus, por 

qualquer das Partes e a qualquer momento, mediante aviso prévio de 

30 (trinta) dias. 

  

4.2. Este Contrato será rescindido imediatamente, de pleno direito, 

independente de notificação prévia ou qualquer formalidade, nas 

hipóteses de: 

  

(a) Decretação de regime de administração especial temporária – 

RAET, intervenção e liquidação extrajudiciais ou falência da 

SOMAPAY; 

  

(b) Descumprimento de qualquer das obrigações estabelecidas neste 

Contrato, por qualquer das Partes, que não seja sanada no prazo de 15 

(quinze) dias, após o envio de notificação para este fim; ou 

  

(c) Ausência de repasse, pela CONVENIADA, do Valor Consignado 

que for devido à SOMAPAY em razão dos Produtos Financeiros 

contratados pelos Colaboradores (caso aplicável). 

  

4.3. Em caso de extinção deste Contrato, por qualquer hipótese, 

permanecerão em vigor todas as obrigações contraídas pelas Partes até 

a data do encerramento. 

  

4.3.1. Sempre que aplicável, a CONVENIADA deverá efetuar o 

repasse de qualquer valor devido à SOMAPAY em razão dos 

Produtos Financeiros contratados pelos Servidores durante a vigência 

do Contrato, sob pena de incidirem os encargos moratórios previstos. 

  

5.  

CONFIDENCIALIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS 

PESSOAIS 
  

5.1. As Partes, por si, seus empregados, preposto e/ou subcontratados, 

se obrigam a manter como confidenciais os termos deste Contrato e 

todas as outras informações não públicas reveladas pela outra Parte, 

Parceiros e Servidores, tais como transações realizadas com os 

Cartões, preços praticados, dados cadastrais, comerciais e/ou 

financeiros, estratégias de negócios, produtos em desenvolvimento, 

dados financeiros e estatísticos, negociações em andamento, 

informações sobre softwares, senhas e outras, reveladas ou obtidas em 

virtude deste Contrato (―Informações Confidenciais‖). 

5.2. A Parte que tiver acesso à Informação Confidencial (―Parte 

Receptora‖) obriga-se a não utilizar as Informações Confidenciais 

para qualquer atividade estranha ao Convênio, bem como a não as 

revelar, reproduzi-las ou torná-las acessível a quaisquer terceiros, sem 

a concordância expressa e escrita da Parte que fornecer as 

Informações Confidenciais (―Parte Reveladora‖), mesmo após o 

término deste Contrato. 

  

5.3. A obrigação de confidencialidade será válida durante a vigência 

deste Contrato e pelo prazo de 02 (dois) anos subsequentes ao seu 

término, por qualquer hipótese. As informações que forem protegidas 

por sigilo bancário deverão ser mantidas confidenciais por prazo 

indeterminado, nos termos da legislação aplicável. 

5.4. Para a execução das obrigações decorrentes do Convênio, cada 

uma das Partes terá acesso aos dados pessoais dos Colaboradores 

(―Dados Pessoais‖), comprometendo-se a cumprir com a Lei Geral de 

Proteção de Dados (―LGPD‖). 

  

5.5. O acesso, utilização, tratamento e compartilhamento dos Dados 

Pessoais por cada uma das Partes será limitado à execução das 

Atividades e prestação dos Serviços, nos termos da LGPD e 

regulamentação aplicável. 

5.6. A Partes se comprometem e garantem que: 

  

(a) Todos os Dados Pessoais e Informações Confidenciais 

compartilhados serão obtidos mediante consentimento e informação 

dos Colaboradores, sendo que cada uma das Partes deverá isentar, 

ressarcir e pôr a outra Parte a salvo de qualquer situação que contrarie 

o disposto nesta cláusula; 

  

(b) Não irão divulgar, usar indevidamente ou compartilhar qualquer 

Dado Pessoal ou Informação Confidencial a que tenham tido acesso 

durante a execução deste Contrato, exceto na medida para o estrito 

cumprimento do Convênio; 

  

(c) O tratamento, incluindo a transferência dos Dados Pessoais e 

Informações Confidenciais, bem como coleta, armazenagem, em 

arquivos automatizados no Brasil e/ou no exterior, e utilização dos 

Dados Pessoais e Informações Confidenciais ocorrerão nos termos da 

legislação aplicável e para as finalidades únicas estabelecidas neste 

Contrato; e 

  

(d) As Informações Confidenciais serão/permanecerão de propriedade 

exclusiva da Parte Reveladora e nenhuma previsão neste Contrato 

deverá ser interpretada como licença de uso ou transferência de 

direitos relacionados às Informações Confidenciais à Parte Receptora. 

  

6.  
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PROPRIEDADE INTELECTUAL 
6.1. As Partes reconhecem que as marcas e logomarcas da outra Parte, 

incluindo quaisquer materiais de publicidade (em conjunto ―Marcas‖) 

representam ativos valiosos, comprometendo-se a utilizá-las apenas 

para a execução das Atividades e Serviços decorrentes deste Contrato, 

e mediante autorização prévia. 

  

6.2. Com o término deste Contrato, por qualquer hipótese, cada uma 

das Partes deverá, imediatamente e independentemente de qualquer 

aviso ou notificação, se abster de utilizar as Marcas que tiver sido 

autorizada em virtude deste Contrato. 

  

6.3. Todo e qualquer produto, informação ou conhecimento que 

decorra, direta ou indiretamente, da execução deste Contrato, 

pertencerá única e exclusivamente à Parte que o concebeu, na 

qualidade de idealizadora dos Serviços ou das Atividades relacionadas 

com o Convênio. 

  

7.  

CONDUTA ÉTICA DAS PARTES 
  

7.1. Durante a vigência deste Contrato, as Partes, por si e por seus 

respectivos diretores, conselheiros, administradores, executivos, 

empregados, prepostos e subcontratados, expressamente concordam 

que: (i) deverão cumprir e respeitar de forma ampla e geral as leis e 

regulamentações aplicáveis, incluindo, mas não se limitando, à Lei 

Federal nº 12.846/2013, aos artigos 317 e 333 do Código Penal 

Brasileiro, à Lei Complementar nº 101/00, à Lei nº 12.529/11 e às 

demais leis brasileiras relacionadas a atos de corrupção passiva e 

ativa, direito concorrencial, responsabilização fiscal e fraude; e (ii) 

não estão recebendo qualquer valor ou recursos para realização de 

subornos ou quaisquer outros atos que violem o exposto nesta 

cláusula. 

  

7.2. As Partes concordam e comprometem-se a: (i) nunca receber ou 

propor, pagar ou prometer pagar, seja direta ou indiretamente, por 

qualquer benefício indevido a um funcionário/agente público, a um 

terceiro ligado a ele, ou a qualquer prestador de serviço com relação 

ao assunto deste Contrato como propósito de (a) influenciar qualquer 

ação ou decisão de um funcionário público ou terceiro, ou (b) induzir 

tal funcionário público ou terceiro a fazer uso de sua influência para 

lhe favorecer indevidamente; (ii) não fraudar, manipular ou impedir 

qualquer licitação relacionada a este Contrato ou a execução de algum 

contrato administrativo dele decorrente; (iii) nunca solicitar ou obter 

vantagem ilícita ao negociar alterações ou prorrogações a contratos 

públicos eventualmente relacionados com este Contrato; e (iv) nunca 

impedir investigações ou inspeções feitas por funcionários/agentes 

públicos. 

7.3. Adicionalmente, as Partes deverão notificar a respectiva outra 

Parte, imediatamente e por escrito, caso tome conhecimento que 

algum de seus sócios, diretores, administradores, executivos, 

empregados, prepostos ou subcontratados atuando em seu nome, 

recebam solicitação de algum funcionário público ou terceiro pedindo 

ou propondo pagamentos ilícitos e se compromete a enviar todas as 

informações e documentos relacionados se solicitado pela outra Parte. 

  

7.4. Os termos ―benefício indevido / vantagem ilícita‖, descritos nesta 

Cláusula, devem ser compreendidos como qualquer oferta, 

presente/brinde, pagamento, promessa de pagamento ou autorização 

de pagamento de qualquer valor ou qualquer coisa de valor (incluindo, 

mas não limitando-se a, refeições, entretenimento, despesas de 

viagens), direta ou indiretamente, para o uso ou benefício de qualquer 

funcionário/agente público, terceiro relacionado a tal funcionário 

público, ou a qualquer outro terceiro com o propósito de influenciar 

qualquer ação, decisão ou omissão por parte de um funcionário 

público ou terceiro para obter, reter ou direcionar negócios, ou 

garantir algum tipo de benefício ou vantagem imprópria às partes, 

seus clientes, afiliadas ou qualquer outra pessoa. 

  

7.5. Os termos ―funcionário / agente público‖ descritos nesta 

Cláusula, devem ser compreendido como: (i) qualquer indivíduo que, 

mesmo que temporariamente e sem compensação, esteja a serviço, 

empregado ou mantendo uma função pública em entidade 

governamental, entidade controlada pelo governo, ou entidade de 

propriedade do governo 

  

(indivíduos empregados por fundos de pensão públicos devem ser 

considerados ―funcionários / agentes públicos‖ para o propósito deste 

Contrato), nacional ou estrangeira, ou em organizações públicas; (ii) 

qualquer indivíduo que seja candidato ou esteja ocupando um cargo 

público; (iii) qualquer partido político ou representante de partido 

político. As mesmas exigências e restrições também se aplicam aos 

familiares de funcionários públicos até o segundo grau (cônjuges, 

filhos e enteados, pais, avós, irmãos, tios e sobrinhos). 

  

7.6. O descumprimento do disposto nesta Cláusula ou de quaisquer 

leis anticorrupção pelas Partes será considerado infração grave a este 

Contrato e conferirá à outra Parte o direito de rescindi-lo 

imediatamente, inclusive com a possibilidade de suspensão e retenção 

de todo e qualquer pagamento relacionado com o presente Contrato, a 

fim de ressarcir eventuais prejuízos sofridos. 

7.7. As Partes indenizarão e isentarão a outra Parte e/ou 

representantes, de qualquer perda, reivindicação, multa, custa ou 

quaisquer despesas de qualquer violação prevista nesta Cláusula. Sem 

prejuízo das medidas legais cabíveis, as Partes reconhecem e 

concordam que a outra Parte fornecerá dados e informações 

pertinentes, quando solicitado pelas autoridades competentes, na 

hipótese de instauração de qualquer procedimento cujo objeto for a 

apuração de violação das leis anticorrupção aplicáveis a este Contrato. 

  

8.  

DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

8.1. Acordo Integral: Este Contrato consubstancia todo o acordo entre 

as Partes em relação ao objeto do Convênio, revogando qualquer 

instrumento ou acordo prévio entre as Partes sobre quaisquer questões 

relacionadas ao objeto deste Contrato. 

  

8.2. Alterações: Qualquer alteração deste Contrato somente produzirá 

efeito se efetuada por instrumento escrito e firmado pelos 

representantes legais de ambas as Partes. 

  

8.3. Caso Fortuito ou Força Maior: No caso de ocorrência de situações 

de caso fortuito ou força maior que impeçam o desenvolvimento do 

Convênio, as Partes, de comum acordo, tomarão as medidas 

necessárias para atender e/ou restabelecer seus respectivos interesses. 

8.4. Cessão: As Partes não poderão ceder, ou transferir, ainda que 

parcialmente, sua posição contratual ou quaisquer dos direitos ou 

obrigações relativas a este Contrato para terceiros, sem a concordância 

prévia e por escrito da Parte contrária, sendo nulo e de nenhum efeito 

qualquer ato praticado em violação do disposto nesta cláusula. 

  

8.5. Comunicações: As notificações e outros comunicados cuja 

entrega seja exigida ou se faça necessária nos termos deste Contrato 

serão feitos por escrito, podendo ser entregues pessoalmente, serviço 

de entrega ou carta registrada e/ou com aviso de recebimento à Parte a 

quem forem endereçados, no respectivo endereço constante no 

preâmbulo deste Contrato ou por e-mail. 

  

8.6. Escrituração e Regularidade: As Partes deverão manter 

absolutamente em ordem todos os seus livros e documentos fiscais, 

contábeis, financeiros e societários, comprometendo-se a manter-se 

sempre em estrita regularidade. 

  

8.7. Fiscalização: Constitui faculdade e direito de qualquer das Partes, 

mediante aviso prévio com 15 (quinze) dias de antecedência e desde 

que devidamente justificado, fiscalizar a execução do objeto deste 

Contrato, no que diz respeito às obrigações aqui assumidas pela outra 

Parte, incluindo, mas não se limitando a aspectos técnicos, 

cronograma, equipamentos, materiais empregados, cumprimento das 

diretrizes fixadas no projeto ou instruções, podendo impugnar o que 

estiver em desacordo com as respectivas especificações e/ou com o 

presente Contrato. 

  

8.8. Investimentos: Cada uma das Partes declara que possui plena 

capacidade para cumprir integralmente o objeto deste Contrato, sem 

necessitar para tanto da realização de consideráveis investimentos. 
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8.9. Legislação Ambiental: As Partes asseguram e garantem que 

cumprem rigorosamente todas as obrigações legais relativas ao Meio 

Ambiente, tais como a Lei de Crimes Ambientais, as resoluções em 

geral, inclusive aquelas expedidas pelo Conselho Nacional de Meio 

Ambiente (CONAMA), bem como todos os dispositivos legais 

federais, estaduais ou municipais aplicáveis. 

  

8.10. Renúncia: Nenhum atraso ou demora em exigir o cumprimento 

de qualquer previsão, prazo ou condição deste Contrato, constituirá 

renúncia a qualquer direito ou compensação cabível. O fato de as 

Partes não exigirem o cumprimento de qualquer disposição deste 

Contrato no momento, não os impedem de solicitar, no futuro, o 

cumprimento, sem que esta tolerância implique em renúncia ao 

direito. 

  

8.11. Tolerância: A tolerância ou qualquer concessão das Partes para 

com a outra Parte não constituirá novação, nem precedentes 

invocáveis por esta, não tendo a virtude de alterar suas obrigações 

legais e convencionais. 

8.12. Foro de Eleição: Fica eleito o foro da Comarca de Fortaleza / CE 

como competente para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente 

deste Contrato. 

  

8.13. Assinatura Eletrônica: Este Contrato poderá ser assinado de 

forma física ou eletrônica. Caso este Contrato seja assinado 

eletronicamente, as Partes reconhecem expressamente a veracidade, 

autenticidade e eficácia deste Contrato, assim como a validade das 

assinaturas em formato eletrônico e/ou por meio de certificados 

eletrônicos, inclusive aqueles não emitidos pela ICP-Brasil, nos 

termos previstos na Medida Provisória nº 2.200-2/2001. 

8.13.1. Para efeitos de validade e eficácia das assinaturas digital e/ou 

eletrônicas, as Partes informam prévia e reciprocamente seus 

endereços eletrônicos, os quais uma vez utilizados, presumir-se-ão 

verdadeiros em relação às Partes. 

E, por assim estarem justo e acordados, firmam este Contrato em 2 

(duas) vias de igual teor e forma (ou uma única via eletrônica), com as 

duas testemunhas abaixo. 

  

Fortaleza / CE, 07/05/2026 

  

Somapay Sociedade De Crédito Direto S.A 

FERNANDO SOARES GURGEL 
  

Somapay Sociedade De Crédito Direto S.A 

ANA BEATRIZ PASSOS DE BRITO PERELLI P.P 
  

Prefeitura Municipal De Mombaça/CE 

ORLANDO BENEVIDES CAVALCANTE FILHO  
Prefeito 

  

TESTEMUNHAS: 
  

Nome: FRANCISCO ÁLVARO SILVA FERREIRA 

CPF: 089.564.193-37 
  

Nome: JOSE ITAMAR MOURA JUNIOR 

CPF: 002.919.173-48 

Publicado por: 
Bruno Alves Camarão 

Código Identificador:A7C776B8 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00022.20260629/0004-88 - 

CONTRATO Nº 202607280001 - ORIGEM: Dispensa Nº DE-

2107.01.2026- CONTRATANTE: SECRETARIA DA 

INFRAESTRUTURA - SEINFRA - CONTRATADA(O).....: 

VETORIAL ENGENHARIA E SEVICOS LTDA OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM 

REFORMA DO PARQUE DE EXPOSIÇÕES DO MUNICÍPIO DE 

MORADA NOVA/CE - VALOR TOTAL: R$ 111.230,05 (cento e 

onze mil, duzentos e trinta reais e cinco centavos) - PROGRAMA DE 

TRABALHO: 2201.27.813.0621.1.043 - Construcao, Ampliacao e 

Reforma de Praca s, Parques e Areas de Lazer, R$ 111.230,05 no 

elemento de despesa 44905100: Obras e Instalações , Obras e 

Instalações - OBRAS E , OBRAS E - VIGÊNCIA: de 4 meses - 

DATA DA ASSINA  

Publicado por: 
Wallison Ferreira Nobre da Silva 

Código Identificador:A4622880 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 029, DE 07 DE AGOSTO DE 2026. 

 

REGULAMENTA A REALIZAÇÃO DOS 

FESTEJOS DE NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS 

2026, NA CIDADE DE NOVA RUSSAS/CE. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS – ESTADO DO 

CEARÁ, Sr. José Anderson Pedrosa Magalhães, no uso de suas 

atribuições legais, especialmente as conferidas pelo art. 64, inciso II 

da Lei Orgânica Municipal; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a proteção e 

segurança dos cidadãos de Nova Russas/CE e em obediência às 

normas de conduta disciplinadas pelo Código de Postura do 

Município; 

  

DECRETA: 

  

Art. 1º. Os Festejos de Nossa Senhora das Graças, padroeira de Nova 

Russas, ocorrerão durante o período de 5 a 16 de agosto de 2026. 

  

Art. 2º. A Secretaria de Cultura e Turismo do Município de Nova 

Russas é o órgão municipal responsável pela organização do evento, 

delimitação do local das festividades, programação cultural e artística. 

  

Art. 3º. A realização de eventos musicais no espaço delimitado para 

realização dos Festejos de Nossa Senhora das Graças 2026, estão 

sujeitos à autorização da Prefeitura Municipal de Nova Russas, 

através da Secretaria de Cultura e Turismo, devendo respeitar o 

calendário artístico e cultural estabelecido, bem como os limites de 

horário. 

  

Art. 4º. As casas noturnas, boates, bares, lanchonetes, restaurantes, 

estabelecimentos comerciais e outros assemelhados deverão possuir 

Alvará Municipal de funcionamento, específico para o período 

festivo. 

  

Parágrafo Único. Fica atribuída ao Setor Tributário Municipal e à 

Guarda Municipal a fiscalização e o ordenamento dos ambulantes e 

das barracas fixas no entorno da realização do evento, devendo os 

respectivos responsáveis portar e manter em mãos o alvará de 

autorização para funcionamento durante todo o período festivo, 

apresentando-o sempre que solicitado pelos agentes competentes. 

  

Art. 5º. Compete ao Departamento Municipal de Trânsito a 

fiscalização e organização do fluxo automotivo no entorno do local de 

realização do evento. 

  

Art. 6º. Fica proibida a cobrança, por particulares, de estacionamento 

em vias públicas do Município de Nova Russas. 

  

Art. 7º. Fica proibida a venda de bebida alcoólica ou quaisquer outras 

bebidas acondicionadas em recipiente de garrafa de vidro no interior e 

no entorno da Arena de Eventos do Festeja Nova Russas 2026. 

  

§ 1º. Não será permitido ao público o porte de vasilhames de vidro 

durante a realização do evento. 
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§ 2º. Fica expressamente proibida a venda, o fornecimento, a entrega, 

a oferta ou o consumo facilitado de bebidas alcoólicas por pessoas 

menores de 18 (dezoito) anos, devendo os comerciantes, 

permissionários, ambulantes e demais responsáveis exigir documento 

oficial de identificação com foto sempre que houver dúvida quanto à 

idade do consumidor, sob pena de aplicação das sanções 

administrativas cabíveis, sem prejuízo das responsabilidades civis e 

penais previstas na legislação vigente. 

  

Art. 8º. A desobediência às determinações deste Decreto acarretará a 

aplicação de multa que poderá variar de 10% a 100% sobre o valor do 

salário mínimo vigente, nos termos do Código de Postura do 

Município, bem como das sanções penais cabíveis. 

  

Art. 9º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE.  

REGISTRE-SE.  

CUMPRA-SE. 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS – 

ESTADO DO CEARÁ, aos 07 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ ANDERSON PEDROSA MAGALHÃES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Eduarda Sousa Alves 

Código Identificador:FC02795C 

 
SECRETARIA DE CULTURA 

EXTRATO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

Processo nº 00011.20260806/0001-46 - Objeto: CONTRATAÇÃO 

DE ATRAÇÃO DE RENOME NACIONAL, COMPREENDENDO 

O SHOW ARTISTICO DO ARTISTA ―BELO‖ NO DIA 15/08/2026, 

COM DURAÇÃO DE 01H 20MIN PARA REALIZAÇÃO DO 

FESTEJA NOVA RUSSAS, ALUSIVOS À PADROEIRA DE N.S 

DAS GRAÇAS. Fundamento Legal: Art. 74, II da Lei nº 14.133 de 

01/04/2021. Declaração de Inexigibilidade Eletrônica em 06 de agosto 

de 2026. ODIRLEI DA SILVA SOUTO. ORDENADOR(A) DE 

DESPESAS. Proponente: ALEX SANDRO DA SILVA CALIL. 

CNPJ/MF Nº 43.407.534/0001-40. Valor Global: R$ 800.000,00 

(oitocentos mil reais).  

Publicado por: 
Odirlei da Silva Souto 

Código Identificador:CF599307 

 
SECRETARIA DE CULTURA 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00011.20260806/0001-46 - 

CONTRATO Nº SC-IN020/2026 - ORIGEM: Inexigibilidade 

Eletrônica Nº SC-IN020/2026- CONTRATANTE: FUNDO 

MUNICIPAL DE CULTURA - CONTRATADA(O).....: ALEX 

SANDRO DA SILVA CALIL OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 

ATRAÇÃO DE RENOME NACIONAL, COMPREENDENDO O 

SHOW ARTISTICO DO ARTISTA ―BELO‖ NO DIA 15/08/2026, 

COM DURAÇÃO DE 01H 20MIN PARA REALIZAÇÃO DO 

FESTEJA NOVA RUSSAS, ALUSIVOS À PADROEIRA DE N.S 

DAS GRAÇAS - VALOR TOTAL: R$ 800.000,00 (oitocentos mil 

reais) - PROGRAMA DE TRABALHO: 1101.13.392.0028.2.084 - 

Realização do Evento Festeja Nova Russas, R$ 800.000,00 no 

elemento de despesa 33903920: Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 

Jurídica, Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica - 

FESTIVIDADES E HOMENAGENS, FESTIVIDADES E 

HOMENAGENS - VIGÊNCIA: de 6 meses - DATA DA 

ASSINATURA: 06 de agosto de 2026 

Publicado por: 
Odirlei da Silva Souto 

Código Identificador:D22BC89A 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO CONTRATO Nº GM-

PE009/2026.02 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00015.20260311/0001-46 - 

CONTRATO Nº GM-PE009/2026.02 - ORIGEM: Pregão Nº GM-

PE009/2026- CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCACAO - CONTRATADA(O).....: ALTAMIR MELO 

COSTA OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LAVAGEM SIMPLES DE VEÍCULOS, PARA ATENDER À 

FROTA DE VEÍCULOS OFICIAIS E OFICIALIZADOS DO 

MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS-CE - VALOR TOTAL: R$ 

73.940,00 (setenta e três mil, novecentos e quarenta reais) - 

PROGRAMA DE TRABALHO: 0801.12.361.0004.2.010 -

 Manutenção e Desenvolvimento da Rede de Ensino Fundamental, R$ 

32.080,00 no elemento de despesa 33903916: Outros Serviços de 

Terceiros - Pessoa Jurídica, Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 

Jurídica - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE VEÍCULOS, 

MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE VEÍCULOS; 

0801.12.365.0008.2.015 - Funcionamento da Rede de Educação 

Infantil - Creche, R$ 32.080,00 no elemento de despesa 33903916: 

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, Outros Serviços de 

Terceiros - Pessoa Jurídica - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO 

DE VEÍCULOS, MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE 

VEÍCULOS; 0801.12.122.0002.2.001 - Funcionamento e Manutenção 

da Secretaria de Educação, R$ 9.780,00 no elemento de despesa 

33903916: Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, Outros 

Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica - MANUTENÇÃO E 

CONSERVAÇÃO DE VEÍCULOS, MANUTENÇÃO E 

CONSERVAÇÃO DE VEÍCULOS - VIGÊNCIA: de 12 meses - 

DATA DA ASSINATURA: 03 de agosto de 2026 

  

Publicado por: 
Michelle da Silva de Sousa Veras 

Código Identificador:602B144B 

 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO CONTRATO Nº GM-

PE009/2026.03 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00015.20260311/0001-46 - 

CONTRATO Nº 

GM-PE009/2026.03 - ORIGEM: Pregão Nº GM-PE009/2026- 

CONTRATANTE: 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO - 

CONTRATADA(O).....: ALTAMIR 

MELO COSTA OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LAVAGEM SIMPLES DE 

VEÍCULOS, PARA ATENDER À FROTA DE VEÍCULOS 

OFICIAIS E OFICIALIZADOS DO 

MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS-CE - VALOR TOTAL: R$ 

52.300,00 (cinquenta e dois 

mil, trezentos reais) - PROGRAMA DE TRABALHO: 

0701.04.122.0002.2.090 - 

Manutenção e Funcionamento da Secretaria de Infraestrutura e 

Urbanismo, R$ 

52.300,00 no elemento de despesa 33903916: Outros Serviços de 

Terceiros - 

Pessoa Jurídica, Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica - 

MANUTENÇÃO E 

CONSERVAÇÃO DE VEÍCULOS, MANUTENÇÃO E 

CONSERVAÇÃO DE VEÍCULOS - 

VIGÊNCIA: de 12 meses - DATA DA ASSINATURA: 03 de agosto 

de 2026  

Publicado por: 
Antonio Jaime André da Silva 

Código Identificador:9DEEA20E 

 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E 

DESENVOLVIMENTO 

EXTRATO DE PUBLICAÇAO DO CONTRATO Nº GM-

PE009/2026.01 
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EXTRATO DE CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00015.20260311/0001-46 - 

CONTRATO Nº GM-PE009/2026.01 - ORIGEM: Pregão Nº GM-

PE009/2026- CONTRATANTE: SECRETARIA DE MEIO 

AMBIENTE - CONTRATADA(O).....: ALTAMIR MELO 

COSTA OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LAVAGEM SIMPLES DE VEÍCULOS, PARA ATENDER À 

FROTA DE VEÍCULOS OFICIAIS E OFICIALIZADOS DO 

MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS-CE - VALOR TOTAL: R$ 

1.230,00 (mil, duzentos e trinta reais) - PROGRAMA DE 

TRABALHO: 0601.04.122.0002.2.107 - Manutenção 

e Funcionamento da Secretaria de Meio Ambiente, R$ 1.230,00 no 

elemento de despesa 33903916: Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 

Jurídica, Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica - 

MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE 

VEÍCULOS, MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE VEÍCULOS 

- VIGÊNCIA: de 12 meses - DATA DA ASSINATURA: 03 de 

agosto de 2026  

Publicado por: 
Antônio Paulo Gomes Lima 

Código Identificador:593C7333 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

AVISO DE LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº SS-

CP002/2026 

 

A SECRETARIA DE SAUDE, através da sua Agente de Contratação, 

torna público que realizará as 09:00, do dia 27 de agosto de 2026, no 

endereço eletrônico https://compras.m2atecnologia.com.br/, 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº SS-CP002/2026. Objeto: 

AMPLIAÇÃO DE UNIDADE DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA 

EM SAÚDE NO MUNCÍPIO DE NOVA RUSSAS - CEARÁ 

CONFORME CONVÊNIO Nº983704/2025. O edital e seus anexos, 

poderão ser obtidos nos endereços eletrônicos 

https://compras.m2atecnologia.com.br/ - http://licitacoes.tce.ce.gov.br, 

www.novarussas.ce.gov.br/licitacao.php; Informações pelo telefone: 

(88) 3672-1920 ou no endereço: Rua Padre Francisco Rosa, nº 1388, 

Centro, Nova Russas - Ce. 

  

Nova Russas/CE, 07 de agosto de 2026.  

  

IVINA GUEDES BERNARDO DE ARAGAO MARTINS -  
Agente de Contratação.  

Publicado por: 
Juliana Linhares Coelho 

Código Identificador:7DE7C734 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

PORTARIA Nº 027, DE 06 DE AGOSTO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 027, DE 06 DE AGOSTO DE 2026. 
  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DO TRABALHO E 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, Sra. Ana Maria de Paiva Bezerra, no 

uso de suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO, a Lei Municipal nº 1.390, de 06 de junho de 

2022. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. DETERMINAR que se pague à Sr. MOESIO 

RODRIGUES DE ANDRADE – CONSELHEIRO TUTELAR – a 

importância de R$ 200,00 (duzentos reais), referente a 1 (uma) diária, 

referente ao dia 07 de agosto do corrente ano, para fazer face as 

despesas na cidade Fortaleza/CE, onde irá II ENCONTRO 

REGIONAL DO PROGRAMA PREVINE – EDIÇÃO 2026. 

Despesa correrá por conta da verba nº 1132. 08.422.0027.2.061.0000-

3.3.90.14.00. 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE.  

REGISTRE-SE.  

CUMPRA-SE. 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS, 

Estado do Ceará, 06 de agosto de 2026. 

  

ANA MARIA DE PAIVA BEZERRA 
Secretária Municipal do Trabalho e Assistência Social 

  

Publicado por: 
Eduarda Sousa Alves 

Código Identificador:237875C5 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ORÓS 

 

LICITAÇÃO 

AVISO DE PUBLICAÇÃO 

 

AVISO DE PUBLICAÇÃO 
  

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ORÓS/CE – ATRAVES DA SECRETARIA DE TURISMO, 

CULTURA E EVENTOS, comunica aos interessados que no dia 

25 de AGOSTO de 2026, às 09:00 horas,no portal: 

https://bllcompras.com/, abrirá licitação na modalidade 

CONCORRÊNCIA ELETRONICA Nº 2026.08.07.01, cujo objeto 

é a CONSTRUCAO DO CENTRO CULTURAL DE 

SANTARÉM, NA RUA DA MATRAIZ NO DISTRITO DE 

SANTAREM, MUNICIPIO DE ORÓS/CE, CONFORME 

ANEXO. O edital poderá ser retirado na Comissão de Licitação, 

no endereço Praça Anastácio Maia, nº 40-Centro- Orós/CE, no 

horário de expediente ao público ou pelo portal das Licitações 

(TCE-CE), e também poderá ser obtida no Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP, e no portal: 

https://bllcompras.com/. Informações adicionais, dúvidas e 

pedidos de esclarecimento poderão ser apresentados ao Agente de 

Contratação, por meio da plataforma.  
  

Orós/CE, 07 de agosto de 2026. 

Publicado por: 
Jose Kleriston Medeiros Monte Junior 

Código Identificador:65DB0DD4 

 
LICITAÇÃO 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO PRIMEIRO TERMO DE 

ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

2025.05.14.01- SRP 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 
  

OS ORDENADOR DE DESPESAS DA SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA E SERVICOS PUBLICOS; SECRETARIA DE 

PROTECAO SOCIAL, CIDADANIA E DIREITOS HUMANOS; 

SECRETARIA DE SAÚDE; SECRETARIA DE 

DESENVOLVIMENTO RURAL, PESCA E RECURSOS 

HIDRICOS; SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E 

JUVENTUDE DO MUNICÍPIO DE ORÓS-CE, tornam público o 

Extrato do PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO A ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 2025.05.14.01- SRP, decorrente da 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 2025.05.14.01-SRP, cujo 

objeto: REGISTRO DE PRECO PARA SERVICOS DE 

MANUTENCAO E EXECUCAO PREDIAL E 

INFRAESTRUTURA, JUNTO AS UNIDADES 

ADMINISTRATIVAS DO MUNICIPIO DE ORÓS/CE, TUDO 

CONFORME ANEXO 

  

UNIDADES ADMINISTRATIVAS: SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA E SERVICOS PUBLICOS (ÓRGÃO 

GERENCIADOR), SECRETARIA DE PROTECAO SOCIAL, 

CIDADANIA E DIREITOS HUMANOS, SECRETARIA DE 

SAÚDE, SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RURAL, 

PESCA E RECURSOS HIDRICOS, SECRETARIA DE 
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EDUCAÇÃO, ESPORTE E JUVENTUDE (ÓRGÃOS 

PARTICIPANTES) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ORÓS/CE. 

  

CONTRATADA: SOLIDA ENGENHARIA LTDA; 

  

ASSINA PELA CONTRATADA: THALES PINHEIRO 

NOGUEIRA; 

  

PRAZO DE DURAÇÃO: 30 DE JULHO DE 2026 até 30 de julho 

de 2027; 

  

ASSINAM PELAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS: 

FRANCISCO MOISÉS BEZERRA DE FREITAS 

(ORDENADOR(A) DE DESPESAS DA SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO, ESPORTE E JUVENTUDE); GEMAR MORENO DA 

SILVA (ORDENADOR(A) DE DESPESAS DA SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA E SERVICOS PUBLICOS); MARIA 

CANDIDA TEIXEIRA PEIXOTO HOLANDA (ORDENADOR(A) 

DE DESPESAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE); 

JOSE CARLOS CUSTODIO JUNIOR (ORDENADOR(A) DE 

DESPESAS DA SECRETARIA DE PROTECAO SOCIAL, 

CIDADANIA E DIREITOS HUMANOS); LUIS GONGAZA 

JOSINO (ORDENADOR(A) DE DESPESAS DA SECRETARIA DE 

DESENVOLVIMENTO RURAL, PESCA E RECURSOS 

HIDRICOS). 

  

ORÓS/CE, 30 DE JULHO DE 2026. 

  
GEMAR MORENO DA SILVA  JOSE CARLOS CUSTODIO JUNIOR  

Ordenador De Despesas Da Secretaria De 

Infraestrutura E Servicos Publicos 

Ordenador De Despesas Da Secretaria De 

Protecao Social, Cidadania E Direitos Humanos 

Órgão Gerenciador Órgão Participante 

MARIA CANDIDA TEIXEIRA PEIXOTO 

HOLANDA  

LUIS GONGAZA JOSINO ORDENADORA 

DE DESPESAS DA  

Ordenadora De Despesas Da Secretaria De Saúde 
Secretaria De Desenvolvimento Rural, Pesca E 

Recursos Hidricos 

Órgão Participante Órgão Participante 

FRANCISCO MOISÉS BEZERRA DE FREITAS  

Ordenador De Despesas Da Secretaria De Educação, Esporte E Juventude 

Órgão Participante 

 

Publicado por: 
Jose Kleriston Medeiros Monte Junior 

Código Identificador:F105DC63 

 
LICITAÇÃO 

EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL DE Nº. 

2026.05.12.01-01 RESULTANTE DO PREGÃO ELETRONICO 

Nº 2026.05.12.01-SRP 

 

EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 
  

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, do Município de 

Orós-CE, torna público o extrato do Instrumento Contratual de nº. 

2026.05.12.01-01 resultante do PREGÃO ELETRONICO Nº 

2026.05.12.01-SRP: 

  

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS DESTINADO À AQUISIÇÃO 

DE VEÍCULO AUTOMOTOR TIPO VAN, ORIGINAL DE 

FÁBRICA, ZERO QUILÔMETRO, ANO FABRICAÇÃO/MODELO 

2026/2026, COM CAPACIDADE MÍNIMA PARA 16 

OCUPANTES, CONFORME TERMO DE AJUSTE Nº 10/2026, 

MAPP Nº 5705, PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DE ORÓS/CE, CONFORME ANEXO I. 

  
ÓRGÃO: 09 - Secretaria De Saúde 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01 - Secretaria De Saúde 

DOTAÇÃO: 04.122.0402.2.050.0000 - Manutencao e Aquisicao de Veiculos 

elemento: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente 

  

VALOR GLOBAL: R$ 310.000,00 (TREZENTOS E DEZ MIL 

REAIS). 

  

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 03 DE AGOSTO DE 

2026 

  

VIGÊNCIA DO CONTRATO: 01 (um) ano, contados a partir da 

data de sua assinatura. 

  

CONTRATADA: MANUPA COMERCIO EXPORTACAO 

IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E VEICULOS 

ADAPTADOS LTDA 

  

ASSINA PELA CONTRATADA: MANUELLA JACOB 

  

ASSINA PELA CONTRATANTES: MARIA CANDIDA 

TEIXEIRA PEIXOTO HOLANDA ORDENADOR(A) DE 

DESPESAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

  

ORÓS/CE 03 DE AGOSTO DE 2026. 

  

MARIA CANDIDA TEIXEIRA PEIXOTO HOLANDA 
Ordenador(a) de Despesas Da Secretaria Municipal de Saúde 

Contratante 

Publicado por: 
Jose Kleriston Medeiros Monte Junior 

Código Identificador:54A86BDE 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POTENGI 

 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 650/2026 

 

LEI MUNICIPAL Nº 650/2026, DE 07 DE AGOSTO DE 2026 
  

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO 

ADICIONAL ESPECIAL AO ORÇAMENTO 

VIGENTE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE POTENGI, ESTADO DO 

CEARÁ, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei 

Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele 

sanciona a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica aberto no orçamento vigente crédito adicional especial no 

valor de R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais) para criação de 

elemento de despesa de unidades gestoras do Município, conforme 

disposto no Anexo I, parte integrante desta Lei. 

Art. 2º Para fazer face à abertura de crédito de que trata o Art. 1º 

desta Lei foram usados recursos apontados do Art. 43, § 1º, inciso III, 

da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação parcial das 

dotações constantes no Anexo II, parte integrante desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Potengi/CE, aos 07 (sete) dias do 

mês de agosto de 2026. 
  

SALVIANO LINARD DE ALENCAR 
Prefeito Municipal  

  

ANEXO I  
____________ 

  

DOTAÇÃO DESCRIÇÃO FONTE VALOR(R$) 

  

04.01 – Secretaria de Governo 

04.122.0002.2.004 – Gerenciamento e Manutenção do Gabinete do 

Prefeito 

3.3.90.48.00 – Outros auxílios financeiros a pessoas físicas 45.000,00 

05.01 – Secretaria de Administração e Finanças 

04.129.0002.2.009 – Gerenciamento e Manut. da Secretaria de 

Administração e Finanças 

3.3.90.48.00 – Outros auxílios financeiros a pessoas físicas 45.000,00 

07.02 – Fundo Municipal de Saúde 

10.122.0002.2.017 – Gerenciamento e Manutenção da Secretaria de 

Saúde 

3.3.90.48.00 – Outros auxílios financeiros a pessoas físicas 45.000,00 

10.01 – Secretaria de Cultura Desporto e Juventude 
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04.122.0002.2.073 – Gerenciamento e Manut. da Secretaria de 

Cultura Turismo Esporte e Juventude 

3.3.90.48.00 – Outros auxílios financeiros a pessoas físicas 25.000,00 

13.392.0012.2.074 – Gerenciamento e Manutenção de Atividades 

Culturais 

3.3.90.48.00 – Outros auxílios financeiros a pessoas físicas 20.000,00 

_____________ 

  

TOTAL 180.000,00 

  

ANEXO II  
  

______________ 

  

DOTAÇÃO DESCRIÇÃO FONTE VALOR(R$) 

  

06.01 – Secretaria de Infraestrutura de Obras e Serviços Públicos 

26.782.0008.1.015 – Recuperação e Ampliação das Estradas Vicinais 

do Município 

4.4.90.51.00 Obras e instalações 180.000,00 

______________ 

  

TOTAL GERAL 180.000,00 

Publicado por: 
Álvaro Tenorio Alves de Alencar 

Código Identificador:4148A8F3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 651/2026 

 

LEI MUNICIPAL Nº 651/2026, DE 07 DE AGOSTO DE 2026 
  

EMENTA: INSTITUI A PREMIAÇÃO PELA 

QUALIDADE EDUCACIONAL NA FORMA QUE 

INDICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE POTENGI, ESTADO DO 

CEARÁ, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei 

Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele 

sanciona a seguinte Lei: 

Art. 1º - Fica instituída a Premiação pela Qualidade Educacional 

como forma de reconhecimento aos profissionais da educação do 

Município de Potengi/CE, que contribuírem para o alcance de 

resultados satisfatórios das turmas do segundo, quinto e nono anos do 

ensino fundamental, que tenham sido premiadas ou reconhecidas em 

avaliações externas oficiais do Sistema Permanente de Avaliação da 

Educação Básica do Ceará – SPAECE. 

Art. 2º - A Premiação de que trata esta Lei será concedida aos 

professores efetivos e contratados regentes das disciplinas de Língua 

Portuguesa e Matemática que tenham efetivamente exercido 

atividades docentes nas turmas avaliadas no período correspondente à 

aferição dos resultados, bem como aos servidores ocupantes das 

funções de diretor escolar, coordenador escolar e técnico do 

acompanhamento da Secretaria de Educação. 

Art. 3º - Para fins de concessão da Premiação pela Qualidade 

Educacional, considerar-se-á como resultado premiado aquele que 

atingir ou superar as metas, índices ou critérios estabelecidos pelo 

SPAECE. 

Art. 4º - O valor da Premiação será fixado da seguinte forma: 

I – R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) para o professor regente com 

100 horas/aulas mensal, observada a limitação orçamentária e 

financeira do Município; 

II – R$ 3.000,00 (três mil reais) para o professor regente com 200 

horas/aulas mensal, observada a limitação orçamentária e financeira 

do Município; 

III – R$ 2.000,00 (dois mil reais) para diretor e coordenador escolar; 

IV – R$ 1.000,00 (mil reais) para o técnico do acompanhamento da 

Secretaria de Educação. 

  

Parágrafo único - A Premiação de que trata esta Lei não poderá ser 

considerada para fins de concessão ou cálculo de vantagens 

financeiras de qualquer natureza, e não será incorporada à 

remuneração, podendo ser paga em parcela única ou outro meio de 

parcelamento, de acordo com a conveniência e oportunidade da 

administração. 

Art. 5º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias contidas na Lei Orçamentária em 

vigor. 

Art. 6º - Não será devido o pagamento da Premiação nas seguintes 

situações: 

I – Desvio de função; 

II – Faltas injustificadas ao trabalho superior a 03 (três) dias por mês; 

III – Todos os afastamentos e licenças, exceto licença maternidade, 

auxílio-doença e acidente de trabalho. 

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor a partir da sua publicação, podendo 

ser regulamentada no que couber, revogadas as disposições em 

contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Potengi/CE, aos 07 (sete) dias do 

mês de agosto de 2026. 
  

SALVIANO LINARD DE ALENCAR 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Álvaro Tenorio Alves de Alencar 

Código Identificador:4DE6B96B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 652/2026 

 

LEI MUNICIPAL Nº 652/2026, DE 07 DE AGOSTO DE 2026 
  

EMENTA: RECONHECE A FIBROMIALGIA 

COMO DEFICIÊNCIA PARA FINS DE DIREITOS 

E GARANTIAS NO MUNICÍPIO DE POTENGI, 

INSTITUI A CARTEIRA DE IDENTIFICAÇÃO 

DA PESSOA COM FIBROMIALGIA (CIPFIBRO) 

E ESTABELECE DIRETRIZES PARA O 

ATENDIMENTO PRIORITÁRIO E SUPORTE AO 

SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE POTENGI, ESTADO DO 

CEARÁ, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei 

Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele 

sanciona a seguinte Lei: 

Art. 1º A pessoa com Fibromialgia será reconhecida como pessoa 

com deficiência no âmbito do Município de Potengi, observados os 

critérios de avaliação biopsicossocial previstos na legislação federal 

vigente. 

Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se pessoa acometida por 

Fibromialgia aquela diagnosticada mediante laudo médico emitido por 

profissional legalmente habilitado, nos termos da Classificação 

Internacional de Doenças (CID) vigente. 

§ 1º O laudo deverá conter identificação do profissional responsável, 

número de registro no conselho profissional competente e 

informações necessárias à comprovação da condição de saúde. 

§ 2º O reconhecimento da pessoa com Fibromialgia como pessoa com 

deficiência, para fins de acesso aos direitos assegurados pela 

legislação federal, observará a avaliação biopsicossocial realizada por 

equipe multiprofissional e interdisciplinar, nos termos da legislação 

federal vigente. 

Art. 3º A pessoa acometida por Fibromialgia terá, no âmbito do 

Município de Potengi, observadas as normas do Sistema Único de 

Saúde (SUS), os seguintes direitos: 

I – atendimento prioritário na marcação de consultas, exames e 

procedimentos terapêuticos na rede pública municipal de saúde, 

observados os critérios de regulação, classificação de risco e 

disponibilidade do serviço; 

II – acolhimento preferencial nas unidades municipais de saúde 

durante episódios de crise aguda de dor, conforme protocolos clínicos 

e critérios médicos adotados pelo serviço público de saúde; 

III – atendimento prioritário nos órgãos da Administração Pública 

Municipal Direta e Indireta, mediante apresentação da Carteira de 

Identificação da Pessoa com Fibromialgia (CIPFIBRO) ou documento 

médico comprobatório. 
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Parágrafo único. O atendimento prioritário previsto nesta Lei não 

dispensa a observância das situações de urgência e emergência 

definidas pelos protocolos do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Art. 4º Fica instituída a Carteira de Identificação da Pessoa com 

Fibromialgia (CIPFIBRO), destinada à identificação da pessoa 

diagnosticada com Fibromialgia no âmbito do Município de Potengi. 

§ 1º A CIPFIBRO será expedida gratuitamente pelo órgão competente 

definido pelo Poder Executivo Municipal. 

§ 2º A carteira servirá como instrumento de identificação para acesso 

aos direitos previstos nesta Lei. 

§ 3º O Poder Executivo regulamentará os requisitos, documentos 

necessários, prazo de validade e procedimentos para emissão da 

CIPFIBRO. 

Art. 5º O servidor público municipal diagnosticado com Fibromialgia 

poderá requerer, mediante avaliação realizada por junta médica oficial 

ou setor competente do Município: 

I – readaptação funcional, quando constatada limitação laboral para o 

exercício das atribuições do cargo, nos termos da legislação municipal 

aplicável; 

II – adequação ou flexibilização de horário para realização de 

tratamento de saúde, mediante recomendação médica e desde que não 

haja prejuízo à continuidade do serviço público. 

Parágrafo único. As medidas previstas neste artigo observarão o 

regime jurídico dos servidores públicos municipais, a disponibilidade 

administrativa e o interesse público. 

Art. 6º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que 

couber para assegurar sua adequada execução. 

Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Potengi/CE, aos 07 (sete) dias do 

mês de agosto de 2026. 
  

SALVIANO LINARD DE ALENCAR 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Álvaro Tenorio Alves de Alencar 

Código Identificador:6F24F760 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 653/2026 

 

LEI MUNICIPAL Nº 653/2026, DE 07 DE AGOSTO DE 2026 
  

Institui o Sistema Municipal de Parcelamento do 

Solo Urbano do Município de Potengi/CE; disciplina 

os procedimentos administrativos para aprovação, 

execução, garantia e registro de loteamentos, 

desmembramentos e condomínios de lotes; 

regulamenta o sistema de garantias de execução de 

obras de infraestrutura, inclusive mediante 

patrimônio de afetação e recursos vinculados a 

programas habitacionais federais e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE POTENGI, Estado do Ceará, 

faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 

Lei: 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

CAPÍTULO I 

DO OBJETO, DOS PRINCÍPIOS E DAS DEFINIÇÕES 

Art. 1º Esta Lei institui o Sistema Municipal de Parcelamento do Solo 

Urbano do Município de Potengi/CE e disciplina, em âmbito local, o 

parcelamento do solo para fins urbanos sob as modalidades de 

loteamento, desmembramento e condomínio de lotes, em 

conformidade com a Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 

1979, com a Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto 

da Cidade), com a Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017, com 

a Lei Federal nº 14.620, de 15 de junho de 2023, e com o Código 

Civil. 

Parágrafo único. Esta Lei aplica-se a todo o território municipal, 

respeitadas as diretrizes e o zoneamento estabelecidos no Plano 

Diretor de Potengi/CE e na legislação municipal de uso e ocupação do 

solo. 

Art. 2º O parcelamento do solo urbano no Município de Potengi 

observará, em especial, os seguintes princípios: 

I – função social da propriedade urbana e da cidade; 

II – ordenação e controle do uso do solo, de modo a evitar a expansão 

urbana desordenada e a proteger o meio ambiente e o patrimônio 

cultural; 

III – gestão democrática, por meio da participação da população e de 

associações representativas nos processos de planejamento, controle e 

fiscalização; 

IV – justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo 

de urbanização; 

V – segurança jurídica das relações entre o Poder Público, os 

loteadores e os adquirentes de lotes, mediante a garantia efetiva da 

execução das obras de infraestrutura; 

VI – regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por 

população de baixa renda, mediante o estabelecimento de normas 

especiais. 

Art. 3º Para os fins desta Lei, consideram-se as seguintes definições: 

I – loteamento: subdivisão de gleba em lotes destinados a edificação, 

com abertura de novas vias de circulação, de logradouros públicos ou 

prolongamento, modificação ou ampliação das vias existentes; 

II – desmembramento: subdivisão de gleba em lotes destinados a 

edificação, com aproveitamento do sistema viário existente, desde que 

não implique abertura de novas vias e logradouros públicos, nem 

prolongamento, modificação ou ampliação dos já existentes; 

III – condomínio de lotes: modalidade de condomínio de que trata o 

art. 1.358-A do Código Civil, em que cada unidade autônoma 

corresponde a um lote, com possibilidade de fechamento, mediante 

alienação ou concessão de uso das vias e áreas internas de circulação, 

observado o disposto no art. 4º, § 4º, da Lei nº 6.766/1979; 

IV – fracionamento irregular ou clandestino: parcelamento do solo 

executado sem prévia aprovação municipal e/ou sem registro 

imobiliário, em desacordo com esta Lei; 

V – gleba: área de terra que ainda não foi objeto de parcelamento 

urbano regular; 

VI – lote: terreno resultante de loteamento, desmembramento ou 

condomínio de lotes, servido de infraestrutura básica, cujas dimensões 

atendam aos índices urbanísticos definidos no Plano Diretor e nesta 

Lei; 

VII – quadra: área resultante de loteamento, delimitada por vias de 

circulação ou limites físicos, subdividida em lotes; 

VIII – infraestrutura básica: equipamentos urbanos de escoamento das 

águas pluviais, iluminação pública, esgotamento sanitário, 

abastecimento de água potável, energia elétrica pública e domiciliar e 

vias de circulação pavimentadas ou não, exigíveis nos termos do art. 

2º, § 5º, da Lei nº 6.766/1979 e do art. 18 desta Lei; 

IX – infraestrutura complementar: equipamentos adicionais exigidos 

em função da localização, do porte ou da destinação do 

empreendimento, tais como redes de drenagem de maior porte, 

pavimentação asfáltica, arborização, sinalização viária e equipamentos 

de lazer; 

X – equipamentos urbanos: os de abastecimento de água, serviços de 

esgotos, energia elétrica, coleta de águas pluviais, rede telefônica e 

gás canalizado; 

XI – equipamentos comunitários: os equipamentos públicos de 

educação, cultura, saúde, lazer e similares; 

XII – Comissão de Representantes: órgão constituído pelos 

adquirentes de lotes integrantes de loteamento submetido ao regime 

de patrimônio de afetação, nos termos do art. 18-A da Lei nº 

6.766/1979 e do Título V desta Lei; 

XIII – patrimônio de afetação: regime pelo qual o terreno e a 

infraestrutura do loteamento, bem como os demais bens e direitos a 

ele vinculados, mantêm-se apartados do patrimônio geral do loteador, 

com a finalidade exclusiva de assegurar a conclusão do 

empreendimento e a entrega dos lotes urbanizados aos adquirentes; 

XIV – garantia de infraestrutura: instrumento jurídico exigido pelo 

Município como condição para o registro do loteamento antes da 

conclusão das obras, destinado a assegurar a execução da 

infraestrutura básica no prazo do cronograma aprovado; 
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XV – instituição financiadora: instituição financeira ou agente 

operador habilitado a conceder financiamento habitacional ou de 

infraestrutura, inclusive no âmbito do Programa Minha Casa, Minha 

Vida (Lei nº 14.620/2023); 

XVI – Reurb: Regularização Fundiária Urbana de que trata a Lei 

Federal nº 13.465/2017, subdividida em Reurb de Interesse Social 

(Reurb-S) e Reurb de Interesse Específico (Reurb-E). 

Art. 4º Compete ao órgão municipal de planejamento urbano, sem 

prejuízo das atribuições de outros órgãos e entidades da 

Administração Municipal previstas nesta Lei: 

I – expedir diretrizes urbanísticas para parcelamento do solo; 

II – analisar e emitir parecer técnico sobre projetos de loteamento, 

desmembramento e condomínio de lotes; 

III – fiscalizar a execução das obras de infraestrutura exigidas; 

IV – manter cadastro atualizado dos parcelamentos aprovados, em 

execução e concluídos no Município; 

V – elaborar, para cada empreendimento, estimativa de custo da 

infraestrutura exigida, para fins de dimensionamento da garantia de 

que trata o Título V desta Lei; 

VI – exercer as demais competências previstas nesta Lei e em 

regulamento. 

Art. 5º Esta Lei é complementar e subordinada ao Plano Diretor do 

Município de Potengi/CE e à legislação municipal de uso, ocupação e 

zoneamento do solo, aos quais deverá compatibilizar-se todo 

parcelamento do solo urbano no território municipal. 

Parágrafo único. Em caso de superveniência de alteração do Plano 

Diretor ou da legislação de uso e ocupação do solo, os processos de 

aprovação de parcelamento em curso observarão a legislação vigente 

à data do protocolo do requerimento, ressalvada a hipótese de norma 

superveniente mais benéfica ao interesse público urbanístico, 

mediante decisão motivada do órgão municipal competente. 

TÍTULO II 

DAS MODALIDADES DE PARCELAMENTO DO SOLO 

CAPÍTULO I 

DO LOTEAMENTO 

Art. 6º O loteamento somente poderá ser efetuado em terrenos 

urbanos, de expansão urbana ou de urbanização específica, assim 

definidos pelo Plano Diretor e pela legislação de uso e ocupação do 

solo do Município. 

Art. 7º Não será permitido o loteamento em terrenos: 

I – alagadiços e sujeitos a inundações, antes de tomadas as 

providências para assegurar o escoamento das águas; 

II – que tenham sido aterrados com material nocivo à saúde pública, 

sem que sejam previamente saneados; 

III – com declividade igual ou superior a 30% (trinta por cento), salvo 

se atendidas exigências específicas das autoridades competentes; 

IV – onde as condições geológicas não aconselhem a edificação; 

V – de preservação ecológica ou naquelas onde a poluição impeça 

condições sanitárias suportáveis, até a sua correção. 

Art. 8º O projeto de loteamento definirá, no mínimo: 

I – as vias de circulação, integradas, sempre que possível, ao sistema 

viário municipal já existente ou projetado; 

II – as quadras e os lotes resultantes do parcelamento; 

III – as áreas destinadas a uso público, na forma do art. 20 desta Lei; 

IV – o cronograma de execução das obras de infraestrutura, quando 

não concluídas previamente ao registro. 

CAPÍTULO II 

DO DESMEMBRAMENTO 

Art. 9º O desmembramento observará, no que couber, as mesmas 

exigências urbanísticas e o mesmo processo administrativo do 

loteamento, dispensada a apresentação de projeto de sistema viário 

quando comprovado o integral aproveitamento das vias já existentes. 

Art. 10º Não se admitirá desmembramento que resulte em lote com 

testada ou área inferior aos mínimos estabelecidos no Plano Diretor e 

nesta Lei, ressalvadas as hipóteses de regularização fundiária de 

interesse social disciplinadas no Título VIII. 

CAPÍTULO III 

DO CONDOMÍNIO DE LOTES 

Art. 11º O condomínio de lotes rege-se pelo art. 1.358-A e seguintes 

do Código Civil, pelo art. 4º, § 4º, da Lei nº 6.766/1979, e pelas 

disposições desta Lei, aplicando-se subsidiariamente as normas 

relativas ao loteamento no que se refere aos requisitos urbanísticos, à 

infraestrutura e ao sistema de garantias. 

Art. 12º No condomínio de lotes, as vias e áreas internas de circulação 

e uso comum poderão ser gravadas com cláusula de fechamento e 

acesso controlado, sem prejuízo da destinação de áreas públicas 

externas ao condomínio, na forma exigida para o loteamento. 

Parágrafo único. As áreas internas de uso comum permanecerão de 

propriedade e responsabilidade dos condôminos, não se incorporando 

ao patrimônio público municipal, ressalvado o disposto em convenção 

de condomínio e legislação específica. 

Art. 13º Aplica-se ao condomínio de lotes, no que couber, o sistema 

de garantias de infraestrutura previsto no Título V desta Lei, inclusive 

quanto à possibilidade de constituição de patrimônio de afetação e de 

garantia lastreada em recursos do Programa Minha Casa, Minha Vida. 

CAPÍTULO IV 

DO PARCELAMENTO DE INTERESSE SOCIAL 

Art. 14º Considera-se loteamento ou desmembramento de interesse 

social aquele destinado predominantemente a famílias de baixa renda, 

promovido diretamente pelo Poder Público, por entidades sem fins 

lucrativos habilitadas ou no âmbito de programas habitacionais 

federais, estaduais ou municipais, inclusive o Programa Minha Casa, 

Minha Vida. 

Art. 15º Aos parcelamentos de interesse social aplicam-se, no que 

couber, índices urbanísticos e exigências de infraestrutura 

diferenciados, a serem definidos em regulamento, observados os 

parâmetros mínimos da Lei nº 6.766/1979 e desta Lei, sem prejuízo 

do regime de garantias do Título V. 

  

TÍTULO III 

DOS REQUISITOS URBANÍSTICOS 

CAPÍTULO I 

DAS ÁREAS NÃO PARCELÁVEIS E DAS FAIXAS ESPECIAIS 

Art. 16º Ao longo das águas correntes e dormentes e das faixas de 

domínio público das rodovias e ferrovias, será obrigatória a reserva de 

faixa não edificável, observadas as larguras mínimas fixadas pela 

legislação federal, estadual e municipal aplicável, notadamente o 

Código Florestal (Lei nº 12.651/2012). 

Art. 17º As áreas de preservação permanente e as unidades de 

conservação existentes no perímetro do parcelamento deverão ser 

identificadas no projeto e excluídas da área loteável, sem prejuízo de 

seu cômputo, quando admitido em lei, para fins de cálculo de áreas 

verdes. 

CAPÍTULO II 

DA INFRAESTRUTURA BÁSICA EXIGIDA 

Art. 18º É exigida, como infraestrutura básica dos parcelamentos 

situados em zonas habitacionais declaradas por lei como de interesse 

social (ZHIS), a execução dos seguintes equipamentos urbanos: 

I – escoamento das águas pluviais; 

II – abastecimento de água potável; 

III – soluções para esgotamento sanitário e para energia elétrica 

domiciliar; 

IV – vias de circulação. 

Parágrafo único. Para os demais parcelamentos, a infraestrutura básica 

exigida compreende, além dos itens do caput, iluminação pública e 

pavimentação das vias de circulação, na forma do art. 2º, § 5º, da Lei 

nº 6.766/1979. 

Art. 19º A execução da infraestrutura básica é condição para a 

aprovação do loteamento, admitindo-se, nos termos do art. 18, inciso 

V, da Lei nº 6.766/1979 e do Título V desta Lei, a aprovação de 

cronograma de execução das obras, com prazo máximo de 4 (quatro) 

anos, prorrogável por igual período, mediante a constituição de 

garantia na forma desta Lei. 

CAPÍTULO III 

DAS ÁREAS PÚBLICAS 

Art. 20º Do total da gleba objeto de loteamento serão destinadas, a 

título gratuito, áreas para o sistema de circulação, a implantação de 

equipamento urbano e comunitário e espaços livres de uso público, 

proporcionalmente à densidade de ocupação prevista pelo Plano 

Diretor para a zona em que se situe o empreendimento. 

§ 1º O percentual mínimo de áreas públicas será definido no Plano 

Diretor e na legislação municipal de uso e ocupação do solo, não 

podendo ser inferior a 15% (quinze por cento) da área total do 

loteamento, ressalvados os parcelamentos de interesse social e o 

condomínio de lotes, para os quais poderão ser fixados percentuais 

específicos em regulamento. 
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§ 2º As áreas destinadas a sistemas de circulação, a equipamentos 

urbanos e comunitários e a espaços livres de uso público passam, com 

o registro do loteamento, a integrar o domínio do Município, não 

podendo ter sua destinação alterada pelo loteador desde a aprovação 

do projeto, salvo por lei municipal específica. 

Art. 21º As áreas institucionais destinar-se-ão à implantação de 

equipamentos públicos de educação, saúde, assistência social, cultura, 

esporte e lazer, conforme demanda apurada pelo órgão municipal de 

planejamento urbano, vedada sua utilização para finalidade diversa. 

CAPÍTULO IV 

DAS DIMENSÕES DE LOTES E DO SISTEMA VIÁRIO 

Art. 22º Os lotes resultantes de parcelamento deverão ter área mínima 

e testada mínima definidas no Plano Diretor e na legislação de uso e 

ocupação do solo do Município, observado o parâmetro mínimo de 

125 m² (cento e vinte e cinco metros quadrados) e testada mínima de 5 

(cinco) metros, ressalvadas as hipóteses de parcelamento de interesse 

social e de regularização fundiária, nos termos dos Títulos II e VIII 

desta Lei. 

Art. 23º O sistema viário do parcelamento deverá articular-se com o 

sistema viário municipal existente e projetado, observadas as 

diretrizes urbanísticas expedidas pelo órgão municipal de 

planejamento urbano nos termos do art. 31 desta Lei. 

Art. 24º As vias de circulação de loteamentos deverão obedecer às 

larguras mínimas fixadas em regulamento, considerando sua 

hierarquia funcional (vias locais, coletoras e arteriais), e proporcionar 

acessibilidade universal, com rebaixamento de guias, sinalização e 

rotas acessíveis, na forma da legislação sobre acessibilidade. 

  

TÍTULO IV 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE APROVAÇÃO DO 

PARCELAMENTO 

CAPÍTULO I 

DA CONSULTA PRÉVIA E DAS DIRETRIZES URBANÍSTICAS 

Art. 25º O interessado em promover parcelamento do solo deverá 

requerer ao órgão municipal de planejamento urbano a expedição de 

diretrizes urbanísticas, mediante requerimento instruído com: 

I – planta do imóvel, contendo a localização das vias, cursos d'água e 

outros elementos físicos relevantes; 

II – certidão de matrícula atualizada do imóvel, expedida pelo 

Cartório de Registro de Imóveis competente; 

III – indicação da modalidade de parcelamento pretendida. 

Art. 26º O órgão municipal de planejamento urbano expedirá as 

diretrizes urbanísticas no prazo de até 30 (trinta) dias, indicando: 

I – as ruas ou estradas existentes ou projetadas que compõem o 

sistema viário da cidade, relacionadas com o loteamento pretendido; 

II – o traçado básico do sistema viário principal; 

III – a localização aproximada dos terrenos destinados a equipamento 

urbano e comunitário e das áreas livres de uso público; 

IV – as faixas sanitárias e não edificáveis; 

V – a zona ou zonas de uso predominante, com indicação dos usos 

compatíveis; 

VI – os índices urbanísticos aplicáveis (área e testada mínima de lote, 

coeficientes de aproveitamento, taxa de permeabilidade, quando 

cabível). 

Parágrafo único. As diretrizes expedidas vigorarão pelo prazo de 2 

(dois) anos, contado de sua expedição, findo o qual, sem o protocolo 

do projeto definitivo, deverão ser renovadas. 

CAPÍTULO II 

DO PROJETO DEFINITIVO 

Art. 27º O projeto definitivo de loteamento, elaborado com 

observância das diretrizes expedidas, será apresentado ao órgão 

municipal de planejamento urbano acompanhado de: 

I – planta de situação e localização da área; 

II – memorial descritivo, contendo a descrição sucinta do loteamento, 

com as condições urbanísticas e as limitações que incidem sobre os 

lotes e suas construções, além das limitações relativas a áreas públicas 

e a áreas de preservação; 

III – projeto de sistema viário, com respectivas cotas e perfis; 

IV – projetos de infraestrutura básica e, quando exigível, 

complementar, subscritos por profissional habilitado, com Anotação 

de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade 

Técnica (RRT); 

V – cronograma físico-financeiro de execução das obras, quando não 

concluídas previamente; 

VI – comprovante de titularidade do imóvel e, quando for o caso, 

procuração e anuência do cônjuge ou companheiro; 

VII – certidões negativas de ônus reais e de ações reais e pessoais 

reipersecutórias relativas ao imóvel, pelo período de 10 (dez) anos, na 

forma do art. 18 da Lei nº 6.766/1979; 

VIII – indicação, quando pretendida, da modalidade de garantia de 

infraestrutura a que se refere o Título V desta Lei, ou requerimento de 

dilação de prazo para tal indicação, na forma do art. 55 desta Lei; 

IX – licença ambiental ou dispensa de licenciamento, expedida pelo 

órgão ambiental competente, quando exigível. 

Art. 28º O memorial descritivo indicará obrigatoriamente: 

I – a área total, o número de lotes e de quadras, com as respectivas 

áreas e confrontações; 

II – a descrição das áreas públicas e das áreas institucionais, com suas 

respectivas destinações; 

III – as restrições urbanísticas convencionais impostas aos lotes, se 

houver; 

IV – as condições urbanísticas do parcelamento e as limitações 

incidentes sobre os lotes e as construções. 

CAPÍTULO III 

DA ANÁLISE TÉCNICA 

Art. 29º Protocolado o projeto definitivo, o órgão municipal de 

planejamento urbano procederá à análise técnica no prazo de até 60 

(sessenta) dias, podendo, uma única vez, formular exigências a serem 

cumpridas pelo interessado no prazo de até 60 (sessenta) dias, sob 

pena de arquivamento do processo. 

§ 1º Cumpridas as exigências, o prazo para análise recomeçará a fluir 

por até 30 (trinta) dias. 

§ 2º Os prazos deste artigo poderão ser prorrogados, uma única vez e 

por igual período, mediante decisão motivada, em razão da 

complexidade do empreendimento. 

Art. 30º A análise técnica do projeto definitivo compreenderá, entre 

outros aspectos: 

I – a compatibilidade com o Plano Diretor, a legislação de uso e 

ocupação do solo e as diretrizes urbanísticas expedidas; 

II – a suficiência e a adequação técnica dos projetos de infraestrutura; 

III – a elaboração, pela equipe técnica municipal, da estimativa de 

custo das obras de infraestrutura, para fins de dimensionamento da 

garantia exigida nos termos do Título V desta Lei; 

IV – a regularidade formal e documental do processo. 

  

CAPÍTULO IV 

DA AUDIÊNCIA PÚBLICA 

Art. 31º Será obrigatória a realização de audiência pública, na forma 

do art. 43, inciso II, da Lei nº 10.257/2001, para os empreendimentos 

de impacto urbanístico significativo, assim definidos em regulamento 

em razão da área parcelada, do número de lotes ou da localização em 

área ambientalmente sensível. 

Art. 32º A audiência pública será convocada com antecedência 

mínima de 15 (quinze) dias, por edital publicado no Diário Oficial do 

Município e amplamente divulgado, e terá suas conclusões 

consignadas em ata, sem caráter vinculante, mas de observância 

obrigatória para fins de motivação da decisão administrativa final. 

CAPÍTULO V 

DA APROVAÇÃO 

Art. 33º Concluída a análise técnica favorável e, quando exigível, a 

audiência pública, o processo será encaminhado à Procuradoria Geral 

do Município para parecer jurídico conclusivo, especialmente quanto: 

I – à regularidade dominial e registral do imóvel; 

II – à adequação da modalidade de garantia de infraestrutura escolhida 

ou proposta, nos termos do Título V desta Lei; 

III – à compatibilidade do projeto com a legislação aplicável. 

Art. 34º O parecer jurídico favorável será seguido de decisão do Chefe 

do Poder Executivo, ou de autoridade por ele delegada, que aprovará 

o parcelamento mediante decreto ou ato administrativo equivalente, 

do qual constarão, obrigatoriamente: 

I – a identificação do loteador e do imóvel; 

II – o cronograma de execução das obras, quando aplicável; 

III – a modalidade e as condições da garantia de infraestrutura 

constituída; 

IV – as condições urbanísticas do parcelamento aprovado. 

Art. 35º O ato de aprovação, acompanhado dos projetos aprovados e 

do instrumento de garantia devidamente formalizado, será 

encaminhado pelo loteador ao Cartório de Registro de Imóveis 
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competente, para registro do loteamento no prazo de 180 (cento e 

oitenta) dias, sob pena de caducidade da aprovação, nos termos do art. 

18 da Lei nº 6.766/1979. 

CAPÍTULO VI 

DA CADUCIDADE E DA REVISÃO 

Art. 36º Caducará a aprovação do parcelamento se o respectivo 

registro imobiliário não for requerido dentro do prazo do art. 35, ou se 

as obras de infraestrutura não forem iniciadas no prazo de 2 (dois) 

anos, contado do registro, ressalvada prorrogação motivada. 

Art. 37º A caducidade será declarada por ato do Chefe do Poder 

Executivo, após regular processo administrativo, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, com efeitos a partir da publicação, sem 

prejuízo da execução da garantia eventualmente constituída, para fins 

de conclusão das obras já iniciadas ou ressarcimento do Município. 

Art. 38º O loteador poderá requerer a revisão ou o cancelamento 

parcial do loteamento já registrado, nos termos do art. 23 da Lei nº 

6.766/1979, mediante anuência da unanimidade dos proprietários dos 

lotes atingidos e aprovação municipal. 

  

TÍTULO V 

DO SISTEMA DE GARANTIAS DE EXECUÇÃO DAS OBRAS 

DE INFRAESTRUTURA 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 39º A aprovação de loteamento cujas obras de infraestrutura não 

estejam concluídas na data do registro fica condicionada à 

apresentação de cronograma de execução, com prazo máximo de 4 

(quatro) anos, prorrogável por igual período mediante decisão 

motivada, e à constituição de garantia que assegure ao Município a 

conclusão das obras, nos termos do art. 18, inciso V, da Lei nº 

6.766/1979 e deste Título. 

Parágrafo único. A exigência de garantia constitui condição legal de 

eficácia da aprovação, não sendo faculdade do gestor municipal 

dispensá-la, ressalvada a hipótese de as obras de infraestrutura já se 

encontrarem integralmente concluídas e vistoriadas antes do registro. 

Art. 40º A escolha da modalidade de garantia, dentre as previstas 

neste Título, é ato negocial entre o Município e o loteador, sujeito a 

processo administrativo próprio, disciplinado no Capítulo V deste 

Título, no qual serão considerados o porte do empreendimento, o 

custo estimado das obras e a capacidade econômico-financeira do 

loteador. 

Art. 41º O valor da garantia corresponderá, no mínimo, ao custo total 

estimado das obras de infraestrutura exigidas, apurado pela equipe 

técnica municipal nos termos do art. 30, inciso III, desta Lei, podendo 

ser atualizado periodicamente conforme índice oficial de reajuste da 

construção civil, na forma do instrumento de garantia. 

CAPÍTULO II 

DAS MODALIDADES DE GARANTIA 

Art. 42º São admitidas, isolada ou cumulativamente, as seguintes 

modalidades de garantia de execução de infraestrutura: 

I – caução de lotes do próprio empreendimento; 

II – caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública; 

III – fiança bancária; 

IV – seguro-garantia; 

V – hipoteca de imóvel diverso, livre e desembaraçado de ônus; 

VI – patrimônio de afetação, na forma do Capítulo III deste Título; 

VII – garantia lastreada em recursos ou instrumentos financeiros de 

programas habitacionais federais, inclusive o Programa Minha Casa, 

Minha Vida, na forma do Capítulo IV deste Título. 

Parágrafo único. A Administração Municipal poderá, mediante 

decisão motivada, admitir modalidade de garantia diversa das 

enumeradas neste artigo, desde que assegure grau de proteção 

equivalente ao interesse municipal e seja submetida a parecer prévio 

da Procuradoria Geral do Município. 

Art. 43º Na caução de lotes, o loteador oferecerá em garantia número 

de lotes do próprio empreendimento cujo valor de mercado, apurado 

por avaliação técnica, corresponda a, no mínimo, 1,5 (um vírgula 

cinco) vez o custo estimado das obras, ficando tais lotes indisponíveis 

para alienação até a conclusão da infraestrutura e a liberação pelo 

Município. 

Art. 44º A caução em dinheiro será depositada em conta vinculada, 

aberta em instituição financeira oficial, e somente poderá ser 

movimentada mediante autorização do órgão municipal competente, 

para fins de execução ou restituição, conforme o caso. 

Art. 45º A fiança bancária e o seguro-garantia deverão ser prestados 

por instituição financeira ou seguradora devidamente autorizada a 

funcionar no País pelo Banco Central do Brasil ou pela 

Superintendência de Seguros Privados (Susep), conforme o caso, com 

vigência não inferior ao prazo do cronograma de obras, acrescido de 6 

(seis) meses. 

Art. 46º A hipoteca de imóvel diverso somente será admitida quando 

o imóvel ofertado estiver livre e desembaraçado de quaisquer ônus, e 

seu valor de avaliação for suficiente para cobrir o custo estimado das 

obras, devendo o instrumento ser registrado na matrícula do imóvel 

dado em garantia. 

CAPÍTULO III 

DO PATRIMÔNIO DE AFETAÇÃO EM LOTEAMENTOS 

Art. 47º O loteador poderá, a seu critério ou por exigência municipal 

fundamentada no porte do empreendimento, submeter o loteamento ao 

regime de patrimônio de afetação previsto nos arts. 18-A a 18-F da 

Lei nº 6.766/1979, hipótese em que o terreno, a infraestrutura e os 

demais bens e direitos a ele vinculados manter-se-ão apartados do 

patrimônio geral do loteador. 

Art. 48º A constituição do patrimônio de afetação dar-se-á por termo 

firmado pelo loteador, averbado na matrícula do imóvel no Cartório 

de Registro de Imóveis competente, do qual constarão a 

individualização do terreno, o cronograma de obras e a identificação 

da Comissão de Representantes, quando já constituída. 

Art. 49º O loteador responderá pelos prejuízos que causar ao 

patrimônio de afetação, sem prejuízo da fiscalização exercida pela 

Comissão de Representantes, pela Prefeitura e, quando houver, pela 

instituição financiadora. 

Art. 50º Os bens e direitos integrantes do patrimônio de afetação 

somente poderão ser objeto de garantia real em operação de crédito 

cujo produto seja integralmente destinado à implantação da 

infraestrutura do loteamento e à entrega dos lotes urbanizados aos 

adquirentes. 

Art. 51º Admite-se a cessão, plena ou fiduciária, de direitos 

creditórios oriundos da comercialização dos lotes integrantes do 

loteamento afetado, hipótese em que o produto da cessão passará a 

integrar o patrimônio de afetação, vinculado à execução da 

infraestrutura. 

Art. 52º A Comissão de Representantes, a Prefeitura e, quando 

houver, a instituição financiadora da infraestrutura poderão nomear, às 

suas expensas, pessoa física ou jurídica para fiscalizar e acompanhar a 

execução das obras vinculadas ao patrimônio de afetação, sem 

prejuízo da fiscalização municipal ordinária de que trata o art. 82 

desta Lei. 

Art. 53º A Comissão de Representantes será constituída pelos 

adquirentes de lotes do empreendimento afetado, com atribuições de 

fiscalização da regularidade da aplicação dos recursos e da execução 

das obras, na forma de regulamento próprio a ser aprovado por 

decreto municipal, observados os arts. 18-A a 18-F da Lei nº 

6.766/1979. 

Art. 54º O patrimônio de afetação extinguir-se-á pela conclusão das 

obras de infraestrutura, devidamente atestada por vistoria municipal, e 

pela entrega dos lotes urbanizados aos adquirentes, mediante 

averbação do cancelamento na matrícula do imóvel. 

CAPÍTULO IV 

DA GARANTIA LASTREADA EM RECURSOS DO PROGRAMA 

MINHA CASA, MINHA VIDA 

Art. 55º É juridicamente admissível que a garantia de execução da 

infraestrutura seja lastreada, total ou parcialmente, em recursos ou 

instrumentos financeiros do Programa Minha Casa, Minha Vida, 

instituído pela Lei nº 14.620/2023, nas seguintes formas, isolada ou 

cumulativamente: 

I – constituição de patrimônio de afetação sobre o loteamento, nos 

termos do Capítulo III deste Título, com anuência expressa da 

instituição financiadora do empreendimento e sua nomeação, em 

conjunto com a Prefeitura e a Comissão de Representantes, para 

fiscalização da execução da infraestrutura; 

II – comprovação formal, perante o Município, do cronograma de 

desembolso do financiamento habitacional vinculado à execução das 

obras de infraestrutura, sempre que a operação de crédito contemplar 

expressamente o custeio da infraestrutura não incidente do 

empreendimento, nos termos da Lei nº 14.620/2023. 

Art. 56º A admissão de garantia lastreada em recursos do Minha Casa, 

Minha Vida não dispensa a formalização de instrumento próprio de 
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garantia perante o Município, permanecendo o financiamento 

habitacional e a garantia municipal como relações jurídicas distintas, 

ainda que articuláveis. 

Parágrafo único. Em qualquer hipótese, o Município reterá 

mecanismo próprio de exigibilidade da garantia, exercível 

independentemente da relação contratual entre o loteador e a 

instituição financiadora, de modo que o eventual inadimplemento do 

financiamento habitacional não obste a execução da garantia 

municipal. 

Art. 57º A aceitação de instrumento do Minha Casa, Minha Vida 

como garantia será formalizada por termo de compromisso, ou 

instrumento equivalente, firmado entre o Município, o loteador e a 

instituição financiadora, levado a registro no Cartório de Registro de 

Imóveis competente, do qual constarão, no mínimo: 

I – a identificação do financiamento e de seu cronograma de 

desembolso vinculado à infraestrutura; 

II – a anuência da instituição financiadora com a fiscalização 

municipal e, quando houver, com a Comissão de Representantes; 

III – a cláusula de exigibilidade autônoma da garantia pelo Município, 

em caso de inadimplemento da obrigação de implantar a 

infraestrutura, independentemente do andamento do contrato de 

financiamento; 

IV – o valor e o prazo de vigência da garantia, compatíveis com o 

cronograma de obras. 

Art. 58º A mera existência de contrato de financiamento habitacional 

celebrado com a Caixa Econômica Federal ou outra instituição 

habilitada ao Programa Minha Casa, Minha Vida não dispensa, por si 

só, a formalização do instrumento de garantia perante o Município na 

forma deste Capítulo. 

CAPÍTULO V 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE ESCOLHA E 

FORMALIZAÇÃO DA GARANTIA 

Art. 59º O processo administrativo de escolha da modalidade de 

garantia terá início com requerimento do loteador, dirigido ao órgão 

municipal de planejamento urbano, no qual indicará a modalidade ou 

combinação de modalidades pretendidas dentre as previstas no art. 42 

desta Lei. 

Art. 60º Instruirá o requerimento: 

I – a estimativa de custo da infraestrutura, elaborada pela equipe 

técnica municipal nos termos do art. 30, inciso III, desta Lei, ou, na 

sua falta, orçamento apresentado pelo loteador, sujeito a validação 

técnica municipal; 

II – o cronograma físico-financeiro das obras; 

III – os documentos comprobatórios da modalidade de garantia 

pretendida, inclusive, quando for o caso, a documentação de 

enquadramento no Programa Minha Casa, Minha Vida perante a 

instituição financiadora e o respectivo cronograma de desembolso. 

Art. 61º O órgão municipal de planejamento urbano, no prazo de até 

30 (trinta) dias, emitirá parecer técnico sobre a suficiência e a 

adequação da modalidade proposta, encaminhando o processo à 

Procuradoria Geral do Município para parecer jurídico conclusivo. 

Art. 62º O parecer jurídico da Procuradoria Geral do Município 

examinará, especialmente: 

I – a regularidade formal do instrumento de garantia proposto; 

II – a suficiência do valor da garantia em face do custo estimado da 

obra; 

III – nos casos de garantia lastreada em recursos do Minha Casa, 

Minha Vida, a observância dos requisitos do art. 57 desta Lei, 

notadamente a existência de mecanismo autônomo de exigibilidade 

em favor do Município. 

Art. 63º Concluído o parecer jurídico favorável, a decisão sobre a 

modalidade de garantia será proferida pelo Chefe do Poder Executivo, 

ou autoridade delegada, de forma motivada, integrando o ato de 

aprovação do parcelamento de que trata o art. 34 desta Lei. 

Art. 64º O instrumento de garantia, uma vez formalizado, deverá ser 

levado a registro ou averbação no Cartório de Registro de Imóveis 

competente, previamente ou concomitantemente ao registro do 

loteamento, constituindo condição de eficácia deste. 

Art. 65º Havendo lacuna normativa quanto a modalidades de garantia 

não expressamente reguladas nesta Lei, o Chefe do Poder Executivo 

poderá, mediante decreto e parecer prévio da Procuradoria Geral do 

Município, disciplinar modalidade específica para caso concreto, 

privilegiando-se, sempre que possível, o regime de patrimônio de 

afetação previsto no Capítulo III deste Título, por oferecer maior grau 

de proteção ao interesse municipal. 

CAPÍTULO VI 

DA EXECUÇÃO DA GARANTIA 

Art. 66º Verificado o inadimplemento da obrigação de executar a 

infraestrutura no prazo do cronograma aprovado, o Município 

notificará o loteador para, no prazo de 30 (trinta) dias, sanar a mora ou 

apresentar justificativa. 

Art. 67º Não sanada a mora, o Município procederá à execução da 

garantia constituída, pelos meios cabíveis à modalidade adotada, 

aplicando o produto exclusivamente à conclusão das obras de 

infraestrutura pendentes. 

Art. 68º Nos casos de garantia lastreada em patrimônio de afetação ou 

em recursos do Minha Casa, Minha Vida, a execução observará, 

adicionalmente, a comunicação à Comissão de Representantes e à 

instituição financiadora, sem prejuízo da exigibilidade autônoma da 

garantia pelo Município, na forma do art. 56, parágrafo único, desta 

Lei. 

Art. 69º Concluídas as obras às custas da garantia executada, eventual 

saldo remanescente será restituído ao loteador ou à instituição 

garantidora, conforme o caso, no prazo de 60 (sessenta) dias, contado 

da vistoria de recebimento definitivo. 

Art. 70º A execução da garantia não exclui a responsabilidade civil e 

administrativa do loteador, nem a aplicação das penalidades previstas 

no Título IX desta Lei. 

  

TÍTULO VI 

DA EXECUÇÃO DAS OBRAS E DO RECEBIMENTO DA 

INFRAESTRUTURA 

Art. 71º As obras de infraestrutura serão executadas em conformidade 

com os projetos aprovados e o cronograma físico-financeiro, sob 

responsabilidade técnica do profissional habilitado indicado pelo 

loteador. 

Art. 72º O órgão municipal de planejamento urbano fiscalizará 

periodicamente a execução das obras, podendo determinar a 

paralisação e a adoção de medidas corretivas em caso de 

desconformidade com os projetos aprovados. 

Art. 73º Concluída cada etapa do cronograma, o loteador comunicará 

o fato ao Município, que procederá a vistoria no prazo de até 30 

(trinta) dias, emitindo termo de recebimento parcial. 

Art. 74º Concluída a totalidade da infraestrutura, será expedido, após 

vistoria final, o Termo de Recebimento Definitivo das Obras, 

condição para a liberação da garantia constituída e, quando aplicável, 

para a extinção do patrimônio de afetação. 

Art. 75º O recebimento das obras pelo Município não exime o 

loteador e o responsável técnico da responsabilidade civil por vícios 

construtivos, na forma do art. 618 do Código Civil, pelo prazo de 5 

(cinco) anos, contado do Termo de Recebimento Definitivo. 

Art. 76º As áreas públicas e os equipamentos urbanos entregues ao 

Município passarão à sua administração e manutenção a partir do 

Termo de Recebimento Definitivo, ressalvadas obrigações de garantia 

técnica do executor. 

  

TÍTULO VII 

DO REGISTRO IMOBILIÁRIO DO PARCELAMENTO 

Art. 77º O registro do loteamento ou desmembramento observará o 

procedimento e a documentação exigidos pelos arts. 18 a 22 da Lei nº 

6.766/1979, cabendo ao loteador requerê-lo no Cartório de Registro 

de Imóveis da circunscrição do imóvel. 

Art. 78º Constarão obrigatoriamente do requerimento de registro, 

além dos documentos exigidos pela Lei nº 6.766/1979: 

I – o ato municipal de aprovação do parcelamento; 

II – o instrumento de garantia de infraestrutura devidamente 

formalizado, quando as obras não estiverem concluídas; 

III – a certidão de que trata o art. 18, inciso VI, da Lei nº 6.766/1979. 

Art. 79º Após o registro, os lotes poderão ser objeto de compromisso 

de compra e venda, cessão ou promessa de cessão, observadas as 

disposições dos arts. 25 a 30 da Lei nº 6.766/1979. 

Art. 80º Nos loteamentos submetidos ao regime de patrimônio de 

afetação ou vinculados a financiamento habitacional, a 

comercialização dos lotes observará a anuência ou ciência da 

instituição financiadora, conforme estabelecido no respectivo contrato 

de financiamento, sem prejuízo da livre alienação dos lotes não 

gravados por garantia real. 
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Art. 81º O Município poderá, mediante convênio com o Cartório de 

Registro de Imóveis local, instituir mecanismos de comunicação e 

atualização recíproca de informações sobre o andamento dos registros 

e das obras de infraestrutura dos loteamentos aprovados. 

  

TÍTULO VIII 

DA FISCALIZAÇÃO, DAS INFRAÇÕES E DAS 

PENALIDADES 
Art. 82º A fiscalização do cumprimento desta Lei compete ao órgão 

municipal de planejamento urbano, sem prejuízo da atuação dos 

demais órgãos de fiscalização municipal e da comunicação ao 

Ministério Público, quando cabível. 

Art. 83º Constitui infração administrativa, sujeita às penalidades desta 

Lei, sem prejuízo da responsabilidade civil e penal cabível: 

I – dar início a parcelamento do solo sem prévia aprovação municipal; 

II – registrar parcelamento sem a documentação exigida por esta Lei e 

pela Lei nº 6.766/1979; 

III – descumprir o cronograma de execução de obras de infraestrutura 

aprovado; 

IV – comercializar lotes antes do registro do parcelamento, 

ressalvadas as hipóteses legais de pré-contrato; 

V – dar destinação diversa da aprovada às áreas públicas ou 

institucionais; 

VI – descumprir qualquer outra obrigação prevista nesta Lei ou no ato 

de aprovação do parcelamento. 

Art. 84º As infrações previstas nesta Lei sujeitam o infrator, isolada 

ou cumulativamente, às seguintes penalidades: 

I – notificação para regularização, com prazo determinado; 

II – multa, cujo valor e critérios de gradação serão fixados em 

regulamento, observados os princípios da proporcionalidade e da 

razoabilidade; 

III – embargo da obra ou do parcelamento; 

IV – interdição do loteamento para fins de comercialização de lotes; 

V – cassação da aprovação do parcelamento, nos casos de 

reincidência ou de infração grave. 

Art. 85º O processo administrativo para aplicação das penalidades 

observará o contraditório e a ampla defesa, assegurado recurso ao 

Chefe do Poder Executivo, no prazo de 15 (quinze) dias, contado da 

notificação. 

Art. 86º A aplicação das penalidades administrativas não prejudica a 

responsabilização penal do loteador nos termos dos arts. 50 a 52 da 

Lei nº 6.766/1979, cabendo ao Município comunicar ao Ministério 

Público os indícios de crime contra a Administração Pública ou contra 

o ordenamento urbano de que tiver ciência. 

Art. 87º Os valores arrecadados a título de multa por infração a esta 

Lei serão destinados a fundo municipal de desenvolvimento urbano, 

quando existente, ou, na sua falta, à dotação orçamentária vinculada 

às ações de planejamento urbano e regularização fundiária do 

Município. 

  

TÍTULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 88º O Chefe do Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que 

couber, no prazo de 90 (noventa) dias contado de sua publicação, 

mediante decreto, especialmente quanto: 

I – aos índices urbanísticos complementares não fixados no Plano 

Diretor; 

II – aos critérios técnicos de elaboração da estimativa de custo de 

infraestrutura; 

III – ao regulamento da Comissão de Representantes e do patrimônio 

de afetação; 

IV – à tabela de valores e critérios de gradação das multas previstas 

no art. 90, inciso II. 

Art. 89º Os processos de parcelamento do solo protocolados 

anteriormente à publicação desta Lei serão apreciados de acordo com 

a legislação vigente à época do protocolo, facultado ao interessado 

requerer a aplicação das disposições desta Lei, quando mais benéficas, 

especialmente quanto ao sistema de garantias do Título V. 

Art. 90º Os loteamentos já aprovados e registrados até a data de 

publicação desta Lei permanecem regidos pelas condições de sua 

aprovação original, aplicando-se-lhes, no que couber e mediante 

requerimento do interessado, o sistema de garantias e o regime de 

patrimônio de afetação previstos no Título V, para as obras de 

infraestrutura ainda pendentes de execução. 

Art. 91º O Município poderá celebrar convênios e termos de 

cooperação técnica com a Caixa Econômica Federal, outras 

instituições financeiras habilitadas ao Programa Minha Casa, Minha 

Vida, o Cartório de Registro de Imóveis local e órgãos estaduais e 

federais de habitação e urbanismo, para a fiel execução desta Lei. 

Art. 92º Aplicam-se subsidiariamente a esta Lei, no que não 

contrariarem suas disposições, a Lei Federal nº 6.766/1979, a Lei 

Federal nº 10.257/2001, a Lei Federal nº 13.465/2017, a Lei Federal 

nº 14.620/2023, o Código Civil e a Lei Federal Complementar nº 

95/1998, quanto à técnica legislativa. 

Art. 93º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Art. 94º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se 
  

Paço da Prefeito Municipal de Potengi/CE, 07 de agosto de 2026. 

  

SALVIANO LINARD DE ALENCAR 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Álvaro Tenorio Alves de Alencar 

Código Identificador:77FC7C88 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 07/08/2026-01 

 

PORTARIA Nº 07/08/2026-01, DE 07 DE AGOSTO DE 2026 
  

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DO CARGO 

COMISSIONADO DE FISCAL DE CONTRATO 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE POTENGI, ESTADO DO 

CEARÁ, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei 

Orgânica do Município e pela legislação municipal vigente, 

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 37, II da CF/88, acerca dos 

cargos em comissão são de livre nomeação e livre exoneração; 

CONSIDERANDO a discricionariedade administrativa em que a 

administração exerce os atos administrativos com a finalidade de 

atender as necessidades públicas. 

RESOLVE: 
Art. 1º EXONERAR a Sra. ANA JAIARA TEIXEIRA DA SILVA, 

portadora do CPF: nº 064.XXX.XXX-98, do cargo comissionado de 

FISCAL DE CONTRATO, junto aos contratos do tipo Aquisição 

de bens e produtos e serviços comuns. 
Art. 2º Determinar o envio dessa portaria ao setor de Departamento 

de Pessoal para a adoção das medidas cabíveis. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Potengi/CE, 07 de agosto de 2026. 

  

SALVIANO LINARD DE ALENCAR 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Álvaro Tenorio Alves de Alencar 

Código Identificador:712293DF 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 07/08/2026-02 

 

PORTARIA Nº 07/08/2026-02, DE 07 DE AGOSTO DE 2026 
  

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO PARA CARGO 

COMISSIONADO DE GERENTE DO 

ALMOXARIFADO DA SECRETÁRIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE, NA FORMA QUE 

INDICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE POTENGI, ESTADO DO 

CEARÁ, no uso das atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica 

Municipal; 
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CONSIDERANDO o que dispõe o art. 37, II da CF/88, acerca dos 

cargos em comissão são de livre nomeação e livre exoneração; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 537/2025, de 04 de fevereiro 

de 2025. 

CONSIDERANDO a discricionariedade administrativa em que a 

administração exerce os atos administrativos com a finalidade de 

atender as necessidades públicas. 

RESOLVE 
Art. 1º NOMEAR a Sra. ANA JAIARA TEIXEIRA DA SILVA, 

inscrita no Cadastro de Pessoa Física CPF: Nº 064.XXX.XXX-98, 

para exercer o cargo comissionado de GERENTE DO 

ALMOXARIFADO, vinculada à Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 2º Fica a Gerente do Almoxarifado responsável por gerenciar e 

supervisionar as atividades de recebimento, armazenamento, controle 

e distribuição de materiais e insumos da Secretaria Municipal de 

Saúde, garantindo o abastecimento eficiente, a organização do estoque 

e o uso racional dos recursos, em conformidade com as normas 

administrativas e legais. 

Art. 3º Determinar o envio dessa Portaria ao Setor de Departamento 

Pessoal para adoção das providências cabíveis. 

Art. 4º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Potengi/CE, 07 de agosto de 2026. 

  

SALVIANO LINARD DE ALENCAR 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Álvaro Tenorio Alves de Alencar 

Código Identificador:20DBC09C 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA 

 

SECRETARIA DE CULTURA 

EXTRATO DA PORTARIA Nº 080/2026 – NOMEAÇÃO DO 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE CULTURA 

 

ESTADO DO CEARÁ PREFEITURA MUNICIPAL DE 

POTIRETAMA- EXTRATO DA PORTARIA Nº 80/2026 
A Prefeita Municipal de Potiretama, no uso de suas atribuições legais, 

por meio da Portaria nº 080/2026, nomeia o Sr. FRANCISCO 

UBERLÂNDIO GOMES DE SOUSA para exercer o cargo de 

Secretário Municipal de Cultura. O ato estabelece as atribuições 

inerentes ao cargo, delega competência para ordenação de despesas, 

celebração, acompanhamento e fiscalização de contratos 

administrativos no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, bem 

como determina a observância da Lei nº 14.133/2021, das normas do 

Tribunal de Contas do Estado do Ceará e dos princípios que regem a 

Administração Pública. A Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

Publicado por: 
Carlos Italo Soares Gomes 

Código Identificador:02C803C0 

 
SECRETARIA DE CULTURA 

LEI MUNICIPAL Nº 410/2026 – INSTITUCIONALIZA A 

BANDA DE MÚSICA MARGARIDA PAES DE MELO 

 

ESTADO DO CEARÁ PREFEITURA MUNICIPAL DE 

POTIRETAMA - A Lei Municipal nº 410/2026, de 24 de junho de 

2026, institucionaliza a Banda de Música do Município de Potiretama, 

que passa a denominar-se "Banda de Música Margarida Paes de 

Melo", vinculando-a à Secretaria Municipal de Cultura. A norma 

estabelece como finalidades da Banda promover a formação e a 

educação musical de crianças, adolescentes e jovens; difundir a 

cultura musical; representar o Município em eventos cívicos, 

culturais, artísticos e sociais; atuar como instrumento de inclusão 

social e valorização dos talentos locais; e realizar apresentações, 

concertos e ensaios abertos à comunidade. A Lei autoriza o Poder 

Executivo a celebrar convênios, parcerias e acordos com entidades 

públicas e privadas para o cumprimento de seus objetivos, estabelece 

que as despesas correrão por conta de dotações orçamentárias próprias 

e determina sua entrada em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário.  

Publicado por: 
Carlos Italo Soares Gomes 

Código Identificador:13CFE5DD 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUITERIANÓPOLIS 

 

SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

AVISO DE PRÉ-QUALIFICAÇÃO Nº 06/2026-EPQ 

 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE 

QUITERIANÓPOLIS - AVISO DE PRÉ-QUALIFICAÇÃO Nº 

06/2026-EPQ. Torna público que no período do dia 10/08/2026 ao dia 

25/08/2026 às 08h, realizará o recebimento dos documentos do 

processo de Pré-Qualificação. OBJETO: PRÉ-QUALIFICAÇÃO 

PARA CONSTRUÇÃO, REFORMA E AMPLIAÇÃO DO 

MERCADO PÚBLICO E URBANIZAÇÃO DO SEU ENTORNO 

NA SEDE DO MUNICÍPIO DE QUITERIANÓPOLIS - CE. O edital 

de pré-qualificação pode ser obtido dos sites 

https://compras.m2atecnologia.com.br/ e 

https://quiterianopolis.ce.gov.br/. Mais informações no telefone: (88) 

99683-1570. 

  

Quiterianópolis - CE, 07 de agosto de 2026.  

  

JOSÉ ÍTALO ALVES COSTA - 
Agente de Contratação. 

Publicado por: 
José Ítalo Alves Costa 

Código Identificador:3A763B7C 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXADÁ 

 

SECRETARIA DE SAÚDE 

AVISO DE RESULTADO DA CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 

10.003/2026 

 

A Secretaria Municipal de Saúde do Município de Quixadá/CE torna 

público, para conhecimento dos interessados, o resultado do 

Chamamento Público nº 10.003/2026 – SMS, cujo objeto é o 

CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS 

ESPECIALIZADAS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

PRÓTESES DE FORMA COMPLEMENTAR AO SISTEMA 

ÚNICO DE SAÚDE (SUS), INCLUINDO TODAS AS ETAPAS 

CLÍNICAS E LABORATORIAIS NECESSÁRIAS, TAIS COMO 

AVALIAÇÃO INICIAL, MOLDAGEM, PROVAS, AJUSTES, 

INSTALAÇÃO E ACOMPANHAMENTO PÓS-ENTREGA, SOB A 

RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE QUIXADÁ/CE. Após análise técnica e jurídica da 

documentação apresentada, a Comissão de Seleção e Avaliação do 

Chamamento Público declara HABILITADA E CREDENCIADA a 

empresa THOMAS RAMON LEITE BATISTA-ME, inscrita no 

CNPJ sob nº 20.937.637/0001-70, por atender plenamente às 

exigências editalícias e legais aplicáveis ao presente procedimento, 

com valor global de credenciamento de R$ 270.000,00 (duzentos e 

setenta mil reais). Nos termos do edital convocatório, da Lei Federal 

nº 14.133/2021, especialmente de seu art. 79, da Lei Federal nº 

8.080/1990, do Decreto Federal nº 7.508/2011, do Decreto Federal nº 

11.878/2024, da Lei Federal nº 13.709/2018 e das demais normas 

aplicáveis ao Sistema Único de Saúde – SUS, fica aberto o prazo 

recursal de 05 (cinco) dias úteis para interposição de recursos 

administrativos, contado da data de publicação deste aviso. 

  

Quixadá/CE, 06 de agosto de 2026. 

  

RILSON SOUSA DE ANDRADE –  
Secretário Municipal de Saúde. 
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Publicado por: 
Uyara Dayana de Alencar Capistrano 

Código Identificador:419ABEC1 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERÉ 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXERÉ 

PORTARIA DE AJUDA DE CUSTO N° 0229/2026 

 

O(A) VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

QUIXERÉ, ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais 

e de acordo com o que determina o Art. 35 da Lei Orgânica do 

Município, a que se refere a emenda de nº 001/2011, combinado com 

a Resolução nº 001 de 28 de junho de 2017, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Conceder a título de ajuda de custo o valor R$ 100,00, (cem 

reais), a(o) Senhor(a) MICHELLE RAFAELA DE BRITO, ocupante 

do cargo de Presidente da Câmara Municipal, para fazer face às 

despesas com deslocamento da Zona Rural à Sede do Município, para 

participar da Sessão Ordinária da Câmara Municipal no dia 

07/08/2026. 

  

Art. 2º – Fica desde já a tesouraria autorizada a fazer a referida 

liberação, ou no caso de ausência ou em caso de não comparecimento 

à referida sessão, a presente portaria torna-se sem efeito e não será 

pago sob qualquer hipótese a quantia alusiva à ajuda de custo. 

  

Paço da CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXERÉ, ESTADO DO 

CEARÁ, em 07 de Agosto de 2026. 

  

JOSÉ FAGNER BRITO DE SOUSA 
Vice-Presidente  

Publicado por: 
Maria Silvanete de Sousa 

Código Identificador:2DD94B1B 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXERÉ 

PORTARIA DE AJUDA DE CUSTO N° 0230/2026 

 

O(A) PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXERÉ, 

ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e de acordo 

com o que determina o Art. 35 da Lei Orgânica do Município, a que 

se refere a emenda de nº 001/2011, combinado com a Resolução nº 

001 de 28 de junho de 2017, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Conceder a título de ajuda de custo o valor R$ 100,00, (cem 

reais), a(o) Senhor(a) JOSE JARDEL SILVEIRA LIMA, ocupante do 

cargo de Vereador(a) da Câmara Municipal, para fazer face às 

despesas com deslocamento da Zona Rural à Sede do Município, para 

participar da Sessão Ordinária da Câmara Municipal no dia 

07/08/2026. 

  

Art. 2º – Fica desde já a tesouraria autorizada a fazer a referida 

liberação, ou no caso de ausência ou em caso de não comparecimento 

à referida sessão, a presente portaria torna-se sem efeito e não será 

pago sob qualquer hipótese a quantia alusiva à ajuda de custo. 

  

Paço da CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXERÉ, ESTADO DO 

CEARÁ, em 07 de Agosto de 2026. 

  

MICHELLE RAFAELA DE BRITO 
Presidente 

Publicado por: 
Maria Silvanete de Sousa 

Código Identificador:04A9901A 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXERÉ 

PORTARIA DE AJUDA DE CUSTO N° 0231/2026 

 

O(A) PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXERÉ, 

ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e de acordo 

com o que determina o Art. 35 da Lei Orgânica do Município, a que 

se refere a emenda de nº 001/2011, combinado com a Resolução nº 

001 de 28 de junho de 2017, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Conceder a título de ajuda de custo o valor R$ 100,00, (cem 

reais), a(o) Senhor(a) OTACILIO RODRIGUES DE LIMA, ocupante 

do cargo de Vereador(a) da Câmara Municipal, para fazer face às 

despesas com deslocamento da Zona Rural à Sede do Município, para 

participar da Sessão Ordinária da Câmara Municipal no dia 

07/08/2026. 

  

Art. 2º – Fica desde já a tesouraria autorizada a fazer a referida 

liberação, ou no caso de ausência ou em caso de não comparecimento 

à referida sessão, a presente portaria torna-se sem efeito e não será 

pago sob qualquer hipótese a quantia alusiva à ajuda de custo. 

  

Paço da CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXERÉ, ESTADO DO 

CEARÁ, em 07 de Agosto de 2026. 

  

MICHELLE RAFAELA DE BRITO 
Presidente 

Publicado por: 
Maria Silvanete de Sousa 

Código Identificador:FC32BD05 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXERÉ 

PORTARIA DE AJUDA DE CUSTO N° 0232/2026 

 

O(A) PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXERÉ, 

ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e de acordo 

com o que determina o Art. 35 da Lei Orgânica do Município, a que 

se refere a emenda de nº 001/2011, combinado com a Resolução nº 

001 de 28 de junho de 2017, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Conceder a título de ajuda de custo o valor R$ 100,00, (cem 

reais), a(o) SenhoA,r(a) SAMUEL DE MELO RODRIGUES 

ocupante do cargo de Vereador(a) da Câmara Municipal, para fazer 

face às despesas com deslocamento da Zona Rural à Sede do 

Município, para participar da Sessão Ordinária da Câmara Municipal 

no dia 07/08/2026. 

  

Art. 2º – Fica desde já a tesouraria autorizada a fazer a referida 

liberação, ou no caso de ausência ou em caso de não comparecimento 

à referida sessão, a presente portaria torna-se sem efeito e não será 

pago sob qualquer hipótese a quantia alusiva à ajuda de custo. 

  

Paço da CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXERÉ, ESTADO DO 

CEARÁ, em 07 de Agosto de 2026. 

  

MICHELLE RAFAELA DE BRITO 
Presidente 

Publicado por: 
Maria Silvanete de Sousa 

Código Identificador:878996C1 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXERÉ 

PORTARIA DE AJUDA DE CUSTO N° 0233/2026 

 

O(A) PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXERÉ, 

ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e de acordo 

com o que determina o Art. 35 da Lei Orgânica do Município, a que 

se refere a emenda de nº 001/2011, combinado com a Resolução nº 

001 de 28 de junho de 2017, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Conceder a título de ajuda de custo o valor R$ 100,00, (cem 

reais), a(o) Senhor(a) CLEUDO HONORATO DE SOUSA, ocupante 

do cargo de Vereador(a) da Câmara Municipal, para fazer face às 

despesas com deslocamento da Zona Rural à Sede do Município, para 

participar da Sessão Ordinária da Câmara Municipal no dia 

07/08/2026. 
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Art. 2º – Fica desde já a tesouraria autorizada a fazer a referida 

liberação, ou no caso de ausência ou em caso de não comparecimento 

à referida sessão, a presente portaria torna-se sem efeito e não será 

pago sob qualquer hipótese a quantia alusiva à ajuda de custo. 

  

Paço da CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXERÉ, ESTADO DO 

CEARÁ, em 07 de Agosto de 2026. 

  

MICHELLE RAFAELA DE BRITO 
Presidente  

Publicado por: 
Maria Silvanete de Sousa 

Código Identificador:3D435FA8 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXERÉ 

PORTARIA DE AJUDA DE CUSTO N° 0234/2026 

 

O(A) PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXERÉ, 

ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e de acordo 

com o que determina o Art. 35 da Lei Orgânica do Município, a que 

se refere a emenda de nº 001/2011, combinado com a Resolução nº 

001 de 28 de junho de 2017, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Conceder a título de ajuda de custo o valor R$ 100,00, (cem 

reais), a(o) Senhor(a)MERIDIANE FONSECA ARAÚJO, ocupante 

do cargo de Vereador(a) da Câmara Municipal, para fazer face às 

despesas com deslocamento da Zona Rural à Sede do Município, para 

participar da Sessão Ordinária da Câmara Municipal no dia 

07/08/2026. 

  

Art. 2º – Fica desde já a tesouraria autorizada a fazer a referida 

liberação, ou no caso de ausência ou em caso de não comparecimento 

à referida sessão, a presente portaria torna-se sem efeito e não será 

pago sob qualquer hipótese a quantia alusiva à ajuda de custo. 

  

Paço da CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXERÉ, ESTADO DO 

CEARÁ, em 07 de Agosto de 2026. 

  

MICHELLE RAFAELA DE BRITO 
Presidente 

Publicado por: 
Maria Silvanete de Sousa 

Código Identificador:83674501 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXERÉ 

PORTARIA DE AJUDA DE CUSTO N° 0235/2026 

 

O(A) PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXERÉ, 

ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e de acordo 

com o que determina o Art. 35 da Lei Orgânica do Município, a que 

se refere a emenda de nº 001/2011, combinado com a Resolução nº 

001 de 28 de junho de 2017, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Conceder a título de ajuda de custo o valor R$ 100,00, (cem 

reais), a(o) Senhor(a) FRANCISCO DE FÁTIMA BEZERRA DE 

OLIVEIRA, ocupante do cargo de Vereador(a) da Câmara Municipal, 

para fazer face às despesas com deslocamento da Zona Rural à Sede 

do Município, para participar da Sessão Ordinária da Câmara 

Municipal no dia 07/08/2026. 

  

Art. 2º – Fica desde já a tesouraria autorizada a fazer a referida 

liberação, ou no caso de ausência ou em caso de não comparecimento 

à referida sessão, a presente portaria torna-se sem efeito e não será 

pago sob qualquer hipótese a quantia alusiva à ajuda de custo. 

  

Paço da CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXERÉ, ESTADO DO 

CEARÁ, em 07 de Agosto de 2026. 

  

MICHELLE RAFAELA DE BRITO 
Presidente 

  

Publicado por: 
Maria Silvanete de Sousa 

Código Identificador:3E9B084B 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXERÉ 

PORTARIA DE AJUDA DE CUSTO N° 0236/2026 

 

O(A) PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXERÉ, 

ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e de acordo 

com o que determina o Art. 35 da Lei Orgânica do Município, a que 

se refere a emenda de nº 001/2011, combinado com a Resolução nº 

001 de 28 de junho de 2017, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Conceder a título de ajuda de custo o valor R$ 100,00, (cem 

reais), a(o) Senhor(a) MARIA BERNADETE LIMA CHAVES, 

ocupante do cargo de Vereador(a) da Câmara Municipal, para fazer 

face às despesas com deslocamento da Zona Rural à Sede do 

Município, para participar da Sessão Ordinária da Câmara Municipal 

no dia 07/08/2026. 

  

Art. 2º – Fica desde já a tesouraria autorizada a fazer a referida 

liberação, ou no caso de ausência ou em caso de não comparecimento 

à referida sessão, a presente portaria torna-se sem efeito e não será 

pago sob qualquer hipótese a quantia alusiva à ajuda de custo. 

  

Paço da CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXERÉ, ESTADO DO 

CEARÁ, em 07 de Agosto de 2026. 

  

MICHELLE RAFAELA DE BRITO 
Presidente  

Publicado por: 
Maria Silvanete de Sousa 

Código Identificador:60D5F001 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 1301.02/2026. 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0040/2025 -SESA - 

CONTRATO Nº 1301.02/2026 - ORIGEM: Pregão Nº PE 0040/2025 

- SESA - CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - 

CONTRATADA(O): J B M DISTRIBUIDORA DE MATERIAL 

HOSPITALAR LTDA - OBJETO: AQUISIÇÃO DE PRODUTOS 

FARMACOLÓGICOS, DESTINADOS AOS SERVIÇOS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

QUIXERÉ/CE, COM A FINALIDADE DE ASSEGURAR O 

ABASTECIMENTO REGULAR E A CONTINUIDADE DA 

ASSISTÊNCIA À SAÚDE NA REDE PÚBLICA MUNICIPAL - 

VALOR ADITIVADO: R$ 1.683,13 (mil, seiscentos e oitenta e três 

reais e treze centavos) - VALOR ATUALIZADO: R$ 288.632,83 

(duzentos e oitenta e oito mil, seiscentos e trinta e dois reais e oitenta 

e três centavos). Assinam pela contratante: SOCORRO EMANUELA 

NERY DUARTE RODRIGUES, e pela contratada: JOSÉ 

MARDILSON BEZERRA DE MORAES. DATA DA 

ASSINATURA: 27 de julho de 2026.  

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:463E6DB0 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 1304.01/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0040/2025 -SESA - 

CONTRATO Nº 1304.01/2026 - ORIGEM: Pregão Nº PE 0040/2025 

- SESA - CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - 

CONTRATADA(O): VALEFARMA LAGOINHA LTDA - 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE PRODUTOS FARMACOLÓGICOS, 

DESTINADOS AOS SERVIÇOS DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE QUIXERÉ/CE, COM A 

FINALIDADE DE ASSEGURAR O ABASTECIMENTO 

REGULAR E A CONTINUIDADE DA ASSISTÊNCIA À SAÚDE 

NA REDE PÚBLICA MUNICIPAL - VALOR ADITIVADO: R$ 
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7.465,64 (sete mil, quatrocentos e sessenta e cinco reais e sessenta e 

quatro centavos) - VALOR ATUALIZADO: R$ 171.859,31 (cento e 

setenta e um mil, oitocentos e cinquenta e nove reais e trinta e um 

centavos). Assinam pela contratante: SOCORRO EMANUELA 

NERY DUARTE RODRIGUES, e pela contratada: RAIMUNDO 

GEORGE DE OLIVEIRA LIMA. DATA DA ASSINATURA: 27 de 

julho de 2026.  

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:B2D86863 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 202508040003. 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0014/2025-GOV - 

CONTRATO Nº 202508040003 - ORIGEM: Pregão Nº PE 

0014/2025-GOV - CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL 

DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, RECURSOS HÍDRICOS E 

DESENVOLVIMENTO RURAL - CONTRATADA(O): 

CONSTRUDEL SOLUÇÕES EM ATACADO E VAREJO LTDA - 

OBJETO: a prorrogação do prazo de vigência do contrato nº 

202508040003, com fundamento no Art. 107 da Lei nº 14.133/2021, 

cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 

E ELÉTRICO PARA MANUTENÇÃO DOS IMÓVEIS SOB 

RESPONSABILIDADE DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE 

ADMINISTRAÇÃO; DE CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE; E 

DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E RECURSOS HÍDRICOS DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERÉ. - VALOR 

ADITIVADO: R$ 38.053,74 (trinta e oito mil e cinquenta e três reais 

e setenta e quatro centavos) - VALOR ATUALIZADO: R$ 76.107,48 

(setenta e seis mil, cento e sete reais e quarenta e oito centavos). 

PRAZO DE VIGÊNCIA: terá vigência de 07 de agosto de 2026 a 06 

de agosto de 2027. ASSINA PELA CONTRATANTE LUIZ 

GONZAGA DE OLIVEIRA JUNIOR; E PELA CONTRATADA 

LAIS LARA RODRIGUES SOUSA LIMA. DATA DA 

ASSINATURA: 05 de agosto de 2026.  

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:39E36ECC 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 202508040009. 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0014/2025-GOV - 

CONTRATO Nº 202508040009 - ORIGEM: Pregão Nº PE 

0014/2025-GOV - CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL 

DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, RECURSOS HÍDRICOS E 

DESENVOLVIMENTO RURAL - CONTRATADA(O): CMC - 

COMÉRCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÕES LTDA - 

OBJETO: a prorrogação do prazo de vigência do contrato nº 

202508040009, com fundamento no Art. 107 da Lei nº 14.133/2021, 

cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 

E ELÉTRICO PARA MANUTENÇÃO DOS IMÓVEIS SOB 

RESPONSABILIDADE DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE 

ADMINISTRAÇÃO; DE CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE; E 

DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E RECURSOS HÍDRICOS DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERÉ. - VALOR 

ADITIVADO: R$ 68.632,22 (sessenta e oito mil, seiscentos e trinta e 

dois reais e vinte e dois centavos) - VALOR ATUALIZADO: R$ 

137.264,44 (cento e trinta e sete mil, duzentos e sessenta e quatro 

reais e quarenta e quatro centavos). PRAZO DE VIGÊNCIA: terá 

vigência de 07 de agosto de 2026 a 06 de agosto de 2027. ASSINA 

PELA CONTRATANTE LUIZ GONZAGA DE OLIVEIRA 

JUNIOR; E PELA CONTRATADA RICARDO DA SILVA 

MARQUES. DATA DA ASSINATURA: 05 de agosto de 2026. 

 

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:EA52542D 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 202508040012. 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0014/2025-GOV - 

CONTRATO Nº 202508040012 - ORIGEM: Pregão Nº PE 

0014/2025-GOV - CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL 

DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, RECURSOS HÍDRICOS E 

DESENVOLVIMENTO RURAL - CONTRATADA(O): J. M. 

UCHOA JUNIOR & CIA LTDA - OBJETO: a prorrogação do prazo 

de vigência do contrato nº 202508040012, com fundamento no Art. 

107 da Lei nº 14.133/2021, cujo objeto é AQUISIÇÃO DE 

MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO E ELÉTRICO PARA 

MANUTENÇÃO DOS IMÓVEIS SOB RESPONSABILIDADE 

DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE ADMINISTRAÇÃO; DE 

CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE; E DE AGRICULTURA, 

PECUÁRIA E RECURSOS HÍDRICOS DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE QUIXERÉ. - VALOR ADITIVADO: R$ 13.011,14 

(treze mil e onze reais e catorze centavos) - VALOR ATUALIZADO: 

R$ 26.022,28 (vinte e seis mil e vinte e dois reais e vinte e oito 

centavos). PRAZO DE VIGÊNCIA: terá vigência de 07 de agosto de 

2026 a 06 de agosto de 2027. ASSINA PELA CONTRATANTE 

LUIZ GONZAGA DE OLIVEIRA JUNIOR; E PELA 

CONTRATADA JOSE MAURICIO UCHOA JUNIOR. DATA DA 

ASSINATURA: 05 de agosto de 2026.  

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:B28E95F1 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 202508040015 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0014/2025-GOV - 

CONTRATO Nº 202508040015 - ORIGEM: Pregão Nº PE 

0014/2025-GOV - CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL 

DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, RECURSOS HÍDRICOS E 

DESENVOLVIMENTO RURAL - CONTRATADA(O): 

COMERCIAL AGUIAR DE MATERIAL ELETRICO LTDA - 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO E 

ELÉTRICO PARA MANUTENÇÃO DOS IMÓVEIS SOB 

RESPONSABILIDADE DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE 

ADMINISTRAÇÃO; DE CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE; E 

DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E RECURSOS HÍDRICOS DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERÉ. - VALOR 

ADITIVADO: R$ 825,70 (oitocentos e vinte e cinco reais e setenta 

centavos) - VALOR ATUALIZADO: R$ 1.651,40 (mil, seiscentos e 

cinquenta e um reais e quarenta centavos). PRAZO DE VIGÊNCIA: 

terá vigência de 07 de agosto de 2026 a 06 de agosto de 2027. 

ASSINA PELA CONTRATANTE LUIZ GONZAGA DE 

OLIVEIRA JUNIOR; E PELA CONTRATADA JOSÉ FLAVIO DE 

SOUZA LOURENÇO. DATA DA ASSINATURA: 05 de agosto de 

2026.  

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:EC9A6B01 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 202508060020. 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0014/2025-GOV - 

CONTRATO Nº 202508060020 - ORIGEM: Pregão Nº PE 

0014/2025-GOV - CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL 

DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, RECURSOS HÍDRICOS E 

DESENVOLVIMENTO RURAL - CONTRATADA(O): J R F LTDA 

- OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO E 

ELÉTRICO PARA MANUTENÇÃO DOS IMÓVEIS SOB 

RESPONSABILIDADE DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE 

ADMINISTRAÇÃO; DE CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE; E 

DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E RECURSOS HÍDRICOS DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERÉ. - VALOR 

ADITIVADO: R$ 5.951,55 (cinco mil, novecentos e cinquenta e um 

reais e cinquenta e cinco centavos) - VALOR ATUALIZADO: R$ 
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11.903,10 (onze mil, novecentos e três reais e dez centavos). PRAZO 

DE VIGÊNCIA: terá vigência de 07 de agosto de 2026 a 06 de agosto 

de 2027. ASSINA PELA CONTRATANTE LUIZ GONZAGA DE 

OLIVEIRA JUNIOR; E PELA CONTRATADA ROQUE 

NOGUEIRA GRANJA FILHO. DATA DA ASSINATURA: 05 de 

agosto de 2026.  

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:D461856F 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 202508070001. 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0005/2025 - SESA - 

CONTRATO Nº 202508070001 - ORIGEM: Adesão a Registro de 

Preços Nº 00005/2025 - CONTRATANTE: SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAUDE - CONTRATADA(O): J A COMERCIAL 

ATACADISTA LTDA - OBJETO: Contratação de material de 

limpeza, a fim de atender de forma adequada e ininterrupta às 

demandas de higiene e manutenção dos ambientes sob 

responsabilidade da Secretaria de Saúde - VALOR ADITIVADO: R$ 

67.493,56 (sessenta e sete mil, quatrocentos e noventa e três reais e 

cinquenta e seis centavos) - VALOR ATUALIZADO: R$ 136.639,06 

(cento e trinta e seis mil, seiscentos e trinta e nove reais e seis 

centavos). Assinam pela contratante: SOCORRO EMANUELA 

NERY DUARTE RODRIGUES, e pela contratada: JULIO CESAR 

DE BRITO PINHEIRO JUNIOR. Prazo de vigência: 08 de agosto de 

2026 a 18 de dezembro de 2026. DATA DA ASSINATURA: 06 de 

agosto de 2026.  

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:BC889739 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SABOEIRO 

 

SECRETARIA DA SAÚDE 

AVISO DE CREDENCIAMENTO N° CR1507.01SESA/2026 

 

AVISO DE CREDENCIAMENTO 

Credenciamento nº CR1507.01SESA/2026 
  

A Prefeitura Municipal de Saboeiro – CE, por meio do Fundo 

Municipal de Saúde, torna público que realizará a partir do dia 11 de 

agosto os procedimentos necessários ao regular andamento do 

CREDENCIAMENTO nº CR1507.01SESA/2026, com fundamento 

na Lei nº 14.133/2021. Objeto: CREDENCIAMENTO DE PESSOAS 

JURÍDICAS PARA FORNECIMENTO DE PASSAGENS E 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE PACIENTES 

USUÁRIOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS, 

DESTINADOS AO TRATAMENTO FORA DO DOMICÍLIO (TFD) 

E DEMAIS DESLOCAMENTOS ASSISTENCIAIS 

AUTORIZADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DE SABOEIRO/CE. O Aviso de Credenciamento encontra-se 

disponível na Prefeitura Municipal de Saboeiro, situada na Travessa 

Senador Miguel, nº 15, Centro, Saboeiro/CE, bem como no portal 

eletrônico. https://app.silgov.com.br/ e pelo e-mail: 

licitacaosaboeiro6@gmail.com.  

  

Saboeiro/CE, 07 de Agosto de 2026.   

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:18CFA53F 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALITRE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 0708001/2026 

 

DISPÕE SOBRE A CESSÃO DE SERVIDOR 

PÚBLICO EFETIVO DO MUNICIPIO DE 

SALITRE-CE PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

AO MINISTÉRIO PÚBLICO DO CEARÁ, NA 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMPOS 

SALES-CE. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE SALITRE, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do 

Município, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Ceder o servidor público municipal CICERO LUIS DE 

SOUSA, ocupante do cargo efetivo de agente administrativo, 

matricula nº 61, titular do CPF nº 962.977.983-00, para prestação de 

serviços ao Ministério Público do Ceará, na Promotoria de Justiça de 

Campos Sales – CE. 

Art. 2º. A cessão perdurará pelo prazo de 60 (sessenta) meses, a contar 

da publicação do seu extrato no Diário Oficial do Ministério Público. 

Art. 3º A presente cessão fundamenta-se em Termo de Convênio 

firmado entre esse Município e a Procuradoria Geral de Justiça do 

Estado do Ceará. 

Art. 4º. A promotoria de Justiça de Campos Sales remeterá ao 

Departamento de Recursos Humanos do Município de Salitre, até o 

dia 20 de cada mês, a frequência do referido servidor. 

Art. 5º. Essa portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando eventuais disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Salitre/CE, aos 07 (sete) dias do mês 

de agosto de 2026. 

  

ANTÔNIO RONALDO PEREIRA DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luana Emanuela Silva 

Código Identificador:9E82E057 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 0708002/2026 

 

DISPÕE SOBRE A CESSÃO DE SERVIDOR 

PÚBLICO EFETIVO DO MUNICIPIO DE 

SALITRE-CE PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

AO MINISTÉRIO PÚBLICO DO CEARÁ, NA 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMPOS 

SALES-CE. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SALITRE, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do 

Município, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Ceder a servidora pública municipal MARIA APARECIDA 

DA SILVA PEREIRA, ocupante do cargo efetivo de auxiliar de 

serviços gerais, matricula nº 48, titular do CPF nº 622.396.433-15, 

para prestação de serviços ao Ministério Público do Ceará, na 

Promotoria de Justiça de Campos Sales – CE. 

Art. 2º. A cessão perdurará pelo prazo de 60 (sessenta) meses, a contar 

da publicação do seu extrato no Diário Oficial do Ministério Público. 

Art. 3º A presente cessão fundamenta-se em Termo de Convênio 

firmado entre esse Município e a Procuradoria Geral de Justiça do 

Estado do Ceará. 

Art. 4º. A promotoria de Justiça de Campos Sales remeterá ao 

Departamento de Recursos Humanos do Município de Salitre, até o 

dia 20 de cada mês, a frequência do referido servidor. 

Art. 5º. Essa portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando eventuais disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Salitre/CE, aos 07 (sete) dias do mês 

de agosto de 2026. 

  

ANTÔNIO RONALDO PEREIRA 
Prefeito Municipal  
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Publicado por: 
Luana Emanuela Silva 

Código Identificador:3A537C69 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 0708003/2026 

 

DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO E POSSE DO 

COLEGIADO DO CONSELHO MUNICIPAL DE 

SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL – 

COMSEA DO MUNICÍPIO DE SALITRE – 

CEARÁ. 

  

ANTÔNIO RONALDO PEREIRA DA SILVA, Prefeito Interino do 

Municipio de Salitre – Ceará, no uso de suas atribuições legais da Lei 

n° 262, de 22 de Junho de 2016, pela presente. 

  

RESOLVE: 
Art. 1º Nomear e empossar os membros que constituem o Conselho 

Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – COMSEA de 

Salitre para o mandato de 22 de Julho de 2026 a 07 de fevereiro de 

2027. 

  

1 – REPRESENTANTES DO GOVERNO MUNICIPAL 
1.1 SECRETARIA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO SOCIAL E 

DIREITOS HUMANOS 

Titular: Rodrigo Cicero Morais da Silva 

Suplente: Janaina Pereira de Souza 

  

1.2 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Titular: Edilândia Maria Nonato 

Suplente: Ana Maria de Alencar 

  

1.3 SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

AGRÁRIO 

Titular: Mailton da Costa Morais 

Suplente: Damiana de Lima da Costa 

  

2 – REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL 
2.1 SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS 

AGRICULTORES E AGRICULTORAS FAMILIARES 

Titular: Cícera de França Silva 

Suplente: Jesineide de Souza Rodrigues Alves 

  

2.2 Associação Pastoral da Criança 

Titular: Ana Lúcia de Sousa 

Suplente: Luiza Maria do Nascimento 

  

2.3 Associação COPARSAL 

Titular: Antonia Claudia de Alencar 

Suplente: Adauto Aristides Ribeiro 

  

2.4 Associação Remanescente Quilombolas Sítio Quincas 

Titular: Marcelo Gonçalves Pereira 

Suplente: Risalva Pereira Nascimento 

  

2.5 Associação Cultural dos Quilombolas Renascer da Lagoa dos 

Crioulos 

Titular: José Filho de Souza 

Suplente: Silvana Terezinha da Silva 

  

2.6 Associação de Educação Ambiental e Ecológica Arte de Reciclar 

Titular: Tiago Bruno da Silva 

Suplente: Cícera Maria de Souza 

  

Art. 2º Fica composta a mesa diretoria: 

  

Presidente: Antônio Lourenço da Silva 

Vice-Presidente: Rodrigo Cicero Morais da Silva 

1ª Secretário: Tiago Bruno da Silva 

2ª Secretário: Mailton da Costa Morais 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições contrárias. 

Paço da Prefeitura Municipal de Salitre – CE, 07 de agosto de 

2026. 
  

ANTÔNIO RONALDO PEREIRA DA SILVA 
Prefeito Interino de Salitre  

Publicado por: 
Luana Emanuela Silva 

Código Identificador:ABE343CE 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR POMPEU 

 

SECRETARIA MUNICIAL DO MEIO AMBIENTE 

LICENÇA SIMPLIFICADA POR AUTODECLARAÇÃO 

 

JAIRO LIMA SA, CPF: 688.441.153-87, torna público que requereu à 

SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE a Licença 

Simplificada por Autodeclaração para empreendimento de 01.01 - 

Criação de Animais – Sem abate (avicultura, ovinocrapinocultura, 

suinocultura, bovinocultura, bubalinocultura), localizado no Sítio 

Cajaseiras S/N, Distrito Bonfim – KM 20, Zona Rural do município 

de Senador Pompeu, Ceará. Foi determinado o cumprimento das 

exigências contidas nas Normas e Instruções de Licenciamento da 

referida secretaria municipal.  

Publicado por: 
Fulvio Benevides de Almeida 

Código Identificador:FC38BAC4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA Nº SI-

DE004/2026. 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
  

A(O) SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, torna público que 

realizará as 09:00, do dia 13 de agosto de 2026, no endereço 

eletrônico compras.m2atecnologia.com.br, Dispensa nº SI-

DE004/2026. Objeto: Contratação de empresa especializada para 

execução da reforma da rotatória e implantação de paisagismo nos 

canteiros centrais da Avenida Audízio Vieira do Nascimento, na sede 

do Município de Senador Pompeu/CE. Aviso de Contratação Direta à 

disposição na Comissão de Contratação, no endereço: Rua 

Sigismundo Rodrigues, s/n, Centro, Senador Pompeu/CE, e no 

endereço eletrônico: compras.m2atecnologia.com.br / 

https://www.senadorpompeu.ce.gov.br/- Informações pelo e-mail: 

cplsenadorp@gmail.com. 

  

Senador Pompeu/CE, 07 de Agosto de 2026.  

  

JOSÉ HIGO DOS REIS ROCHA - 
Agente de Contratação. 

  

JOSÉ HIGO DOS REIS ROCHA 
Agente de Contratação.  

Publicado por: 
Claudio Machado Cavalcante 

Código Identificador:A916F436 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TARRAFAS 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E 

FINANÇAS 

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE 

TARRAFAS/CE NOTIFICAÇÃO Nº 015/2026 

 

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE TARRAFAS/CE 

NOTIFICAÇÃO Nº 015/2026 

  

Tarrafas/CE, 07 de agosto de 2026. 

  

Ao Excelentíssimo Senhor ERONILDES FRANCISCO DOS 

SANTOS Prefeito Municipal de Tarrafas/CE.  
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Assunto: Comunicação de possível irregularidade funcional – 

acumulação indevida de proventos de aposentadoria com remuneração 

de cargo público. 

  

Senhor Prefeito, 

  

A CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE 

TARRAFAS/CE, no exercício de suas atribuições legais de 

fiscalização e controle interno da Administração Pública Municipal, 

vem, por meio da presente, NOTIFICAR Vossa Excelência acerca da 

constatação de possível irregularidade funcional envolvendo a 

servidora pública municipal MARIA SOCORRO CANDIDO, 

matrícula nº 0702323. 

  

Após procedimento de verificação interna, constatou-se que a 

servidora, atualmente em exercício de função pública no âmbito deste 

Município, encontra-se aposentada desde 06 de fevereiro de 2026, 

conforme documentação apresentada por sua representante legal, a 

Senhora MARIA IRLES CANDIDO DE LIMA, brasileira, solteira, 

agricultora, portadora da Cédula de Identidade RG nº 06981942401 e 

CPF nº 843.428.543-68. 

  

Registre-se que a referida servidora, representada por sua procuradora, 

foi previamente notificada por esta Controladoria para apresentar a 

respectiva carta de concessão de benefício previdenciário, tendo 

atendido à solicitação em 07 de agosto de 2026, ocasião em que restou 

comprovada a condição de aposentada 

. 

Diante da análise dos documentos apresentados, verificou-se a 

existência de indícios de acumulação indevida de proventos de 

aposentadoria com remuneração decorrente do exercício de cargo 

público, situação que, em tese, contraria o disposto no art. 37 da 

Constituição Federal, bem como as normas previstas no Estatuto dos 

Servidores Públicos Municipais. 

  

Dessa forma, considerando a necessidade de apuração formal dos 

fatos e eventual responsabilização administrativa, encaminham-se os 

autos a Vossa Excelência para adoção das providências cabíveis, 

notadamente quanto à eventual instauração de procedimento 

administrativo disciplinar, nos termos da legislação vigente. 

  

Por fim, ressalta-se que a presente comunicação tem por finalidade 

resguardar os princípios da legalidade, moralidade e eficiência 

administrativa, bem como assegurar a regularidade dos atos praticados 

no âmbito da Administração Pública Municipal. 

  

Sem mais para o momento, renovam-se os votos de elevada estima e 

consideração. 

  

CÍCERO HIAGO DE SOUSA LIMA 
Controlador Geral do Município de Tarrafas/CE 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TARRAFAS/CE 

  

ASSUNTO: Juízo de admissibilidade – possível acumulação indevida 

de proventos de aposentadoria com remuneração de cargo público. 

Vistos, etc. 

  

Trata-se de comunicação formal encaminhada pela Controladoria 

Geral do Município de Tarrafas/CE, noticiando possível 

irregularidade funcional envolvendo a servidora MARIA SOCORRO 

CANDIDO, matrícula nº 0702323, consistente na percepção 

simultânea de proventos de aposentadoria (concedida em 06 de 

fevereiro de 2026) e remuneração decorrente do exercício de função 

pública no âmbito deste Município. 

  

Conforme relatado, a servidora, por intermédio de sua procuradora, 

Senhora MARIA IRLES CANDIDO DE LIMA, foi previamente 

notificada mediante Termo de Notificação para apresentação da 

respectiva carta de concessão de benefício previdenciário, tendo 

atendido à solicitação perante a Controladoria em 07 de agosto de 

2026, sendo possível constatar, a partir da documentação apresentada, 

indícios de situação incompatível com o regime constitucional 

aplicável aos servidores públicos. 

A matéria, em tese, encontra óbice no disposto no art. 37 da 

Constituição Federal, que estabelece regras restritivas quanto à 

acumulação de proventos e remuneração no âmbito da Administração 

Pública, bem como nas disposições do Estatuto dos Servidores 

Públicos Municipais. 

  

Diante do exposto, verifico a presença de indícios mínimos de autoria 

e materialidade, aptos a justificar a instauração de procedimento 

administrativo destinado à apuração dos fatos, assegurando-se, desde 

logo, o pleno exercício do contraditório e da ampla defesa à servidora 

envolvida. 

  

Ressalte-se que a presente análise possui caráter meramente 

preliminar, não implicando juízo definitivo acerca da responsabilidade 

da agente público, a qual deverá ser apurada no âmbito do devido 

processo administrativo. 

  

Ante o exposto, com fundamento nos princípios da legalidade, 

autotutela administrativa e supremacia do interesse público, 

DETERMINO a instauração de Processo Administrativo Disciplinar, 

para apuração dos fatos narrados, devendo ser designada comissão 

processante, na forma da legislação vigente. 

  

Encaminhem-se os autos ao setor competente para elaboração da 

respectiva portaria. 

Cumpra-se. 

  

Tarrafas/CE, 07 de agosto de 2026. 

  

ERONILDES FRANCISCO DOS SANTOS 
Prefeito Municipal de Tarrafas/CE 

  

PORTARIA Nº 0708002/2026, DE 07 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE COMISSÃO PROCESSANTE 

PARA CONDUÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 

DISCIPLINAR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE TARRAFAS, Estado do Ceará, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 

Municipal e demais normas correlatas, 

  

CONSIDERANDO o dever da Administração Pública de zelar pela 

legalidade, moralidade e eficiência da gestão dos recursos públicos; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de nomeação da Comissão 

Processante para Condução de Processo Administrativo Disciplinar; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Fica instaurada a Comissão Processante para condução do 

Processo Administrativo Disciplinar (PAD) destinado a apuração de 

irregularidade e percepção simultânea de aposentadoria e 

remuneração de cargo público. 

  

Art. 2º A Comissão será composta pelos seguintes servidores: 

  

I – MARCIANA SILVA DE OLIVEIRA, CPF Nº ***.055.523- 

(PRESIDENTE DA COMISSÃO); 

  

II – TEREZINHA BATISTA NETA, CPF Nº ***.477.168- 

(MEMBRO); 

  

III – CÍCERO HIAGO DE SOUSA LIMA, CPF ***.462.473- 

(MEMBRO). 

  

Art. 3º A Comissão ora nomeada terá o prazo de 60 (sessenta) dias, 

prorrogável por igual período, se necessário, para conclusão dos 

trabalhos, devendo ao final apresentar Relatório Conclusivo sobre os 

fatos apurados, com indicação das providências cabíveis. 

  

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
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Gabinete do Prefeito Municipal de Tarrafas – CE, aos 07 de agosto de 

2026. 

  

ERONILDES FRANCISCO DOS SANTOS 
Prefeito Municipal de Tarrafas 

  

PORTARIA Nº 0708001/2026, 07 DE AGOSTO DE 2026. 

  

INSTAURAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 

DISCIPLINAR NO ÂMBITO DA PREFEITURA DE TARRAFAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE TARRAFAS/CE, no uso de suas 

atribuições legais, especialmente aquelas previstas na Lei Orgânica do 

Município e no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, 

  

CONSIDERANDO a comunicação encaminhada pela Controladoria 

Geral do Município, dando conta de possível irregularidade funcional 

envolvendo servidor público municipal; 

  

CONSIDERANDO os indícios de acumulação indevida de proventos 

de aposentadoria com remuneração decorrente do exercício de função 

pública, em possível afronta ao art. 37 da Constituição Federal; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de apuração formal dos fatos, com 

observância ao devido processo legal, assegurando-se o contraditório 

e a ampla defesa; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º INSTAURAR PROCESSO ADMINISTRATIVO 

DISCIPLINAR em face da servidora MARIA SOCORRO 

CANDIDO, matrícula nº 0702323, com a finalidade de apurar 

possível irregularidade consistente na acumulação indevida de 

proventos de aposentadoria (concedida em 06/02/2026) com 

remuneração de cargo público. 

  

Art. 2º Determinar que a apuração dos fatos seja conduzida pela 

Comissão Processante designada por meio da Portaria nº 

0708002/2026. 

  

Art. 3º A Comissão deverá promover todos os atos necessários à 

elucidação dos fatos, podendo, para tanto, proceder à coleta de provas 

documentais, oitiva de testemunhas e demais diligências pertinentes. 

  

Art. 4º Ao final, deverá a Comissão apresentar relatório 

circunstancial, opinando pela aplicação da penalidade cabível ou pelo 

arquivamento do feito, conforme o caso. 

  

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

 

Tarrafas/CE, 07 de agosto de 2026. 

  

ERONILDES FRANCISCO DOS SANTOS 
Prefeito Municipal de Tarrafas/CE 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR Nº 015/2026 

  

MUNICÍPIO DE TARRAFAS – ESTADO DO CEARÁ 

  

INTERESSADA: MARIA SOCORRO CANDIDO (Matrícula nº 

0702323) 

  

REPRESENTANTE LEGAL / PROCURADORA: MARIA IRLES 

CANDIDO DE LIMA (RG nº 06981942401 / CPF nº 843.428.543-

68) 

  

ASSUNTO: Apuração de possível acumulação indevida de proventos 

de aposentadoria com remuneração de cargo público. 

  

ÓRGÃO RESPONSÁVEL: Comissão Processante designada pela 

Portaria nº 0708002/2026. 

  

DATA DE INSTAURAÇÃO: 07-08-2026 

  

AUTORIDADE INSTAURADORA: Prefeito Municipal de 

Tarrafas/CE 

  

TERMO DE CITAÇÃO 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR Nº 02/2026 

  

MUNICÍPIO DE TARRAFAS – ESTADO DO CEARÁ 

  

CITADA: MARIA SOCORRO CANDIDO (Matrícula nº 0702323) 

  

N/P: Sua procuradora, Sra. MARIA IRLES CANDIDO DE LIMA 

  

A Comissão Processante designada pela Portaria nº 0708002/2026, no 

uso de suas atribuições legais, CITA Vossa Senhoria (e/ou sua 

representante legal devidamente constituída) para, querendo, 

apresentar defesa e esclarecimentos no prazo de 05 (cinco) dias, 

contados do recebimento deste termo, no âmbito do Processo 

Administrativo Disciplinar em epígrafe. 

  

O presente procedimento foi instaurado com a finalidade de apurar 

possível irregularidade consistente na acumulação indevida de 

proventos de aposentadoria (concedida em 06/02/2026) com 

remuneração decorrente do exercício de função pública no Município 

de Tarrafas/CE, situação que, em tese, mostra-se incompatível com o 

disposto no art. 37 da Constituição Federal, bem como com o art. 153, 

§1º, do Estatuto dos Servidores Públicos do Município de 

Tarrafas/CE. 

  

Conforme apurado nos autos, restou constatado que Vossa Senhoria se 

encontra na condição de aposentada, ao mesmo tempo em que exerce 

função pública no âmbito municipal, circunstância que demanda 

apuração e eventual regularização. 

  

DA POSSIBILIDADE DE REGULARIZAÇÃO: 

  

Considerando a natureza objetiva da matéria, fica facultado a Vossa 

Senhoria, no mesmo prazo acima assinalado, optar formalmente pela 

manutenção exclusiva do benefício previdenciário, hipótese em que 

deverá requerer o desligamento da função pública atualmente 

exercida. A formalização da opção pelo benefício previdenciário, com 

a consequente regularização da situação funcional, poderá ensejar o 

arquivamento do presente Processo Administrativo Disciplinar, sem 

aplicação de penalidade, a critério da autoridade competente. 

  

ADVERTÊNCIA: 

  

O não atendimento à presente citação, no prazo estabelecido, 

implicará na continuidade do feito à revelia, com a adoção das 

medidas cabíveis pela Administração Pública, com base nos 

elementos constantes dos autos. 

Por fim, assegura-se a Vossa Senhoria o pleno exercício do 

contraditório e da ampla defesa, podendo apresentar documentos e 

demais provas que entender pertinentes. 

  

Tarrafas/CE, 07 de agosto de 2026. 

  

Presidente da Comissão Processante: ____________ 

  

Membro: _______________ 

  

Membro: _______________ 

  

DECLARAÇÃO DE OPÇÃO FORMAL 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR Nº 02/2026 

  

MUNICÍPIO DE TARRAFAS – ESTADO DO CEARÁ 

  

SERVIDORA: MARIA SOCORRO CANDIDO 

  

MATRÍCULA: 0702323  
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DATA DE CONCESSÃO DA APOSENTADORIA: 06 de fevereiro 

de 2026 

REPRESENTANTE LEGAL / PROCURADORA: MARIA IRLES 

CANDIDO DE LIMA 

  

RG Nº: 06981942401 | CPF Nº: 843.428.543-68 

  

A servidora acima identificada, neste ato representada por sua 

procuradora, Sra. MARIA IRLES CANDIDO DE LIMA, no âmbito 

do Processo Administrativo Disciplinar em epígrafe, instaurado para 

apuração de possível irregularidade consistente na acumulação 

indevida de proventos de aposentadoria com remuneração de cargo 

público, vem, de forma livre, expressa e consciente, apresentar a 

presente DECLARAÇÃO DE OPÇÃO, nos seguintes termos: 

  

DA OPÇÃO FORMAL: 

  

Declara, para todos os fins de direito, que OPTO pela manutenção 

exclusiva do benefício previdenciário de aposentadoria (concedido em 

06/02/2026), renunciando, por conseguinte, à percepção de 

remuneração decorrente do exercício de função pública no âmbito do 

Município de Tarrafas/CE. 

  

DA CIÊNCIA: 

  

Declara, ainda, estar ciente de que: 

  

A acumulação de proventos de aposentadoria com remuneração de 

cargo público, fora das hipóteses constitucionalmente admitidas, é 

incompatível com o disposto no art. 37 da Constituição Federal, bem 

como com o art. 153, §1º, do Estatuto dos Servidores Públicos do 

Município de Tarrafas/CE; 

  

A presente opção implica no desligamento da função pública 

atualmente exercida, a ser formalizado pela Administração Pública 

Municipal; 

  

A regularização da situação funcional, nos termos ora declarados, 

poderá ensejar o arquivamento do Processo Administrativo 

Disciplinar, a critério da autoridade competente; 

  

A presente declaração é prestada de forma voluntária, sem qualquer 

vício de consentimento. 

  

DO REQUERIMENTO: 

  

Diante do exposto, requer: 

  

a). A adoção das providências administrativas necessárias à 

formalização de seu desligamento da função pública; 

  

b). A consequente regularização de sua situação funcional; 

  

c). O arquivamento do presente Processo Administrativo Disciplinar. 

  

Por ser expressão da verdade, firma o presente perante a 

Controladoria Geral do Município de Tarrafas/CE. 

  

Tarrafas/CE, 07 de agosto de 2026. 

  

MARIA IRLES CANDIDO DE LIMA 
( Procuradora / Representante Legal de Maria Socorro Candido) 

CPF: 843.428.543-68 | RG: 06981942401 

  

Testemunhas: 

  

CPF: ________________ 

  

CPF: ________________  

Publicado por: 
Amanda Vitória de Sousa Cândido 

Código Identificador:E4427DF8 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMARI 

 

GABINETE DO PREFEITO 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE – CMDCA MUNICÍPIO DE UMARI – CE 

 

ATO DE CONVOCAÇÃO Nº 01/2026 
  

Convoca o 1º Suplente do Conselho Tutelar do 

Município de Umari-CE, para assumir a titularidade 

do cargo de Conselheiro Tutelar em razão de 

vacância decorrente de renúncia. 

  

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE – CMDCA DO MUNICÍPIO DE UMARI, 

ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pela Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança 

e do Adolescente), pela Lei Municipal nº 407, de 31 de março de 

2023, bem como pelo Edital do Processo de Escolha dos Membros do 

Conselho Tutelar de Umari-CE; 

  

CONSIDERANDO o pedido formal de renúncia apresentado pelo 

Conselheiro Tutelar Walison José Soares de Lacerda, o qual 

ocasionou a vacância do cargo, nos termos da Resolução nº 02/2026, 

expedida por este órgão; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a continuidade das 

atividades do Conselho Tutelar, mantendo sua composição completa, 

conforme determina a legislação vigente; 

  

CONSIDERANDO a ordem de classificação homologada no 

Processo de Escolha dos Membros do Conselho Tutelar do Município 

de Umari-CE. 

  

RESOLVE. 
  

Art. 1º CONVOCAR o 1º Suplente, o Sr. Eduardo Dias da Cunha, 

CPF nº 945.607.493-53, para assumir a titularidade do cargo eletivo 

de Conselheiro Tutelar do Município de Umari – CE, em 

decorrência da vacância ocasionada pela renúncia do Conselheiro 

Tutelar anteriormente investido no cargo. 

  

Art. 2º O convocado deverá comparecer perante o Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, no 

prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados da ciência desta 

convocação, para apresentação da documentação exigida e adoção das 

providências necessárias à posse, nos termos da legislação municipal 

aplicável. 

  

Art. 3º O não comparecimento no prazo estabelecido, sem 

justificativa legalmente aceita, implicará a adoção das medidas 

previstas na legislação pertinente, procedendo-se a convocação do 

próximo suplente na ordem de classificação. 

  

Art. 4º Este Ato de Convocação entra em vigor na data de sua 

publicação. 

  

Sala das Sessões do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente – CMDCA de Umari-CE, aos 07 dias do mês de 

agosto de 2026. 
  

TAYZ BEZERRA BRASIL 
Presidente do CMDCA 

  

FRANCISCO VINÍCIUS SOARES 
Secretário do CMDCA  

Publicado por: 
Jimmy Kendal Barros Monteiro 

Código Identificador:33EFC0CE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 468, DE 07 DE AGOSTO DE 2026. 
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―Institui o Fundo Municipal e o Conselho Municipal 

de Promoção da Equidade Étnico-Racial do 

Município de Umari-CE, e dá outras providências.‖ 

  

O EXCELENTÍSSIMO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 

MUNICÍPIO DE UMARI, ESTADO DO CEARÁ, o Sr. Alex 

Sandro Rufino Ferreira, no uso de suas atribuições legais conferidas 

por lei, faz saber que a Câmara Municipal APROVOU e eu 

SANCIONO e PROMULGO a presente lei. 

  

Art. 1º Fica criado o Conselho Municipal de Promoção da Equidade 

Étnico-Racial do Município de Umari-CE, órgão deliberativo, 

consultivo e fiscalizador das ações governamentais, integrado 

paritariamente por representantes de órgãos públicos e de entidades da 

sociedade civil organizada. 

  

Art. 2º O Conselho Municipal de Promoção da Equidade Étnico-

Racial tem por finalidade deliberar sobre as políticas públicas que 

promovam a equidade étnico-racial, visando combater a 

discriminação, reduzir desigualdades sociais, econômicas, políticas e 

culturais, bem como atuar no monitoramento e fiscalização dessas 

políticas, em conformidade com o Estatuto da Igualdade Racial (Lei 

nº 12.288/2010). 

  

Art. 3º Compete ao Conselho Municipal de Promoção da Equidade 

Étnico-Racial: 

  

I – formular a Política Municipal de Promoção da Equidade Étnico-

Racial, estabelecendo seus princípios e diretrizes; 

II – participar da elaboração da proposta orçamentária, verificando a 

destinação de recursos para a população negra e comunidades 

tradicionais; 

III – realizar estudos e propor soluções relacionadas ao combate ao 

racismo, preconceito e discriminação; 

IV – estabelecer critérios para implementação de políticas públicas 

voltadas à população negra e comunidades tradicionais, em 

consonância com normas nacionais e internacionais; 

V – instituir grupos de trabalho e comissões para discussão de temas 

relevantes; 

VI – propor medidas para implementação, acompanhamento e 

avaliação de políticas públicas; 

VII – zelar pela diversidade cultural do município, especialmente pela 

preservação das tradições afro-brasileiras; 

VIII – acompanhar e propor medidas de proteção a direitos violados 

por discriminação étnico-racial; 

IX – desenvolver indicadores para monitoramento das políticas de 

equidade étnico-racial; 

X – receber e encaminhar denúncias aos órgãos competentes; 

XI – elaborar e divulgar relatório anual de atividades; 

XII – propor mecanismos de participação popular e controle social; 

XIII – sugerir melhorias na estrutura dos órgãos públicos relacionados 

ao tema; 

XIV – subsidiar a elaboração de leis voltadas à população negra e 

comunidades tradicionais do município; 

XV – incentivar eventos, estudos e pesquisas na área; 

XVI – promover intercâmbio com instituições públicas e privadas; 

XVII – emitir pareceres e manifestações sobre temas relacionados; 

XVIII – deliberar sobre matérias submetidas pelo órgão ao qual 

estiver vinculado; 

XIX – aprovar o cadastramento de entidades da sociedade civil; 

XX – elaborar seu Regimento Interno e aprovar o Plano Municipal de 

Promoção da Equidade Étnico-Racial. 

  

Parágrafo único. As deliberações do Conselho terão caráter 

normativo, respeitado o quórum legal, podendo haver articulação 

direta com órgãos da administração pública municipal. 

  

Art. 4º O Conselho atuará com autonomia, não estando subordinado a 

interesses político-partidários. 

  

Art. 5º O Conselho será composto por 10 (dez) membros titulares e 

seus suplentes, distribuídos paritariamente entre: 

  

I – representantes do poder público municipal a serem indicados pelos 

gestores das respectivas pastas; 

Um representante da Secretaria Municipal de Educação; 

Um representante da Secretaria Municipal de Assistência Social; 

Um representante da Secretaria Municipal de Cultura; 

Um representante da Secretaria Municipal de esportes, lazer e 

turismo. 

Um representante da Secretaria Municipal de Saúde; 

II – 05 (cinco) representantes da sociedade civil organizada de atuação 

no Município de Umari. 

  

§1º A escolha das entidades da sociedade civil ocorrerá por meio de 

assembleia pública, conforme regulamente, com registro em ata. 

§2º A presidência será eleita entre os membros, com alternância entre 

governo e sociedade civil. 

§3º Os membros terão mandato de 2 (dois) anos, permitida uma 

recondução. 

§4º A função de conselheiro será considerada de relevante interesse 

público e não será remunerada. 

  

Art. 6º A estrutura, organização e funcionamento do Conselho serão 

definidos em Regimento Interno, a ser aprovado no prazo de até 90 

(noventa) dias após sua instalação. 

  

Art. 7º O Conselho reunir-se-á ordinariamente a cada dois meses e, 

extraordinariamente, quando convocado. 

  

Art. 8º As deliberações serão tomadas por maioria simples, com 

presença da maioria absoluta dos membros. 

  

Art. 9º Poderão participar das reuniões, com direito à voz e sem voto, 

convidados e especialistas. 

  

Art. 10 As reuniões serão públicas. 

  

Art. 11 O Poder Executivo Municipal garantirá suporte técnico, 

administrativo e infraestrutura necessária ao funcionamento do 

Conselho. 

  

Art. 12 Fica instituído o Fundo Municipal de Promoção da Equidade 

Étnico-Racial (FUMPEER), destinado ao financiamento de ações da 

política pública, constituído por: 

  

I – recursos orçamentários do município; 

II – transferências de programas federais; 

III – doações e contribuições; 

IV – outros recursos destinados. 

  

Art. 13 A instalação inicial do Conselho poderá ocorrer por 

assembleia específica até a realização da conferência municipal. 

  

Art. 14 As despesas correrão por conta do orçamento municipal. 

  

Art. 15 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogas 

disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, aos 07 de agosto de 

2026. 
  

ALEX SANDRO RUFINO FERREIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Jimmy Kendal Barros Monteiro 

Código Identificador:B2D02E71 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA ALEGRE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº. 010/2026 DA SELEÇÃO Nº. 

002/2025 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – 

SEMED 
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Ficam convocados os candidatos considerados Aptos no Processo de 

Seleção Simplificado nº. 002/2025, conforme ANEXO I, de acordo 

com o Edital nº 002/2025 a fim de formar Cadastro Reserva para 

Provimento de Funções, em virtude de carências temporárias no 

serviço público no Município de Várzea Alegre, Ceará, no âmbito da 

Secretaria Municipal de Educação, a comparecerem na sede da 

referida Secretaria, situada na Rua Maria Vitória nº 32, Centro, no dia 

10 de agosto de 2026, no horário de 8h às 14h, a fim de dar 

prosseguimento à formalização contratual. 

Os candidatos convocados deverão apresentar as seguintes 

documentações: 

Cópia da Carteira de Identidade e do CPF; 

Cópia da CTPS, constando o número do PIS/PASEP; 

Cópia do Diploma/Certificado que comprove a formação mínima 

exigida para a função à qual concorreu; 

Cópia do comprovante de residência atualizado; 

Certidão negativa de antecedentes criminais, emitida pela Secretaria 

da Segurança Pública; 

Declaração de bens; 

Declaração de quitação com a justiça eleitoral; 

Declaração de ocupação ou não em cargo público,na Administração 

Federal, Estadual ou Municipal; 

Outros documentos exigidos no ato da convocação. 

Ressalta-se que o não comparecimento na data e horário estabelecidos 

no presente Edital de Convocação, resultará na eliminação automática 

do(a) candidato(a) do Processo Seletivo, conforme as diretrizes do 

Edital. 

Frisa-se, ainda, que as convocações realizadas no âmbito do Processo 

Seletivo nº. 002/2025, levam em consideração os termos de 

desistência e solicitações de reclassificação que foram protocolados 

no decorrer de sua vigência. 

  

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. 
  

VárzeaAlegre, Ceará, em 07 de agosto de 2026 

  

FÁBIA PEREIRA DA SILVA OLIVEIRA 
Secretária Municipal de Educação Portaria nº 001/2025 

  

ANEXO I 
  
FUNÇÃO LOCALIDADE NOME 

Professor da Educação Básica 

Creche/Infantil ao 5º ano 
A designar 

Alana Fernandes de Almeida 

Antônia Ediene de Araújo 

Maria Ivone da Silva 

Itala Nayani Moisés Siebra 

Maria Dalgisa de Lima 

Alice Grazielle Fiuza Costa 

Cicera Gomes Ferreira 

Juliana Ferreira Máximo 

  
FUNÇÃO LOCALIDADE NOME 

Professor da Educação Básica do 

6º ao 9º ano – Educação Física 
A designar Deusivan Wesley de Araújo Santos 

 

Publicado por: 
Antonio Mattheus Bezerra 

Código Identificador:540E6C6E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 229, DE 03 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre nomeação de servidor da Secretaria de 

Saúde, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE VÁRZEA ALEGRE, Estado do 

Ceará, no uso de suas atribuições legais e em pleno exercício de 

cargo, com fundamento no art. 69, VII e X, da Lei Orgânica do 

Município; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - NOMEAR, o Senhor VINICIOS LUCENA DE SOUSA, 

portador do RG n.º ****96014**-SSP/CE e CPF n.º ***.767.593-**, 

no cargo de Gerente de Farmácia Viva, Símbolo DAS-10, da 

Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Várzea Alegre- CE, em 03 de 

agosto de 2026. 

  

FLAVIO SALVIANO LIMA FILHO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Antonio Mattheus Bezerra 

Código Identificador:FAA8B0A3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 230, DE 07 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre nomeação de servidora da Secretaria de 

Saúde, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE VÁRZEA ALEGRE, Estado do 

Ceará, no uso de suas atribuições legais e em pleno exercício de 

cargo, com fundamento no art. 69, VII e X, da Lei Orgânica do 

Município; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - NOMEAR, a Senhora GIRLEIDE SILVA DOS SANTOS, 

portador do RG nº ****25573**, SSP/CE, CPF nº ***.240.643-**, no 

cargo de Diretor de Planejamento, símbolo DAS-04, da Secretaria 

Municipal de Saúde. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos à data de 03 de agosto de 2026. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Várzea Alegre- CE, em 07 de 

agosto de 2026. 

  

FLAVIO SALVIANO LIMA FILHO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Antonio Mattheus Bezerra 

Código Identificador:0D0F74FD 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

011/2015 

 

Despacho Relativo ao Requerimento de n°: 011/2015 

Servidor(a): PAULO ROBSON SIEBRA 

ASSUNTOS: EXONERAÇÃO- TÉRMINO DO PERÍODO DE 

VACÂNCIA (art. 24 da Lei nº 1.215/21). 

  

DESPACHO 

  

Assim sendo, no exercício das atribuições a mim conferidas, nos 

termos do artigo 8º, inciso VII, da Instrução Normativa nº 01/2021, 

bem como diante da documentação apresentada nos autos do processo 

em epígrafe, passamos a análise do caso. 

Cuida-se de despacho administrativo relativo ao Processo 

Administrativo de n° 0817.002/2022, que concedeu vacância à 

servidor PAULO ROBSON SIEBRA, em razão de posse em outro 

cargo inacumulável, pelo prazo de 03(três) anos. 

Cumpre observar o que dispõe a Lei nº 1.215/21- Estatuto dos 

Servidores Públicos do Município de Várzea Alegre/CE, vejamos: 

  

―Art. 24 - A exoneração de cargo efetivo dar-se-á a pedido do servidor 

ou de ofício, mediante processo administrativo, assegurada ampla 

defesa, quando:‖ (grifo nosso)  

No caso em exame, considerando que o referido prazo de 03 (três) 

anos expirou em 05/02/2018, sem que tenha ocorrido o retorno do(a) 

servidor(a) ao cargo anteriormente ocupado ou manifestação do 

servidor(a) dentro do prazo legal estabelecido. 

Ademais, considerando o encerramento do período previsto para 

manutenção do vínculo, bem como diante da necessidade de 

regularização da situação funcional do servidor(a), passamos a 

decisão.  
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DIANTE DO EXPOSTO, em consonância com a legislação municipal 

vigente, concluímos pela EXONERAÇÃO, do(a) servidor(a) PAULO 

ROBSON SIEBRA, determinando-se a adoção das providências 

administrativas pertinentes, inclusive atualização de registros 

funcionais. 

Que seja encaminhado ofício à Secretária a qual o(a) servidor(a) 

estava lotado(a) e à Unidade de Folha de Pagamento com cópia da 

decisão, 

Que o(a) servidor(a) requerente seja NOTIFICADO(A) da presente 

decisão e que seja autuado na ficha de informações pessoais do(a) 

servidor(a). 

Notifique-se o servidor. Publique-se. Registre-se 

  

Várzea Alegre – Ceará, 30 de junho de 2026. 

  

FRANCISCO BATISTA DE MORAIS JÚNIOR 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento 

  

Publicado por: 
Francisco Batista de Morais Júnior 

Código Identificador:8A55A811 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERÉ 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EDITAL DA PROVA DE CONHECIMENTO N. 001/2026 

 

NORMAS PARA A FEITURA DA PROVA DE CONHECIMENTO DO PESSOAL PERTENCENTE AO GRUPO OCUPACIONAL 

ATIVIDADES DO MAGISTÉRIO – MAG, DOS CARGOS QUE INDICA, PARA EFEITO DE COMPOSIÇÃO DE CLASSIFICAÇÃO 

PARA O DESENVOLVIMENTO FUNCIONAL. 
  

A SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE QUIXERÉ, no uso de suas atribuições, vem estabelecer normas para a feitura de 

Prova de Conhecimento do pessoal pertencente ao Grupo Ocupacional Atividades do Magistério, cargos Professor Educação Básica I e Professor 

Educação Básica II, no Município de Quixeré, de acordo com a LEI COMPLEMENTAR Nº. 014/2010, de 20 de fevereiro de 2010 e o Decreto n° 

777, de 1º de abril de 2010. 

  

DA ATIVIDADE A SER DESENVOLVIDA 
  

Prova de Conhecimento a ser submetida ao corpo docente do Quadro de Servidores da Prefeitura Municipal de Quixeré. 

  

Será feita uma prova para cada nível de escolaridade, ou seja, prova para professor com ensino médio, tipo normal e uma prova para professor com 

graduação. 

  

Será formada uma lista por nível de escolaridade, de acordo com as notas obtidas na prova de conhecimento, de forma decrescente. 

  

As notas obtidas serão enviadas para compor o processo de Desenvolvimento Funcional. 

  

DAS INSCRIÇÕES 
  

Todo professor concorrente ao Desenvolvimento Funcional está automaticamente inscrito para a Prova de Conhecimento. 

  

A lista dos professores concorrentes ao Desenvolvimento Funcional encontra-se no Anexo Único deste Edital. 

  

Bastando para da feitura da prova de conhecimento que compareça no dia e horário marcado para a execução. 

  

DAS HABILITAÇÕES 
  

O candidato deverá apresentar-se para a feitura da prova de conhecimento portando somente um documento de identificação e procurar seu nome 

nas listas constantes nos locais de prova, para identificação da sala onde fará a Prova de Conhecimento. 

  

O candidato concorrente ao desenvolvimento funcional que não comparecer para a feitura da prova de conhecimento estará automaticamente fora da 

concorrência do Desenvolvimento Funcional. 

  

DA ETAPA ÚNICA 
  

A PROVA DE CONHECIMENTO CONSTARÁ DE AVALIAÇÃO ESCRITA 
  

A prova escrita constará de trinta (30) questões, com itens ABCDE, com nota com intervalo de 0 (zero) a 30 (trinta) e terá caráter meramente 

classificatório, englobando as matérias de que alude o item 11 deste edital. 

  

Programa: 

  

Cargos: Professor Educação Básica I e II  

  

Legislação Básica do Ensino 
  

Constituição Federal de 1988 – arts. 205 a 214 

Diretrizes para a Educação Brasileira – Lei Federal nº 9394/96, de 20 de dezembro de1996; 

Plano Nacional de Educação (PNE 2026-2036). Lei Federal nº 15.388, de 14 de abril de 2026; 

FUNDEB – Fundo de Manutenção da Educação Básica e Valorização dos profissionais da Educação – Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020. 

(Novo FUNDEB). 

Compromisso Nacional da Criança Alfabetizada. Lei Federal nº 15.247, de 31 de outubro de 2025; 

Valorização do magistério – Lei Federal nº 15.462 de 08 de julho de 2026; 
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Ensino relacionado a política e a cidadania no currículo escolar – Lei Federal de nº 15.468 de 13 de julho de 2026; 

Programa Escola em Tempo Integral – Lei 14.640 de 31 de julho de 2023. 

Lei Brasileira de Inclusão (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015; 

Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS). Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002; 

ECA – Digital. Lei nº 15.211, de 17 de dezembro de 2025. 

  

Educação Básica e Redimensionamento da Prática Pedagógica 
  

Aspectos indispensáveis no processo ensino-aprendizagem: planejamento e avaliação; 

Projeto Político Pedagógico: significado, princípios norteadores, construção coletiva e planejamento participativo. 

ECA – Digital 

IDEB – Índice de desenvolvimento da educação básica; 

Documento Curricular Referencial do Ceará –DCRC; 

Resolução CEC nº 5262026 – DCRC Computação e Educação Digital no Ceará 

Base Nacional Comum Curricular -BNCC; 

BNCC – Computação e Educação Digital; 

8. Diretrizes Curriculares Nacionais; 

9. Sistema de Avaliação externa em larga escala; 

10.Políticas de Inclusão e Educação Especial; 

  

Referências Bibliográficas 
  

Lei de Diretrizes e Bases da Educação – Lei 9.394/96, de 20 de dezembro de 1996; https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm Acesso em 

15 de julho de 2026; 

  

Lei do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica valorização dos profissionais da Educação - FUNDEB – Lei 11.494, de 20 de 

junho de 2007 e Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020; ( Novo Fundeb); http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-

2022/2020/lei/L14113.htm . Acesso em 15 de julho de 2026. 

  

O índice de Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB https://www.gov.br/inep/pt-br/assuntos/noticias/estudos-educacionais/pne-inep-atualiza-

painel-de-monitoramento. Acesso em 12 de julho de 2026. 

  

BRASIL, Constituição (1988): Constituição da República Federativa do Brasil. https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm 

Acesso em: 15 de julho de 2026. 

  

Plano Nacional de Educação (PNE 2026-2036). Ministério da Educação e Cultura. https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-

2026/2026/lei/l15388.htm Acesso em 15 de julho de 2026; 

  

Sistema de Avaliação externa em larga escala. https://blog.exametric.io/tipos-de-avaliacao-de-aprendizagem . Acesso em 12 de julho de 2024. 

  

7. Documento Curricular Referencial do Ceará –DCRC. https://drive.google.com/file/d/1AkJt8Ghgygxro64fEm9gSkOKDbBB39uZ/view. Acesso 

em : 12 de julho de 2026. 

  

8. Base Nacional Comum Curricular –BNCC. https://basenacionalcomum.mec.gov.br/abase/ Acesso em: 15 de julho de 2026. 

  

Lei Federal nº 15.462 de 08 de julho de 2026; Valorização dos profissionais do magistério https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2026/lei-15462-

8-julho-2026-799526 Acesso em: 15 de julho de 2026. 

  

Lei Federal 15.247, de 31 de outubro de 2025 – Compromisso Nacional da Criança Alfabetizada. https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2025/lei-

15247-31-outubro-2025-798217-publicacaooriginal-176874-pl.html . Acesso em 14 de jul. de 2026. 

  

Lei Federal nº 15.468, de 13 de julho de 2026 – Obrigatoriedade o ensino de temas relacionados a política e cidadania no currículo escolar. 

https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=LEI&numero=15468&ano=2026&ato=cdeoXQU90djpWTff4 Acesso em :15 de julho de 2026. 

  

Resolução do Conselho de educação do Ceará nº 5262026, institui as diretrizes complementares para a implementação da BNCC Computação ao 

DCRC (Documento Curricular Referencial do Ceará. 

https://legislacao.cee.ce.gov.br/publicacoes/resolucao-cee-no-5262026-2026/ Acesso em: 18 de julho de 2026. 

  

Lei Federal nº 14.640, de 31 de julho de 2023. Programa Escola em Tempo Integral https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-

2026/2023/lei/l14640.htm. Acesso em: 18 de julho de 2026. 

  

Lei Federal nº 13.146, de 06 de julho de 2015. (Estatuto da Pessoa com Deficiência) ou Lei Brasileira da Inclusão. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm . Acesso em: 18 de julho de 2026. 

  

Lei Federal nº 10.436, de 24 de abril de 2002.Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS. https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10436.htm . 

Acesso em: 18 de julho de 2026. 

  

Lei Federal nº 15.211, de 17 de dezembro de 2025.ECA Digital. https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-15.211-de-17-de-setembro-de-2025-

656579619 Acesso em: 18 de julho de 2026. 

  

Diretrizes Curriculares Nacionais para o ensino fundamental de 9 anos. https://www.gov.br/mec/pt-br/acesso-a-

informacao/media/seb/pdf/d_c_n_educacao_basica_nova.pdf . Acesso em 24 de julho de 2026 
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Decreto nº 12.686, de 20 de outubro de 2025. Institui a Política Nacional de Educação Especial e Rede Nacional de Educação Especial Inclusiva. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/decreto/d12686.htm .Acesso em 25 de julho de 2026 

  

A prova será realizada na sede do Município no dia 20 de setembro de 2026, das 09:00 às 13:00h., na Escola Raimundo Nonato de Sena, devendo o 

servidor comparecer ao local designado com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos do horário fixado para o início da prova. 

  

O ingresso na sala de realização das provas só será permitido ao candidato que apresentar documento legal de identidade e seu nome conste da lista 

de concorrentes. 

  

O candidato deverá comparecer ao local da prova munido de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, lápis e borracha. 

  

Não será admitida a entrada do candidato na sala de provas que se apresentar após o horário estabelecido. 

  

Não haverá ―Segunda Chamada‖ ou repetição das provas, seja qual for o motivo alegado. 

  

Não serão feitas provas fora do local estabelecido, observadas as exceções regulamentares em Lei. 

  

Sob nenhuma hipótese será permitido o uso de qualquer aparelho de comunicação, máquina calculadora ou objetos similares. 

  

DO RESULTADO 
  

O resultado da prova de conhecimento será divulgado pela Secretaria da Educação, mediante publicação no Diário Oficial do Município, DOM da 

Aprece, no endereço eletrônico http://www.diariomunicipal.com.br/aprece 

  

Para efeito de aferição de notas da prova de conhecimento atribuirão de ―0,00 a 30,00‖, com questões ABCDE. 

  

DOS RECURSOS 
  

Caberá recurso à Secretaria da Educação, contra o resultado da classificação do servidor, desde que devidamente motivado, no prazo de 48 (quarenta 

e oito) horas, em dias úteis, a contar da data da publicação do resultado da classificação da prova de conhecimento. 

  

Havendo alteração no resultado da classificação decorrente do recurso interposto, deverá este ser republicado, com as alterações que se fizer 

necessárias. 

  

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  

Será excluído da prova de conhecimento, o servidor que: 

Tiver atitude de desacato, desrespeito ou descortesia com qualquer das pessoas da Comissão Organizadora ou Examinadora, fiscais ou autoridades 

presentes; 

For surpreendido em flagrante comunicação com outro candidato ou pessoa estranha, por gestos, verbalmente ou por escrito, bem como se utilizando 

de livros, notas, impressos ou aparelhos eletrônicos. 

  

A publicação deste Edital importará no conhecimento das instruções para a feitura da prova de conhecimento. 

  

Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria da Educação. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO DO MUNICÍO DE QUIXERÉ, aos 31 dias do mês de julho de 2026. 

  

MARIA ELENEIDE FERNANDES DE BRITO 
Secretária de Educação 

Matrícula 124298-9 

Nomeação: Port. 005.01.02/2024 – 01/02/2024, Publicada em 05/02/2024 

  

ANEXO ÚNICO 

ANEXO ÚNICO DO EDITAL DA PROVA DE CONHECIMENTO N.º 001/2026 
  

RELAÇÃO DOS SERVIDORES DO MAGISTÉRIO CANDIDATOS A DESENVOLVIMENTO FUNCIONAL MEDIANTE 

PROGRESSÃO, REFERENTE AO PERÍODO JULHO/2022 A JUNHO/2026 
  
CARGO: PROF. EDUC. BASICA I 

CLASSE A - REFERÊNCIA 01 

CONCURSADOS 

QUANTIDADE: 02; VAGA: 01 

1 MARIA IDALENE DE SOUSA 060123-3 

2 ROSALINA ALVES 041560-0 

  
CARGO: PROF. EDUC. BASICA I 

CLASSE A - REFERÊNCIA 02 

CONCURSADOS 

QUANTIDADE: 01; VAGA: 01 

1 MARIA APOLINARIA DE ARAUJO 042053-0 

  
CARGO: PROF. EDUC. BASICA I 

CLASSE B - REFERÊNCIA 01 

CONCURSADOS 

QUANTIDADE: 09; VAGA: 05 

1 JOSE DE FATIMA ALMEIDA SILVA 041866-8 

2 JOSE GENEZIO DE SOUSA RIBEIRO 041973-7 
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3 JOSE MOACIR RIBEIRO 060117-9 

4 JOSE VICENTE BRITO FONSECA 041505-7 

5 JOSE VICENTE BRITO FONSECA 042039-5 

6 MARIA ELIENE DE SOUSA COSTA 041820-0 

7 MARIA ELIETE DA COSTA 041793-9 

8 RAILDA NOGUEIRA XAVIER 060111-0 

9 RAIMUNDA EDIVANDA LIMA PEREIRA 124307-1 

  
CARGO: PROF. EDUC. BASICA I 

CLASSE B - REFERÊNCIA 02 

CONCURSADOS 

QUANTIDADE: 07; VAGA: 04 

1 ECILIO GONÇALVES MARTINS 041877-3 

2 JOSE MOACIR RIBEIRO 041854-4 

3 JOSE RAILDO RIBEIRO LIMA 042038-7 

4 MARIA DAS GRAÇAS DA SILVA 041531-6 

5 MARIA DO CARMO RIBEIRO 041864-1 

6 MARIA SANDRILENE GOMES DA SILVA 041542-1 

7 VALDENIZA MARIA SILVA COSTA 041838-2 

  
CARGO: PROF. EDUC. BASICA I 

CLASSE B - REFERÊNCIA 03 

CONCURSADOS 

QUANTIDADE: 04; VAGA: 02 

1 JOSE DE FATIMA ALMEIDA SILVA 041761-0 

2 MARIA RITA XAVIER MOURA 041890-0 

3 RAIMUNDA RENILDA NOGUEIRA XAVIER 042049-2 

4 RAIMUNISIA REBOUÇAS DA COSTA SANTIAGO 041740-8 

  
CARGO: PROF. EDUC. BASICA I 

CLASSE B - REFERÊNCIA 04 

CONCURSADOS 

QUANTIDADE: 01; VAGA: 01 

1 JOSE RAILDO RIBEIRO LIMA 041749-1 

  
CARGO: PROF. EDUC. BASICA I 

CLASSE B - REFERÊNCIA 05 

CONCURSADOS 

QUANTIDADE: 01; VAGA: 01 

1 MARIA IRISMAR DE SOUSA 041840-4 

  
CARGO: PROF. EDUC. BASICA I 

CLASSE B - REFERÊNCIA 07 

CONCURSADOS 

QUANTIDADE: 01; VAGA: 01 

1 RAIMUNDA RENILDA NOGUEIRA XAVIER 041755-6 

  

  
CARGO: PROF. EDUC. BASICA I 

CLASSE C - REFERÊNCIA 02 

CONCURSADOS 

QUANTIDADE: 20; VAGA: 10 

1 ANA PAULA DE SOUSA SENNA 060116-0 

CARGO: PROF. EDUC. BASICA I 

CLASSE C - REFERÊNCIA 01 

CONCURSADOS 

QUANTIDADE: 32; VAGA: 16 

1 ADOCILDO FERNANDES MAIA 041976-1 

2 ALBA DE JESUS LEITE SOUSA 042002-6 

3 ALDENISIO DE DEUS SANTIAGO 041747-5 

4 ALDENISIO DE DEUS SANTIAGO 041977-0 

5 ANA LUCIA VITORIANO DA COSTA 041787-4 

6 CARLOS BORROMEU NOGUEIRA MELO 042034-4 

7 CARLOS BORROMEU NOGUEIRA MELO 041843-9 

8 CEZAR MARIA DE BRITO BEZERRA 041548-0 

9 CEZAR MARIA DE BRITO BEZERRA 041862-5 

10 FRANCISCA ELIENE RODRIGUES DE MELO 041780-7 

11 FRANCISCA FRANCILENE DE SOUSA 041795-5 

12 FRANCISCO VALDINIZIO DE SOUSA 041745-9 

13 LEYLA MARIA BRITO OLIVEIRA LIMA 041806-4 

14 LUZIA CANDIDA DE SOUSA 041549-9 

15 MARIA ALCI DA COSTA MELO 041825-0 

16 MARIA APARECIDA DE FREITAS PEREIRA 041905-2 

17 MARIA APARECIDA DE SOUSA 041880-3 

18 MARIA APOLINÁRIA ARAUJO LIMA SOUSA 125563-0 

19 MARIA CREUZA MACIEL VENERANDA 042074-3 

20 MARIA DA CONCEIÇÃO MARTINS SILVA REBOUÇAS 041786-6 

21 MARIA DA CONCEIÇÃO MARTINS SILVA REBOUÇAS 041594-4 

22 MARIA DAS GRAÇAS BALTAZAR DE OLIVEIRA 041913-3 

23 MARIA DAS GRAÇAS BALTAZAR DE OLIVEIRA 060119-5 

24 MARIA ELIANE DE SOUSA COSTA BAIMA 041875-7 

25 MARIA GORETTI BRITO CESARIO 041896-0 

26 MARIA GORETTI BRITO CESARIO 042054-2 

27 MARIA HELENA DA SILVA 041682-7 

28 MARIA HOSANA SOUSA SANTIAGO 041897-8 

29 MARIA LUCILENE DOS SANTOS 041764-5 

30 MARIA LUCIMAR DE SOUSA RIBEIRO 041874-9 

31 MARIA NILCE MAIA 041807-2 

32 MARIA OZELIA NERY 060118-7 
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2 ANTONIA LUCI SILVA OLIVEIRA 041831-5 

3 ANTONIA LUCI SILVA OLIVEIRA 041980-0 

4 ANTONIA TELES DE SENA BATISTA 041826-9 

5 CLAUDIA MARIA DA CUNHA 041778-5 

6 DEDIJANIA MARIA DA SILVA FERREIRA 060122-5 

7 ESTELIO DE FREITAS ARAUJO 041760-2 

8 FRANCISCA DENIGNA CHAVES DE SOUSA 060125-0 

9 FRANCISCA HELIA RODRIGUES DE MELO 041785-8 

10 MARCIA HELENA DE LIMA 041633-9 

11 MARCIA HELENA DE LIMA 041863-3 

12 MARCIANA MARIA DE LIMA SOUSA 041967-2 

13 MARIA CONSOLATA DA COSTA SANTIAGO 041987-7 

14 MARIA EDVANE CUNHA SOUSA 060126-8 

15 MARIA FRANCISCA NERY SILVA GONÇALVES 041539-1 

16 MARIA IRANILMA DE SOUSA 041868-4 

17 MARIA LUCILENE DOS SANTOS 042031-0 

18 MARIA LUISA DA COSTA 041540-5 

19 MARIA OZELIA NERY 041844-7 

20 TACIANA MARIA ALMEIDA SOUSA 041788-2 

  

  
CARGO: PROF. EDUC. BASICA I 

CLASSE C - REFERÊNCIA 04 

CONCURSADOS 

QUANTIDADE: 12; VAGA: 06 

1 ARISSANDRA RODRIGUES DE LIMA 042033-6 

2 CLEANE MARIA MANO 041908-7 

3 FRANCISCA DE ASSIS RIBEIRO 041763-7 

4 FRANCISCA MARIA GONÇALVES LIMA 042004-2 

5 GECILDA MARIA DA SILVA 041878-1 

6 MARIA DE FATIMA SOUSA LIMA 041742-4 

7 MARIA EDVANIA DE BRITO MARTINS 041898-6 

8 MARIA LUZIVALDA DE LIMA 041918-4 

9 MARIA OCINEIDE DE SANTIAGO 041841-2 

10 RENATO SILVA ALVES 041552-9 

11 RITA MARINEIDE MELO MACIEL 041750-5 

12 TEREZA NEUMAN DE LIMA 041842-0 

  
CARGO: PROF. EDUC. BASICA I 

CLASSE C - REFERÊNCIA 05 

CONCURSADOS 

QUANTIDADE: 11; VAGA: 06 

1 ADOCILDO FERNANDES MAIA 041758-0 

2 ARISSANDRA RODRIGUES DE LIMA 041766-1 

3 LUZIA LUZIRENE DE SOUSA 041789-0 

4 MARIA DAS GRAÇAS DE ARAUJO BEZERRA 041837-4 

5 MARIA DE FATIMA DE OLIVEIRA RIBEIRO 041972-9 

6 MARIA DE FATIMA SOUSA GUIMARÃES SANTOS 041830-7 

7 MARIA JOSE BRITO FONSECA 041805-6 

8 MARIA LUCICLEIDE DE SOUSA MARTINS 041900-1 

9 MARIA LUCILEIDE BRITO 041845-5 

10 MARIA LUZIMAR DA SILVEIRA SOUSA 041556-1 

11 MARINETE FERREIRA DE FREITAS SOUSA 041847-1 

  
CARGO: PROF. EDUC. BASICA I 

CLASSE C - REFERÊNCIA 06 

CONCURSADOS 

QUANTIDADE: 10; VAGA: 05 

1 ANA CLAUDIA MAIA DE LIMA 041818-8 

2 FRANCISCA MARIA BEZERRA SOUSA 041857-9 

3 FRANCISCA MARIA BEZERRA SOUSA 041917-6 

4 JANEIDE SILVA DE SOUSA 041846-3 

5 MARIA CONSOLATA DA COSTA SANTIAGO 041648-7 

6 MARIA DAS DORES COSTA RIBEIRO 041746-7 

7 MARIA DAS GRACAS DE ARAUJO BEZERRA 041791-2 

8 MARIA DE FATIMA LIMA 041851-0 

9 MARIA EDINILZA MORAIS MATOS 060121-7 

10 MARIA JOSECILDA DE LIMA 041850-1 

CARGO: PROF. EDUC. BASICA I 

CLASSE C - REFERÊNCIA 03 

CONCURSADOS 

QUANTIDADE: 17; VAGA: 09 

1 ANTONIA MARIA DA SILVA OLIVEIRA 041912-5 

2 FRANCISCO DE ASSIS COSTA 041901-0 

3 INGRID CRISTINA ALVES 041871-4 

4 MARIA BETANIA NOGUEIRA MELO MEDEIROS 041779-3 

5 MARIA DE FATIMA DO NORTE OLIVEIRA 041753-0 

6 MARIA EDVANIA DE BRITO MARTINS 042081-6 

7 MARIA ELISANGELA DA SILVA SOUSA ALMEIDA 041543-0 

8 MARIA GERLENE DE OLIVEIRA 042003-4 

9 MARIA MARIZOU DE OLIVEIRA FREIRE 041969-9 

10 MARIA MIRTES DE SANTIAGO ARAUJO 041861-7 

11 MARIA OCINEIDE DE SANTIAGO 041995-8 

12 MARIA ROZICLEIDE DE OLIVEIRA 041809-9 

13 MARIA VERONILDA DE LIMA 041781-5 

14 PATRICIA MARIA RIBEIRO SOUSA 041796-3 

15 RENATA SANTIAGO HONORATO SILVA 041782-3 

16 ROZALBA MARIA DA COSTA 041696-7 

17 VIRGEM DE FATIMA GONÇALVES LIMA 041738-6 
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CARGO: PROF. EDUC. BASICA I 

CLASSE C - REFERÊNCIA 07 

CONCURSADOS 

QUANTIDADE: 06; VAGA: 03 

1 ANA CLAUDIA MAIA DE LIMA 041748-3 

2 GECILDA MARIA DA SILVA 041856-0 

3 JACINEIDE DOS SANTOS OLIVEIRA 041879-0 

4 MARIA DE FATIMA GUIMARAES GONÇALVES 041752-1 

5 RITA MARINEIDE MELO MACIEL 041550-2 

6 VALDIRENE FERNANDES DE LIMA 041970-2 

  
CARGO: PROF. EDUC. BASICA I 

CLASSE C - REFERÊNCIA 08 

CONCURSADOS 

QUANTIDADE: 02; VAGA: 01 

1 MARIA CLEIDIMAR FREITAS ARAUJO 041823-4 

2 TEREZA NEUMAN DE LIMA 041997-4 

  
CARGO: PROF. EDUC. BASICA I 

CLASSE C - REFERÊNCIA 11 

CONCURSADOS 

QUANTIDADE: 01; VAGA: 01 

1 MARIA ELENEIDE FERNANDES DE BRITO 041692-4 

  
CARGO: PROF. EDUC. BASICA I 

CLASSE D - REFERÊNCIA 07 

CONCURSADOS 

QUANTIDADE: 01; VAGA: 01 

1 LIDUINA DA COSTA SANTIAGO 042041-7 

  
CARGO: PROF. EDUC. BASICA I 

CLASSE D - REFERÊNCIA 08 

CONCURSADOS 

QUANTIDADE: 01; VAGA: 01 

1 HOSANA MARIA DE SOUSA 041984-6 

  
CARGO: PROF. EDUC. BASICA I 

CLASSE D - REFERÊNCIA 10 

CONCURSADOS 

QUANTIDADE: 01; VAGA: 01 

1 LIDUINA DA COSTA SANTIAGO 041741-6 

  
CARGO: PROF. EDUC. BASICA I 

CLASSE D - REFERÊNCIA 11 

CONCURSADOS 

QUANTIDADE: 01; VAGA: 01 

1 HOSANA MARIA DE SOUSA 041751-3 

  
CARGO: PROF. EDUC. BASICA II 

CLASSE A - REFERÊNCIA 01 

CONCURSADOS 

QUANTIDADE: 03; VAGA: 02 

1 ALINE DA SILVA LIMA 123775-6 

2 MARIA CREUNISSE DE OLIVEIRA LIMA 121392-0 

3 NAIARA BARRETO DA SILVA 124242-3 

  
CARGO: PROF. EDUC. BASICA II 

CLASSE A - REFERÊNCIA 03 

CONCURSADOS 

QUANTIDADE: 02; VAGA: 01 

1 MARIA RITA XAVIER MOURA 042047-0 

2 VERONICA NUNES RODRIGUES 060268-0 

  
CARGO: PROF. EDUC. BASICA II 

CLASSE A - REFERÊNCIA 05 

CONCURSADOS 

QUANTIDADE: 01; VAGA: 01 

1 VERONICA NUNES RODRIGUES 042055-7 

  
CARGO: PROF. EDUC. BASICA II 

CLASSE B - REFERÊNCIA 01 

CONCURSADOS 

QUANTIDADE: 20; VAGA: 10 

1 ANTONIO DENIS MARCOS MELO MACIEL 123593-1 

2 CARLOS EDUARDO DE SOUSA 090995-5 

3 ESTELIO DE FREITAS ARAUJO 042035-2 

4 FRANCISCA HELIA RODRIGUES DE MELO 090990-4 

5 FRANCISCO DE ASSIS COSTA 041982-6 

6 JOAO HONORATO LIMA FILHO 041810-8 

7 KETMAN CASTRO FERREIRA 123618-0 

8 MARIA DE FATIMA DO NORTE OLIVEIRA 041989-3 

9 MARIA ELIDIANE DA CUNHA 123777-2 

10 MARIA ELIZABETH DE SOUSA LIMA 041928-1 

11 MARIA LUCILEIDE BRITO 041994-0 

12 MARIA SOLEDADE DE LIMA GOMES 041546-4 

13 MARIA VANIA DA SILVA ROCHA 124159-1 

14 RAIMUNDA EDILEUZA BATISTA DA SILVA 042032-8 

15 RAIMUNDA EDILEUZA BATISTA DA SILVA 060337-6 

16 REGINALDO DE SOUSA 041910-9 

17 REGINALDO DE SOUSA 042050-6 

18 ROZALBA MARIA DA COSTA 041996-6 
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19 TACIANA MARIA ALMEIDA SOUSA 121395-4 

20 TARCIELIO LIMA OLIVEIRA 041989-3 

  
CARGO: PROF. EDUC. BASICA II 

CLASSE B - REFERÊNCIA 02 

CONCURSADOS 

QUANTIDADE: 09; VAGA: 05 

1 ELIZABETE FERNANDES DE SOUZA 121393-8 

2 JANEIDE SILVA DE SOUSA 042037-9 

3 LUCIMEYRE GADELHA 041558-8 

4 MARIA BETANIA NOGUEIRA MELO MEDEIROS 042062-0 

5 MARIA DE FATIMA GUIMARAES GONÇALVES 041990-7 

6 MARIA ELENEIDE FERNANDES DE BRITO 042045-0 

7 MARIA ERIDAN DE SOUSA LIMA 121394-6 

8 MARIA LUIZETE DOS SANTOS NERY 090987-4 

9 MARIA VERONILDA DE LIMA 042061-1 

  
CARGO: PROF. EDUC. BASICA II 

CLASSE B - REFERÊNCIA 03 

CONCURSADOS 

QUANTIDADE: 10; VAGA: 05 

1 ANA CRISTINA SOUSA LIMA 060338-4 

2 ANA VERONICA GALVÃO LIMA 060276-0 

3 ELISANGELA MARIA GONÇALVES DE OLIVEIRA 041544-8 

4 FRANCISCO RIBEIRO DA COSTA 090993-9 

5 LEUDIANE LIMA FELIX 090994-7 

6 MARIA DE FATIMA LIMA 042042-5 

7 MARIA ERIDAN DE SOUSA LIMA 042063-8 

8 MARIA JUSCILEIDE GADELHA SARAIVA 090991-2 

9 MARIO CEZAR FERNANDES 042058-1 

10 VALDENICE SOUSA AGUIAR 042068-9 

  
CARGO: PROF. EDUC. BASICA II 

CLASSE B - REFERÊNCIA 04 

CONCURSADOS 

QUANTIDADE: 06; VAGA: 03 

1 IZABEL CRISTINA LOPES SOUSA 060275-2 

2 JACINEIDE DOS SANTOS OLIVEIRA 041985-0 

3 MARIA DE FATIMA SOUSA GUIMARAES SANTOS 041988-5 

4 MARIA JOSECILDA DE LIMA 041992-3 

5 MARIA ROZANGELA RODRIGUES DAS CHAGAS 060273-6 

6 MARIA LUIZETE DOS SANTOS NERY 041436-0 

  
CARGO: PROF. EDUC. BASICA II 

CLASSE B - REFERÊNCIA 05 

CONCURSADOS 

QUANTIDADE: 05; VAGA: 03 

1 IZABEL CRISTINA LOPES SOUSA 042022-0 

2 MARIA ELOMAR DOS SANTOS LIMA 042046-8 

3 MARIA GIRLENE DA SILVA OLIVEIRA 041824-2 

4 MARIA IRADETE DE OLIVEIRA 090988-2 

5 MARIA JUSCILEIDE GADELHA SARAIVA 041555-3 

  
CARGO: PROF. EDUC. BASICA II 

CLASSE B - REFERÊNCIA 06 

CONCURSADOS 

QUANTIDADE: 01; VAGA: 01 

1 MARIA LUCICLEIDE SOUSA MARTINS 041993-1 

  
CARGO: PROF. EDUC. BASICA II 

CLASSE B - REFERÊNCIA 07 

CONCURSADOS 

QUANTIDADE: 01; VAGA: 01 

1 RAIMUNDA DANIELLY DE OLIVEIRA 041881-1 

  
CARGO: PROF. EDUC. BASICA II 

CLASSE B - REFERÊNCIA 09 

CONCURSADOS 

QUANTIDADE: 01; VAGA: 01 

1 MARIA ELOMAR DOS SANTOS LIMA 0041909-5 
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